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PRÓLOGO E AG RADECI MEIVTOS

A dissertação sobre a história económica da Madeira no período decorrente

entre 1850 e I9l4 constitui um exercício aliciante e a vários títulos motivador. Este

período foi caracterizado nas economias mais avançadas por um ritmo de crescimento e

de transformação muito acelerado. Alguns países pobres e periféricos conseguiram
,;

nessa época níveis de crescimento que thes permitiram aproximar-se dos primeiros. A

Madeira, embora afectada por inúmeras dificuldades, surpreendeu pelo poder de

adaptaçõo que revelou face aos desafios em curso. Nesse sentido, relembremos que o

viúo tiúa urn enonne peso nas suas exportações e que a conjuntura foi então

particularmente desfavorável à colocação no mercado internacional do tipo de vinhos

licorosos que produzia. Viúos de outros agrupamentos insulares, como as Canárias,

foram praticamente arredados da cena internacional, enquanto o da Madeira conseguiu

demonstrar um poder de sobrevivência assaz notável. As nossas preocupações

centraram-se, pois, em definir as condicionantes e os limites desta economia, e, em

averiguar se, face aos mesmos, a economia da Madeira poderia não obstante ter tido

resultados superiores aos alcançados.

Este período da história económica da Madeira encontra-se muito pouco

estudado. A análise dos aspectos demográficos, tão importantes para a compreensão da

evolução deste arquipelago, e praticamente inexistente. O mesmo podemos ahrmar em

relação à problemática da emigração. Muitas questões têm sido abordadas sem o

recurso a uma perspectiva comparada e sem o devido enquadramento nas políticas

nacionais de cada momento. Em muitos casos continuou-se a reproduzir polémicas e
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debates gerados pelos contemporâneos, sem se proceder à sua imprescindível

descodificação. Neste estudo, o debate de ideias f,rcou prejudicado por força da

necessidade de aprofundamento de temas aparentemente colaterais.

Para esse efeito, trataremos, no capítulo introdutório, entre outros, temas

como a posse e gestão das águas de inigação e o regime de propriedade e exploração da

terra. A nossa principal preocupação consistiu em mostrar que sendo a agricultura o

sector mais importante da vida económica madeirense, a sua área agrícola era não só

extremamente reduzida como insusceptível de expansão. Determinada por uma serie de

condicionantes - o clima era seco no Verão pelo que exigia irrigação, a constituição dos

solos qra pobre e o gïau de declive da zona agrícola era em média muito elevado -, a

Í

modemização da tecnologia agrícola foi frustrada. Apesar disso, a Madeira foi capaz de

absorver um crescimento populacional muito elevado, cujas causas procurámos explicar

perscrutando a taxa de natalidade e o grau de retorno dos emigrantes. Além disso,

predispusemo-nos a averiguar quais os investimentos realizados sob a egide do Estado -
obras de captação e distribuição de água de rega, infra-estruturas viárias e portuárias e

educação elementar - , a fim de ponderar se era lícito esperar que estes estimulassem

ou não o crescimento da economia madeirense.

No primeiro capítulo procuraremos coúecer a evolução registada ao nível

da produção de cereais e tuberculos e da produção de gado, Em primeiro lugar,

averiguaremos se a deflagração do oidium, entre o início da decada de cinquenta e

meados da década seguinte, teve repercussões sobre a produção de cereais e tubérculos

e se a expansão subsequente da vinha e da cana de açúcar afectaram os seus níveis de

produção. Em seguida, questionaremos se o proteccionismo cerealífero, criado em

1889, surtiu efeitos positivos no plano agrícola madeirense, ou se se limitou apenas a

contribuir para desenvolver e reapetrechar o seu sector moageiro. Nesta pesquisa

importará considerar as implicações que o proteccionismo sacarino, instituído em 1895

e revisto oito anos mais tarde, teve no dimensionamento das áreas de plantação de cana
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sacarina e de cereais. A pecuária madeirense sofreu algumas transformações

importantes entre 1850.e 1914. A partir de meados da década de sessenta do século

passado, o número e a estabulação de gado grosso cresceu e o gado miúdo tendeu a

diminuir. A renovação em causa impõe o conhecimento dos níveis de produtividade

implicados na pecuária e o seu relacionamento com a agdqultura. A partir da decada de

noventa do século XD( desenvolveu-se a indústria de laçticínios na Madeira. A este

propósito, intentaremos fixar os elos estabelecidos entre a liberdade de importação,

numa terra dotada de poucas pastagens e de escassa produção de cereais, com a

actividade de criação de bovinos, bem como no estabelecimento dos preço das

forragens.

No segundo capítulo analisaremos a evolução da vinicultura e viticultura

madeirenses no período já mencionado. No tocante ao primeiro aspecto, tornou-se

imperioso averiguar qual o impacto que as doenças da viúa (oídio e filoxera) tiveram

sobre o encepamento do arquipélago. Consabidas as repsrcussões que estas doenças

tiveram no encarecimento desta cultura, apurámos o modo como o agricultor

madeirense se adaptou a esta situação. A área de vinha e o volume da produção de

viúo entre o oidium e filoxera tiveram um crescimento lento em conjugação com

níveis de preços e de procura, cuja flutuação iremos abordar. A partir da filoxera

(meados da decada de setenta) os preços de exportação apresentaram-se em queda. Esta

evolução provocou a diminuição do rendimento do viticultor, e paralelamente a pressão

da população teve repercussões sobre a forma de cultivo da vinha. O processo de

vinificação evoluíu ao longo deste período, tendo contribuído - a par da diminuição de

rendimentos do agricultor - para responder à queda de preços de exportação. O regime

sacarino despoletou novas relações entre os diferentes sectores e grupos intervenientes

na viticultura, na viniÍïcação e na exportação do vinho. E ainda relevante coúecer a

imputação do vinho na balança de pagamentos madeirense ao longo destes sessenta e

quatro anos.
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No terceiro capítulo debruçar-nos-emos sobre a evolução da cultura da cana

sacarina e sobre o desçnvolvimento tomado pela produção industrial de aguardente,

açúcar e álcool entre 1850 e 1914. A cultura da cana sacarina expandiu-se entre aquela

primeira data e 1880-2. Nesta última data, os canaviais madeirenses foram atacados por

um fungo tendo a sua reconstituição sido efectuada com e;pecies pobres em sacarose. A

pressão da população sobre a terra, verificada na Madeira de forma particularmente

intensa entre esta fase e a deflagração da primeira gueÍra mundial contribuíu para esta

situação. Apesar da cana de açúcar ter custos de produção muito elevados na Madeira,

este arquipelago conseguiu exporüar aç'6car para o continente devido à implementação

de mecanismos proteccionistas. A partir do final do século passado, o açúcar de cana

sacarina passou a ser produzido nas principais regiões produtoras do mundo em fábricas

com grande capacidade de laboração. Estas unidades começaram a precisar de

quantidades crescentes de cana que passaram a ser colhidas em perímetros cada vez

mais vastos e em zonas cadavez mais afastadas dos engeúos. O transporte da cana de

zonas distantes foi possível nas regiões que puderam desenvolver os transportes

rodoviários. Na Madeira a acessibilidade da cana sacarina à fabrica era dificil e tinha

custos onerados. A partir de 1907, a Madeira apesar de não ter beneficiado das

economias de escala propiciadas pelo transporte rodoviário, conseguiu aumentar a

produção de açúcar e concentrar o fabrico deste produto numa só flíbrica. Após 1895, o

regime sacarino estabeleceu um preço remuneradoÍ para a cana sacarina, o que

implicou que esta cultura passasse a ter um peso na agricultura madeirense a partir

dessa data. O regime sacarino, com a concomitante produção de álcool e aguardente,

gerou uma teia de relações e interesses conflituantes com o sector vinícola, quer no

segmento do consumo interno quer no da exportaçãol.

I Na atençâo quc dedicámos à análise dos úteresses económicos dos diferentes grupos e às politicas governamentais
adoptadas para sectores como a cereacultura, vinho e derivados da cana sacarina seguimos de perto as metodologias
utilizadas nos seguintcs estudos efectuados por Jaime Reis cm (A [,ei da Fome>: as origens do proteccionismo
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No quarto capítulo avaliaremos a importância do artesanato para a,

economia madeirense. Os bordados, os vimes e os couros foram seleccionados por

serem actívidades com exercício regular e com representatividade económica. Entre

1850 e 1914, a Madeira desenvolveu o crescimento da exportação dos bordados e dos

artefactos de vime. Uma vez que estas actividades ocÌrpavam grande quantidade de

população camponesa, é lícito admitir-se a existência de uma relação entre o

crescimento destas actividades e a criação de condições à fixação de população agrícola

à tena num período caracterízado pela pressão da população sobre a terra neste

arquipélago. Os bordados e os artefactos de vime produzidos na Madeira destinavam-se

fundamentalmente à exportação. O facto de estas produções se destinarem ao mercado

externo e estarem organizadas em moldes comerciais modernos (com destaque para o

bordado), permite que consideremos a existência de um corte entre o modo como estas

eram exercidas e a forma que era típica das actividades artesanais tradicionais. Ou seja,

procuraremos analisar se as actividades do bordado e do vime se enquaúam em

formulas próximas da Proto-Industrialização. O crescimento da produção dos bordados

neste arquipélago ocorrido entre 1890 e 1914, gaúa especial interesse neste contexto,

por se ter tratado de um período em que este sector atravessou no plano internacional

um processo de mecanização intensiva. A competição entre este bordado e os bordados

mecânicos de elevada qualidade, como os suiços, bem como a comparação entre os

correspectivos custos da mão-de-obra afïguram-se como obrigatórias na compreensão

da evolução deste sector.

Os couros eram manuseados na ilha desde tempos remotos. A partir de

meados do século passado a população pecuária alterou-se passando a existir um

ccrealífero (1889-1914),), scp. de: A Agricultura Latifundiaria na Península lberica,lnstituto Gulbcnkian de Ciência,
Centro de Estudos de Economia Agrriria, Oeiras, 1979, pp.97-l6t e From Banguê to usina: social aspects of growth
and modernization in sugar industry of pemanbuco, Brasil, 1850-1920 in Kenneth Dtncan and Rutlcdgc (eds.), Lantt
and Labour in Latin America,Cambridge, 1977,pp.369_96.
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predomínio do número de bovinos sobre os caprinos e ovinos. Os curtumes

mantiveram-se activos no arquipélago, ao contrário de zonas do país que assistiram, no

mesmo período, à perda progressiva da importância desta actividade. Apesar de os

processos de fabrico dos couros não terem sofrido na Madeira qualquer modernização

tecnológica - numa fase em que este sector em centrgs industriais do continente

(Lisboa) e sobretudo do estrangeiro passou a ser produzido em moldes tecnicamente

avançados -, esta actividade manteve um grande signiÍicado económico no arquipélago.

Ao contrário dos vimes e dos bordados, os couros eram aproveitados no próprio

arquipélago para fabricar artigos com largo consumo entre as suas populações. A

exportação de peles em verde não tiúa, pois, grande significado.

No capítulo quinto tentaremos averiguar se o Funchal beneficiou, entre

1850 e 1914, do fenómeno da transferência progressiva da navegação à vela para a

navegação a vapor e do crescimento do movimento de navios ocorrido no circuito

atlântico em que se encontrava inserido. As infra-estruturas portuárias são por natureza

capital-intensivas, e embora tivessem sido efectuadas melhorias no porto do Funchal,

este não adquiriu, na sequência das mesmas, condições de operacionalidade e segurança

perfeitas ao longo do ano para o embarque e desembarque de passageiros e

mercadorias. Averiguaremos se a utilização do porto do Funchal foi afectada por esta

circunstância e se o mesmo conseguiu adaptar-se e tornar-se competitivo face aos

portos atlânticos concorrentes.
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benefïciei das críticas, comentiírios e sugestões do orientador Prof. Doutor Jaime Reis,

a quem agradeço a disponibilidade e o encorajamento, o que não eclipsa as

insuficiências da miúa responsabilidade.
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bolsa que a Junta Nacional de Investigação Científica me facultou. Sem esta última, não

teria podido efectuar pesquisas na biblioteca da London School of Economics e na

British Library. A faculdade que os Professores Patrick O' Brian e Colin Lewis me

deram de frequentar seminários na London School of Economics e no Institute of

Historical Research ficou igualmente a dever-se à intervenção do Professor Doutor
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Os meus agradecimentos estendem-se à Fátima Nunes que arranjou tempo

para ler a tese e prestar o apoio que só a amizade pode compreender e propiciar. Ao

Professor Joaquim da Costa Leite agradeço as observações e críticas que teceu. Numa

fase inicial da elaboração deste trabalho, dispus do tempo dos Professores Pedro Lains e

Maria Ioannis Baganha, a quem tambem deixo os meus agradecimentos. O apoio

prestado no Arquivo Regional da Madeira, e em especial pelo seu anterior director Luís

de Sousa Mello, não pode ser esquecido. A disponibilidade encontrada na Biblioteca
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Obras Públicas e na biblioteca da Faculdade de Economia da Universidade Nova de
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O acolhimento que recebi no Departamento de Línguas e Literaturas

Modernas da Universidade da Madeira fica aqui ieualme;rf,g rõir*d"

O resto, que é muito, fica entre mim e todos aqueles que, directa ou

indirectamente se relacionaram com esüa tese.
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TNTRODUçÃO

MADEIRA: A TERRA HUMANIZADA

Na introdução procuraremos fornecer um conjunto de informações

sobre a Madeira que consideramos fundamentais para a análise da sua economia

entre 1850 e 1914. Neste sentido, proceder-se-á à caracterização do arquipélago da

Madeira sob o ponto de vista climático, orográfico, de constituição dos solos e

disponibilidade de água de rega. Uma série de condicionalismos naturais

determinava a área susceptível de aproveitamento agrícola e a repartição de

cultura pelas diferentes zonas, questões que, por sua vez, se repercutiam sobre a

fixação das populações. Naquele período, a agricultura constituía a actividade com

maior importância neste arquipélago, quer pelo valor do produto que gerava quer

pela população que ocupava. A área agrícola apresentava a particularidade de ser

limitada - correspondendo a uma pequena parte da área total - e fixa, por não ser

objectivamente possível a sua expansão. Não obstante a existência de altos níveis de

emigração, a população madeirense cresceu acentuadamente durante este período,

tendo o sector primário absorvido grande parte desse crescimento. A relação entre

este fenómeno e o do regime de propriedade e exploração da terra denominado

colonia será objecto de análise. As políticas infraestruturais ao nível da irrigação,

da rede viária, das infraestruturas portuárias e de iluminação costeira,

reivindicadas pelos madeirenses durante o século passado, tiveram uma realização
lenta e ficaram aquém das expectativas. O índice de alfabet ização da população
madeirense manteve-se muito baixo. A influência que estas matérias que integram
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a esfera da acção que o Estado teve na economia da Madeira tiveram no

desempenho e no podeÉ de adaptação da economia da Madeira ao longo dos anos

decorrentes entre 1850 e 1914 será ponderada.

,:,'{ ,t

O arquipélago da Madeira é composto pelas ilhas Selvagens, Desertas,

Madeira e Porto Santo, sendo as duas últimas as únicas habitadas. Este arquipelago esta

situado no ,paralelo 33o Norte, a pouco menos de oitocentos quilómetros da costa

africana. O clima da ilha do Porto Santo é semi-árido, constituindo a fraca pluviosidade

anual aí registada e o excesso de vento factores limitativos do aproveitamento intensivo

da terra arávell. A Madeira possui um clima temperado, registando ao longo do ano

fracas amplitudes térmicas que são o resultado da sua posição oceânica e da intervenção

da corrente marítima das Canárias.

A ilha da Madeira projecta-se numa direcção este sudeste - oeste noroeste,

configurando-se como um arco montaúoso cujo relevo se estende no sentido do

comprimento. A sua largura máxima ronda os 23 quilómetros enquanto o seu

comprimento se cifra pelos 58 quilómetros. A vertente sul é mais extensa e arqueada do

que a do norte, o mesmo se passando em relação ao grau de declive. As elevadas

altitudes das suas montanhas alternam com declives acentuados por ser entrecortada em

múltiplas direcções pelos vales das suas ribeiras. De forma genérica, pode ser

i::l**."0: vo,A ilha da Madeira atë meados do seculo XIX. Estudo Geografco, Lisboa, t985, p. 27; Ántónio 7'.
oo.usa' subsÍdios para o Estudo das Castas do vinho da Madeira (Comunìcação apresentada ao V Congresso da
Vinha e do Vinho),Lisboa, t938, pp. 5_7.
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diferenciada em duas regiões climáticas - norte e sul -, flrcando tal facto a dever-se à

cordilheira montaúosa'que a atravessa no sentido este-oeste. Esta massa de relevo ao

colocar a vertente sul ao abrigo dos ventos dominantes de nordeste, torna o seu clima

mais suave e quente do que o da costa norte. Nesta registarse uma precipitação mais

elevada, os nevoeiros são frequentes por causa dos ventos dominantes e a evaporação é

menor porque as temperaturas e o número de horas de exposição solar são inferiores.

Em contrapartida, o regime de chuvas da vertente sul apresenta características

meditenânicas que se traduzem no facto de a precipitação durante o Verão, em especial

nos meses de Juúo, Julho e Agosto, ser diminuta, sucedendo frequentemente períodos

de seca com a duração de seis meses. Este clima detennina que, especialmente no sul

da ilha, a agricultura que era sustentada apenas na ëryaa de chuva fosse geradora de

culturas de escassa importância económica. As culturas mais remuneradoras exigem

inigação.

A ilha da Madeira é em geral muito acidentada. A costa sul apresenta-se

menos escarpada do que a do norte, porque nesta zona a constituição geológica do solo,

de origem wlcânica, aliada à exposição aos ventos e à abundância das precipitações

estava na origem de fenómenos de forte erosão e de grandes desabamentos de terras. Na

vertente sul, a mais favorável aos cultivos agtícolas, quer sob o ponto de vista climático

quer sob o ponto de vista do declive dos seus terrenos, procedeu-se à conservação ou

recuperagão do solo pela construção de muros de suporte que prendessem as terras, os

quais talharam a paisagem à semelhança de uma longa escadaria. Esta é a razão de os

solos da zona agrícola madeirense apresentarem uma constituição bastante uniforme em

fertilidade, profundidade e textura. Os solos foram em grande parte fabricados

artificialmente pelo homem, pois, ao construir e manter os tabuleiros ou poios,
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procedeu à mistura de tenas provenientes de diferentes zonas2. De um modo geral, sob

o ponto de vista químiio, os solos da ilha da Madeira são pobres. A água de rega, por

percorrer muitas vezes largas distâncias em canais ou levados desde a sua origem até ao

local de destino, acaba por transportar elementos que exerceln uma acção fertilizadora.

Tratando-se de solos vulcânicos, são argilosos e ácidos, ricos em matéria orgânica,

magnésio e ferro, su{icientes em fosforo, mas carentes em potassio. A ilha do Porto

Santo possui uma realidade distinta pois dispõe de solos calcários e a escassez de

cobertura vegetal bem como a quase ausência de relevo contribuem para que esteja

submetida a um fenómeno de erosão intensa.

A influência do relevo, do afastamento do mar e da exposição solar fazem

com que a Madeira dispoúa de uma multiplicidade de micro-climas e este facto

explica que se torne possível a adaptação de uma grande variedade de espécies vegetais.

Numa divisão estabelecida por Lowe, que compreende quatro zonas de acordo com a

altitude, a zona. agrícola inscreve-se no sul entre o nível do mar e os 750 metros de

altitude, distância essa que sofre na vertente norte um encurtamento razoável,

contribuindo para diminuir ainda mais a área de apetência agrícola desta zona3.

Tradicionalmente, a zona de maior densidade populacional ficava situada na faixa

litoral que circundava a ilha numa altitude até 400 metros no sul e numa altitude

2 Henrique Seabra, A viticultura na Regíão Autónoma da Madeira - sua análise,Lisboa, 1983, p. 16 e p. 23. A
dìferenciação da fertilidade dos terrenos deve-se sobretudo ao clima, altitude, exposição e disponibilidades de regadio

!tÏ:et !â1ara, Bases para unt Inquériro Econóntico às Condições da Culrura da Banarrcira e da catta de Açúcar
n1 llha da Madeira, Lisboa, 1957, vol. I, p. 63; Henrique de L. e Cunha, Plano de Melhoranrentos parct a itha da

!:2':' Lisboa' 1979, pp. 5-6 e António Baptista e Edmundo Suspiro, Viticulturs. Porta-enxertos e casras de vinhoe uvas dc mese, na instaloçdo de vinhedos pàrntgueses, Lisboa, 19g0, pp. 107_l l).

1-? 
o*:"1 Ricardo Tomás Lowe foi um naturalista inglês que elaborou diversos estudos sobre a flora e fauna desta ilhaentre o início do segundo e o lural do terceiro quartéisïo século dezanovc.
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inferior no nortea. Esta era a região que registava melhor apetência para a práttíca da

agricultura por ter températuras mais elevadas.

A configuração montaúosa da ilha dificultava as,comunicações terrestres e

tornava muitas das produções das zonas altas praticameítê inacessíveis. As produções

oriundas das zonas situadas nas proximidades da orla marítima podiam ser escoadas por

mar. Neste sentido, as condições de competitMdade das produções destas zonas eram

superiores às das zonas altas, caso estivessem envolvidas a transformação e

comercialização das mesmas. Esta operava-se, regra geral, nos principais centros ou

vilas portuárias, situados ao longo da costa e, de modo particular, nos da costa sul da

ilha (como a Calheta, Ponta de Sol, Santa Cruz). A cidade do Funchal usufruía, no

entanto, da prímazia quer em importância económica enquanto centro de

transformação de determinadas produtos e local de tráfego de mercadorias - quer em

termos populacionais.

*

A superfïcie total da ilha da Madeira é em si bastante reduzida, mas a sua

área susceptível de aproveitamento agrícola excede em pouco um quarto da sua área

total. Grande parte da ërea desaproveitada esta situada ((a uma altitude superior a dois

;)t :ï:".(') rg-), Paulo Dias de Almeida, Tenente-Coronel do Real Corpo de Engenheiros e a sua Descriçêto dar|1a aa 
ladeira de I817/1822 Funchal. 1982, p. 101 e p. 157, nt. 302 e João H. de Vasconcellos, Apontamentospara o Estudo da Crise Agrícola do Distrito do Funchal,Funchal, 1g79, p. 3 l.

5



mil pés acima do nível do mar, o que pode ser considerado como o limite onde

geralmente tem lugar a bessação do cultivo>s ou possui declives muito acentuados. Na

Madeira, 60Vo da sua superficie total (4S2 Km2) tem declives superio res a 25Yo,

enquanto 23o/o (170 fmz; tem declives compreendidos entrs 16% e 25o/o e apenas

Il,5yo(85 Km2) tem declives inferiores a 160/o- os terreÍios mais planos situam-se em

zonas impróprias para a agricultura por razões que se prendem com o clima e a altitude

ou encontram-se localizados em áreas urbanizadas. A ilha do Porto Santo é pouco

acidentada, tendo 84,60/0 (34,65 fm2; da sua área total altitudes inferiores a 200

metros6.

O cálculo das áreas da ilha da Madeira foi efectuado, ao longo do século

passado e inicio do século actual, com criterios diversos e meios técnicos incipientes

que propiciaram resultados muitos díspares. Em 1897, considerava-se que os dados

relativos ao Porto Santo eram fiáveis por a ilha ser fácil de medir, mas os relativos à

Madeira eram tidos como meramente <hipoteticos>7. Cálculos recentes determinam que

a área agrícola da ilha da Madeira representa 27,660/0 da sua área total, sendo na ilha do

Porto Santo essa proporção de 30% daárea total desta ilha e no conjunto das duas ilhas

e de 27,78o/o das suas superfïcies totais. No entanto, analisemos o quadro seguinte:

5 John Driuer' An Historical and Descriptive account of the island, and guide to visitors in J. A. Mason, .4 Treatise on
the Climate and Meteorologt of Madeira,Londorq 1g50, p. 241.

f..Henritue Seabra, Notas sobre a vificultura Madeirense, Comunicação efectuada no Enconfto de Tecnicos
Viticultura, Ministcrio da Agricultura, Lisboa, Dezembro de 19g4, p. l.

7joão Ti"*o, Relatório do Veterinário do Funchad Boletim da Direcção-Geral de Agricultura, Sexto Ano, n" ll,Ministério das obras Púbticas e Indústria, 1987, p. 487, p. 1081. ver ainda Francisco oliveira, Relatório acerca das

Yj:i:: 
o:'!":t 

.usadas 
no Distito do Funchal, precedido de unut breve descripçdo do terreno da ltha da

';::"::,':,,!:"tin do Mi-nistério das obras Públicas Contércio e lttdústria,Lisboa, Imprensa Nacional, 1860,p. 487.vs calculos contemporâneos tôm outro rigor mas deve ponderar-se a intensificação do fenómeno da urbanização(Henrique Scabra, Notas sobre a viticultura Madeirense..., p. I).
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Ilha da Madeira Ilha do Porto Santo

rirea total area asricola iárea total iírea aprícola

47.831 33.000* a) a) a)

74.97t.5 15.000 a) a)

a) a) a) a) 81.500
75.000 33.000* a) a) a)

a) 18.283 a) 1.900 a)

71.580 a) a) a) a)

a) 18 a 20.000 a) a) a)

72.830 23.712 a) a) a)
73 700 20.000 4.000 1.200 77.700

Quadro L l

Dados de áreas totais e agrícolas relativos às ilhas da Madeira, Porto Santo e às duas ilhas
.' Unidade=hectares

Madeira e Porto Santo

iárea total
1865

1879

1886

1888

1895 20.r83
1905

1908

t952
1984 2t.200

*Entenda-se corno área potenoial de oultura.

Fontes: Eduardo Grande, Relatório, Funchal, 1865, p.9; João H. C.L de Vasconcellos, Apontamentos para o
Estudo da crtse agricola...,p. 3l; Alfredo C. de Barros,.Relatórto acerca dos sewìços phylloxertcos em l,887 na
circvnscripção do Sul apresentado à Direcção Geral de Agriculura, Lisboa, Imprensa Nacional, 1888, p.37;
Inquerito sobre a Situação Económica da llha da Madeira e Medidas Convenientes para a Melhorar ardenado
por Decreto de 3l de Dezembro de 1887, Lisboa, 1888, p.37; João Tierno, ob. cit.,p. 1081; João da M. Prego in
Diário do Comércio. de 12 de Novembro de 1905 ; Idem, Notas sobre Portugal, Lisboa, 1908, vol. I, p.390;
Manoel A. Costa, Os aproveitantentos Hidrdulicos da Madeira. III - Marclw Actual A- Questões à Margem do
Plano, in Das Artes e da História da Madeira, n" 11, 1952, p.10,' Henrique Seabra, NoÍas sobre a viticulíura
Madeírense..., p.1.

A Madeira, durante o período decorrente entre 1850 e 1914, tinha na

agricultura a base da sua economia8. Este período foi marcado por uma evolução

particularmente interessante ao nível da população, a qual se apresentou plena de

consequências para a vida do arquipélago. Relativamente a estâ materia nem todos os

dados e fontes apresentam o mesmo grau de fidedignidade. Com efeito, existe uma

margem de conf,rança muito diferente entre os dados anteriores e posteriores a 1864, por

esta ter sido a data em que se realizou o primeiro censo com características modernas.

Ou seja, tratou-se do primeiro censo que foi elaborado simultaneamente em todo o

território e a partir de uma contagem nominativa, individual. Nestes termos, os dados

8 Feli"iano Tcixeira, Diario da Câmara dos Senhore.ç Deputados,sessão de 20 de Fevereiro de 1880, p. 518
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que precederam aquele censo apresentaram-se mais imperfeitos e menos fiáveis, porque

foram realizados para sehir objectivos administrativos ou fiscais.

Uma vez ressalvado este aspecto, constatamop.".que, relativamente ao

período decorrente entre 1835 e 1864, se registou um crescimento entre aquela primeira

data e 1843, e que de então até 1849 se verificou um decréscimo até 1858, o qual foi

seguido até 1862 da inversão desta tendênciae. Por contraponto com a oscilação que

caracterizou estes anos, infïrma-se que a principal característica da evolução

demogúficamadeirense no período relativo aos anos entre 1864 e 1911 consistiu no

facto de se ter passado a verificar um crescimento contínuo da população. Nestes

quarenta e sete anos, o cor{unto da população das duas ilhas registou um crescimento

populâcional da ordem dos 54o/o (ver anexo 4.I.1). Os maiores níveis de crescimento

medio anual ocofferam entre 1864 e 1878 enquanto os menores tiveram lugar entre

1878 e 1900. Assim, analisemos o quadro seguinte:

Quadro I.2

Taxas do crescimento bruto total e crescimento bruto anual da população da Madeira entre os anos dos censos
(em percentagem)

Taxas de crescimento bruto anual

/o

1835-185 t
l85l-1862
I 864- I 878
1878- 1890 l3
I 890- 1900
1900-l9l I

Fonte: ver anexo A.I. I

9 A deflagração da ólera em 1856, que se saldou por 6988 mortos, sendo 2887 no concelho do Funchal e 4l0l nos
concelhos rurais, contribuiu em parte para explicar o decréscimo populacional verificado em 1858 (Diário do
Comërcio,de 2l de Fevcreiro de 19l l).

8

número de anos Taxas de crescimento

bruto total
o//o

t6 -6,4

4"2ll
19.5L4

1.5t2
10 12.l
tl 13.1
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Não obstante entre 1864 e 1911 os dados globais do arquipélago indiciarem

um crescimento contín(ío da população, o comporüamento ao nível concelhio não foi

uniformero. A maioria da população do arquipélago, numa ordem superior a 98,5Vo,

residia, então, na ilha da Madeira. Entre 1864 e 1911, a prqporção de população que

vivia na vertente sul da ilha tendeu a crescer - evoluiu dé,1g,67o/opara 83,600Á entre o

início e o fim daquele período - enquanto a que se encontrava fixada no norte da ilha

tendeu a diminuir. Estes aspectos são indicadores de que se desenhou um movimento

migratório do norte para o sul, devido aos factores atriís indicados. O norte da ilha não

só dispuúa de menores condições para a prâúica agrícola em virtude do seu clima,

como as suas produções eram menos acessíveis ao mercado do que no sul por as

comunicações tenestres e marítimas se efectuarem aí com maiores dificuldades. Além

disso,'a área agrícola desta zona era muito mais reduzida do que a do sul pois

correspondia apenas a 28.50Yo da átrea agrícola total da ílba (237,12 hectares). Entre

1864 e 1911, o Funchal, que dispunha de alguma expressão agrícola (a irea respectiva

de 31 hectares representava 18,28 porcento daéLrea agrícoladavertente sul da ilha) e

que viu a sua actividade comercial registar alguma animação com o aumento do

movimento portuário, teve um crescimento populacional de 30.583 para 50.065

habitantes, mas manteve uma percentagem de população muito estavel - da ordem dos

35% - sobre o total da população residente na vertente sul da ilharl.

l0 Ma.ia Luís Pinto e Teresa Rodrigues, A Madeira na viragem do seculo (1860-1930) - Caracteristicas da sua
Evolução DemográÍica, inActas do II Colóquio Internacional de História da Madeira, Funchal, 1990, pp. 349-51 e

ver ainda p. 33 I (Quadro I.3).

17 Rrcunsrorento Geral da População no Continente e llhas Adjacentes (às 0 horas de 15 de Dezembro de 1960).

Tomo I, vol. I, Lisboa" 1964, pp. 102-3. As rireas agricolas por freguesias foram extraídas de Manoel Amaro da Costa
Os Aproveitamentos Hidráulicos da Madeira. III - Marcha actual..., p. t0. Quer ao nível da rárea agrícol4 quer ao nível
da população seguiu-se a divisão entro verúente norte e vorüsnte sul que incluía na primeira a freguesia do Porto da
Cruz, do concelho de Machico e na segunda as restantos freguesias daquele concelho.

9
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Quanto à natalidade, a Madeira - apesar de só dispor de dados sequenciais a

partir de 1885 - dá indíiios de ter uma taxa média superior à do continenter2. Os dados

que coligimos mostram que, entre l89l e 1900, o número total de nascimentos foi de

56.384 e que, entre 1901 e 1911, esse número foi de 70.863" o que significa que no

primeiro caso o número de nascimentos médios anuais foiide 6.265 e no segundo foi de

7.086, ou seja, um crescimento do primeiro para o segundo período (ver anexo A.I.3).

Nestes mesmos períodos inter-censos, a variação anual da natalidade no Continente foi

respectivamente de 30,3 e 31,8 por 1000 habitantesl3, quando no arqui$lago da

Madeira foi respectivamente de 41,60 e 41,73 por 1000 habitantes.

Levi Bacci defende que em Portugal, no final do século XfX, prevalecia um

baixo'padrão de nupcialidade, o que tiúa como consequência que as taxas de

natalidade e de fecundidade gerais fossem relativamente baixas por comparação com os

níveis praticados na Europa de Leste e na Europa Meditenânica. O arquipelago da

Madeira apresentou valores superiores à media do país no respeitante à proporção de

mulheres casadas com idades entre 20 e 24 anos, facto que prova que sendo a idade

média de casamento mais baixa nestas ilhas, se encontravam igualmente criadas as

condições para a natalidade ser superior. Ainda ao nível da proporção de mulheres

12 Esta foi a posiçâo defendida por Maria Luís Pinto e Teresa Rodrigues a partir da comparação entre o arquipélago da

Madeira e o Continente com base na taxa bruta de natalidade e na taxa de fecundidade geral ao nível do arquipélago
extraída dos valores dos censos efectuados entre 1890 e 1930. Para estas autoras, enquanto neste arqúpélago a taxa
brutadenatalidade foide37,5Yo em 1890,41,3o/oem1900,39,2 %em 1911,35,3%oem1920e37,7o/o em 1930, a

taxa bruta de natalidade mais elevada que se registou no continente durante este período foi de 33,8% (ob. cit., pp.
347-8).

13 João Evangelista, Um Século de Populaçdo Portuguesa (t564-1g60), Lisboa, 1971, p. 43 e p. 4l nt.(a) no final
deste capitulo. Sobre a forma como foi efectuada a colheita de dados procuriárnos adoptar os cálculos adoptados por
este autor para a evolução da taxa média de natalidade (bem como de morgalidade) considerada nos intervalos dos

censos procedendo aos apuramentos dos dados de natalidade ou de mortalidade a partir do ano subsequente a cada

censo e incluindo o último ano limite dos intervalos considerados. A soma desses dados é dividida pelo número de anos

apurados nessa colheita, sendo o resultado obtido dividido pela população existente no último ano do censo

considerado. O rçsultado desta operação é multiplicado por 1000.

10
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casadas com idades compreendidas entre 20 e 24 anos, o arquipélago registou uma

evolução curiosa. Essa froporção registou uma subida de 1864 para 1878, desceu entre

essa data e 1890, mantendo valores idênticos em 1900 e voltou a subir em l9ll.
Embora não dispuúamos de séries de natalidade sequerrciais anteriores a 1885,

sabemos que o período entre 1864 e 1878 aprer"úiiíu um grande crescimento

demognífico na Madeira, facto que foi acompaúado da descida da idade de casamento.

Aquele mesmo autor revelou ainda que em 1890, 1900 e 1911 o índice de fecundidade

geral e de fecundidade conjugal apresentou valores superiores na Madeira do que no

conjunto do país. Pode ler-se também que a proporção de mulheres solteiras com idades

compreendidas entre 50 e 54 anos, é, com excepção do ano de 1878, menor na Madeira

do que no conjunto do país. A média estimada do número de crianças nascidas de cada

mulhei casada relativamente a 1875, de 1875-1885, 1885-1895 e 1895-1905 registou

níveis superiores na Madeira do que no resto do paí51+.

Este conjunto de abordagens conflui para explicar a elevada taxa de

natalidade existente na Madeira por comparação com a do conjunto do país. A

explicação deste tipo de fenómenos é extremamente complexa e as causas são

dificilmente identificáveis e praticamente insusceptíveis de avaliação atraves de

métodos quantitativos. Tradicionalmente, a explicação dos fenómenos demográficos

relativos à fecundidade das mulheres aparece relacionada com variáveis, como a

mortalidade, a ileteracia ou a ruralidade. Contudo, a identificação das causas que

determinam diferenças regionais muito marcadas apresenta-se como uma tarefa

particularmente dificil porque muitas vezes dizem respeito a variáveis, cuja avaliação

apesar de se mostrar muito aleatótía, têm frequentemente um contributo para formar as

14 Massimo Livi Bacci,,{ Century of Porruguese Fertility, 1971, p. 58, p. 42 (quadro 9),pp. 46-47 (quadro l l), p. 48
(quadro 13) pp. 62-3 (quadros 15 e 16) e p. 88 (quadro 28).

À-.

ll



í

condições e o ambiente cultural das populações. Neste sentido, o facto de a fecundidade

ilegítima apresentar na &Íadeira níveis substancialmente inferiores ao conjunto do país

pode constituir um indício do peso de um ambiente cultural onde a religiosidade era

uma componente importantels. ì.t,

ì !:

A natalidade revelou-se um aspecto de diferenciação marcante entre a

Madeira e o Continente. Não obstante o arquipélago apresentar entre 1891 e 1900 e

entre l90l e 1911 níveis de mortalidade superiores aos do Continente - esses valores

foram, no primeiro caso, respectivamente, de 23,39 e23,42 por 1000 habitantes e, no

segundo, atingíram, respectivamente, 21,1 e 19,9 por 1000 habitantestc - essa diferença

não se apresentou no entanto tão marcada como aconteceu com a da natalidade. Esta

questãb não pode caus&r grande estranheza uma vez que o enquadramento médico e a

situação sanitária não apresentaram nessa época características substancialmente

distintas em ambas as populações. Elevados níveis de natalidade e uma diferença

relativamente à mortalidade pouco expressiva explicam que a Madeira tivesse um

crescimento natural muito superior ao verificado no continente. Na explicação do

crescimento efectivo (variação do número de habitantes tendo por base a contagem

apurada pelos recenseamentos), cabe grande relevo à forma como se desenvolveu o

fenómeno da emigração madeirense.

15 ldem, p. 124 e p. 74 (quadro l5). Anote-se que estas observações devem ser vistas com cautel4 por eigirem
estudos detalhados e metodologias próprias que ultrapassam largamente o âmbito desta tesc.

16 Os dudos relativos ao continente foram extraidos de João Evangelista, ob. cit.,p. 52. Sobre a fiorma como foi
efectuado o cálculo ver nt. 14
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A Madeira registou desde sempre fenómeno3'de emigração, pois existem

referências a essa realidade relativamente aos séculos XVI, XVII e XVII, o que

pressupõe a existência de uma tendência estrutural para se registarem situações de

sobrepovoamento neste espaçol?. Durante o século XD( e início do século )O(, os

emigrantes madeirenses dispersaram-se fundamentalmente pela América Central e do

Sul e em menor escala pela América do Norte. Aliás, a emigração madeirense, entre a

década de 30 e 80 do século passado, concitou a atenção de certa historiografia

internâcional e, deste modo, ajudou a criar a ideia de que se tratou de um período onde

este fenómeno assumiu valores extraordinariamente elevadosls. No entanto, se

confrontarmos as diversas estimativas existentes sobre o número de emigrantes da

Madeira para o período decorrente entre 1841 e 1871 - que não obstante deverem ser

encarados com muita reserva, nos fornecem valores tão díspares como 15.173, 21.755 e

27.864 -, constatamos que, entre 1872 e 1913, um período com apenas mais onze anos

do que o antecedente, esse número foi muitíssimo superior, atingindo 66.152 indivíduos

(ver anexos AI.4 e 4.I.5). Os dados anteriores a 1855 devem ser encarados com

17 A emigração madeirçnse durante os séculos XVI a XVil dirigiu-se fundamentalmente para o Brasil. Uma carta
régia de L747 ordenava ao governador que ajudasse o movimento de emigração (Femando Silva e Carlos Menezes,
Emigração in Elucidário Madeirense,4n eÀição, Funchal, 1978, vol. I,p.375).

18 Segundo Noel Deer <entre 1835 o 1882 o número de Madeirenses que chegaram à Guiana britânica foi de 30,809,
incluindo 819 oriundos das Ilhas de Cabo VeÍde e 164 da dos Açores. (...) A emigração total até 1882 foi de 36,414>
(The History of sugar,l,ondo4 1950, vol. two, p. 385 e Rodway, f/Ìs tory of British Guiana, Georgetown, 1894, III, p.
98' p. 86, p. 299 in idem,p.385). Para Brian Moore, a emigração de madeirenses entre 1835 e l88l para a Guiana
Britânica foi de 30,000 (The social impact of portuguese immigration into British Guiana aÍIer emancipatio[ in J.H.
Galloway, The Sugar Cane Industry. An Historical Geographyfrom its origins to 1914, Cambridge, 1989, p. 125).
NaopiniãodeDonaldWoodforam2l,sllmadeirensesparaaGuianaporvoltade186l (TnnidadinTransition.The
Years after Slcwery, London, 1968, p. l02ep. 176).
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reserva, visto as estatísticas nacionais de emigração apresentarem dados sequenciais

somente a partir dessa'data. Costa Leite defendeu que estas estatísticas mereciam

grande confiança <sobretudo como expressão das variações de longo prazo do

fenómeno>, ressalvando, no entanto, que relativamente àç,ilhas a emigração não

registada <<encontrou até tarde melhores oportunidades>. Esta situação ficava a dever-se

as necessidades de emigração serem mais acentuadas nas ilhas, as quais, por sua vez,

devido as suas características geográficas próprias, eram mais propícias à emigração

quer legal quer clandestinale.

Os anos oitenta corresponderam a um período em que, quer ao nível do

arquipéiagq quer ao nível do país, a vitalidade demográfica desceu a níveis baixos (ver

quadros I.21zo. Contudo, a emigração madeirense apresenta algumas características

distintas da do conjunto do país. Um dos pontos que distinguiu a Madeira do Continente

teve que ver com o facto de, entre 1886 e 1914, ter registado em certos anos valores de

excedentes de vidas inferiores aos de emigração2l. Entre 1855 e 1914, segundo Costa

Leite, o conjunto do país apresentou um movimento emígratório caracterizado por taxas

moderadas, mas prolongadas sem patentear grandes desequilíbrios. Entre 1865-1875 e

1879-1890, o movimento emigratório de Portugal registou um crescimento de 30o/o, o

das ilhas cifrou-se pelos 42o/o e o da Madeira cresceu cerca de três vezes. Tudo isto vale

por dizer que na escala regional se verificou durante este período uma verdadeira

19 J. Costa Leite, A Emigração Portuguesa: a lei e os números (1855-1914), Análise Social, vol. )Wil (g7), lg87-3",
p.477 ep.473.

20 Relativamente ao paÍs ver idem,ló., pp. 581-2.

21 Segundo Costa [,eite, entre 1886 e l9l4 houve anos em que a margcm entre o excedente de vidas e a emigração foi
muito pequena, como aconteceu no ano de 1913, mas nunca se apresentou negativa (Porngal and Emigration, 1855-
,19,14, New York, Columbia University, 1994,pp. 5t2-3, mimeo). Sobre a Madeira ver anexo A.I.3.
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avalanche de emigração. O período entre 1879 e 1890 foi aquele em que a proporção do

volume de emigração dãMadeira sobre o volume de emigração do país registou níveis

mais elevados (10,06%), pois, nos restantes períodos, a proporção da Madeira não

chegou a ultrapassar metade desse nível (ver anexo A.I.6). .{pesar destas diferenças, a

emigração da Madeira revelou em certos momentos riúos muito idênticos aos do

Continente. Neste caso, esteve o período deconente entre 1910 e 1913, que Íicou

assinalado em ambos os territórios por elevadas taxas de emigração, tendo pelo

contrário entre 1899 e 1902 sido uma das epocas em que se comungaram ritmos muito

reduzidos. As taxas de emigração de Lisboa e da Madeira permitem comparar os dois

ritmos de emigração:

Quadro I.3

Comparação entre taxas emigratórias intercensos e taxas médias anuais emigratórias por l0ü) habitantes da
Madeira e do Continente

Entre os anos Taxas médias anuais ernigratórias por 1000
habitantes

Continente
185 l- 1862

1864-1878 2.t6
1878-1890 2.99
1890-1900 4.97
1900-19t I s.4t

Fonte: Ver anexo 4.I.2 e A.I.6
Nota: A taxa emigratória intercensos por 1000 habitantes foi calculada a partir da soma do número de emigrantes
enhe os anos dos censos a multiplicar por 1000 e a dividir pela população a meio do período. Esse valor uma vez
dividido pelo número de anos existent€ enEe os censos permitiu calcular as taxas médias anuais emigratórias por 1000
habitanies.

As realidades demográficas do Continente e da Madeira apresentam

indicadores substancialmente diferentes em relação à natalidade e aos excedentes de

vidas, daí ser importante comparar o irnpacto destes fenómenos emigratórios no seu

respectivo contexto demográfico. Para esse efeito e no tocante ao período decorrente

Taxa emigratória inúercensos por
1000 habitantes

Madeira Continente Madeira
92.86 9.28
57.76 30.24 4.44

t62.78 35.95 13.56

105.21 49,71 10.52

126.39 59 58 11.49
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entre 1891 e 1911, optou-se por seguir em relação àMadeira o método adoptado por

Costa Leite para aferil o impacto da emigração em cada contexto demográfico do

Continente e das ilhas. Enquanto que, em seu entender, a emigração drenou no primeiro

caso cerca de metade do excesso do número de nascimentos qqbre o número de mortos,

no segundo, essa proporção foi de 132%. Mas no respeitârrÍe ao arquipélago da Madeira

propriamente dito, constatamos que esse fenómeno se quedou num nível intermédio

entre aquelas duas proporções ao cifrar-se em 7lo/o. Por outro lado, enquanto que os

regressos conespondeÍam a uma proporção sobre a emigração bruta de 40oá nas ilhas,

de cerca de metade no Continente, essa proporção atingia na Madeira um valor

ligeiramente superior a este último ao registar cerca de 56%. Ou seja, entre 1891 e

1911, a Madeira, que tiúa um crescimento natural muito superior ao do Continente - a

taxa de crescimento anual por 1000 habitantes era, respectivamente, de 16 e de 10,22 -,
via essa situação ser agravada pelo facto de ter uma emigração líquida inferior.

Observemos o quadro seguinte:

Quadro t.4

Emigração no contexto demográfico: l89l-1911

Total
Nascimenúos l5
Mortes
Crescimento Natural
Crescimento Efectivo

da

Retomos estimados

Fontes: Joaquìm da Costa l,eite, Portugal and Emìgration..., Quadro 8.7., p.587 (adaptado). Os ctilcuÌos reÌativos
à Madeira são da nossa responsabilidade. Os dados sobre nascimentos, moícs e emigração foram extraídos do
Movimento da População, ktado Civil-Emigraçdo, htatlstica Especial, Lisboa, (vririos anos) e da Emigraçdo
Portugue s a (vrários anos).
Notas: Números em milhares.(a) Variação do número de habitante relativamentc à contagcm apurada pelos
recenseamentos (inferiu-se que censos da população se reportavam ao dia um de Dezembro dos anos em causa).

910

327

654
327

Continente Ilhas Madeira
3.315 300 t24
2.181 t97 73

1.134 103 54

888 22 35

246 8l t6
518 136 36

272 55 20
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Entre 1864 
,e 

1911, o crescimento demográfico efectivo do Continente foi

de 44,860/o, enquanto que o da Madeira foi de 53,28Vo. A explicação dessa diferença

deve ser fundamentalmente atribuída à especificidade de comportamento em cada um

dos territórios ao nível da natalidade. Contudo, não deixg,y'e ser relevante o facto de a

Madeira dispor de uma percentagem de retornos mais elevada do que a das ilhas e,

inclusivamente, superíor à do Continente.

*

Entre 1850 e 1914, a maioria da população manteve-se predominantemente

ocupada na actividade agrícola, pois as alternativas escasseavam. Não obstante a oferta

de terra se ter mantido praticamente fixa e bastante insuficiente a população sofreu um

crescimento acentuado. Durante este período, assistiu-se à introdução de

transformações em muitos dos processos da agricultura insular. Estas transformações

encontram-se na maior parte dos casos relacionadas com a necessidade de aumentar a

incorporação de trabalho na agricultura. Alem destas mutações, manifestou-se a

tendência paÍaacultura se estender para as zonas altas, as quais se limitavam a fornecer

um rendimento agrícola marginal. Nesse sentido, em 1905, Mota Prego subliúava que

<<o aumento da população tem ido a pouco e pouco empurrando a população pelas

encostas acima...>, ou seja, <tem feito ir a cultura a terrenos e regiões onde a vida

agrícola propriamente dita se torna penosa e dificil e cuja exploração intensiva se

explica pela necessidade extrema de viven22. Apesar destas referências à extensão da

22 Diário do Comércio,de 12 de Novembro de 1905; ide m, 22 de Dezr,mbro de 1905

a
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ánea de cultivo, consideramos que este fenómeno não teve na Madeira um impacto tão

forte como o da intensificação das culturas.

Com efeito,arazão de ser deste impacto ficou-çe,a dever ao facto de ter

sido justamente através da intensificação das culturas;Qúe o sector primário insular

efectuou a absorção de um número crescente de trabalhadores. Na realidade, entre 1850

e 1914, não obstante os elevados níveis de emigração, o crescimento da sua população

agrícola gerou na Madeira um fortíssimo fenómeno de pressão da população sobre a

terra. A ocorrência deste fenómeno impôs-nos a escolha de uma forma de quantificar o

input de trabalho agrícola verificado durante esse período, tarefa que implicava

ultrapassar algumas dificuldades criadas pelo tipo de documentação existente. A

principal dificuldade resultava da falta de uniformidade de critérios na definição da ârea

agrícola e na da população agricolút.

Neste sentido, para ultrapassaÍïnos a manifesta falta de homogeneidade

destes dados, optámos, no respeitante ao primeiro aspecto, pelo recurso ao artificio de

utllizar, com efeitos regressivos, a área agrícola actual para todo o período - o que

significa que não levámos em liúa de conta qualquer fenómeno de extensão da cultura

para zonas susceptíveis de conferir um rendimento agrícola marginal e conferimos

maior destaque à reduzida expressão da oferta de terra na Madeira. Quanto ao segundo

23 Portugal passou I conüemplar as grandes divisões profissionais nos c€nsos a partir do final do século passado. Os
critérios de classiÍïcação da população agrícola deste tipo de fontes divergiam dos inquéritos a situações económicas
pontuais. Assim, em 1888, avaliava-se a população agrícola madeirensc em 104.000 enquanto que, em 1908, esse

número passava pwa 102.201 pessoas. Uma vez que também não se adoptava um valor idêntico para as áreas

agrícolas, os dados respeitanües à iárea agrícola média por agricultor apresentavam diferenças extremas. Assim, no
primeiro caso, cada agricultor dispuúa de 0,31 hectares, enquanto que, no segundo caso, usufruia apenas de 0,19
hectares, porque a superficie cultivada considerada passou de 33:000 hectares para um valor entrc 18.000 e 20.000
hectâres (Inquérito sobre a situaçtto económica da ilha da Madeira e Medidas convenienÍes para a melhorar
ordenado por decreto de 3l de Dezembro de 1887, Lisboa, 1888, p. 37; João M. Prego, Notas sobre Portugal,
Lisboa, vol. I, 1908, p. 384).
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aspecto, enveredámos pela quantíficação do aumento do input de trabalho na

agricultura entre 1847''e tqtl, nos termos da concepção de trabalhadores do sexo

masculino, defendida por Patrick O'Brien2a. Aquele critério relativo aos trabalhadores

do sexo masculino exclui o ü totalidade dos trabalhadoqes agrícolas, usado, por

exemplo, na maioria dos censos e que incluía na quanti{l óaçãodo trabalho agrícola os

homens idosos, as mulheres em idade activa e idosas e as crianças.

A delimitação de idades, por nós adoptada, compreendeu as idades entre 20

e 60 anos e fundamentou-se na ressalva que nos deixou Silvestre Ribeiro:

<<Em geral, na população dos campos, os filhos de um e outro

sexo, começam a ajudar seus pais, nos trabalhos ústicos de que se ocupam,

desde a idade de seis para sete anos [...]. Os homens só têm adquírido a sua

maior força aos dezoito anos, e podem desde então entregar-se a qualquer

género de trabalho; aos sessenta anos começam de ordinário a enfraquecer,

sendo raros os que podem trabalhar além dos setenta, e muitos há nos

campos inteiramente inaptos aos cinquenta anos>>25.

O entendimento que adoptiímos de ârea agrícola e o critério que

estabelecemos de trabalhadores do sexo masculino, permitiu-nos explicitar a evolução

do decréscimo da proporção media de terra susceptível de ser afecta a cada trabalhador

24 Patrick O'Brien and Leandro Prados de la Escosura, <Agricultural productivity and European Industrialization,
1890-1980D, Economic History Review, XLV,3 (1992), pp. 517-8 epp.527-28. Sobre o critério de adopção do
conceito de rirea agrícola ver idem, pp. 517-8.

25 Moppa statistico do üstricto Administrativo do Funchal no anno de 1847 n Sérvulo D. de Menezes (L850)Uma
ëpoca administrativa..., vol. 2o, scm número de página.
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ao longo deste período. No coqjunto do arquipélago, os dados distinguiram-se pouco

dos da Madeira dada a fequena expressão da pequena ilha viziúa. No primeiro caso, o

fenómeno de pressão da população foi mais acentuado entre 1864 e 1878, conforme a

forte redução ao nível da área agrícola por trabalhador claramente evidencia. Esta

tendência prosseguiu até 1900, registando-se a partir de eÍitão um fenómeno inverso. O

Porto Santo demarcou-se desta evolução justamente nesta última fase, visto a tendência

relativa à área agrícola por trabalhador se ter mantido descendente. Embora a fuea

agrícola por trabalhador fosse nesta ilha superior à da Madeira, essa vantagem era

anulada pelo clima seco e afalta de água de rega que a caractenzava. No respeitante ao

arquipélago, o crescimento da população activa masculina, verificado entre 1847 e

1911, foi de 14ol0, enquanto que, entre 1864 e 1911, foí de lgYo,mas,o decréscimo da

ratio-trabalhadorlerra foi respectivamente de 0,13 e 0,18 hectares. Para uma análise

mais detalhada observe-se o quadro seguinte:

Quadro I.5

Relação da área agrícola com a população masculina adulta (entre 20 e 6O anos)

Anos -----Madeira e Porto Santo---

ráreahomem

1847 0.89
1864 0.94
1878 0.80
1890 0.76
1900 0.71
19r I 0.76

Fontes: Henrique Seabra, Notas..,p.l; Mappa statistico do Disricto Adminisrativo do Funchal no anno de 1847 in
S. D. Menezes, Uma Epoca Admínistativa, Funchal, 1950, vol 2; Estatística de Porngal. População e Censo no
lo de Janeiro de 1864, Lisboa, 1868; Estatística de Porngal. Populaçdo e censo no I" dejaneiro de t87\,Lisboa,
l88l; Cerso da População do Reino de Porngal. No Io de Dezembro de 1890, Lisboa, 1900; Censo da
População do Reino de Porngal. No lo de Dezembro de 1900, Lisboa, I90l; Censo da Populaçdo de Portugal.
N<t l"de Dezembrttde lgll,Lisboa, 1913.
legenda - iirea/homem - quantidade de terra (em hectares) que cabia a cada elemento masculino. O cálculo resulta
da divisão da iirea agricola - que no €so da ilha da Madeira é de 20.000 hectares, no da ilha do Porto Santo é 1.200
hectares e no da soma das duas ilhas é de 2l .200 hectares - pelo nrirnero de homens com idades entre 20 e 60 anos.
Nota:Acontabilizaçãodapopulaçãorelativaal8TSinclúudadosenfe2le60anos,earespeitanteal8g0elg00
incidiu sobre dados de 20 a 59 anos.

-------llha da Madeira------ ----*Jlha do Porto Santo----

número de
homens

área/tromem
(hectares)

nirnero de

homens
rirea/homem

(hectares)
número de homens

23.s24 0.85 426 2.82 23.950
22.282 0.90 326 3.68 22.608
25.879 0.77 345 3.47 26.224
27.184 0.73 444 2.70 27.628
29.247 0.68 466 2.57 29.713
27.5t5 0.72 476 2.52 27 99t
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Apesar de terem ocorrido circunstâncias que suscitaram no sector agrícola

algumas adaptações e túnsformações, este manteve-se como um sector atrasado. Para a

acentuação do atraso da agricultura madeirense contribuiu o fenómeno crescente de

absorção do trabalho pela agricultura resultante da pressão so.lre a tena. Esta provocou

uma elevada fragmentação das explorações agrícolas - aglravada em muitos casos pela

dispersão geognífica das parcelas trabalhadas por cada agregado familiar - até uma

dimensão tão ínÍima que condicionava a própria possibilidade de aumentar a

produtividade por área ou por trabalhador. Este fenómeno reforçou os elevadíssimos

níveis de mão-de-obra que a agricultura madeirense era obrigada a utilízar por causa

das dificuldades que as suas condições orográficas impunham à introdução de energia

mecânica ou animal.

O sistema de propriedade e de exploração da terra apresentavam na Madeira

características muito particulares. Além do tipo de propriedade liwe, vigorava aí um

regime denominado colonia, cuja origem e evolução, a partir das sesmarias e da

enfiteuse, não nos ocupará aqui. No entanto, o carácter insolúvel das questões que

envolveram a colonia até à sua extinção na década de setenta do século actual, bem

como as especificidades próprias do respectivo regime e contrato, justificam o

tratamento que lhe passemos a dar.

A colonia constituía um regime que assentava na divisão entre propriedade

do chão e propriedade das benfeitorias - i.e., plantas, árvores, muros ou construções -,
admitindo em ambas a faculdade de transmissão por via sucessória ou a alienação, a

rF
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qualquer título, para terceiros, sem existência de limites ao seu parcelamento.

Consoante o colono resfuisse ou não na terra era designado respectivamente de caseiro

ou de meeiro. No primeiro caso, o senhorio autonzava-o a construir uma casa sobre as

suas tenas mediante o pagamento de uma pequena renda. j,r,

ì'!,'

A análíse da importância do fenómeno da colonia na economia e na

sociedade madeirense apresenta-se difícil se não se dispuser de quaisquer indicadores

que permitam comparar a evolução da importância deste regime - em termos de érea

abrangida e de número de pessoas envolvidas - com o das outras formas de propriedade

vigentes durante o período decorrente entre 1864 e 1914. Com efeito, não há

conhecimento de terem sido feitos inquéritos, ao longo do período estudado, sobre a

incidência da colonia, embora se encontrem disponíveis alguns depoimentos prestados

pelos contemporâneos. Em 1888, presumia-se que estavam abrangidos pelo contrato de

colonia quatro quintos da população da Madeira e que existiam proprietários de certos

prédios que eram simultâneamente colonos de outros prédiosze. Uma das razões que

pode estar na origem da falta de dados quantitativos sobre a incidência deste regime

deve-se ao facto de, na práúíca, o contrato só ter início quando um dono de um prédio

vendia a outrem as benfeitorias nele feitas. A compra estabelecia-se entre ambos de

forma tácita sem necessidade de qualquer documento além do respectivo contrato de

aquisição das benfeitorias, que só passou a revestir forma pública depois da publicação

do Código Civil de 1867. Em 1929, Pedro Pitta aflrrmou que tendo a colonia chegado a

ser um regime quase geral das terras, estava, então, praticamente extinto2T. Pouco mais

26 Henrique F. Valle, A Revolta na Madeira e a Commissão de Inquërito. Breves Considerações e Apontamentos,
Madeira, 1888, p. 9 e p. 7, (folh.).

27 P"d.o Pitta, O contrato de "Colonia" na Madeira. Comunicação feita à Classe de Letras da Academio das
Sciencias de Lisboa, em 9 de Maio de 1929, Lisboa, 1929, p. 13; Manuel S. Rocha, <<A coloniar no Arquipélago da
Madeira e a Questão que gerou, Funchal, 1957, pp. 8l-2.
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de um quarto de século volvido, defendia-se uma situação oposta?8. Estes depoimentos

servem para ilustrar as dificuldades existentes em avaliar esta situação, mas talvez nos

ajudem a concluir que a incidência deste fenómeno estava sujeita a algumas flutuações,

as quais se encontrariam iminentemente relacionadas com o..guior ou menor grau de

pressão sobre aterraexistente em cada contexto. 1i!í

O contrato de colonia era estabelecido por tempo indeterminado e

distinguia-se da parceria agrícola, que implicava a entrega do prédio - terra e

benfeitorias - bem como da enfiteuse por apenas pressupor a entrega da terra. O direito

de propriedade do colono era um verdadeiro direito real, visto o seu titular poder

hipotecar e vender sem que para tal necessitasse da anuência do seúorio. Alem disso,

era susceptível de registo predial e de contribuição predial, pertencendo, no entanto, ao

seúorio a faculdade de denúncia do contrato, desde que a reversão do domínio das

benfeitorias se operasse mediante uma compra e venda. A contribuição predial, apesar

de críada pelo Decreto de 31 de Dezembro de 1852, só foi alargada as ilhas pela Lei de

1l de Setembro de 18612e. O facto de os colonos estarem obrigados a 50o/o da

contribuição predial foi muitas vezes considerado na época uma disposição injustdO.

Além de implicar a compropriedade, o contrato de colonia pressupuúa a

partilha dos produtos entre o colono e o senhorio de harmonia com fórmulas muito

28 R cenreamento das kplorações Agrícolas das lthas Adjacentes,Lísboa, 1965, p. 3 e p. IV

29 Pedro Pitta, ob. cit., p. 13,p. 16, p. L9,p.21,p. 40, p. 46 e p.75: L. Cuúa Gonçalves (1937) Tratado de Direito
Civil Ponuguês, Coimbra, 193745, vol. XI, p. 245, e vol. I)Ç p. 55: vol. X, p. 55 e pp. 302-3; vol. VII, p. 370. Sobre
a implementação do imposto predial ver M. Eugénia Mata, A Contribuição Predial, Conribuição de Repartição ou
Contribuição por Quota, R.H.E.S,n" 23,1988, p. ll9; Diário de Lisboa, no 36, 15 de Fevereiro de 1861, pp. 402-6.

30 H.*iqu" F. Valle, Á Revolta na Madeira..., p. 10.
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diversas. Nuns casos, os colonos entregavam ao seúorio metade dos produtos das

culturas ricas (demídia), e noutros, além desta, o seúorio exigia uma renda sobre os

produtos intercalares. As modalidades de contrato eram múltiplas e variavam de local

para local e de seúorio para seúorio. A mais comum era çdemídia ou a partilha ao

meio do produto das culturas nobres3l. A exploraç5s..ÌÉecuária aparecia por vezes

associada ao contrato. No caso do tratamento do gado vacum, o seúorio adquiria a rês

e ou se admitia que o resultado da actividade fosse a partir pelo colono, ou então que

fosse atribuída a totalidade daquele rendimento ao colono mediante a obrigação deste

tratar as culturas sujeitas a meação com os adubos naturais adquiridos por esse meio.

Relativamente ao gado suíno puúa-se igualmente a questão da partilha do animal

criado bem como a das crias.

O grau de participação dos seúorios nas despesas de exploração da terra

(adubos químicos, água de rega, compra de plantas, etc.), era muito variável e incluía

mesmo a total abstenção desse envolvimento. A sua participação esteve dependente do

maior ou menor controlo mantido pelo seúorio em relação à produção. Além disso, a

atitude do senhorio não se manteve fixa e inalterada ao longo do período decorrente

entre o início da segunda metade do século passado e a primeira guerra mundial. Esta

foi-se muítas vezes adaptando & uma diversidade de circunstâncias que foram surgindo,

tais como a adopção de novas culturas, as transformações ocorridas nos seus respectivos

processos de cultivo ou as alterações registadas no enquadramento comercial dos seus

produtos ao longo desse tempo.

3l O valor das benfeitorias no norte da ilha era baixo em contraste com o quc se passava na vertente sul da Madeira
(Henrique F. Valle, A Revolta na Madeira.., pp. 6-7: Manoel J. Vicira, A questtlo da propriedade na Madeira.
Díscurso pronunciado na Cômara dos Senhores Deputados, nq sets1lo de 7 de julho de 1888, Funchal, 1888, p. 12,
folheto).
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Neste período, a colonia foi objecto de acesas polémicas. O modo como

geralmente se encontra{a estabelecida a partilha de frutos foi um dos temas a que,

durante o século passado e início do actual, se atribuiu a responsabilidade de criar

desentendimentos entre as partes intervenientes no contrato32"Os opositores ao regime

de colonía focavam também que a colonia constituía wií{mâ distribuição da riqueza,

ou melhor, que era injusta a distribuição do produto pelos factores da produção. Este

último aspecto foi aduzido, em 1888, por Gaspar Ìúalheiro Pereíra Peixoto que

defendeu que a principal questão da demídia residia no facto de não remunerar o

trabalho do colono, sendo sua opinião que o trabalho deste <devia ser computado em

metade, ou pouco mais do dos jornaleiros; porque estes estão debaixo da sujeição do

trabalho de todo o dia, e devem ganhar salário, que lhes supra as faltas de jornais

constahtes; enquanto que o caseiro ou colono tem completa liberdade de acção, tem o

trabalho à mão, tem ocupação cerüa e constarúe, está junto da família, não mendiga

trabalho, gasta menos na mantença, e aproveita o trabalho da família, que tem mais

ou menos valor, mâs pouca procura>>33.

E sabido que o debate sobre a colonia entroncava em postulados abstractos,

à semelhança da polémica anti-feudal patrocinada pelos iluministas, de entre os quais

destacamos Caetano Filangieri, e em objectivos políticos, administrativos e económicos

dos reformadores liberais que delinearam o Estado moderno. Este pressupuúa um

sistema administrativo assente em leis precisas, uma burocracia profissional e um

32 OÍicio do Governador Civil José Silvesüe Ribeiro, de 23 de Setembro de 1847, ao Ministro e Secretário de Estado

dos Negócios do Reino in Sérvulo D. de Menezes, Uma ëpoca Administrativa, Funchal, 1949, Vol. I, pp. 76-82: José

Silvestre fubeiro, Projecto delni, Diário da Câmara dos Senhores Deputados, Sessão no 17,25 de Fevereiro de 1855,
pp. 184-5; Relatório apresentado à Junta Geral do Distrito do Funchal na sua sesstto ordinária de 1864 pelo
Governador Civil Jacinto Perdigão, Lisboa, 1864,pp.434.

33 Inquérito sobre a situaçdo economica...,p. 150, s.n.

É-
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sistema judicial imparcial que assegurasse a igualdade e a equidistiìncia dos cidadãos

face à lei e às relações sôntratuais entretecidas. Deste modo, resulta clara apretensão de

submeter o contrato de colonia à lei escrita: <<Fazer substifuir o contrato por escritura ao

contrato consuetudinário>>3a. Esta posição deconia de uma daçprincipais características

do regime de colonia consistir em ser regulado pelo dirëíto antigo, que o permitia, e

pelos usos locais, que, pelo artigo 704o do Código Civil de 1867, adquiriram força de

direito supletivo3s.

Na década de cinquenta, o entendimento sobre o destino a dar à colonia

resumiu-se a duas posições antagónicas. A defesa da sua extinção foi subscrita por

Silvestre Ribeiro e pelo autor anónimo de um folheto sobre o contrato de colonia

através da defesa da substituição do contrato de colonia pelo de arrendamento3o. Por sua

vez, António Conêa Herédia, em 1849, apresentou o ponto de vista de que a extinção

da colonia não constituía uma prioridade porque esse desenlace acabaria por ser

consequência da abolição do morgadio. Na década de sessenta, antes da publicação do

Código Civil, Trindade de Vasconcellos e José António de Almada defenderam a

aproximação da colonia à parceria agrícola. A alegada insuficiência das leis existentes

3a Ofirio do Governador Civil José Silvestre Ribeiro, de 23 de Setembro de 1847, ao Ministro e Secretário dç Estado
dos Negocios do Reino in Sérvulo D. de Menezes, Uma epoca..., p. 81. Ver ainda Ganni Tonniolo, An Economic
History ofLiberal ltaly, London, 1990, p 38; Luigi de La Rosa, Property Rights, Institutional Change and Economic
Growth in Southern ltaty. inThe XVil ü and XIX ú Centuries, The Journal of European E"ononíc History, vol. 8,

no 3, 1979, pp. 540-1.

35 Pedro Pitta, ob. cit.,p. 13,p. 16, p. 19, p.2l,p. 40, p. 46 e p.75; L.C. Gonçalves, ob. cit.,vol. VIL p. 370, vol. IX,
p. 55: vol. )ü, p. 55, p.245 epp.302-3.

36 OÍìcio do Governador Civil José Silvestre Ribeiro, de 23 de Sekmbro de 1847, ao Ministro e Secretiírio de Estado
dos Ncgócios do Reino in Sérvulo D. de Menezes, Uma época..., vol. 2, p. 82; Contrato de Colonia, t 18551, p. 13 e
pp. 16-17.

,L-.
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para subsumir as relações emergentes do contratode colonia colocou-se de forma

particular a propósito d<í problema da avaliação das bemfeitorias3?.

Nos anos oitenta, reacenderam-se os debates sobte, a colonia dentro e fora

do Parlamento3s. Em 1888, José António de Almadiii'desempenhava o cargo de

Procurador Régio e continuava a defender que o çontrato de colonia era a parceria

agrícola de que tatava <o artigo 1299o do Código Ciül, e estas disposições e as do

arrendamento que o Código mesmo invoca para suprir o que não esüí especíalmente

prescrito>, resolüam <de modo geralmente suficiente as relações entre senhorio e

colono>3e. Nesta mesma data" Gaspar Malheiro Pereira Peixoto veiculou um ponto de

vista, afim do de Almada, sobre a crença na capacidade das leis existentes para

regulúem o contrato de coloniaao. Nessa altura, Henrique F. Valle defendeu a

37 Ofïcio do Governador Civil José Silvesfre Ribeiro, de 23 de Setembro de 1847, ao MinisEo e Secretrário de Estado
dos Negócios do Reino in Sérvulo D. dç Menezes, (Ima época..., vol. I, pp. 81-2; Antonio Corrêa Herédia, Breves
Reflexões sobre a Abolição dos Morgados na Madeira. Oferecidas à Consideração da Liga Promotora dos
Interesses Materiais do Paiz, Lisboa, 1849, pp. l0-1. Sobre a forma como a avaliação devia ser feita <segundo o
costume geral da tena, s€m se aúender especialmente nem ao aumento do valoq que o prédio recebeu com elas, nem ao
custo)) e sobrç o conceito de benfeitorias úüeis vsr José Pereira Sanches e Castro, Sentenças de um Juiz de Direito,
Lisboa, 1860, pp. 130-5; O Agricultor Madeirense, no 9, Dezembro de l85l; J.R. Trindade de Vasconcelos e José A.
Almada, Projecto de Lei Regulanentar do Contüo de Colonia ou Parceria Agrícola na llha da Madeiro"
offerecido à apreciação do Júri nomeado pela F-xrua Junta Geral, Funchal, 1867, p. 6. Sobre o que é classiÍicado
como benfeitoria útil e o modo como deve ser efectuada a sua avaliação (idem, pp. 32-7). Esúe projecto resultou da

abertura de um concurso por parte da Junta Geral visando a reforma do contralo de colonia (Relatórìo apresentado à
Junta Geral do Distito do Funchol na sesstto ordindria de 1866 pelo Governador Civil; Jacinto António Perdigão,
Fnnchal, 1866, p. 7); Henrique Yalle, A revolta da Madeira..., p. 9; Manoel J. Vieira, A questão da propriedade na
Madeira. Discurso Pronunciado na Câmara...,p. 15.

38 Diáüo da Câmara dos Senhores Deputados, sessão de 13 de Maio de 1885; Manoel J. Vieira, A Questão da
propriedade na Madeira. Discurso. .., p. 20, s.n..

39 Inquérito sobre a situaçilo económica..., p. 138. Em 1888 José António de Aknada considerava que a questão

fundamental prendia-se com a circunstância de se estar cntão a viver um período de grande <<dificuldade de rescisão>
da colonia devido à <<depreciação do valor da propriedade, tanto solo, como benfeitorias>. Quer o seúorio quer o
colono lutavam contra a falta de meios para essa liquidação (idem, ib., s.n). Ver também J.R. Trindade de Vasconcelos

e J.A. Almada, ob. cit., p.6.

40 Inquerito sobre a situação económico...,pp. 150-2
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transformação da colonia em arrendamentoal. Ainda naquela data, António Corrêa

Herédia passou a defender a extinção da colonia através de expropriação levada a cabo

pelo Estado, seguida da divisão e alienação das propriedades e benfeitorias em

determinadas condições. Ou seja, em seu entender, a solução gstaria na possibilidade de

aquisição por qualquer das partes, colono ou seúorio, tkf óompropriedade do outro: <<é

a terra absorvendo a benfeitoria, e benfeitoria absorvendo a terra, absorvendo ambas o

contrato de colonia; a emancipação do colono e do seúorio>a2. O juíz da comarca de

Santa Cnlz, Bernardo Vieira Pinto de Andrade, fez chegar à comissão de inquérito de

1888 a sua defesa da remição do contrato de colonia, a qual tiúa pontos de vista afins

aos de Herédiaa3.

" O regime sucessório das benfeitorias e a sua relação com a fragmentação da

propriedade constituíram uma grande preocupação ao longo do período decorrente entre

1850 e 1914, e daí as inúmeras reflexões e propostas destinadas a encontrar solução

para estas questões. Em 1849, Herédia contribuíu para este debate defendendo que, uma

vez que a terra estava presa na mãos de muito poucos e que as benfeitorias sofriam

diariamente uma subdivisão, se se desse o caso de o morgadio ser extinto a << subdivisão

das benfeitorias não seria um mal [...] se a terra se subdividisse na proporção da

subdivisão das benfeitorias>aa. A razão de ser desta opinião residia no facto de

4l Henrique Yalle,ARevolta daMadeira...,pp. 7-8, s.n.

a2 António. C. Herédia, Breves reflexões... p. 13; ldem, Observações sobre a situação economica da Ilha da Madeira
e sobre a Reforma das Alfândegas, Lisboa, 1888, p. 13 e pp. 18-20.

43 Inquérito sobre a situaçdo...,p. l4l e pp.l46-7. A situação da ilha do Corvo a quo este magistrado aludiu foi
regulada pelo Decretos de 14 de Maio de 1832 e de 13 de Agosto de 1832 e pela Lei de 22 de Juúo de 1846. Por
remição, entende-se o direito potestativo de aquisição da propriedade titularizada pela contraparte, a qual se configura
como nma expropriação por utilidade particular (José de Oliveira Ascnnção, DireiÍos Rears, Lisboa, 1971, pp. 513-5).

44 A.C. Herédia, Breves reflexões sobre a aboliçdo dos morgados na Madeira..,p.9
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considerar que estando a teÍïa liwe seriam permitidas permutas e compras e vendas

quer dos colonos entre sí, quer dos seúorios em relação aos colonos. Em seu entender,

a propriedade livre estava para a propriedade vinculada, na proporção de um para dez.

Em 1855, Silvestre Ribeiro apresentou no Parlamento uma.qroposta que submetia a

colonia às disposições reguladoras da sucessão da enflrtêine, as quais conferiam um

direito de preferência, em caso de transmissão, aos seúoriosas.

Os efeitos sociais e económicos da colonia foram perspectivados de forma

muito diversa no trânsito da década de quarenta para a de cinquenta e no final dos anos

oitenta do século XD( No primeiro período, as análises começaram por priülegiar as

interleréncias do intenso movimetúo emigratório em curso sobre o regime de colonia,

pois, donsiderava-se que, uma vez efectivado o abandono da terra pelo colono, o

proprietrírio ficava com o encargo de indemnízar o colono - e, nesse contexto,

faltavam-lhe os meios -, se quisesse repor a capacidade produtiva dos terrenos. Nesta

fase, colocava-se mais ênfase nos prejuízos causados à agricultura pela divisão das

benfeitorias e não tanto ainda na fragmentação da tenaal

Os contornos do quadro existente na Madeira durante a década de oitenta e

noventa do século transacto apresentavam-se muito mais complexos do que os

verifïcados quarenta anos antes. A razão de ser desta complexidade residia no facto de,

nesta epoca, terem deixado de ser só as benfeitorias a estarem divididas e de se ter

45 Silvestrç Ribeiro, Diário da Câmara dos Senhores..., sessâo de 17 de Março de 1854, pp. 235-6. Para outra
perspectiva ver ainda o oÍicio que informava acerca da proposta de abolição dos vínculos nesta ilha, datada de ll de
Abril de 1850 (A.R.M., Câmara Municipal do Funchal, Liwo 193, fl. 156-7, s.n.).

46 José Silvestre Ribeiro, Diário da Câmara dos Senhores Deputados..., sessão de 17 de Março de 1854, pp.235-6;
Relatório e Docamentos apresentados à Junta Geral do Dístrito do Funchal na sua sesstlo ordinária de 1864...., p.

15.
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acentuado a fragmentação datenú7. Esta havia sido objecto de um intenso processo de

pulverização para o quaf terão eventualmente contribuído as medidas que, na decada de

sessenta, levaram mais longe o processo de desamortizaçãoa9.

Na década de oitenta, a generalidade da3"análises sobre a situação

económica madeirense privilegiava as consequências sociais e económicas da grande

divisão da propriedade existente na Madeir#e. Neste sentido, Herédia fazia um "acto de

contricção" relativamente às posições expressas no final da década de quarenta e

constatava que (a abolição dos morgados não deu independência à terru e que a

benfeitoria provocara a divisão da propriedadeso. Fuschini raciocinava em moldes

opostos. Este parlamentar defendeu que a concentração da propriedade e o contrato de

coloniar, ao tornarem latente uma situação <de gueÍra social entre colonos e

47 Inquérito sobre a situação económica.., p. 92, s.n..

48 Estiveram om causa as Leis de 4 dç Abril de 1861, de 22 de Junho de 1866 e as disposições previstas nos artigos
34o e 35o do Código Civil de 1867 (Armando de Castro, Bens Nacionais in Joel Senão (dir.) Dicionário de História de

Portugal, Lisboa, I 87 l, Vol. I, pp. 332-4).

49 Um dos indícios de que, durante a década de oitenta do seculo )oX, o quadro de fragmentaçâo fundiária era muito
acentuado na Madeira pode ser constatado na forma como foram desenvolvidas diligencias para que o artigo 68o do
Regulamento de 25 de Agosto l88l não fosse aplicado a este arquipélago, por sçr lesivo dos interçsses dos seúorios.
Este artigo definia que, nos casos em que o rsndimento bruto de terreno fosse demasiado pequeno, a matriz deveria
apenas indicar o rendimenüo em diúeiro e não a produção a quo estava votado. Assinr, um seúorio que tivesse um
predio dividido em diferentes parcelas, dispuúa da indicação na matriz do rendimento global do prédio sem menção
das produções, razão pela qual se enconlÍava impossibiliudo de beneficiar das isenções fiscais que, em 1886, foram
concedidas às viúas filoxeradas e que, dois anos mais tarde, foram alargadas às terras cútivadas de cana de açúcar,
tambem dizimadas pela doença. A causa desta situação estava no (excessivo retalhamento da terra em consequência da
repartição das benfeitorias enüe os herdeiros do colonor (lci de 9 de Dezembro de 1886 e lri de 5 de Abril de 1888;
Inquérito sobre a situação económica...,p. 8l; A.RM, Govemo Civil, Livro no 599, fl. n" 738).

50 A.C. Heredia, ObservaçÕes sobre a situaçõo económica.., p.3

a

rL-.

30



r

proprietrírios)), constítuíam os verdadeiros problemas do arquipélagost. Manoel José

Vieir4 ao contraditar as"posições expressas por este deputado, precisava que (as leis de

1860 e 1863, que decretaram a alodialidade, produziram ali, por circunstâncias

ocasionais, mais rapidamente que em qualquer outra parte, a {iüsão da propriedade...>.

E acrescentava <o vilão> era, (em muitos casos proprietáíio> exercendo e cumprindo,

por sÌrÍr vez, paÍa com os seus parceiros agrícolas, iguais direitos e iguais obrigações as

que os antigos proprieüírios exerciam e exercem em relação a eles. Razão pela qual não

se encontrava ali a divisão de classes, de que falara Fuschini, (a um lado os seúorios

ou proprietririos, a outro os vilões>s2. Na mesma liúa, Gaspar Malheiro Pereira Peixoto

subliúou que (as colonias da Madeira são pequenasD e de <<pequeno valon> 53.

' Nessa data, o presidente da Comissão de Inquérito à situação económica da

Madeira, Raimundo Valladas, na sequência da sugestão de Gaspar Malheiro Pereira

Peixoto sobre a necessidade de se limitar a divisão da propriedade, defendeu que fosse

estabelecido que neúuma propriedade fosse inferior a meio hectaresa. Este último

ponto, com ou sem coloni&, era, teria sido uma disposição de grande alcance para a

eficácia da actividade agrícola. Nesta época, as oportunidades de emprego fora da

51 Diário da Câmara dos Senhores Deputados...., sessão de 2l de Janeiro de 1885, pp.203-4. Sobre Fuschini ver
ainda idem, sessão de 2l de Janeiro de 1885, pp. 203-4; idem, sessão de 27 de Abril de 1885, p. 1325; idem, I de

Maio de 1885, p. 1374, idem, 13 de Maio de 1885, p. 1543; idem, 18 de Janeiro de 1888, pp. l7l-2; iderz, sessão de

30 de Janeiro de 1888, pp.2634; idem,sessão de27 de Janeiro de 1888, pp. 250-2.

52 Manoel J. Yieka,A questdo da propriedade. Discarso pronunciado...,p.4

53 Inquérito sobre a situaçdo..., p. 15l, s.n.

54 Raymundo Valladas, Esclarecimentos sobre o contrato de colonia em uso na ilha da Madeira e meios de evitáJo em
futuro, datado de 28 de Março de 1888 in Inquérito sobre a Situação Económica..., pp. 129-31 e pp. 152-3. O

ministro da Fazenda, Mariano de Carvalho, recoúeceu em 1888 que a Madeira se encontava sobrepovoada (Diário da
Câmara dos Senhores Deputados,sessão de 28 de Março de 1888)
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agricultura eram escassas. O forte crescimento demográfico registado entre 1864 e l9l4

levou a agricultura, coúo ocupação residual, a absorver os excedentes de população

activass. Na explicação deste problema poderá caber recurso, entre outros aspectos, à

tese segundo a qual, em caso de crescimento da população, e.ryst" uma relação entre o

sistema de herança que prescreve a partilha por via suce'bÉória e a estrutura fundiária.

Segundo Habakkuk, o sistema de herança, a população e a oferta de alimentos são

questões interactuantes porque <<é provável que qualquer crescimento na produtividade

nas regiões que contemplam a divisão eqúnime tenda para as fazer exaurir a si próprias

através de um aumento de população, e assim fazer acelerar o processo de divisão>.

Além disso, <<apobreza das áreas onde vigora a divisão, assim como uma larga difusão

dos direitos de propriedade, pode travar a mobilidade> das populaçõessc. Na realidade,

a colonia contém um regime sucessório que permite a fragmentação da exploração

agrícola, o qual pode ter dado um contributo para o aumento da população activa no

sector agrícola.

Ao erigir-se uma hierarquia de factores explicativos da baixa produtividade

da terra e do trabalho na agricultura madeirense, aspectos como a diminuta proporção

de terra por trabalhador merecem destaque. A colonia e a compropriedade que a

caracterizava estimulavam o fraccionamento da propriedade, a fixação à terra de um

número crescente de activos, a subcapita\ízação da agricultura e a adopção de metodos

55 Para análise de modelos de absorção do trabalho cfr. Patrick O'Brien and C. Kieder, Economic Growth in Britain
and France 1780-1914, T\so Paths to T)ventieth Century, london, 1978, pp. 172-73 e J. D. Goul{ Economic
Growth in History. Suney and Anall,ris, tpndon,1972,p. 109.

56 H. J. Habakkuk, Family structure and economic change in nineteenth-century Europe, in The Journat of
Economic History, vol. XV, n' l, 1955, pp. 8-l l. Relativamente a certas regiões da França, o fenómeno foi distinto,
porquanto a práüca sucessória, assente na progenitur4 ter-se-á wentualmente repercutido na redução da natalidade cfr.
Mauric.e Agulhon, Les Transformations du Monde Paysan in George Duby et Armand Wallon (dir.), Histoire de la
France rarale,Pans,1976, tome 3, p. 484.
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de cultivo ineficazess?. Neste sentido, era uma instituição que não favorecia o

desenvolvimento deste dector e da economia madeirense em geral. Contudo, para que

não se confunda nesta análise a parte com o todo, importa constatar que, no quadro

madeirense, a colonia não era a única responsável pela escpgsez de investimento na

agricultura nem pelo fraccionamento da propriedaderi',A orografia, o clima e a

disponibilidade de água de rega determinavam a pratica neste território de uma

agricultura intensiva de regadio, a qual podia potenciar elevados níveís de fixação de

população por área agrícola.

Muitas das críticas aduzidas no século passado contra o regime de colonia

assentavam na sua consideração como um obstaculo institucional ao desenvolvimento

da agricultura madeirense. Em contrapartida, tais críticas defendiam a propriedade

perfeita como estando mais próxima da combinação óptima do trabalho e capital para a

gestão do produto de cada exploração agrícola. Aquele obstáculo, apesar de concebido

inicialmente por economistas políticos como Adam Smith, para quem a partilha de uma

proporção fixa dos frutos das culturas, ínsita na cisão da posse e da propriedade da

terra, atentava contra o espírito empreendedor e era desfavorável ao cultivador por não

lhe assegurar a remuneração do trabalho e capital investido, transitou para certa

historiografia contemporânea58. Um conjunto de casos provou a falibilidade das

57 Nos antípodas deste fenómeno esteve o êxodo rural verificado em França durante a crise filoxérica, que, ao propiciar
o redimensionamento das explorações agrícolas, potenciou melhorias no seu cultivo e na sua produtividade (Maurice

Agulhon, Les Transformations du Monde Paysan in Georges Duby et Armand Wallon, ob. cit., pp. 493-95).

58 Miriam H. Pereira, ao referir a lentidão da <desagregação da estrutura da sociedade seúorial pelas reformas
liberais>, dofendeu que ficou a pesar na sociedade portuguesa <ate à actualidade a separação enEe propriedade e

exploração,[...] menos estimulante para o investimento fundirário que a plena propriedado (Revolução, Finanças,
dependência Externa (de 1870 à Convenção de Gramido), Lisboa, 1979,pp.32-4). Noutra perspectiva, veja-se Jaime

Reis, O atraso económico..., p. L0 e idem, Latifúndio e Progresso Técnico: a difusão da DebuÌha Mecânica no

Alentejo, 1860-1930, Análise Social, vol. 18, no 71, 1982, pp. 373-4. Yer ainda Anne Martin, Economics &
Agiculture, Third Edition, London, 1965, p. 158 e p. 142.
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preocupações institucionais daqueles historiadores. Com efeíto, regimes antiquados,

como o da Pússia, erâm designadamente sistemas de elevada eficiência agrícola,

enquanto o estilo de cultivo que dimanou da intervenção das administrações francesas,

influenciadas pelo iluminismo, tendeu para funcionar como ugp travão da economia ao

longo do século )(D( Aliás, segundo Marc Bloch, a relrtÍlução francesa ao garantir a

existência de pequenas explorações e ao proteger os direitos de propriedade dos

camponeses, contribuiu para perpetuar e reforçar uma estrutura agrária de cariz

tradicional5e.

Entre meados do século passado e 1916 sucederam-se as propostas de

abolição ou de reforma da colonia. A proposta efectuada por Silvestre Ribeiro, em

1854, para submeter a colonia às disposições da enfiteuse, não teve seguimento tendo

sucedido o mesmo às tentativas efectuadas em 1864. Em 1888, a par das propostas de

remição subscritas por diversas personaiidades, Raimundo Valladas defendeu a

proibição de celebração de contratos para o futuro, medida que, na pnítica, contribuiria

para a extinção gradual da colonia. Em 1916, as iniciativas do visconde da Ribeira

Brava não tiveram aceitaçãoeo. Entretanto a população afecta ao sector primário

continuava a aumentar, aspecto para o qual a colonia dava certamente o seu contributo.

59 Cliu" Trebilcoch The Industrialization of the Continental Powers, 1780-lgt4, London" 1981, p. 133. A história
económica contemporânea mantém em aberto o debate sobre a relação ontre os aspectos institucionais da propriedade e

o funcionamen0o da economia. Francesco Galasi y John S. Cohen defenderam €m relação à agricultura italiana que as

teses institucionalistas fazem esquec€r elementos importantes rçlativos à forma como as economias funcionam (La

agricultura italiana, 1860-1930: tendencias de la producción y diferencias en la produtividad regional in Leandro
Prados de la Escosura y Vera Zamagni (eds ), Ë/ desarollo económico en la Europa del Sur: Espana e ltalia en

perspectiva hìstórica, Madrid, 1992,pp. 154-58). Ver também Douglas North y R. M. Hartwell in Ley, Derechos de

hopriedad, Instituciones lrgales y el Funcionamiento de las Economias h História Económica, Nuevos Enfoques y
Nuevos Problemas. Comunicationes al Sëptìmo Congresso Intenacìonal de Hìstória Económìca, 1978, Barcelona,
1981, pp. 179-181.

60 Por ordem de referência: Diário da Câmara dos Senhores Deputados,sessão de 17 de Março dc 1854, pp.235-6;
Sobre as respostas aos quesitos respeitantes ao contrato de colonia, da autoria de Silvestre Ribeiro e o parecer da Junta
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O contributo do Estado para o desenvolvimentvdas economias oitocentistas

tem sido objecto de debate na história económica recente6l. A intervenção do Estado foi

particularmente reclamada pelos agentes e operadores económicos madeirenses e já

entre 1850 e 1914 a opinião pública insular se bateu, por diversas vezes e em diferentes

momentos, pelo investimento estatal num conjunto de infraestruturas materiais, cujos

custos eram muito elevados mas que se acreditava serem vitais para o desenvolvimento

económico do arquipelago. Neste caso, estiveram as pretensões formuladas em torno do

aumento da disponibilidade de âgw de rega, da construção de vias de transporte

terrestre, das infraestruturas portuárias e de iluminação costeira. A análise a estas

pretensões e às realizações efectuadas foi confrontada com as potencialidades

económicas que a Madeira dispuúa.

Geral ver A.R.M., Governo Civil, Livro no 631, fl. 82v. e83' Relatorio apresentado à Junta Geral do Dstrito...,
1864,p.42ep.45,s.n.;HenriqueYalle,ARevoltadaMadeira...,p.T; RaimundoValladas,<Esclarecimentossobreo

contÍato de colonia em uso na ilha da Madeira e meios de evitrílo em futuro>, datado de 28 de Março de 1888 in

Inquérito sobre a situação..., pp. 129-31; Projecto de ki da autoria do Conde da Ribeira Brava e alt. n Diário da

Câmara dos Deputados..., sessão de I I de Fevereiro de 1916 e Avida económica da Madeira. A Imprensa e Os 77ês

Projectos sobre colonia, venda de aguas do Estado e Autonomia da Junta Agrlcola da Madeira, apresentada em

sessdo da Câmara dos Deputados de I I Fevereìro de 1916, pelos Exm6. Srs. Visconde da Ribeira Brava, Dr. Carlos

Olavo Correia d'Azcvedo e alt., Funchal, 1916.

6l Jai^e Reis, O atraso económico portugttês em perspectiva histórica..., pp. l3-4; Clive Trebilcoct, The

Industrialízation of the Continental..., p. 335 e p. 75; Alexander Gerschenkron, Economic Backwardness in

Historical Perspective. A Book of Essays, 4th printing, Cambridge, 1979, pp. 16-21.
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A questão da inigação esteve desde sempre ligada à história da agricultura

da Madeira. Vieira Natividade mostrou a importância da captação da âgua não só sob o

ponto de vista do aproveitamento agrícola mas também sob o prisma do combate à

erosâo dos terrenos da própria ilha: <Rochas e árgua, o eterno conÍlito do estatico com o

dinâmico que tragicamente se reflecte na orograÍïa da ilha. A água paciente, ágil,

perversa, desgasta e corrói o esqueleto rochoso t...]. O milagre dos madeirenses foi

harmonizarem esses dois elementos hostis [...]>. Através do regadio dominaram <<a água

que conia torrencialmente pelas ribeiras, ou brotava, inútil, nas cumeadas das

serranias>62.

A essencialidade da âg,ra de rega é particularmente notada no clima do sul

da Madeira. Os longos períodos de seca que ocoÍïeram nesta zona, durante a epoca

estival, tornavam a.rega uma condição essencial à sobrevivência das suas culturas ricas.

Não obstante muita da água das chuvas que cai na Madeira coÍrer de forma tonencial

pelas suas ribeiras, uma grande quantidade dessa água infiltra-se e alimenta uma

multiplicidade de nascentes que existem em maior quantidade e conem com maior

regularidade no norte da ilha, onde o grau de pluviosidade é superior ao do sul. A

constituição geológica da ilha é propícia à infiltração de grandes lençóis de água,

funcionando as massas de relevo como extensos reservatórios. A grande colecta da água

processa-se no norte da ilha sendo desviada para o sul. A captação de águas de rega

efectua-se a cotas entre os 1000 e os 1500 metros de altitude. A distribuição da água

62 J. Vi"itu Natividade, Made ira. A epopeia.rural, Funchal, t953, pp. 30-l
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efectua-se através de levadas, cujos canais principais se encontram situados a níveis

entre os 500 e os 600 metros, cota abaixo da qual se praticava a agricultura intensiva de

regadio. Em 1880, Henry Vizetelly descrevia que a éryaa era colhida nas montanhas,

donde era conduzida <ao longo dos lados das falésias perpendiculares, descendo

algumas vezes através de condutas de madeira colocadasde forma susp€nsa, e algumas

vezes através da rocha sólida peÍmanecendo ao nível dos nossos pés>el. A incipiência

de muitas destas formas de encamiúar e distribuir as águas - as levadas não eram

revestidas - permitia enoÍmes perdas por infiltração e por evaporação.

A necessidade de âgw de rega, tão propalada entre 1850 e 1914, não tiúa

propriamente que ver com falta de água porque as chuvas durante o inverno eram, regra

geral, abundantes, mas sim com os níveis de preços que eram praticados, e, sobretudo,

com a necessidade de aumentar a capacidade de aÍÌnazenamento de água e de melhorar

o seu sistema de distribuiçãs6+. A partir da segunda metade do século passado,

verificou-se uma grande acentuação da procura de água de rega em resultado quer da

pressão sobre a terca quer da restruturação das culturas e metodos de cultivo. A

necessidade dos investimentos em inigação foi divulgada de forma distinta ao longo

deste período. Na década de cinquenta do mesmo século, apareceu inclusive

directamente associada à vontade de promover a cultura da cana de açúcar em resultado

da destruição dos viúedos pelo oidium. Em 1869, diagnosticava-se que, sendo o ritmo

da <<renascença agrícolo> muito lento, era necessário o <impulso do governo para

conclusão das obras> de algumas das levadas que se encontravam em construção,

concretamente a da Levada Nova do Rabaçal e a da Serra do Faial. Na decada de 1880,

u3 H"nry Vizetelly, Facts About Port and Madeira: with notices of the wines vìntaged around Lisbon and the wines

of Tenerife, London, 1880, p. 178.

64 Parliamentary Papers, Consular Reports, Miscelaneous Series, n'408, 1987, p. 4.
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toda a produção agrícola insular enfrentava problemas, fossem ocasionados por pragas

vegetais fossem provoôados pela descida de preços. A Madeira via então no

aproveitamento das suas águas o meio por excelêncíaparaa sua agricultura sair da crise

em que se encontrava.

il'r!

No início da segunda metade de século passado, o Estado detiúa uma

participação ínfima no controlo do conjunto da áry:a de rega existente na Madeira.

Entre essa data e 1914, o Estado alargou a sua participação neste sector. Esta

necessidade de ingerência estatal neste domínio teve que ver, entre outras razões, com o

facto de os investimentos em causa implicarem captações de nascentes em locais

distantes - porque as que se situavam relativamente perto já haviam sido aproveitadas -
, e, além disso, exigirem soluções de engeúaria e meios técnicos complexos para a

épocq os quais eram demasiado dispendiosos para serem empreendidos e suportados

por particulares. A complexidade das obras e a forma irregular como foram efectuados

os seus financiamentos imprimiram grande lentidão à construção de muitos destes

melhoramentos. Isabella de França traçou-nos, no início dos anos cinquenta do século

passado, um quadro impressivo sobre a morosidade e dificuldade de construção da

Levada Velha do Rabaçalos.

Esta levada foi concluída em 1861, com um caudal de 80 litros por segundo

de fluxo contínuo. Os trabalhos de construção da Levada Nova do Rabaçal terminaram

em 1890, dispondo esta levada de um caudal de 80,51 litros por segundo de fluxo

contínuo. As duas levadas irrigavam o concelho da Calheta. A Levada da Serra do Faial,

sendo a mais extensa e importante depois das do Rabaçal, teve uma construção

atribulada. Depois de uma tentativa frustrada por parte de particulares, o Governo

65 Isabella de Franç4Journal of a Visit to Madeira and Portugal, 1853-54...,pp. 106-7
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encomendou, em 1861, um projecto tendo a execução das obras decorrido entre 1871 e

1905. Esta levada propiõiava um caudal de 80 litros por segundo para inigação de

freguesias do Funchal e dos seus arredores. Nesta zona, as lçvadas particulares

praticavam preços muito elevados porque a água era escassa.e porque as produções

atingiam um valor elevado, por acederem facilmente ao meícado do Funchal.

Além destas, efectuaram-se obras de menor envergadura. As freguesias do

Faial e Santana, situadas no norte da ilha, foram regadas, entre 1861 e 1904, pela

Levada dos Viúáticos, construída entre aquelas datas. A partir de 1904, as suas águas

foram desviadas para o sul da ilha, passando a Levada da Ribeira de São Jorge, com 40

litros por segundo, a servir o concelho de Santana. Por outro lado, a Levada do Monte

Medoúo, que irrigava S. Vicente, foi, em 1908, desviada para a irrigação das

freguesias da Ribeira Brava e Tabua, no sul da ilha - e possuía um fluxo de l8 litros por

segundo, que beneficiavaaprimeira em926 horas e a segunda em 410 horas. O Estado

construiu então a I-evada da Ribeira do Inferno para abastecer (com 20 litros por

segundo) a freguesia de São Vicente66. Finalmente, a Levada do Coquim, destinada a

inigar Boaventura e Ponta Delgada, teve a sua construção iniciada no final do século

passado mas só foi Íinalizada em meados do século actual.

Na Madeira, o sistema de arrendamento das águas - a unidade fundamental

e os princípios que regulam o uso das águas - apresentava uma grande uniformidade6T.

Nesta ilha, a âgua de rega era essencialmente privada porque a maioria das levadas foi

66 Manoel R Amaro da Costa, Os Aproveitamentos Hidraulicos da Madeira. III - Marcha actual..., p. l0; Fernando

A. da Silva,.4s Levadas da Madeira, sep. do artigo <[.evadas> da 2" cdição do Elucidrírio Madeirense, Funchal, 1944,
pp. 38-9 e pp. 47-8.

67 Ver nota A em anexo no final deste capítulo.
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construída com capitais privados. No final do século passado, quando o Estado em vez

de duas passara a explorar cinco levadas, referia-se que o número das levadas

particulares rondava as quatrocentas6s. As levadas particulares eram geridas pelos

próprios donos das águas, que ou beneÍïciavam delas pagando.4 organização da Levada

apenas as despesas de manutenção da mesma ou prescind(am de parte das suas águas

para venda a terceiros. Muitas propriedades era-m transmitidas ou adquiridas em

associação com um determinado número de horas de água, sendo as duas aquisições

objecto de registo predial.

O regime constitucional introduziu grandes alterações na forma como o

direito antigo regulou a posse e o direito das águas de rega madeirenses. Até então, a

preocupação que norteou as disposições dos monarcas portugueses prendeu-se com a

necessidade de assegurar que, sendo as águas captadas nas zonas altas, se garantisse a

sua utilização pelas zonas ribeirinhas onde eram praticadas as culturas ricas. Estas

provisões régias e a pútica secular consagraram para as Levadas um regime jurídico

adaptado às condições locais e distinto do direito comum. A legislação antiga e a

tradição consagravam <<usufruto perpetuo e imprescriptível de todas as nascentes que

vão na direcção dos regatos, ribeiros e ribeiras das bacias de tais aquedutos, e das

correntes dos mesmos regatos, ribeiros e ribeiras, sem que os donos dos predios onde

brotam as fontes pudessem utilizar-se destas, ou adquirir sobre elas propriedade, e sem

que os dos tenenos marginais pudessem interceptar águas;6r. Este regime negava aos

proprietários dos solos o domínio e posse das águas provenientes de nascentes, fontes,

olhos e tornos de água que brotassem nos seus prédios. As Levadas, segundo o

68 Avelino Quirino de Jesus, As Águas e as L,evadas da Madeira Portugal em África, Março de 1898, vol. V, p. 97

69 Representação Dirigida ao Governo acerca das Águas de lrrigação na Madeira, Fuchal, 1897,p. 2l
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entendimento comum, tiúam direitos adquiridos sobre as nascentes. Isto significa que

o proprietario do predio;'onde se localizava a nascente das águas, não podia opor-se à

execução de obras de construção ou reparação te4dentes ao encanamento dessas águas

até às ribeiras onde essas águas corriam. 
, n,

\:ií

Os artigos 438o e 444o do Código Civil de 1867 propiciaram aos tribunais

jurisprudência que permitia aos donos dos prédios negar o reconhecimento dos direitos

e posses seculares dos utentes das levadas e fazer-se prevalecer da doutrina da soberania

absoluta da propriedade privada sobre o solo, incluindo tudo o que nele se encontre. O

facto das Levadas privadas terem sido frequentemente vencidas em acções judiciais

contra proprieüírios de predios, onde brotavam nascentes, levou estes últimos a

desmultiplicarem-se em obras que impedissem o curso natural das águas dos prédios

para as ribeiras, de que estas águas eram tributrírias e ao seu desvio para outros locais.

Muitas das ribeiras viram os seus caudais diminuírem e as levadas ficaram numa

situação institucional de menoridade.

A promulgação do Código Civil de Seabra também trouxe alterações à

forma como era efectuada a administração de cada uma das levadas particulares. No

final da década de oitenta, o sector das águas particulares vivia uma situação de grande

indisciplina. Os hereus - aqueles que têm direito a regar com a água de uma levada -
que antes do regime constitucional eram considerados usufrutuários da água dessa

Levada, passaram a ser considerados como seus proprietiírios. Ao nível da

administração das Levadas, o sistema anterior àquele Código previa que o

preenchimento do cargo de administrador ou juiz da Levada tivesse de ser homologado

pela autoridade administrativa e que alguns actos da sua gestão tivessem de ser

submetidos à ratificação desta autoridade. Posteriormente à promulgação daquele

Código, aqueles cargos passaram a ser ocupados por qualquer heréu

independentemente da quantidade de água de que era proprietário - desde que eleito em

;l-

4t



r

assembleia geral pelos seus consócios. O regime sucessório vigente para a propriedade,

vigorava igualmente pat'a as águas de reg4 o que permitia a divisão da iryua pelos

herdeiros, que, por essa via, assumiam a condição de eleitores. O facto de o juiz da

levada ser escolhido, em muitos casos, de entre os proprj.eÍarios mais pequenos,

suscitava atritos e uma administração pouco zelosa das d1iíras. Estas questões ditaram

em 1888 a defesa por parte de alguns proprietrírios da aplicação analógica do regrme

vigente para as sociedades anónimas: criar um conjunto de direitos especiais, tais como

fazer depender as capacidades de ser administrador de levada ou de ser eleitor da

duantidade de âgm de que um heréu era possuidor, etc.70. Pela Lei de 26 de Julho de

1888, as levadas particulares passaram a usufruir dos priülégios das associações

(tornaram-se associações de heréus), foi-lhes conferida personalidade e capacidade

jurídicas e autonomia patrimonial, designadamente, na titularização de bens

imobiliários, aspecto este que thes havia sido vedado pelo artigo 1561" do Código Civil

de 1867.

Na década de oitenta, as dificuldades em que se encontrava a agricultura

insular, devido ao facto das suas culturas principais terem sido dizimadas pela doença,

levaram a opinião pública a fazer pressão junto dos organismos competentes para que a

área inigável se estendesse através da construção de novas levadas aos terrenos incultos

ou aos terrenos preenchidos por culturas pobresTt. Nesta mesma liúa, em 1888, ao

efectuar-se uma especie de plano de emergência para atalhar as principais diÍiculdades

7o Alguns Madeirenses. Considerações apresentadas à Comissão encarcegada de estudar o situação económica da
Madeira, Funchal" 1888, p. 176.

7l Silvestre Ribeiro, Diário da Câmara dos Senhores Deputados, sessão de 23 de Juúo de 1855, p. 285; Feliciano

Teixeira, idem, sessão de 20 de Fevereiro de 1880, p. 518; Projecto dc Lei da autoria de A. O. Vasconcellos e outÍos,

idezr, sessão de I de Julho de 1869; idem, sessão de 2 de Julho de 1869, pp. 596-7; Prqjecto de Lei da autoria de

Sant'Ana Vasconcelos, Gonçalves de Freitas e J. A. Teixeira, idez, sessão de 4 de Fevereiro de 1885; idem, sessão de

9 de Fevereiro, p. 380.
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económicas da ilha, definia-se um investimento em irrigação - na construção e

reparação de levadas -j que cativava 9,460/0 da totalidade das despesas previstas

(6.6 s 4.260$000 réis;zz.

A pressão da população sobre a terra foi tarmbém responsável pela grande

divisão dos direitos ao uso da iryua. Em 1888, pedia-se que o Estado pusesse termo ao

caos em que mergulhara a gestão das águas das levadas públicas na região: <Os fundos

para a conservação t...] das levadas desapareceram, e as levadas não se consertam, e os

levadeiros dão as águas a quem mais gorjetas lhes dá, e no sistema de levarem as águas

de uns para outros pontos distantes, em tugar de regar a seguir, perdem-se as águas

pelas levadas...>73. Esta multiplicação dos utentes da água de rega criou muitas

dificuldades à gestão das levadas. As águas do Estado, por serem muito mais baratas do

que as restantes, eram extremamente disputadasTa.

No final da década de oitenta, diversas personalidades públicas

pronunciaram-se pela vantagem de o Estado reforçar a sua superintendência sobre o

sector hidráulico madeirense que primava pela desordem. As Levadas particulares

ressentiam-se da falta de água devido aos desvios que eram efectuados pelos

proprietários de terrenos, onde brotavam nascentes, e as intercepções que eram feitas ao

longo das ribeiras para se cultivarem terrenos no leito destas. Nessa altura, o Delegado

72 Inquérito sobre a situação..., p. 200 e p. 39

73 ldem,p.2ol

7a Em 1906, as duas l,evadas do Rabaçal facultavam 2.580 horas de água a2.571 arrendatiirios. Dez anos decorridos,
assentava-se que o Govemo, em todas as suas levadas, arrendava 5.500 horas de água a 4.600 agricultores (Manoel R,
Amaro da Costa, O aproveitsmento da agua na ilha da Madeira..., 1952, p. ll; Amenagements hydroagricoles à
Madère,s.n., s.d.;,4 Vida Económica daMadeira. Almprensa e os Três Projectos..., l9l6,p. 19l epp. l3-14).
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do Procurador Régio, José António de Almada, mostrava-se saudoso dos tempos em

que os poderes públicos'exerciam um controlo apertado sobre o regime das águas na

Madeira:

,";.

;:,'

<Eram as águas propriedade realenga, reservada pela provisão

regia de 7 de Maio de 1493 e muitas outras posteriores, declaradas em vigor
pela lei de 12 de Novembro de 1841, artigo 3o. Mas, depois do Código

Civil, especialmente a reacção dos proprieúrios logrou eficazmente

submeter ao domínio particular este elemento tão interessante ao bem

comum dos agricultores. Dizer a V.Ex.u de quanto alcance foi para esta ilha

o regime comum das águas, seria ocioso...>7s.

Nessa mesma data, Gaspar Malheiro Pereira Peixoto defendeu a

necessidade da intervenção estatal para arbítrar conflitos entre seúorios e colonos, no

caso de os senhorios das tenas destacarem a âgaa de uma terra de colonia para" a vender

a um terceiroT6. Sobre esta matéria, a posição do juiz de Santa Cruz era mais radical,

porque propugnava a estatização das águas da MadeiraTT. Qualquer que fosse a

perspectiva dos intervenientes perante a forma de gestão € posse das águas de inigação

madeirenses - pela pnvatização ou pela estatização -, todos eram unânimes em que o

75 Inquerito sobre a Situaçdo Económica...,p. 138.

76 Gu.p* Malheiro Pereira Peixoto inidem, l4l e Parecer de Bernardo Vieira de Andrade, juíz da comarca de Santa

Cruz, em 22 de Março de 1888 in idem,p. l4O.

77 Parecer de Bernardo Vieira de Andradc, juiz da comarca de Santa Cruz, em22 de Março de 1888 (Inquerito sobre a

situação...,p. Ia\.
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Estado devia reforçar o seu papel de enquadramento e de fiscalização do sector

hidráulico madeirense. A'situação de indisciplina que çaracterízava a gestão das águas

de rega existentes, a escassez de água e o elevado preço praticado pelas levadas

particulares ltzeram reacender na opiniâo pública a reivindicaçflo da intensificação da

construção de Levadas, gue, depois das promessas efectuddas em 1888, passaram por

uma fase de quase paralisia. Em 1893, referia-se que algumas das levadas, onde o

Estado jri havia investído montantes significativos precisavam, para serem concluídas,

que fossem dispendidas ainda quantias consideráveis7s.

As águas de rega permitiam muitos negócios especulativos. Nesse sentido,

no final da década de setenta, Vizetelly observava que (ruma levada cheia [...]

compreendendo um pé cúbico de água, correndo continuamente durante doze horas

uma vez de quinze em quinze dias, sendo avalìada em 80 Libras por ano [...] só muito

raramente um quarto desta água era vendida por um quarto daquele valonTe. Quem não

dispusesse de água por inerência do título de propriedade e necessitasse de horas de

água awlsas de uma levada particular era instado a comprar água a preços

verdadeiramente proibitivos. No final do século passado, num contexto em que Tenerife

e Grã-Canária atraíam capitais para a sua agricultura, o preço e a escassez de água de

rega eram considerados um dos grandes obsüículos para a captação de investimentos

estrangeiros para a produção frutícola madeirense destinada à comercialização no

mercado britânico e europeu:

78 Diário da Câmarq dos Senhores Deputados, sessão no 73,de6de Maio de 1893.

79 Henry Vizeúelly, Facts about Port and...,p. 187
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(A terra não pode ser obtida em qualquer extensão perto do

Funchal (o único porto) excepto a preços muito exorbitantes; a terra
't

encontra-se dividida em explorações extremamente pequenas, as parcelas

muitas vezes contêm diferentes donos, e quando um quer vender o outro

recusa-se a fazê-lo, excepto a um tal preço que não pode ser negociado.

Além disso há a dificuldade crónica com o abasteóïmento da âgn: a âgaa

em muitos casos é mais valiosa do que a tenâ)''e nem sempre é susceptível

de ser obtiduso.

As dificuldades financeiras do Estado levaram o Parlamento a ensaiar uma

diversidade de soluções que garantissem a prossecução das obras nas levadas

madeirenses. Em 6 de Maio de 1896, aCãmara dos Deputados aprovou um Projecto de

Lei que autorizava o Governo a adjudicar, em concurso público, a concessão da

construção e exploração das levadas existentes na Madeira bem como a construção e

exploração de novas levadas por um período de sessenta anos8l. Apesar de celebrado o

contrato pouco depois, as reacções adversas não se frzenm esperar. Em 3 de Juúo de

1897, um periódico funchalense, crítico da política de inigação de Hintze Ribeiro em

relação a este arquipélago, referia esta havia comprometido <a agricultura madeirense,

pondo-a na dependência da execução de um contrato asnático, perfeito aborto, de que

ninguém quer a paternidade sendo até repudiado pelo ministro que o gerou, que se

envergoúou de o fazer publicar na folha oficial>. E afirmava ainda: (o governo

S0ParliamentaryPapers,ConsularReports,MiscelaneousSeries,n"408,1897,p.4.

8l Diário da Câmara dos Senhores Deputados, sessão no 73,6 de Maio de 1896, p. 1664. As bases para a

adjudicação desüe contrato con$tam do Decreto-Lei de 2l de Maio de 1896. Ver ainda Decreto-Lei de 18 de Juúo de

1896.
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regenerador, decretando uma tão sábia medida, teve principalmente em vista matar a

agricultura pela sede e o concessionário pela fome>82.

No verão de 1897, um conjunto de heréus ilustreg_ - o visconde Cacongo

pela Levada do Bom Sucesso, o visconde de Ribeiro Realpéla Levada do Pico do Cardo

da Serra (Santo António), Manoel José Vieira pela Levada dos Piornais, Luís Gomes da

Conceição pela Levada Nova do Cunal e Castelejo entre outros - em representação de

várias levadas particulares, quase todas pertencentes à zona do Funchal, encarregaram o

advogado Avelino Quirino de Jesus de redigir uma representação ao Govemo onde

manifestaram o desejo de reorganização dos serviços hidráulicos fora da esfera

privativa das levadas. Estes serviços teriam por função assegurar a reflorestação das

encostas, impedir a construção de sacadas ou derivações de águas das ribeiras, efectuar

o desimpedimento do leito das ribeiras, pois, em muitos casos era impossível distinguir

onde estavam os leitos, os alveos e as margens das ribeiras, questão que se tornava

perigosa em caso de enchentes e enxuÍïadas. Além disso, as levadas particulares

defenderam os seus direitos sobre as águas, identificando os seus interesses com a

agricultura e reclamando que as águas da Madeira não deviam sair nem das mãos dos

lawadores nem das do Estado. Em seu entender, esta medida constituía um perigo para

a vida dos municípios cujos interesses eram convergentes com os seus:

<As levadas, em quase toda a ilha, fornecem à população as

águas potaveis, de uso culinário e de limpeza doméstica, abastecem os

lavadouros públicos e destinam-se também aos serviços gerais da higiene,

prendendo-se portanto, com as necessidades concelhias fundamentais.

Convém lembrar, [...] que ao lado dos direitos e interesses dos hereús e dos

82 O Comercio da Madeira,3 dc Juúo de 1897
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municípios, estão, neste assunto, os direitos e interesses do Estado t . ]. O
Estado é até certo ponto heréu de levadas particulares, quanto às águas

pertencentes a entidades sujeitas às leis gerais da desamortização. E ao

mesmo tempo, o que é mais importante ainda, o Estado é proprieüírio de

vários aquedutos, sendo evidente que as tendências anómalas e abusivas

[...], podem também criarJhe situações dificeis e piêcáriasper.

As levadas particulares também se preocuparam em defender a autonomia

administrativa das associações de heréus postas em risco pelas medidas propostas no

Decreto-lei e no Regulamento, respectivamente, de I de Dezembro e 19 de Dezembro

de 1892, que conferiam grande amplitude à acção do Estado e dos grémios. Nesse

sentido, empeúavam-se em mostrar que as condições geográficas e agrícolas eram

diversas das do continente e os usos e tradições madeirenses, consagrados no próprio

Código Civil de Seabra relativos aos preceitos acerca do domínio e uso das águas

públicas, comuns e particulares, também eram distintos. A acção destas associações, ao

longo dos anos deconentes entre 1850 e 1914, centrou-se na defesa da sua autonomia

administrativa e no direito à posse das suas águas8a.

Ao concurso para a adjudicação do contrato de concessão de exploração das

águas da Madeira apresentaram-se duas propostas. A proposta vencedora - da autoria

83 R"pr"sentação dirigida ao Governo àcerca das águas d'irrigação..., p. 3 l. Em 1912, o visconde da Ribeira Brava

aderia a esta posição.

84 A Carta de Lei dc 2l de Maio de 189ó e a Lei de 20 de Abril de l9l4 consagraram o direito que as levadas tiúam
as águas que as abasteciam. Em 1912, este aspecto foi consagrado num projecto de Lei assinado por Carlos Olavo,
Francisco Conêa Herédia e Pestana Júnior, Diário da Câmara dos Deputados, sessão de l7 de Maio de 1912, p. 5.
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do capitão de engeúaria Manuel Alexandre de Sousa, enquanto a de Adriano Trigo e

Roma Machado foi pretefida - previa um agravamento maior do preço das águas pago

pelos lawadores, mas oferecia simultaneamente maiores contrapartidas ao Estado pela

concessão8s. A maioria dos signatiários da representação endp;eçada ao Governo em

1897 dispuúa-se a apoiar e a financiar a proposta vencid#6. As populações insulares

mostraram-se sempre renitentes a satisfazer quaisquer aumentos no preço das águas, e

daí a proposta vencedora ter sido acusada de inealismo pelos seus conconentes. Com

efeito, o tempo acabou por dar-lhes razão. Em2l de Setembro deste ano, o Parlamento

autorizava o Governo a dispor <da percentagem de 35 por cento, que tem a cobrar do

concessionário das levadas da Ilha da Madeira, por virtude do $ único da cláusula 4u do

contrato de 26 de Setembro de 1896, para através dessa verba poder corrigir, nas

diversas levadas, o aumento da renda actual que úer a resultar das operações

autorizadas, pelas bases da mesma concessão>87. A preocupação do Govemo, nessa

data, consistia em tentar manter, adentro do possível, o preço da íryua da rega aos

agricultores. Estas correcções não obstaram a que, em Maio seguinte, tivesse tido lugar

85 Avelino Quirino de Jesr.s,As Águas e as Levadas da Madeira..., pp. 98-9

86 Além dos nomes citados constavam também os de Hinton, Blandy, Luiz de Freitas Branco e o visconde de Vale
Paraíso (Levadas da Madeira. Relatóüo Justifcativo da Proposta apresentada pelo consultório d'Engenharia e

architectura do Funchal no Concurso para a adjudicação da Empresa d'irrigação no archipelago da Madeira a
que se refere o Decreto de 18 de Junho de 1896, Lisboa, 1896, p. 26).

87 Cutta de Lei de 2l de Setembro de 1897. Esta materia foi amplamente debatida no Parlamento (Diário da Câmara

dos Senhores Deputados..., sessão no 43, 10 de Agosto de 1897, p. 828'. idem. sessão no 48,26 de Agosto de 1897, pp.

828-3 l; iden, sessão no 49,27 de Agosto de 1897, p. 841).

'
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a rescisão do contrato de concessão relativo às levadas da Madeira8s. Em 27 de Abril do

ano subsequente registaú-se:

<... o contrato teve de ser rescindi{g-, t.-t. frrf* o que é certo é

que, revertendo para cargo do govemo o serviço das levadas, como estava

antigamente, o Estado não tem no seu orçamento geral dotação alguma para

ocorrer a este serviço, e que agora tem de ser sobrecarregado com o de

trabalhos extraordinários de reparação que o estado de quase abandono das

levadas torna necessários>. 8e

A 27 de Abril de 1898, o Visconde da Ribeira Brava apresentou no

Parlamento um Projecto (49-F), que sofreu emendas a 12 de Maio seguinte e que previa

a alienação das Levadas do Estado existentes na Madeira aos proprietarios das terras.

Em 4 de Maio de 1900, a comissão parlamentar de obras públicas, composta por Adolfo

Loureiro, José António de Almada, Salvador Gamito, o Visconde da Ribeira Brava e

João Augusto Pereira, apresentou um projecto (número 38) fundamentado nos

precedentes. A construção das Levadas da Sena do Faial, Coquim e S. Vicente estava

paralisada e havia que obter financiamento para as concluir sob pena das obras

efectuadas se deteriorarem e as avultadas despesas já efectuadas ficarem improdutivas.

A venda da âgua devia, segundo o projecto da comissão de Obras Públicas do

88 Sobre a autorização concedida pelo Parlamento para esta rescisão ver (Diario da Câmara dos Senhores Deputados,
sessão no 58, 4 de Maio de 1898, p. 1030. idem, sessão no 59, 6 de Maio de 1898, p. 1047: idem" sessão no 61, 7 de

Maio de 1898, p. I I l4).

89 Proiecto lri no 49-F apresentado na sessão de 27 de Abril de 1898, mas transcrito dois anos mais tarde (Diário da
Câmara dos Senhores Deputados, sessão no 87 

" 
12 de Juúo de 1900, p. 7).
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Parlamento, ser feita, de forma independente da hasta pública, (<aos actuais

anendaüirios e consurnídores das águas, tendo cada um o direito de comprar um

volume igual à medida da âgua que tiver gasto nos últimos cinco anos>reo. Os críticos

deste projecto, como António Augusto de Sousa e Silva, proçuraram asseguÍar que a

letra da lei tivesse a preocupação de evitar que a água revertesse para intermediários

especuladores ou que os proprietiários que adquirissem excedentes de águas as

subarrendassem. Daí ter-se defendido que a venda da água se processasse em hasta

pública e que só fosse alienada a cada adquirente a âgua de que este tivesse efectiva

necessidade.

A água de rega foi sempre muito cara na Madeira. No início da década de

sessenta do século XDL referia-se, a propósito do Funchal, que o preço da âgua é muito

elevado e muito variável. Em 1900, António Augusto Sousa e Silva mostrava que havia

pontos da ilha que haviam registado nos últimos cinco anos subidas de preço muito

acentuadas, tendo em certos cÍìsos o preço daâgua passado a correr a 10$000 réis onde

antes corria por 2 e 3 mil réis por ano. Além desta subida de preços, este deputado

chamava a atenção para o facto de ser inexplicável que, numa mesma região, dois

concelhos limítrofes tivessem diferenças de preço da éryua tão acentuadas, que nuns

casos os primeiros chegassem a ser duplos, triplos, quádruplos e até quíntuplos em

relação ao segundosel. Mas o aspecto mais significativo respeitava à diferença de

preços existente na renda da âgla das levadas públicas e das levadas privadas. Nessa

altura, no concelho de Santa Cruz, as levadas particulares praticavam preços vinte e

90 ldem, ib.
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duas vezes superiores aos do Estadoe2. Este desnível de preços era particularmente

sensível em toda a vertefite sul da ilha. Esta questão voltou a ser atentamente seguida

após a elaboração das propostas parlamentares, que defendiam a alienação das águas do

Estado aos proprietrírios das terras, porque a média do pregg praticado pelas águas

particulares servia de ponto de referênciaparase encontraf;ô preço de venda.

O projecto da Comissão propuúa <a venda da âgua das levadas por uma

quantia, cujo mínimo> seria <<conespondente a ünte prestações das rendas anuais em

vigor nas levadas do Estado, e cujo máximo> seria equivalente a vinte prestações da

renda media anual nas levadas particulares do respectivo concelho ou concelhos>.

António Augusto de Sousa e Silva considerou esta solução lesiva para o Estado, porque

significava que o Governo, caso seguisse a via mínima, ia <vender [...] por 59.784$000

reis levadas que custaram 265.480$000 réis à fazenda, perdendo nesse negócio 206

contos de réis>. Com a agravante do produto da venda ser insuficiente para concluir as

levadas em construção - na Levada da Serra do Faial haviam sido gastos 200 contos, na

de S. Vicente, Ribeira Brava e Tabua 96 contos e na de Coquim 13, estimando ser

necessário para ultimar estas três levadas cerca de 100 contose3. Em alternativa à

alienação das levadas públicas aos particulares, propunha a contracção de um

empréstimo, cuja amortização seria efectuada mediante o produto das rendas das águas

públicas, que seriam submetidas a uma reavaliação. Em seu entender, as rendas das

águas do Estado deviam passar a custar 0,80% do preço médio das águas particulares da

região onde se encontrarem inseridasea. Segundo os seus cálculos, se se multiplicasse o

92 Percira dos Santos, Ídear, sessão de 16 de Juúo de 1900, p. 4.

93 ldu*,sessão de 12 dc Juúo de t900, p. 9

94 ldem,p. 12.
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número de horas fornecidas por cada levada pelo preço da renda de cada hora de água

da levada respectiva obtêr-se-ia o rendimento total da levada. Se se dividisse o fluxo

total de cada levada em litros por segundo pela quantidade de água necessária para

inigar um hectare de vinha ou de cana de açúcar (0,264litros pr segundoe5) obter-se-ia

a área total irrigada. O custo de inigação de cada he@fe seria obtido dividindo o

rendimento total de cada levada pela superfïcie que esta irrigava. Este último ponto

levou'o a concluir que ÍÌas cinco levadas que o Estado tinha em exploração na Madeira

em 1900, o custo médio da inigaSo por hectare era de 2$050 réis.

Uma vez que estava calculado que a inigação trazia para cada hectare de

bons terrenos do sul da Madeira, um aumento de rendimento líquido nunca inferior a

395$000 réis, entendia aquele deputado que o Estado podia elevar <<bastante> o preço

das rendas sem prejudicar os arrendatarios das suas águas, até porque estes pagariam

preços muito superiores se recoÍressem às águas particulares. Na sua opinião, o Estado

devia pÍNsar a cobrar um preço único em todas as localidades, embora chamasse a

atenção que faria todo o sentido que a regrão que seria futuramente irrigada pela Levada

da Serra do Faial (Caniço, S. Gonçalo e Santa Maria Maior) tivesse um preço superior.

O preço único que previa era de 90$000 réis por litro de fluxo contínuo, o que

significava que a inigação passaria a custar 23$760 reis por hectare e 1$800 réis por

alqueiree6. Nos anos decorrentes entre 1892 e 1896, o preço médio do litro de fluxo

contínuo, composto pelo preço quer das levadas públicas quer privadas, variava no sul

da ilha entre 128$304 réis no Funchal e 28$512 réis na Calheta, enquanto que nos

95 Vida Económica da Madeira. A Imprensa sobre a Situaçdo Económica..., p. I 12; Adriano Tngo, Ptano Ceral de

Distribuiçdo e arrendatnento das óguas da lcvada da serra do Faval para irrigação das Freguesias do Caniço, S.

Gonçalo e Santa Maria Maior, (llha da Madeira), Lisboa, p. 42. O cálculo da necessidade de água de rega de 0,372

litros por segundo por hectare é menos frequente (Inquérito sobre a situação..., p. 200).

96 Diário da Câmara dos Senhores Deputados,sessão de t2 de Junho de 1900, pp. l0-l 1.
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concelhos do norte da ilha rondava os 10$000 reis. Na Calheta, o Estado fornecia

grande quantidade de á$ua por um preço muito baixo (1,0 réis por metro cúbico de

árgaa), o que fazìabaixar a média dos preços daquele concelhoeT.

Aquela proposta apontava para um valor süperior à média destes três

preços. Isso explica que o deputado madeirense Catanho de Menezes tivesse feito a

defesa do projecto elaborado pela Comissão Parlamentar de Obras Públicas. Nesse

sentido, depois de buscar fundamento no valor técnico do seu principal autor, o

engenheiro Adolfo Loureiro, que se havia deslocado à Madeira para estudar o problema

da irrigação, quando José António de Almada exercia as funções de governador civil,

defendia que a intenção daquela proposta não era a de criar uma fonte de receita para o

Estado mas apoiar a agricultura madeirense. Ao contrapor-se a Sousa e Silva, mostrava

quanto este na sua solução exigia <do proprietario e do agricultor mais um gravame

para que se> pudessem <<construir as levadas> quando <a experiência [...] tem mostrado,

que o lucro que têm tirado as associações que se têm reunido para construir levadas,

não é das vendas, mas do aumento de produção resultante da inigação dos terrenos>re8.

Em sentido contrário, o parlamentar Pereira dos Santos, baseado no facto de o projecto

prever um mau acto de gestão dos bens públicos, defendeu que as levadas da Madeira

deviam fazer-se à custa do Estado, o qual deveria afectar uma verba anual de

30:000$000 réisee. Esta foi a via que acabou por ser adoptada, seguindo-se, no decurso

97 Levadas da Madeira. Relatório justifcafivo da proposta...,p. 16 e pp. 28-33. O cálculo do preço do litro de fluxo
contínuo pressupõe o coúecimento de trôs elementos: preço da hora, caudal e giro. Esta noção fomece uma ideia mais

clara do preço das águas e permite fazer a comparação entre os preços praticados entre as diferentes levadas na região e

fora dela. Sobre a forma de efectuar este cálculo ver Adriano AugustoTngo, Plano Geral de Distribuição..., pp. 104-5

e ver nota A em anexo no final deste capitulo.

98 ldem,p. 13

99 Diario da Câmara dos Senhores Deputados,sessão no 89, 16 de Junho de 1900, p. 5.
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da primeira década do seculo actual, um conjunto regular de investimentos neste

sectorl00.

Em 1898, Avelino Quirino de Jesus mostrou-se cçntrário à alienação das

Levadas do Estado porque esta medida serviria a ganâhcia de alguns, ag&varía a

miséria das populações, que ficariam mais expostas a arrendamentos ruinosos, e criaria

maiores dificuldades à agricultural0l. Não deixa de ser assinalável que os arautos da

privatização das levadas, Almada e Heredia não tivessem pontos de vista concordantes

a propósito da questão da colonia. De igual modo, a tendência que defendia, em 1888, a

estatização integral das águas de inigação madeirense não teve seguimento, mas acabou

por vingar a posição defensora de um compromisso entre o sector público e o sector

privado a propósito das questões hidráulicas madeirenses. Segundo esta perspectiva, do

modo de gestão das águas do Estado decorria a função reguladora de fazer baixar o

preço das águas privadas, colocando no mercado serviços mais baratos. Em 1912, o

contexto era outro, tendo o próprio visconde da Ribeira Brava apresentado um projecto

de Lei no Parlamento onde se previa que a administração das levadas do Estado

passasse para a tutela da5 çfl6a65 102.

A questão da comparação do preço praticado pelas levadas particulares e

pelas levadas públicas aflorada, em 1900, por António Augusto de Sousa e Silva, voltou

100 B* 13 de Novembro de 1903, o Governo afectou 20.000$000 réis, em 3 de Janeiro de 1905, 16.651$850 réis; em

24 de Agosto de I905, 20.000$000 réis e, em 29 de Agosto de 1906, 20.000$000 réis (Diário do Governo, n" 277, de

9 de Dezernbro de 1903, idem, no I l, 14 de Janeiro de 1905; idem, no 194, 30 de Agosto de 1905; idem, n" 198, 4 de

Setembro de 1906).

l0l Avelino Quirino de Jesus, 1s aguas e as levadas da Madeira...,pp. 100- I

102 Diario da Câmara dos Deputados,T de Maio de l9I2,pp.3-4
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a ser retomada, em 1911, por Augusto Trigo. O tipo de expansão indiscriminada das

disponibilidades de águd de rega pública a todos os locais e por preços irrisórios, que

fora aparuígio dos anos sessenta e oitenta, era posto em causa. Aquele engenheiro, a

propósito da Levada da Sena do Faial, que servia uma zona agrícola nobre situada nas

proximidades do Funchal, defendeu que o preço da;âStua de rega pública devia

funcionar como agente de controlo da qualidade da produção agrícola. O preço da água

de rega não deveria ser baixo e devia servir apenas uma área circunscrita de terrenos

ferteis, produtores de culturas ricas e situados nas zonas litorais até 300 metros de

altitude. Em seu entender, <... o elevado valor das águas exerce as benéficas funções de

um regulador, à custa do qual se mantém o justo equilíbrio de interesses, t..]

constituindo o mais sólido apoio [...] da prosperidade agrícola desta ilha)ro3.

Os cálculos sobre os investimentos públicos em inigação na Madeira

durante o século XD( apontavam para que as cinco levadas públicas, que se

encontravam em exploração em 1900, tivessem custado ao Estado 265:484$700 réis.

Em causa estava a aquisição a particulares da Levada do Furado, na década de vinte do

séc. XDL a construção da levada do Juncal nos inícios do povoamento e, mais

recentemente, das do Rabaçal e da Fajã dos Vinháticoslo4. Não dispomos de um valor

medio relativo ao preço de construção de cada metro linear de levada. No caso da

Levada Velha do Rabaçal, desde o início da construção até 1854, cada metro foi

orçamentado em 11$144 réis, enquanto que, entre esta data e 1860, cada metro custou

1$512 réis, por força da técnica usada e das características geológicas do terreno em

cada uma dessas fases. Em estimativas efectuadas em 1888, o custo médio de

103 Ad.iano Tngo, Plano Geral de Distribuiçdo e arrendamenÍo da.s óguas..., p. 82 e p. 137

104 ldem, ib., pp.93-4 e p. 100 e António Augusto de Sousa e Srlva (Diário da Câmara dos Senhores Deputados, 12

de Juúo de 1900, p. 9).
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construção de cada metro linear de levada era estimado em 6$000 réislos. Entre a

década de quarenta do Século XIX e a primeira guerra mundial, o Estado construiu

cerca de 120 Km2 de levadas e a inigação captou uma proporção importante dos

investimentos públicos efectuados nesta ilha.

Ao longo do século passado e no início do actual, o Estado efectuou um

conjunto de obras de inigação na ilha da Madeira que significou um aumento de

Il,53o/o (300 litros por segundo de água de rega traduzido em mais 1.136 hectares

inigados) ao caudal pré-existente de 2.600 litros por segundo, o qual era pertença dos

sectores público e privado. Apesar deste acréscimo de participação, o Estado, uma vez

que anteriormente dispunha de um caudal de 113,77 litros por segundo (em que a

Levada do Juncal detiúa 72,96litros por segundo e a do Furado distribuía 40,81 litros

por segundo), não conseguiu ultrapassar a baneira dos 15% sobre o total de água de

rega disponíve1106. No fïnal do período estudado, supunha-se que 2.900 litros por

segundo existentes eram susceptíveis de irrigar, de forma perfeita, 10.985 hectares, mas,

na prëúica, esta área era aumentada na medida em que era adoptada uma inigação

imperfeitar0T. Isto signiÍica que a área inigável correspondia a cerca de metade da érea

105 Domingos Alberto Cwha Duas Palavras e Muitos Documentos em como se prova que o Deputado Luiz VÌcente

d'Afonseca caluniou o Director das Obras Públicas do Dstrito do Funchal, Funchal, 1860, pp. 9-I0; Inquerito
sobre a Situação..., p. 201.

106 14*o"1 R A. da Costa, Os aproveitamentos Hidraulicos...,p. 10.

107 g- meados do século XX estimava-se quo os 2.900 litros por segundo de fluxo contínuo sc distribuíam por
14.000 hectares, dos quais só 10.000 eram de irrigação perfeita (Amenagements hydroagricoles à Madère, s.n., s.d.,

folh.). Em 1888, dava-se como fluxo contínuo de água de rega 1:897,56 litros por segundo e como iárea agrícola

irrigável virtual 5:100 hectares, mas, reduzido para 3:388 hectares por conta da inÍiltração, da evaporação e do <<terreno

ocupado por socalcos [...], regadeiras, muros divisórios, camiúos, veredas, pedreiras, etc.> (Inquérito sobre a

situação..., p. 200).
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agrícola, e que as disponibilidades de água de rega continuaram a ser insuflrcientes,

apesar dos investimentos'efectuados , paÍa as necessidades da agricultura.

Outro tema relacionado com os investimentos estatais na Madeira teve que

ver com a construção de estradas. Entre 1850 e 1974, a ilha da Madeira apresentou más

condições de comunicação terrestre. Para esta situação contribuía a orografia da ilha,

caractenzada por gigantescas montanhas e vales profundos das ribeiras que não

facilitaram a construção de estradas. Em 1823, Bowdich, um naturalista e explorador

inglês que passou pela Madeira em direcção a Africa, mostrava-se maravilhado ante a

visão dos camiúos então recentemente construídos, uma obra que havia demorado três

anos a efectuar e que havia ficado concluída em 1817. Para esses melhoramentos, os

habitantes da ilha foram instados a contribuir com dinheiro (urn dólar) ou com dois dias

de trabalho, tendo sido um empreendimento de tal maneira dificil que obrigou em

muitos casos alevantar andaimes por cima de rochedos e de precipícios:

<... vêmo-los quer cruzados nas faces verticais dos rochedos

quase impenetráveis, quer salientes no meio de terras e de muralhas mesmo

ao lado de rochedos suspensos, quer reunindo picos e ravinas que a natureza

parecia ter desunido para sempre, como monumentos da grande convulsão

que fez rasgar a ilha. O engenheiro Don Jose d'Afonseca imortalizou o seu

nome por esta audaciosa e útil empresa que ligou entre todas as partes da

ilha, porque até esse dia, os obstáculos do interior haviam sido declarados

rF
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inultrapassáveis, e a impossibilidade de os transpor tiúa deixado uma

grande parte da Madeira negligenciada ou mesmo desconhecida>Iffi.

Apesar deste pano Íama,Lsabella de França, durante o início da década de

cinquenta do século passado, registou as suas impressões sobre uma descida que

efectuou da paróquia de Nossa Seúora dos Prazeres para a do Estreito da Calheta:

(... prosseguimos ao longo de uma passagem estreita, cortada na

face da montanha t..]. A montaúa formava uma esca{pa de erva até baixo

ao mar, mas tão inclinada que seria impossível manter-se de pé sobre ela. A
cerca de metade do camiúo desta escarpa, na face da montanha, havia sido

esculpida uma passagem, com cerca de nove polegadas de largura, e

tivemos de passar ao longo de esta passagem coln cerca de uma milha de

comprimento. A tremenda altitude da montanha acima das nossas cabeças, e

a igualmente horrível profundidade do que estava por debaixo, que dava

paÍa a ribeira, foi algo a nunca mais esquecer, mas mesmo no meio do meu

terror, eu não pude deixar de admirar as numerosas e lindas flores selvagens

das mais brilhantes cores e do mais delicado formato, que surgiam por entre

a eÍva, [...] parecendo ter sido feitas para casa de borboletas...>iOe.

108 1. 6. Bowdiclr" Excursions dans les isles, de Madère et de Porto Santo faites pendant son troisième voyage en

Afrique, Paris, 1826, pp. 63-4. Num oficio do Irspector Geral da Agnculhra, José Maria da Fonseca, emitido do

Funchal a 5 de Junho de 1815 e endereçado ao rei, dá-se conta do delineamento da <estrada central da ilho, de quejá
efecfuara proposta e que o Mestre de Obras Reais orçamentara em trinta e dois a trinta e trôs contos. Tudo indica que

as obras, a que se refere Bowdiclr, foram menos ambiciosas do que as que constavam da proposta do Inspector Geral de

Agricultura, para quem essa estrada (prepara o trânsito de todas as freguesias para a capital e destas entre si. Será

ómoda, susceptível de grandes conduções e, excopto no PaúI, sempre à vista de povoador (Rui Carita, Paulo Dìas de

Almeida...,pp. l0l-3 e p. l57,nt. 300).

109 Isabella de França,Joz rnal of a visìt to Madeira..., pp. 100-l
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A partir do final século XVIII a técnica de construção de estradas recebeu

grandes contributos científicos de personalidades como Metcalfe, Telford e McAdam.

No seculo subsequente, assistiu-se à divulgação de técnicas que facilitavam a drenagem

das águas nos pavimentos e à introdução de materiais que refo;çavam a construção das

estradas - o macadam em Inglaterra e o asfalto em Françâ110. Em 1851, Robert White

observava que (pouca ou nenhuma atenção tem sido prestada à construção de

passagens na montaúa, ou a diminuir a sua fatigante ascensão. O traçado do

camiúo mais direito tem normalmente uma inclinação entre 18 e 25 graus. Mesmo o

Camiúo do Meio, um camiúo de construção moderna, e cuidadosamente

pavimentado, que parte do centro em direcção ao norte do Funchal, tem uma inclinação

contínua de 23 graus...>r111. Os gulas turísticos do século passado advertiam

insistentemente os incautos sobre a passagem por camiúos onde qualquer passo em

falso podia constituir um salto para a eternidade e aconselhavam que, em especial nas

deambulações pelo norte da ilha, não usassem cavalos importados de Inglaterra ou de

Portugal, mas sim os pequenos cavalos de doze polegadas oriundos da ilhal12.

Em 1852, Robert White subliúava que (a singularidade cortada e rugosa da

superfïcie da ilha, e a consequente dificuldade de construir boas estradas, tende

gtandemente para impedir o convívio entre os habitantes das diferentes partes da

ilha...>>113. Poucos anos decorridos, Francisco de Paula Campos e Oliveira descrevia que

110 Simon P. Ville, Transport and Communication in Dereck H. Aldcroft and Simon P. Ville, Ihe European Economy,

1750-1914. AThematic Approach,Manchester, 1994, p. 185.

I I I Rob".t White, Madeira. Its Climate and Scenery'. Containing Medical and General Iníormation for Invalids and
Visitors,london, 185 1, p. 138, sn..

tt2 ldem,pp. I 15-6.

tt3 ldem,p. t3B.
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(a maior parte dos caminhos desta ilha não são mais do que tortuosas, estreitíssimas e

arriscadas veredas, oferecendo grandes precipícios, tendo alguns deles por fundo o

Oceano....>. Essa eta a razão porque as cargas eram (quasi somente conduzidas às

costas de homens...)114. Apesar de ser este o panorama, as obras de üação que foram

efectuadas na Madeira entre o início da segunda metade dri seculo passado e a primeira

guerra mundial não foram muitas. Esta questão tornou-se tanto mais saliente quanto

relativamente ao continente este período correspondeu a uma política de investimento

em obras públicas com destaque para os camiúos-de-ferro, mas tambem para a própria

construção de estradasl15.

Entre 1847 e 1849, José Silvestre Ribeiro conseguiu congregar esforços

públicos e particulares na construção de uma ponte no Ribeiro Seco, situada a oeste do

Funchal. Outra das suas iniciativas consistiu na construção de uma estrada que ligasse a

cidade à vila de Câmara de Lobos de forma que pudesse ser atravessada por carros de

rodas. Entre 1852 e 1860, o serviço de obras públicas do Funchal procedeu a reparações

de antigas estradas e caminhos principais e efectuou algumas construções importantes.

Neste caso, estiveram as duas estradas municipais localizadas na vertente norte da ilha,

entre a Ponta do Sol e o Arco da Calheta (cerca de 7 km) e entre S. Vicente e Seixal

(2.446 metros), as quais tiveram a vantagem de possibilitar que ligações que se

efectuavam em doze horas passassem a ser feitas em uma hora e meia. A dificuldade da

construção destas estradas, que foram esculpidas na rocha, sem qualquer declive,

l14 po. ordem de referência: Francisco de Paula Campos e Oliveira, RelaÍório acerca das medidas agrarias usadas
no Distrito do Funchal, precedido...., p.486; ìdem, Relatorio das comparações das medidas antigas com as do
sistema mëtrico-decimal no Dstrito Administrativo do Funchal, in Boletim do Ministërio das Obras Públicas.
Comércio e Indústria, no 7, Lisboa, 1859, p. 460.

l15FernandaAlegria, Aorganizaçãodos*ansportesemPortugal(1550-lgl0).AsviaseoTrdfego, Lisboa, 1990,

p.100
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sobranceiras verticalmente ao mar, ressalta desta descrição: <Os operários trabalhavam

[...] suspensos por cordaS, mas estando estas pendentes da mais extraordinária altura, e

de modo que muitas vezes receei não achar quem se prestasse ao trabalho e com tanto

risco feito. Foi necessário o emprego de minas para destruig". a rocha em diferentes

poÍÌtos;116.

A construção de novas estradas na Madeira não deixou de ser feita por falta

de plano5llT. Em 1863, foi elaborado um plano de estradas reais que compreendia duas

estradas litorais (a do norte e a do sul) e duas estradas transversais (a do Funchal a

Santana e a da Ribeira Brava a S. Vicente). Este plano procurava conciliar o melhor

traçado com os menores custos: <<Os terrenos mais produtivos e habitados da ilha são

todos na parte mais baixa formando uma faixa litoral, [...]. Todas as vilas, cabeças de

Concelho estão próximas ao mar. As estradas litorais [...] passam pela parte mais

povoada da ilha e [...] reúnem entre si as suas povoações mais importantes>. A

construção de estradas paralelas mas afastadas da costa tiúa custos muito elevados.

Comefeito, o custo previsto paraa aberturanas rochas basálticas deste tipo de estradas

litorais em meia galeria ou galeria inteira, em larguras muito inferiores às previstas, era

de 7$200 réis o metro e 36 contos a légua, quando o custo médio de construção previsto

neste plano era de 4$000 reis o mstrell8. Resultava desta desconformidade a opção do

plano <pelas estradas abertas nas rochas quasi verticais>>, como sendo as únicas que se

116 Domingos Alberto Cvúa, Duas Palavras e Muitos Documentos...p. 39. Tambem se fizeram as muralhas de

encanamento da Ribeira Brava e se acrescentou 4.34 I metros conentes à estrada entre Funchal e Câmara de Lobos.

l17 B. 1813, Paulo Dias de Almeida projectou uma estrada que atravessBva a ilha da Madeira no sentido norte-sul,
que ligava o Monte a Santana e que orçamentou em 24.254$700 réis (Rui Carita, Paulo Dias de Alneida e a sua

Descrição da llha..., p. 36 e p. 136).

I l8 Por galeria, entende-se abertura de um túnel na rocha.
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podiam <construir em boas condições de declividade sem exigir desenvolvimentos

inadmissíveisDlle. Anteriormente, Domingos Alberto Cuúa havia defendido que as

estradas abertas na rocha, além do lnenor custo, tiúam a grande vantagem de, <<a todo o

tempo sem perda do trabalho feito>, poderem ser alargadas, g que não acontecia nas

que eram construídas nos cavaleiros entre muros de supor,tel20. Mas porque este tipo de

estradas esculpidas na rocha não apresentava condições para o transporte de

mercadorias pesadas, por cause do perigo de aluimento, estas continuariam a ser

transportadas por mar e as estradas litorais ficavam limitadas ao transporte de

passageiros e mercadorias leves. A deficiente acostabilidade dos portos do norte da ilha

e a sujeição desta zona a comunicações marítimas inegulares ditava a

indispensabilidade de ligar a vertente norte com a do sul atraves das estradas

transversais. Este plano estava orçamentado em quinhentos e oitenta contos de réis e a

sua extensão era estimada em 145 quilómetros de estrada. Apesar dos custos de

construção por quilómetro previstos no plano de estradas da Madeira de 1863 não

serem muito superiores aos do Continente, o plano não se concretizou. Nessa data, o

custo médio de cada quilómetro de estrada no continente português estava estimado em

ll9 Relatorio apresentado à Junta Geral do Distrito do Funchal na sua sessão ordinaria de 1863 pelo secretário

Geral servindo de Governador Civil Jacinto Ántónio Perdigão, Funchal, 1863, doc. anexo. Este plano está datado de

17 de Março de 1863 e foi elaborado pelo Director de Obras Públicas que recebeu o apoio do Govemador civil da

época. De harmonia com a carta de l.,ei de 15 de Julho de 1862, nas ilhas adjacentes apenas existiam estradas reais e

municipais.

120 Dori,rgor Albcrto Crnha,Duas Palavras e Muitos Documentos em como se prova..., pp. 37-9. Por cavaleiro,

entende-se uma obra de fortihcação ou de reforço construída num nivel mais elevado do que as restantes.
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4.500$000 réisl2l, enquanto o custo previsto paraaconstrução das estradas madeirenses

tinha sobre aquele um agravamento de 500$000 réis por guilómetrotzz.

As verbas destinadas anualmente a obras públiças na Madeira eram

insuficientes para assegurar este objectivo fosse porque tinham múltiplas aplicações -
reparações de edifïcios públicos, de ribeiras, melhoria de portos costeiros e

encanamerúo de águas de inigação -, fosse porque os suprimentos feitos pelo

Ministerio da Fazenda relativamente ao crédito votado em cada ano pelo orçamento

geral do Estado sofriam atrasos, cortes e incumprimentos ou fosse ainda porque as

receitas anecadadas pelo distrito eram muitas vezes escassas e insuficientes. Os

orçamentos em obras públicas chegavam a ser largamente absorvidos, até meados da

década de sessenta, pela reparação de templos e casas paroquiais, da pertença do

Mestrado de Cristo, o qual, uma vez extinto, com a incorporação pelo Estado dos seus

direitos, determinou também a transferência daqueles encargos para as entidades

Públicastzr.

O sistema de construção de estradas litorais esculpido na rocha passou a ser

posto de parte no final da decada de setenta do século passado, por se ter passado a

considerar que o que se poupava no momento da construção era absorvido por

121 Relatório da Direcção Geral de Obras Públicas e Minas, de 25 de Agosto de 1866 in Fernanda Alegrra, ob. cìt., p.

136.

122 Rulntorio apresentado à Junta Geral..., I 863, doc. anexo.

123 Apesar de, em 1864, o orçamento geral do Estado ter previsto a verba de <30 contos de réis fortes> e de esta ter

sido acrescentada de 12 contos provenientcs dum empróstimo realizado pelo Govemo central para construção de

estradas, os cortes entre 1862 e 1865 foram significativos (Relatório e Documentos Apresentados pelo Governador
Civil à Junta Geral do Distrito do Funchal na sua sessão ordinária de 1864..., pp. 6l-2 e Relatorio Apresentado à

Junta Geral do distrito do Funchal na sua sessdo ordÌnária de 1863..., pp. 16-17).
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peÍmanentes reparações em resultado dos estragos causados por aluimentos de terra. A

partir de então, passou-së a defender que as estradas litorais deveriam ser construídas

numa cota superior (400 a 500 mefros) ou de preferência afastadas da costa, opção que,

em face das características da superÍïcie da ilha, impunha çrlstos proibitivos. Além

disso, este novo entendimento sobre o traçado viário da ilha tinha o inconveniente de

requerer que as estradas gerais superiores fossem ligadas às povoações por caminhos

fortemente inclinados. A inclinação desses troços de ligação puúa de novo o problema

da impossibilidade do uso de canos para o transporte de mercadorias. Esta

incompatibilidade não ficava a dever-se à inexistência de soluções técnicas para esta

situação mas à visão do dado económico> da questão que apontavapara a conclusão de

que (os gastos não compensariam as vantagens>.

Na década de setenta, o responsável pelas obras públicas no Funchal era de

opinião que a construção de estradas em condições que permitissem o trânsito de carros

com rodas ou outros veículos, isto é, de estradas que além de uma largura de 4 a 5

metros, não excedessem a inclinação máxima de 5 por 100, era impossível na Madeira

sob o ponto de vista económico. Este técnico defendeu que, em vez de se construir

novas estradas, seria preferível prosseguir na melhoria da segurança dos peões e

cavaleiros nas estradas reais existentes, <alargando-lhes o leito, aonde for possível,

construindo maineis e empedrando as que carecerem deste melhoramento...>12a. Em

1876, João da Câmara Leme defendeu um ponto de vista semelhante: <<... quantas

gerações e que fabulosos capitais seriam necessários para se fazerem estradas nesta

124 Hen ique de Lima eCwrha, Plano de Melhoramentos para a ilha da Madeira, Lisboa, 1879, pp. I l-3
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ilha! E, quando se chegassem a concluir, ainda assim a condução seria tão defeituosa,

que com elas pouco gaúária a agricultura)l2s.

O momento em que estas considerações foram efecluadas coincidiu com o

advento de grandes dificuldades para a agricultura insular,itendo os Governadores Civis

passado a solicitar com insistência maior verba e maior desenvolvimento nas obras

públicas do distrito como forma de criar empregoi26. Na década de oitenta do século

passado, a opinião pública madeirense passou a manifestar grande empeúamento na

construção de uma rede viária. Em 1888, foi elaborado um plano de intervenção na

Madeira, cujo custo total atingia6.654.26A$000 réis, absorvendo a viação 40,570Á dessa

verba. O plano previa a construção de 450 quilómetros de estradas, ou sej4 mais 305

quilómetros do que em 1863 e definiu-se como prioritaria a construção da estrada

litoral com uma extensão de 206 quilómetros, por servir a zona mais densamente

povoadal2T.

Apesar desta iniciativa do sector público, advertia-se que, para fazer uma

estrada viável para rodagem que tivesse 3,5 a 4 metros de largura, com desvios de

distância em dístância, e com inclinação que não excedessem 15 por cento, a despesa

quilométrica ultrapassariaa de um camiúo de feno em condições regulares, ao ser o

custo médio de cada quilómetro de estrada macadam estimado em 6:000$000 reis.

Neste custo estavam incluídos viadutos, túneis e aquedutos que fosse necessário

125 João da Câmara Leme, Uma Crise agricola. IJm Caminho aéreo..., p.2l

126 Rulororio e Documentos apresentados à Junta Geral do Distrito do Funchal em I de Março de 1878, Funchal,
1878, pp. l7-8.

121 Inquérito sobre a situação..., p. 40.
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construir. O autor desta estimativa subliúava quo, apesar de esta parecer <<exagerada>,

as obras talvez se não pr.ldessem executar com a verba apontadal28. Estas observações

sobre os custos de construção das estradas na Madeira tornam-se mais claras se

tivermos presente que, em 1887, estava definido para o Contjnente que (a média do

preço por quilómetro no conjunto das empreitadas adjudicadas em cada anon, não

poderia exceder 3.600$000 réisr2e.

Os municípios madeirenses eram frequentemente acusados de não gerirem

convenientemente os seus recursos:

<A contribuição braçal, que para este distrito não era nova, pois

tivemos por muitos anos a contribuição de cinco dias para os camiúos, [...]
e paga com relutância e má vontade. E à conta das Câmaras, deve muita

responsabilidade por não tratarem de adoçar quanto possível o pagamento

desta contribuição. Em muitos [...] trabalhos [...] é o mesmo contribuinte

[...] que de sua casa leva a ferramenta que tem, sem obrigação alguma de o

fazen>. Defende-se ainda que deviam ser abonadas, como anteriormente se

fazia, <<a cada contribuinte dois pães para a refeição do meio dia. Este

pequeno abono convida o contribuinte ao trabalho...))130.

r28 ldem, ib.

129 Fernanda Alegria, ob. cit.,pp. L36-7

130 Relatório apresentado peta Repartição de Obras Públicas em 30 de Juúo de 1876 in lRelatório e Documentos
Apresentados à junta Geral do Distrito do Funchal em I de Março de 1877 pelo Governador civil Francisco
Albuquerque de Mendonça e Castrol, pp. 38-9. Ver ainda: fRelatorio e Documentos Apresentados à Junta Geral do

Distrito do Funchal em pelo Governador em 15 de Outubro de t870 pelo Governador Civil João Frederico da

\-
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Na Madeira, o ritmo de construção das estradas municipais foi lento, a

exemplo do que acontecéu no continente português. Entre 1867 e 1891, procedeu-se à

construção de27 quilómetros e 718 metros de estradas municipais, os quais absorveram

uma verba de cerca de 25.515$213 réisl3l. Quanto ao Estado,_os seus encargos neste

arquipelago, em matéria de viação, eram bem mais alargados pois incluíam a reparação

e rectificação de estradas e camiúos antigos, numa extensão total de 291

quilómetrost3z.

No trânsito do século passado para o actual, a rede viária existente não

permitia em muitas zonas da ilha a circulação de veículos de rodas para transporte de

génerosl33. Ao longo do período estudado, grande parte do transporte interno era feito

às costas de homens e, de um modo geral, era caro e moroso. Em alternativa e em

complemento das vias de comunicação terrestre, existia o transporte efectuado por

barcos costeiros. Este último manteve grande destaque ao longo de todo este período

apesar de a própria navegação ao longo da costa da Madeira não ser isenta de

diflrculdades.

Câmara Leme] pp. 5-6 e anexo p. 6. Os arrolamentos da contribuição braçal eram regulados pela t ei de 6 de Juúo de

1864.

l3l po. ordem de referência: Pedro lgnacio Lnpes, Estado da Viação Ordinária do Paiz em 30 de junho de 1893.

relatório apresentado a sua Exo. o Ministro das Obras Pirblicas, Comercio e Indústria., Lisboa, 1894, pp. l6-17.
Relatório e docamentos Apresentados pelo Governador..., 1876, p.36. Sobre a situação dos municípios continentais

ver Fernanda Alegria, ob. cit.,p. I18. A construção e a atribuição de subsídios s6s rntrnicipios era regulamentada pela

Carta de Leì de 24 de Julho de 1864.

132 g* 1894, a largura dos camiúos e estradas antigas existentes na Madeira variava €ntre 3 e 0,80 metros, e muitas

delas estavam abertas em <rocha dura a 300 metros acima do nível do mar, na meia encosta>, tendo <traineis que

atingiam inclinações de l8 a 25 por cento, aliúamentos ligados scm curvas,D e em substituição de algumas trincheiras
existiam tuneis (Pedro lgnacio I-opes, ob. cÍÍ., p. l5).

133 Esta situação não era geral, pois, em 1895, João Tierno fez referência à existência de carros de rodas puxados por

boisdestinadosaotransportedcprodutosagrícolasnaPontadoPargo(Relatorio..., p. llll).
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As costas em cerüas zonas são rochosas escarpadas, completamente

inabordáveis, cortadas verticalmente em muitas centenas de metros de altura, noutras

zonas, <a terra ou se estende pelo mar em restingas e em rochedos baixos, sobre os

quais o mar quebra furiosamerúe, ou em pequenas praiaq..de calhaus rolados e

basálticos, formando uma esffcie de duna litoral, sobre a qual se desenrola a onda em

um lençol de espuma.... D134. A navegação defronta maiores dificuldades de acostagem

no norte da ilha. Mas porque, apesar de tudo, o transporte por mar era, em certos casos,

menos moroso e mais barato, houve sempre a preocupação de assegurar a existência de

carreiras regulares de navegação para o transporte de passageiros e de mercadorias.

Depois das reivindicações feitas em 1888 e que constam do inquérito então efectuado,

onze anos mais tarde, Cataúo de Meneses interpelou no Parlamento o Ministro da

Marinha sobre o mau serviço que a empresa insulana de navegação estava a fazer em

relação à circum-navegação da ilha da Madeira e às viagens entre aquela ilha e o Porto

Santo:

<Apesar de ter um subsídio de 40.500$000 réis, a empresa

insulana faz actualmente o serviço de circum-navegação da Madeira por

meio de um pequeno vapor de I l0 toneladas, com o qual não se pode contar

paÍa carga, porque algumas vezes sucede passarem meses sem que ele possa

tocar alguns portos do norte! Isto, em relação a uma ilha que não tem

estradas, e onde a sua construção é dificil e muito dispendiosa, não pode

deixar de produzir os maiores inconvenientes para os seus habitantes.

Espera por isso a Madeira dever à iniciativa do Sr. ministro da marinha

134 Francisco de Paula Campos e Oliveira, Relatório das comparações tlas medidas antigas com as do sistema

métrico-decimat...,p.460. Ver ainda: Adolfo Loureiro, Os portos marírimos de Porngal e llhas Adjacentes, Lisboa,
1910, vol. I, Parte I, p. ló.
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alguma providência que, ao menos the assegure comunicações marítimas

regulares...>135.

As condições de embarque nos portos litorais constituíram outra das

preocupações constantes desta epoca. Em 1898, Adolfo Loureho abordava o assunto
ì

nestes termos:

<Quando nãohâ praia de calhaus, mas sim algumas restingas, ou

mesmo cais, a que devam acostar os barcos, a operação [...] dificil e

perígosa, pela ondulação constante que há junto da terra, e que algumas

vezes é tão considerável, e acompaúada de tão forte arrebentação de mar,

que o desembarque se torna aniscadíssimo, se não impossível. Nas

melhores circunstâncias o passageiro não é dispensado de saltar

rapidamente para a rocha, quando não há cais, e de agarrar-se como pode às

anfractuosidades da rocha [...]. Enquanto isto sucede aos índivíduos, avalie-

se o que sucederá com os gados e com as mercadorias pesadas. As pipas de

viúo [...], são muitas levadas a rolar sobre os calhaus da praía, e daí

impelidas por nadadores exímios, vencendo a arrebentação do mar, que

brinca com as vasilhas como o vento brinca com as penas que flutuam no

ar)).

E prosseguia:

<Sucede isto numa ilha, onde, além da conveniência de se

comunicarem todas as povoações do litoral com a capital, para entre si

135 Diorio da Câmara dos Senhores Deputados, sessão. de t0 de Julho 1899, p.2. Ver ainda: Inquérito...,p.4l.
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permutarem os seus produtos pelos géneros de consumo importados, tem

ainda de facilitar-se aos viajantes a distracção pela visita aos pitorescos

pontos da Madeira ...)136.

O custo da construção das estradas na Madeira l_e.you Loureiro a sugerir

obras nas restingas, enseadas e baías da costa e defender, a.'construção e reparação de

cais ou molhes ou a instalação de fios metiílicos em ilheus situados perto da costa que

permitissem efectuar à distância uma comunicação com terra. Entre 1903 e 1916, a

Junta Geral do Distrito Autónomo do Funchal tomou algumas providências neste

sentido tendo igualmente nas vésperas da primeira guerra mundial contraído um

empréstimo para abrir estradasl3T.

Ao longo destes sessenta e quatro anos, os investimentos nas comunicações

internas madeirenses foram diminutos. Não obstante os custos e as dificuldades do

transporte intemo de mercadorias não facilitarem a expansão de certas actividades

económicas, muitas delas conseguiram encontrar meios de se adaptarem a esse

constrangimento. Encontrava-se nesse caso o transporte de obras de vime - material

muito leve -, produzidas na Camacha, que era efectuado por mulheres denominadas

carreteiras, que perconiam dez quilómetros, tendo de subir grandes altitudesl3s. No

início do século actual, passou a efectuar-se o transporte de grande quantidade de cana

136 Adolfo Loureiro, Breves Notícias sobre os Arquipelagos da Madeira, Açores, Cabo Verde e Canarias.

Conferências feitas na Associaçdo dos Engenheiros Civis Porfitguese,t, pp. l7-8.

137 Adolfo Loureiro, Breves Notícias...., p.51. O empréstimo para este fim foi autorizado pelo Decreto de 12 de Julho
de 1912. Em 2 de Setembro de 1915, autorizava-se o mesmo organismo a contrair novo empréstimo no valor de

1.000.000$ para este fim e para a construção de hotéis (Fernando Silva e Carlos Meneses, Elucidario.', vol. II, pp.

189-192). Sobre as estradas ver Femando Silva e Carlos Menezes, Elucidário...,volI,,p.l77.

138 Vitorino Santos, Indústrias Madeirenses. Bordados, Artefactos de Verga e Embutidos, Bolerim de Trabalho
Industrial,no 5, Lisboa, 1907, pp. 22-3.

L-
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sacarina de vários pontos do sul da ilha para a cidade do Funchal. Este transporte era

efectuado por mar em barcos costeiros. O elevadíssimo custo dos transportes internos

fazia parte de um vasto conjunto de elementos que, durante os anos decorrentes entre

1850 e 1914, contribuíram para diminuir a competitividade das produções madeirenses.

Os investimentos em infraestruturas portuárias eram por natureza capital-

intensivos. O Estado foi igualmente instado a investir neste âmbito. As condições de

embarque e desembarque de passageiros e de carga e descarga de mercadorias no porto

do Funchal nem sempre preenchiam os melhores requisitos de economia, eficácia e

segurança. Estes aspectos eram particularmente relevantes, porque tiúam uma forte

repercussão na formação do preço dos produtos importados e exportados pela Madeira.

A amplidão da baía do Funchal conferia-lhe uma vocação natural para

grande ancoradouro. A curvatura e reentrância desta baía eram regulares, sendo

limitada pelas Pontas do Garajau a leste e da Cruz a oeste. Apenas os ventos de sul-

sudeste e sul-sudoeste a tornavam desabrigada. Um cais, localizado em frente à cidade,

apresentava-se como a solução mais adequada para proporcionar uma melhoria no

embarque e desembarque de passageiros. A construção de um porto artificial teria a

função de proporcionar maior segurança aos navios. Os pontos que reuniam maior

acessibilidade para o estabelecimento de uma comunicação facil com terra localizavam-

se entre o Ilhéu da Pontiúa, a oeste, e a Fortaleza de S. Tiago, a leste, onde se situava

{.
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uma praia de calhaus rolados, de grande fundo, e desprovida de escolhos que

difïcultassem o acesso.

As décadas de sessenta e de oitenta do século pass4{o foram marcadas pelo

interesse da opinião pública madeirense em que fossem;êfectuados investimentos em

infraestruturas portuáriasl3e. Os projectos surgidos nas décadas de sessenta e oitenta do

século XD( integraram duas propostas distintas em termos da configuração, custo e

dimensão do porto. Uma previa que, além duma ligação entre o Ilhéu e a Pontiúa,

houvesse um prolongamento do quebra mar para nordeste do llhéu. Em 1882, a

comissão especial, nomeada pela Associação Comercial do Funchal, subscrevia a

solução que permitia que aquele prolongamento tivesse aproximadamente quatrocentos

metros na direcção oeste-leste, em curvatura sobre nordeste de molde a fechar o

ancoradouro às vagas e aos ventos de sueste, a fim de garantir a segurança dos navios e

assegurar que o porto tivesse uma dimensão adequada às necessidades. Num momento

em que alguns reduziam as pretensões madeirenses à construção de um cais, este

parecer propuúa investimentos portuários da ordem dos dois mil a dois mil e

quinhentos contos. Entre os signatarios desta proposta constavam alguns importantes

homens de negócios da Madeira, como J. B. Blandy, Augusto C. Bianchi, G. F. Sattler e

João Luiz Henriques, que sustentavam que os interesses gerais do distrito estavam

intimamente ligados ao desenvolvimento das relações marítimaslao.

139 Rulatório Apresentado à junta Geral do distrìto do Funchal na sua sessão ordinária de 1864...,pp. 63-4; Oficio
do Govemador Civil para o Ministro das Obras Públicas, datado de 9 de Dezernbro de 1876 in [Relatorio e

Documentos Apresentados à Juníq Geral do DisÍrito do Funchal em I de Março de 1877 pelo Governador Cìvil
Francisco de Mendonça e Castrol, pp. 93-4, doc. no 48.

140 Porr"r, apresentado à Associação Comercial do Funchal pela Comissão nomeada na Sessão de 27 de Ouíubro
de I88l, Funchal" 1882, p.6.
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A solução que acabou por vingar era a menos onerosa - previa apenas a

ligação entre o llhéu e a tena pelo lado oeste e foi acompaúada da construção de um

cais situado em frente à cidade destinado ao desembarque de passageiros. Em 1884, a

Comissão de Obras Públicas da Câmara dos Deputados, por entsnder tratar-se de <<uma

obra patriótica, de execução inadiável e de grandes resultaiJos económicos>, apreciou a

autorização ao Governo para abrir concurso para <modestíssimas obras> do porto

orçamentadas em 450.000$000 réisr4l. O debate ocorrido na Câmara dos Deputados

relativo a esta obra encontrou algumas resistências entre os parlamentares, porque os

investimentos portuários ao nível do continente português não foram muito vultuosos e

circunscreveram-se aos portos de Leixões e Lisboa - as obras do primeiro foram

iniciadas em 1883 e as do segundo em 1887, - os únicos que tiúam funções no

comércio externo e propiciavam condições de acesso aos grandes naviosla2. A escassez

de investimentos neste sector ajuda a compreender afirmações como a de António

Maria Carvalho, proferidas em 1884, que exaltavam o que havia sido obtido pela

Madeira: <<...registo com espanto..., que tendo nós nos Açores dois portos de abrigo,

vamos ter outro no Funchal, e deixemos ficar então a cidade de Lisboa no mesmo

estado em que está) 143.

A partir da segunda metade do século passado, registou-se um gtande

desenvolvimento ao nível do volume de trocas mundiais e um significativo aumento da

movimentação intercontinental de pessoas. O porto do Funchal tiúa uma localização

141 Prolecto de Lei no ll0 elaborado pela Comissão de Obras Públicas e Proposta de Lei no 95-4, Ministério das

Obras Públicas, Comércio e Indústria, 9 de Maio de 1884, assinada por Hintze Ribeiro e António Augusto de Aguiar in
Diario da Câmara dos Senhores Deputados, t7 de Maio de 1884, pp. 1657-8.

142 Femanda Alegria, ob. cit.,pp. l83-96 e p.208

143 Diorio da Câmara dos Senhores Deputados, 17 de Maio de 1884, p. 1659

74



7

privilegiada nas rotas marítimas entre a Europa e o hemisferio sul e ganhou importância

no fornecimento de ágta, víveres e carvão à navegação. Na decada de oitenta

circularam pelo Funchal folhetos que defendiam a necessidade de a melhoria das

infraestruturas portuárias do punshalla+. Nessa data, o Estado espaúol projectara

grandes investimentos nos portos do arquipelago viziúo e,a cidade do Funchal corria o

risco de perder o dinamismo comercial que granjeara. Concomitantemente, a

agricultura madeirense passava por muitas dificuldades. Essa era a razão porque se

enraizou a convicção de que a perda da navegação de escala <seria um dos maiores

desastres económicos que a Madeira podia experimentar nas actuais circunstânciasD145.

A situação económica da Madeira durante a década de oitenta provocou

acesos e variados debates parlamentares. As discussões parlamentares incidiram de

forma especial sobre as prioridades do investimento público nesta região. Nesse

sentido, em 30 de Março de 1883, o deputado pela Madeira, Manuel de Arriaga, nesta

sede escolheu claramente a irrigação e adiou para ocasião mais oportuna o pedido feito

ao Governo de um porto artiÍïcial no Funchal. Posição inversa foi adoptada pelo

Ministro das Obras Públicas, Hintze Ribeiro146. As posições dominantes neste debate

acabaram por ser ratificadas no plano de investimentos, elaborado pela Comissão de

Inquerito à situação económica da Madeira em 1888, embora, no tocante ao porto este

documento tivesse subscrito a proposta defendida em 1882 pela Associação Comercial

144 Y.. Capítulo v

145 Representação da Câmara Municipal da Cidade do Funchal ao Governador de S. Magestade sobre diversas

medidas tendentes a conservar a Animar a Navegação de Passagem neste porto, dos Paquetes Tansatlânlicos,

Funchal, 1884, p.l.

146 Diário da Câmara dos Senhores Deputados,30 de Março de 1883, pp. 852-55. Os meios de embarque e

desembarque no Funchal reduzem-se ao sistema de varar os barcos na praia em frente da cidade (Adolfo loureiro,
Breves notici a*..., p. l6).
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do Funcha1147. No ano subsequente, Fuschini demarcou-se destas opções: <A construção

de estradas e de levadas 'contribuirá [. ] para a resolução do problema, mas só por si

não conseguirá debelar a causa social e agrâria, que ali existe. São paliativos a que não

contesto a importância...>>1a8.

A obra do porto do Funchal foi anematzda em 1885, tendo sido ultimada

em 1895, com um custo total de 539.759$815 réis. A empreitada do cais da cidade, cujo

estudo foi ordenado, em 1879, a Henrique de Lima e Cuúa, foi concluída em 1892,

com o custo orçamentado de 87.000$000 réis, acrescido de 92.005$485 de trabalhos a

mais t4e. A opção de melhoramento portuário adoptada foi fortemente criticada na

época com base nos argumentos seguintes:

((... a carga e descarga directa dos navios seria quasi sempre

impraticável, pelas acaúadas dimensões do porto e pela não garantida

tranquilidade das suas águas: acrescendo que, por ocasião dos temporais de

Sueste, a situação dos navios seria ali mais arriscada do que em qualquer

outro ponto aberto da baía; por isso que o próprio encontro das muralhas, no

147 6* 6.654.260$000 réis que constituíam as despesas totais necessiírias para fazer facn, a todas as eügências
apontadas, apenas 9,31% desse valor era vocacionado para investimentos não infraestruturais (Inquérito sobre a
sííu ação económica..., I 888, p.205).

148 Diário da Câmaro dos Senhores Deputados, sessâo de 2l de Janeiro de 1885, pp.203-4: idez, sessão de 27 de
Abril de 1885. p.1325; idem, I de Maio de 1885, p.1374 ídem, 13 dc Maio de 1885, p.1543: idem, 18 de Janeiro de
1888, pp. 17 l-2; idem, sessão de 30 de Janeiro de 1888, pp.263-4; idezr, sessâo de 27 de Janeiro de 1888, pp. 250-2;
idem, 12 de Janeiro de 1889, pp. 55-6; idem, 27 de Janeiro de 1889, p. 207).

149 O. t ubulhos do molhe terminaram em 1889, com o custo de 447.256$855 réis. A reparação dos estragos causados
pelos temporais verificados em28 dc Fevereiro de 1892 custou 92.502$960 réis (Fernando A. Silva e Carlos Menezes,
Elucidario...,vol. II, p.363, e Vol. I, p. 178; Adolfo l.oureiro, Os Portos Maritimos de Portugal...,pp. 4l-1l l).
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interior do porto, duplicaria" pelo embate e regresso das vagas, a força e

turbulência delas>l 50.

Uma das provas de que a opinião pública insular não considerou satisfatória

a solução adoptada residiu no facto de, em 1913, os representantes da Madeira no

Parlamento, Manoel Pestana Júnior, Carlos Olavo e o visconde da Ribeira Brava terem

defendido a instituição de uma corporação, denominada Junta Autónoma do Porto do

Funchal, que teria a função de levar por diante um conjunto de obras de melhoramento

do porto do Funchal. Estas obras seriam custeadas pelos recursos próprios da ilha,

nomeadamente através da instituição de um imposto adicional de 3%o sobre os direitos

de importação e impostos municipais cobrados pela Alfrndega do Funchal. O porto do

Funchal foi então apresentado como se encontrando num estado lastimoso devido ao

<abandono a que de todos os tempos tem sido votado> e explicitava-se que não havia:

<cais de carga e descarga nem arïnazéns para abrigo de mercadorias> nem guindastes

nem vias rápidas de comunicação entre o cais e a alfândegarsl.Os melhoramentos

exigidos em 1912 só vieram a ser realizados muito mais tarde. Embora a questão do

embarque e desembarque de mercadorias teúa um grande alcance, em qualquer

circunstância, para uma ilha, devemos analisar as implicações deste problema em

150 Pore"er opresentado à Associaçdo Comercial do Funchal .,pp. 4-5

151 Diário da Câmara dos Deputados, sessão de 10 de Janeiro de 1913, pp. 4-5. Ezeqúel de Campos fez a defesa da

necessidade de melhoria do porto comercial (idem,sessão de 14 de Fevereiro, p. l7). Ver Capítulo V.

77



relação com a nattJreza, âmbito e tipo de operações praticadas no porto do Funchal,

questão que caracterizareinos 64is 4dlanç1s2.

:*

O papel que o Estado desempeúou na esfera da educação na Madeira é

outro ponto que msrece ponderação. A procura de educação privada tinha pouca

expressão quer em Portugal quer na Madeira. O nível de ensino elementar, segundo

Jaime Reis, constitui um bom indicador da caractenzação da situação dos restantes

níveis de ensino numa determinada sociedade. Em seu entender, a pressuposição de que

só um <país de alfabetizados poderia ter uma oferta ampla de quadros médios>

encontra-se quantitativamente reforçada pelo facto de, em 1900, os 14 países europeus

registarem <<um coeÍiciente de relação sugestivamente alto de 0,9 entre matriculados no

ensino primário e matriculados no ensino secundário>.

Ao traçarmos a evolução do ensino primário na Madeira entre 1850 e 1914,

partimos da premissa que a situação do ensino primário constitui um indicador da

situação geral do ensino nesta região. Naquele período, a disseminação da leitura e da

escrita na Madeira fez-se de forma muito lenta quando comparada com os niveis

medios do continente. Entre 1864 e 1911, o analfabetismo decresceu de forma

progressiva e contínua em Portugal, mas no caso deste arquipélago essa diminuição não

152 ver capítulo v
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só não foi tão acentuada como se verihcaram diversas oscilações. Na realidade,

registou-se um aumento ilas taxas de analfabetismo em 1878 em relação a 1864 e em

1900 por comparação com 1890.

Quadro I.6

Evolução da Taxa de Analfabetismo na Madeira e em Portugal

Anos dos Censos Taxa de Analfabeúsmo em

I 864

1878

1890

1900

l9l I

Fontes: Estatí.sfica de Portugal. População e Censo no Io de Janeiro de 1864 ... ; Estatístìca de Portugal.
População e censo no Io de janeiro de 1878 ...; Censo da População do Reino de Portugal. No lo de Dezembro
de 1890 ...; Censo da População do Reino de Portugal. No lo de Dezembro de 1900 ... ; Censo da População de

Portugal. No lo de Dezembro de I9I 1... e Jaìmekeis, O Analfubetismo...., quadro no 29, p.231.

Jaime Reis demonstrou que os governos portugueses oitocentistas não

investiram no nível de ensino elementar apesar de tal encargo não exigir um esforço

financeiro incomportável para a época. Em seu entender, a explicação para a falta de

investimento neste domínio deve ser encontrada em razões políticas, pois foram

motivações deste tipo, e não de nafureza económica, que fundamentaram a maioria dos

investimentos dos Estados europeus novecentistas em educação elementar. O facto de

Portugal ser um Estado Unitario, onde inexistiam dialectos, línguas regionais ou

factores diferenciadores, não criou quaisquer tipo de necessidades para este se legitimar

através duma intervenção neste domíniol53.

153 Jui*" Reis, O Analfabetismo em Portugal... inO Atraso Económico Português...., pp.235-238 e pp. 248-50.
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O número de escolas públicas cresceu de forma muito lenta. O Governo,

entre 1854 e 1877, aumentou o número de escolas, que tutelava na região, de 14 para

38. As escolas régias femininas evoluíram de I para 10 e as escolas régias rurais

passaram de 10 para 34, enquanto as quatro sediadas no Fr;4chal se mantiveram ao

longo de todo o períodorsa. O significado deste aumento Íesidiu na criação de escolas

em zonas rurais onde não existiam escolas privadas, questão que, em 1866, o

Governador Civil chamou a atenção ao referir que a instrução primária estava

insuficientemente repartida, pois, enquanto <a população urbanu tiúa <nas escolas 1

para 17 indivíduos, a população rural apenas ali conta(va) I para 65)1s5. Entre 1869 e

1874, registou-se um recuo, seguido de uma recuperação entre 1874 e 1876 e de uma

estagnação na década de 80, com a passagem para os municípios da tutela deste nível

de ensino. Esta reforma promovia a constituição de escolas paroquiais e grande parte

dos encargos eram transferidos para as Câmaras Municipais e Juntas de Paróquia, as

quais eram facultadas novas possibilidades de criação de receita que podiam ir até l5oÁ

em adicionais às contribuições gerais do Estado, no primeiro caso, ou podiam decorrer

do lançamento de um imposto de 3o/o sobre as contribuições directas do Estado, no

segundo caso. Em 1887, subliúava-se que a Madeira dispuúa de um número

insuficiente de escolas. Na falta de recursos de muitos dos municÍpios residia a

explicação paÍa a ausência de escolas em muitas freguesias e localidades desta

regiãqise. Nessa época, existiam apenas 55 escolas oficiais para servir 3.395 criançasls?.

154 Diario de Lisboa,n" 10, 1868; Relatórios dos Governadores Civis à Junta Geral do Distrito (viirios anos).

155 Relatório e Documentos Apresentados pelo Governador Civil à Junta Geral do Distrito Funchal na sua sessão

ordinaria de 1866 pelo Governador Civil Jacinto António Perdigão, Funchal, 1866, p. 9.

156 9r recursos dos municípios mal chegam para os seus "encargos obrigatórios" fRelatório e Documentos

Apresentados pelo Governador Civil à Junta Geral do Distrito do Funchal pelo Governador Civil João Frederico
da Câmara Lemel.
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As medidas descentralizadoras postas em prática desde o início da década

de oitenta tiúam provado mal no caso madeirense, dificultando a expansão do ensino

primário nesta região. No final desta década, anotava-se que o <vencimento médio de

um professor primário neste distrito> andava <por 120$000 reis, pagos a alguns com

intemrpções demoradíssimas e, por vezes, depois de'ïepetidas, diligentes e bem

humilhantes rogações>I58. A partir da década de noventa, sucedeu'se um novo período

de crescimento em virtude da acçõo dos últimos governos monarquicos. Observemos a

evolução do número de escolas primárias na Madeira:

Quadro I.7

Evolução do Número de Escolas de Ensino Primário da Madeira

Anos Escolas Públicas

1848-9 42

1855 47

1863 5l
I 870- r 54

1876-7 57

1887 55

1905 75

t9l I 75

Fontes: Fernando Silva e Carlos Meneses, Elucidário..., vol. I, pp. 387-90; Relatorio e Documentos Apresentados
pelo Governador CÌvil à Junta Geral do Distrito do Funchal..., (viários anos) ; Inquérito sobre a situação...,
p.106; Anuário Estatístico de Portugal, Lisboa" 1914, pp. 194-5.

157 Inquérito sobre a sítuação..., pp. 106-8. A população escolar madeirense era constituída, em 1887, por 17.360

indivíduos, tomando a pcrcentagem de 14 por cento sobre a população total como determinava um documento oÍicial.

158 po. ordem de referôncia: [Relatório e Documentos Apresentados à Junta Geral do 
-Dittrito 

do Funchal em I de

Março de 1874 pelo Governador Civil João Frederico da Câmara Lemel.p. 8; Inquerito sobre a situação...,p. 107.

)

81



Além da escassez de escolas, muitos dos professores não tiúam

habilitações e, por outro lâdo, a Madeira tiúa fracos índices de frequência escolar. Esta

situação ficava a dever-se à pobreza das populações, à indispensabilidade do trabalho

infantil no campo e ao facto de existir uma ideia arreigada sobre a inutilidade do tempo

investido na aprendizagem da leitura e da escrita. Emi'1863, subliúava-se que (o

denominado vilão (camponês) reputava de inutilidade e até prejuízo mandar seus filhos

à escola...>tss. Quinze anos mais tarde, Bernardo Vieira Pinto de Andrade, jun da

comarca de Santa Cruz, que citamos a propósito dos seus pontos de vista radicais

relativos à remição da colonia, pronunciou-se sobre o tema da educação da população

nos termos seguintes:

<Também se deve difundir a instrução nos povos dos campos da

Madeira, por professores que façam calar no ânimo dos alunos o amor do

trabalho e da agricultura porque actualmente sucede o contrário; quem

aprende a ler nos campos da Madeira julga-se vexado de pegar na enxada; e

geralmente as câmaras, e mesmo os de alguma instrução difïcultam à gente

do campo os meios de instruir-se, com receio de não poder especular ou

servir-se dela a seu modo: utilizar-se do seu suor e flaf6lhs>160.

Os dados de frequência de alunos não são muito abundantes, mas torna-se

importante a sua comparação com os índices de analfabetismo, entre outras razões,

159 Relatório e Documentos Apresentados pelo Governador Civil à Junta Geral do Distrito do Funchal na sua

sessão ordinória de 1863..., p. 13. José Silvestre Ribeiro deixou-nos testemuúos elucidativos sobre a instrução

pública madeirense em 1847 (Sérvulo Drumond de Meneses, uma época..., vol. I, pp. 423-54).

160 Parecer datado de22 de Março de 1888 (Inquérito sohre a situação...,p- l42).

82



porque o registo dos alfabetizados nos Recenseamentos Gerais da População era feito

por auto-atribuiçãolól. AS taxas de escolarização da Madeira apresentam um nível de

crescimento inferior ao do conjunto do país. Observemos o quadro seguinte:

Quadro I.8

Comparação entre as taxas de escolarização da Madeira e de Portugal entre 1850 e 1914
(número de alunos inscritos por cada 10.0ü) habitantes)

Anos
1850 200
1864 259
1878 476
1890 510
1900 462
l9l I 598

Fontes: Censos da População; Relatório e Documentos Apresentados pelo Governador Civil... (vrírios anos);
Inquërito sobre a situação..., p. 106; Ensino Primário Ofcial, I9l0-1915... (1919) pp. 90-91.

Nota: a) Dados descoúecidos. Os dados relatrvos à frequência de alunos da Madeira respeitam aos seguintes anos:
1863; 1876-7 ; 1887 e l9ll e reportam-se à frequência no ensino público com excepção do ano de 1890; no
entanto, os dados relativos à frequência no ensino público de 1882-3 (3.134 alunos diumos e 259 noctumos) não se

afastam muito desde último (3.395 alunos).

No decurso do período estudado, veriflicou-se alguma melhoria na cobertura

do arquipélago em escolas de ensino primário. No entanto, entre 1864 e 1911, a taxa de

escolarização da Madeira registou um aumento praticamente insignihcante de 201 para

231 alunos por cada 10.000 habitantes. Isto significa que o aumento de investimento em

educação elementar foi absorvido pelo do crescimento da população. A evolução dos

níveis de analfabetismo na Madeira, entre aquelas datas, deu-se no sentido de, em 1914,

o arquipelago ter reservado para si níveis muito aquém dos já por si baixos níveis de

progresso conseguidos pelo país.

Madeira

a)

201
228
253

a)

23r

l.!

16l Jaime Reis,O Anatfaberismo em Portugal...,p.230
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Após passaÍïnos em revista este conjunto de.temas ficámos na posse de

elementos que nos poderão ajudar a compreender melhor a análise da economia

madeirense no período decorrente entre 1850 e 1914. Numa primeira leitura, constatou-

se que, dispondo este arquipélago de recursos naturais escassos - a área agrícola era

diminuta, a constituição dos solos apresentava-se pobre e o grau de declive da zona

aúvel configurava-se em media como muito acentuado -, a população sofreu um

crescimento significativo que a actividade agrícola teve a virtualidade de absorver.

Em matéria de obras públicas, o Estado efectuou investimentos no porto do

Funchal que não solucionaram as questões inerentes à sua segurança e

operacionalidade, restando saber se essas insuficiências prejudicaram o seu

desenvolvimento no apoio à navegação, matéria que retomaremos mais adiantel62. Ao

nível da rede viária e dos portos costeiros, a acção dos poderes públicos pouco

ultrapassou a manutenção das vias e infraestruturas existentes. Os custos de construção

das estradas eram muito avultados. A aproximação entre o produtor e o consumidor, a

acessibilidade da produção e o custo dos transportes internos constituíram grandes

problemas para a economia madeirense (questão agravada na vertente norte da ilha)

desta época. Estas questões foram especialmente gtavosas em produções insulares,

como a vinícola ou a açucareira, justamente porque tiveram de competir com produtos

orindos de regiões que beneficiaram de economias de escala geradas pela criação de

!62 A análise será feita no capítulo V através da caracteização da actividade deste porto.

t
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infraestruturas fenoviárias. Mas, para além destes aspectos existiam outras razões que

contribuíssem para a escassa competitividade destas produções madeirenses?

Entre 1850 e I9I4, o crescimento da população."p a adopção de novas

culturas ftzeram aumentar as necessidades de águaÌ de rega. O Estado foi

frequentemente atacado por não exercer uma acção fïscalizadora efrcaz sobre o sector

hidráulico. As águas de rega eram em grande parte da propriedade de entidades

privadas. Estas centraram a sua acção na luta pela defesa dos seus direitos à posse das

águas e pela manutenção da autonomia na sua gestão. Quer a problemática da gestão da

água, quer a necessidade de prosseguir uma política de aumento e aperfeiçoamento da

captação e distribuição de novos caudais de água de rega, foram muito debatidas no

século passado, com o inevitavel confronto entre o modelo da privatização das águas do

Estado e o modelo da estatização das águas privadas, acabando por vingar uma situação

de compromisso. O Estado fez investimentos em irrigação e disponibilizou água com

custos acessíveis aos agricultores, contribuindo para regular o nível de preços deste

recurso hídrico em muitas zonas da ilha. Esses investimentos foram insuficientes em

face das necessidades criadas pela intensiÍicação das culturas e a pressão da população

sobre a terra.

Ao nível da educação elementar os investimentos estatais na Madeira foram

muito reduzidos. Em face disso, não pode causar estraúeza que este arquipélago

tivesse registado uma das baixas taxas de aumento da escolarizaçào de todo o país e

mantivesse níveis de analfabetismo muito elevados. Entre este dado sociológico e a
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evolução económica da ilha não existiu um nexo de causalidade, porque, apesar disso,

alguns sectores da economia registararn pequenas melhorias durante este períod6l6r.

Na Madeira, os investimentos levados a cabo pelps sucessivos governos

liberais no apetrechamento infraestrutural em irrigação, erh viação, em obras portuárias

e de iluminação costeira e na dotação para a educação elementar da população foram

escassos. No tocante a este último aspecto, esta insuÍiciência pode, nalguns casos, ter

sido maior neste arquipelago, mas a situação registada no conjunto do país não foi

muito melhor, porquanto <o deficiente investimento educativo em Portugab) foi

((apenas uma faceta de um baixo nível geral de investimento>r164.

O regime de propriedade e exploração da terra neste arquipélago era muito

peculiar. O merito e viabilidade do regime de colonia foram muito discutidos pelos

contemporâneos. Na Madeira, o regime de colonia e as levadas particulares gozavam de

uma característica específica: ambos eram regulados por norïnas surgidas por üa

consuetudinária - onde os usos locais mantiveram uma força de direito supletivo -,
mais tarde impostas ao legislador e consagradas no Código Civil de 1867. As

dificuldades da economia e da agricultura da Madeira tinham múltiplas facetas. Apesar

da actividade agrícola se ter debatido com muitas dificuldades no plano da produção,

transformação, distribuição e comercializaçáo, de os custos da âgta de rega, dos

transportes intemos e da mão-de-obra serem muito elevados, este sector manteve-se

163 O sucesso da produção de lacticínios dinamarquês e holandês entre 1879 e l9l4 tem sido relacionado com a

alfabetização e esclarecimento tecnico das suas populações, mas este sector apresentou-se em crescimento na Madeira

sem que se tivesse registado essa condição (Jaime Reis, O Analfabetismo em Portugal..., pp. 227-S A primitiva
industrialização da Europa não se fez com uma mão-de-obra alfabetizada (Michel Sanderson, Education, Economic

Change and Society in England 1780-1870, London, 1983, pp. 9-17; Theodore W. Schultz, Modernizacion de la
Agricultura, Madrid, 1968, p. 152 ep. 162).

lft Jaime keis, O Atraso Economico Português em Perspectiva Histórica...., p. 25
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como o mais importante da economia madeirense e demonshou uma capacidade de

adaptação noüivel aos'rcondicionalismos que a caracterizavam e às dificuldades

conjunturais que foram surgindo. Esta capacidade de adptação foi igualmente üsível na

actividade portuária e no sector do turismo. *,,.
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NOTA - A

Unidade fundamental e princípios que regulam o uso da água:

<A água é sempre arredada e pagaem proporção do volume distribuído por

cada levada e seus ramais, tomando-se para termo de comparação o tempo durante o

qual a água de toda a levada, ou de alguns dos seus ramais, e usada exclusivamente por

um agricultor.

Assim, a unidade fundamental é a'hora d'água', que pode ser <<avulsa> ou

por (ano de rega.

Se a água se anenda por 'horas &vulsas', os agricultores têm de pagar por

cada hora de âgua de uma determinada levada uma quantia mais ou menos elevada,

segundo os preços e usos estabelecidos, e o pagamento desta quantia repete-se tantas

vezes durante o ano de rega quantas forem as vezos que o mesmo proprietário use da

água.

Se as águas se anendam por'horas no ano de rega', que e o caso mais

frequente e o que mais convém à agricultura, cada proprieüírio paga uma determinada

quantia por cada hora de água que lhe e distribuída, mas esse pagamento, que ele faz

por uma só vez para todo o ano de rega, dá-lhe direito a regar com a água durante o

referido ano em períodos de tempo mais ou menos espaçados, segundo o regime

especial de cada levadu.

<<O ano de rega começa no dia 1 de Maio e termina no dia 1 de Outubro.

[...]D. A <distribuição é feita por forma que a água se reparte por todos os interessados

num período determinado de tempo, a que se dá o nome de 'giro', que e variável de

levada para levada, mas sempre subordinado à condição de ser suficientemente amplo

para nele se poder fazer arotação da água por todos os interessados>.

<<Dizer-se, [...], que tal teneno e irrigado com uma hora d'água de levada

de... no giro de 15 dias, por exemplo, equivale a dizer-se que esse terreno recebe a âgua
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dessa levada pelo tempo de uma hora em intervalos regulares de 15 em 15 dias, durante

150 dias que constituem ô ano de rega. Quer isto dizer que esse teneno, embora se diga

inigado com uma hora d'água, recebe de facto [...], 10 horas da levada durante todo o

ano).

<Compreende-se [...] que uma levada [...] em Que o giro é de 15 em 15 dias,

não tem para distribuir pelo seus mais do que 15 vezes 24 :360 horas de águo.

Ora é a cada uma destas 360 horas que coÍresponde um determinado preço

de renda que, neste caso, o mais vulgar como dissemos, dá direito a regar durante todo

o ano

(.... A unidade -'hora de água'- que se toma para termo de comparação,

longe de ser uniforme, como poderia julgar-se, e variável de levada para levada, e

depende essencialmente de dois elementos importantes, dos quais não pode nem deve

abstrair-se quando, se pretende defïnir o que seja uma hora de água; estes elementos são

a vazão ou o caudal de levada por segundo e o número de dias de giro>. <De quanto

deixamos dito depreende-se que neúuma ideia poderemos fazer do preço da água de

uma determinada levada só pelo simples conhecimento do preço da hora; essa ideia só

se define claramente e permite que façamos a comparação entre as levadas, quando

além do preço da hora, nos sejam indicados os caudais e os giros dessas levadas).

Cálculo da unidade litro de Fluxo contínuo:

<Coúecidos os três elementos que definem o regime de uma levada: -
'preço da hora','caudal'e'giro'- é extremamente fácil deduzir o preço do litro de fluxo

contínuo por segundo por segundo durante o ano de regu.

(Por ordem de referência: Adriano Augusto Trigo, Plano Geral de Di.stribuição e

Arrendamento da Levada da Seta do Faial..., pp. 97-8 e pp. 104-5).
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Quadro A.I.l

População do Arquipélago da Madeira entre 1835 e 1911

Anos
1835
1839
l84l
1843
1849
185 t
1854
1858

1861
t862
186a (a)

1878 (a)

1890 (a)
1900 (a)
19l I

185 l- 1862

1864-1878
1878-1890
1890-1900
1900-191 I

ì",, Il5.76l
Lt6.t46
l19.041
110.084
108.439
107.088

98.620
t0L.420
103.850
I 10.105

I 10.105
130.584
134.040
150.574

1.69.783

Fontes: S. D. Mençzes , Um Epoca Administrativa..., vol. II, pp. 62-7; Gerardo Perry, Geografia e Estatística...,
p.317; (a); F-statística de Portugal. Populaçdo e Censo no Io de Janeiro de 1864 ...; Estatística de Portugal.
População e censo no Io de janeíro de 1878 ...; Censo da População do Reino de Porngal. No lo de Dezembro
de 1890 ...; Censo da População do Reino de Porugal. No Io de Dezembro de 1900 ...; Censo da População de
Portugal. No lo de Dezembra de 19l I ... .

Quadro 4.L2

População a meio do período da Madeira e do Continente (1851-1911)

Enfe os anÕs População a meio do períodô

Continente

a)
3.994.967
4.410.20s
4.840.876
5.284.683

f,'ontes: Estatística de Porngal. Populaçdo e Censo no lo de Janeiro de 1864...; ktatistica de Portugal.
Populaçdo e censo no lo de janeiro de 1878...; Censo da População do Reino de Pormgal. No Io de Dezembro de
1890 ...; Censo da População do Reino de Portugal. No lo de Dezembro de 1900 ...; Censo da População de

Porngal. No Io de Dezembro de l9l I ....

Legenda: População a meio do período = soma da população de cada c€nso a dividir por dois. a) Dado
descoúecido.

Madeira
106_ 145

tzt.24t
133.050
r42.214
160.217
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Quadro 4.I.3

Nascimentos, Óbitos, Excedentes de vidas, Emigração e Diferença da emigração em relação aos excedentes
de vidas no arquipélago da Madeira (18S5-1914)":

Anos Diferença
excedentes de

vidas -
1885 ....,........ 458
1886
1887

1888
1889

1890
l89l
1892
1893
1894

1895

1896
t897
1898
1899
1900
190 I
1902
1903

1904

1905

1906
t907
1908
1909

l9 10

19l I
t9t2
t9l3
t9L4

Fontes: Movimento da População; Anuário Estatístico... e Emigração Portuguesa... (vrários anos).

Nota: Dados descoúecidos.

-642
654

-1.408
-23

-2.423
-490
477

2.378
1.376

8l
338

1.220
1.055
2.135
2.622
1.744
1.24s
1.233
1.961
t.296
-480
-924
1.t74

456
2TI

t.274
-137
-3 l0
t.974

Nascimentos ôbitos Excedentes de vidas Emigração

5.017 2718 2299 1841

4.884
5.098
5.158
5.039
5.054
5.463
4.974
5.615
5.490
5.680
5.398
5.766
5,492
6.175
ó.331
6.328
6.063
6.263
6.796
6.554
6.470
6.310
6.373
6.253
6.651

6.802
6.507

a)
a)

2.868
3.086

3.t25
3.140
4.725
3.058

2.945
2.648
3.049
3.257
3.t92
3.407
3.562
3.355

3.229
3.487

3.692
4.t76
3.657
3.414
3.739
4.556
3.852
3.3t4
4.305

3.230
3.422

a)
a)

2.0t6
2.0t2
2.033
1.899

329
2.405
2.029
2.967
2.44t
2.423
2.206
2.359
1.930
2.820
3.t02
2.84t
2.37t
2.087
3. r39
3.140
2.731
t.754
2.521
2.939
2.346
3.572
3.085
2.985
2.966

2.658
1.358
3.441
1.876
2.752
2.895
1.552

319
1.065

2.341
1.868

l.139
875
685
480

t.097
t.t26

854

l. t78
1.844
3.211
2.678
1.347

2.483
2.t35
2.298
3.222
3.295

992
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Quadro A.I.4

Emigração do Arquipélago da Madeira (1841-1871)

Anos Soma da Emigração entre os anos

16.744

9.587

1.533

27.864

l84l
1842
1843
t8M
1845

1846
I 851

1852
1853

1854
1855

1858
1859
1860
l86l
1862
1866
t867
1868
1869

1870
l87l
Soma

Fontes: I e II Alberto Yietra, A emigraçdo madeirense..., p.134 ; III - Relatorio Consular. A imigração da
Guiana Inglesa desde o ano de l8 j5 a 19/,l,...,p.320.
Nots: (a) Os dados reportam-se a emigrantes oriundos da Madeira segrmdo estatísticas elaboradas pelo país de
acolhimenúo. Consta aindanesse relatório que, enhe 1805 e 1840, a emigração foide429 pessoÍts, de l87l a 1880-
1881 foi de2170 e qtre de 188l-1882 a 1890-1892 foi de 182, dados que somados aos valores çonstantes em III
totalizam 30.645 pessoas.

Emigração para
Demerara

Emigração para
diferentes dostinos

I I Entre os anos

2.381
216
49

139
527

2.495
54

2t9
t.426

436
4ll

1.604
918
585
276
300
566
532
456
378
663
542

15.173

2.438
405
199
577

1.255
3.476

114
580

2.309
750

1.343
2.27s
1.170

650
360
366
664
57t
592
433
668
560

2t.755

1841-1850..............

185 l-1860.............

l86l-70

Soma......................

l]

,.t
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Quadro 4.I.5

Emigraçlo do Arquipélago da Madeira (186G71 a 1913)

Anos
1866-1871

1812

II - Dados

1873

t874
1875

t876
1877

1878

t879
1880

l88l
1882

1883

1884

1885

1886 2.658

1887 1.358
1888 3.441
1889 1.876
1890 2.752
l89l 2.895
1892 t.552
1893 2,063
1894 1.065

1895 2.341
1896 1.868

1897 1.139

1898 875

1899 685

1900 480
l90l 1.097

1902 I 126
1903 854
1904 l.178
1905 I 844
1906 3.21I
1907 2.678

1908 1.347

1909 2.483

l9l0 2.t35
191I 2.298
t9t2 3.222

l9l3 3.295

Fontes: Anuario Estatistico.... (vri,rios anosl); Movimento da Populaçd'o... (vários anos) e Emigraçdo Portugresa..
(vários anos).

Nota: a) Dados descoúecidos.

I - Dados Dor DâssaËoixe

3.508

708

567

364
359
t97
567

733
2.139

444

392
277

1.311

2.437
1.841

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)
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QuadroA.L6

Soma do número de emigranfes de Madeira, Continente e Continente e ilhas e Percentagem da Soma do
número de emigrantes da Madeire sobre a do Continente e llhas (1852-1911)

Enheos anos 7o s.o.e.c Mad- sobre
do

t852-t862
186s-1878
1879-1890
1891-1900

a)
4.64

10.06
5.56
5.26l- 1..

Fontes:verquadrosA.l.dA.l.5oA.l.6e J.CostaLeiüs,EmlgraçãaPortuguesa:alei eosnúmeros...,p.478.
Legenda: s.e.e.c * Soma do número de cmigrantes €nte os anos dos csnsos; a) Dados doseoúecidos.

Soma do número de omigr,anúes

Madeira
9.857
7.033

21,659
14.963

20.25t

116.135

150.945

2t8.789
298.866

Continento Continente ed'has

rfti+zz
215.108
268.733
384.864
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cApÍruLo r

CEREAIS, TUBERCULOS E GADO

Entre 1850 e l9l4 a composição da produção agrícola madeirense

sofreu transformações que visavam contrariar as oscilações de preços que se

manifestaram em determinados momentos desse período. Durante a década de

cinquenta e sessenta do século passado, veriÍicou-se um aumento da produção de

cereais porque a principal cultura da ilha - a vinha - foi dizimada pelo oidium. Ao

contrário de algumas regiões europeias que, na sequência da crise de preços dos

cereais, ocorrida em meados da decada de setenta, reconverteram a agricultura -
intensiÍicando a pecuária e reduzindo a população afecta ao sector primário -o a

Madeira aumentou a sua população agrícola activa. Entre a deflagração da crise de

preços dos cereais na década de setenta até 1903, a cultura de trigo na Madeira não

sofreu retracções devido à acção do proteccionismo cerealífero instituído no final

da década de oitenta. A partir da última daquelas datas, aquela cultura cedeu

espaço às culturas da cana sacarina e dos tubérculos por serem mais

remuneradoras para o agricultor. O aumento ocorrido nesta data na cultura dos

tubérculos ficou a dever-se ao facto de o valor bruto desta produção ser superior ao

dos cereais, de os tubérculos ajudarem a compensar os elevados custos da

viticultura e de o crescimento populacional ter provocado um fenómeno de forte

intensiÍïcação de culturas numa área agrícola fÏxa. Essa intensificação de culturas

era incompatível com a cereacultura que pressupunha emprego de adubos químicos

e utilização de energia animal e mecânica, condições que esta ilha não podia
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satisfazer. O proteccionismo cerealífero não provou na Madeira ao nível agrícolao

mas foi responsável pelo crescimento e reapetrechamento do seu sector moageiro. A

pecuária desenvolveu-se na Madeira a partir da segunda metade do século passado,

tendo constituído, pela matéria orgânica e rendimento que proporcionava ao

agricultor, um importante suporte deste processo de intensificação cultural. Esta

actividade seguiu entre 1850 e 1914 as tendências gerais europeias - na década de

sessenta reduziu a produção de gado miúdo manadio em benefício do gado grosso,

registando um âumento de produtividade, embora modesto, ao nível do peso e

aptidão lactígena dos bovinos. As produções deste sector tiveram o mérito de se

adaptar às oportunidades criadas pelo mercado continental e às condições fiscais

instituídas a partir de 1892 para a importação de manteiga no nosso país. o
desenvolvimento da produção de manteiga fez com que o leite passasse a ser uma

importante fonte de rendimento parâ o agricultor em paralelo com o

aproveitamento da carne, do estrume e das peles dos bovinos. O regime

proteccionista instituído em 1889 para os cereais travou o crescimento da criação

de bovinos na Madeira.

1.1 - Cereais

As ilhas da Madeira e do Porto Santo dispuúam de uma ârea agricola

reduzida. O arquipélago, excepção feita a um curto período no início do povoamento,

necessitava de importar uma parte importante dos cereais que consumia. Entre 1850 e

1914, a dependência cerealifera continuou a caracterizar este espaço insular. De um

modo geral - excepção feita à decada de cinquenta e parte da de sessenta - as

quantidades de trigo e milho importadas eram muito awltadas. Entre 1889 e 1914,
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.I
disputavam alternadamente com o carvãot a pnmazia na balança de pagamentos da

Madeira. Sobre a percentagem que ocupava o valor global do trigo e do milho na

balança de pagamentos madeirense, observemos o quadro seguinte:

Quadro 1.1

Evolução do valor da importação de trigo e milho pela Madeira e percentagem do valor da importação
destes dois cereais em relação ao valor das importações totais do arquipélago (1889-1914)

Entre os anos Proporção do valor da
importaçãodeTeM
sobre o valor da
importação da Madeira

tì/o
1889-189 I l5
1892-1894 22
1895-1897 24
1898-1900 l8
l90l-1903 l3
1904-1906 l9
1907-1909 l5
19 10-1912 l8
l9l3-19 t4 l9

Fontes e notas: ver anexos 4.1.1 e A.1.2. T - valor da importação de trigo; M - valor da importação de milho.

Entre 1850 e 1914, embora a economia agrícola madeirense teúa evoluído

no sentido de uma maior diversificação - constituindo a vinha, a cana de açúcar, a

pecuária, as hortícolas e os tubérculos importantes fontes de rendimento - a cultura do

trigo manteve alguma importância naquele quadro económico, embora registando

flutuações em teÍïnos de área semeada e volumes de produção. Produtos como o vinho

ou o açúcar, atravessaram, durante este período, situações de instabilidade de preço que

criaram alguns sobressaltos na egdcultura insular. A estas situações somar&m-se as

I Sobre a importrância do carvão na balança de pagamentos da Madeira ver cap. V, quadro 5.9

T
(mil réis)

M
(mil réis)

89.278 t20.335
124,665 137.971
176.640 164.548

240.40t 232.888
29t.718 246.93t
313.991 273.383
262.298 259.940
353.278 274.472
422.034 226.753
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pestes e doenças que afectaram as culturas da viúa e da cana de açúcar2. Embora a

agricultura madeirense tenha revelado grande capacidade de reacção quer às

dificuldades quer às oportunidades com que se deparou, existiam determinados

condicionalismos naturais que refreavam as possibilidades de alteração do peso

adquirido pelas diferentes produções adentro da agricultqa'insular. Com efeito, a

orografia e as características climáticas madeirenses determinavam que as culturas ditas

ricas (a cana de açúcar e o viúo) se distribuíssem por níveis de altitude distintos. Esta

exigência estendia-se a alguns tipos de tubérculos. No caso destes últimos, também se

verificava a sua convivência com outras culturas de canz marcadamente comercial.

Essa convivência processava-se através da colocação de diferentes combinações de

culturas nos exíguos espaços de terra disponíveis das minúsculas explorações agrícolas

da ilha da Madeira de forma a tirar o máximo proveito da terra.

Contudo, sendo o cereal uma cultura de sequeiro, e existindo na Madeira

maior percentagem de terras sem acesso a áryua de rega em altifudes elevadas - porque

açota em que corriam as principais levadas situava-se a cerca de seiscentos metros de

altitude - este era predominantemente cultivado em zonas altas. Não obstante, entre

1850 e l9l4 a quantidade de água de rega disponível ter aumentado em resultado dos

investimentos públicos efectuados no sector hidúulico, os volumes de água propiciados

não se mostraram suficientes pare responder às necessidades crescentes deste

arquipélago, as quais teriam sido provocadas pelo aumento da população agrícola e

pelas exigências próprias das culturas adoptadas. No respeitante aos cereais, foi a falta

de água de inigação que determinou que uma proporção significativa de tenenos da

Madeira e Porto Santo não pudesse ser aplicada a outro fim que não o da cultura do

trigo. Mas, sempre que se alteraram estas condições, as zonas que passaram a dispor de

2 Sob.e a forma como os preços e as doenças e pestes se repercutiram sobre estas culturas ver capítulos II e III.

I

)
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I

constatar que a percentagem de produção cerealífera do
,'.:

água de rega substituíram o cereal por culturas mais produtivas3. Esta questão foi

ilustrada no concelho da Calheta, o qual, em 1861, passou a ser irrigado pela levada

velha do Rabaçal, dotada de 80 litros por segundo, enquanto que Câmara de Lobos ao

invés não foi então beneficiado com água de irrigação, factos que nos permitem

pnmero concelho sobre a

produção total do Distrito baixou entre 1857 e 1885 de 25,59Yo para7,7o/o, enquanto

que neste último subiu de 6,96Vopara28,l2%oa.

Esta mutação encontra explicação no facto de a cultura dos cereais ser

pouco compatível quer com a orografia quer com a divisão da propriedade agrícola

madeirense. As áreas desta ilha que tiúam possibilidades de utilização de força animal

ou mecânica para aÍaÍ a terra eram muito restritas. Esta questão ganhou alguma

importância ao longo deste período pelo facto de se ter acentuado no plano

internacional a tendência para as economias de escala conseguidas na produção

cerealífera serem sobretudo conseguidas através da diminuição da incorporação de

trabalhos. O facto de na Madeíra as possibilidades de redução dos custos de produção

através da poupança em mão-de-obra serem praticamente impossíveis colocava este

arquipélago em grande desvantagem comparativa no que tangia a esta cultura. Por outro

lado, também não foi possível introduzir alterações no rendimento destas plantas

através da adopção de quaisquer práticas e técnicas inovadoras, com especial destaque

para os adubos químicos. Pelo contrário, na Madeira o trigo tiúa um rendimento

cultural muito baixo porque na maioria dos terrenos a sementeira era feita de modo

3A.Rtr,t., Governo Civil, Livro 63 t fl. 99 v..

aA.nU.,GovernoCivil, livro63 1,fl. l13 v.e AnuárioEstatísticodePortugal,l887,p.3l6.

5 Sobre a substituição da debulha manual pela debulha mecânica ocorrida no Alentejo a partir de 1900 ver Jaime Reis,

Latifundio e progresso lécnico..." pp. 371-33.
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sucessivo sem recurso à rotação de culturas ou à adubação. No caso dos terrenos sem

inigação - que constituíam uma grande percentagem - por não poderem ser afolhados,

isto é, <<cultivados um ano de sernilhas (batata Parmentier) ou culturas congéneres e no

outro semeado de cereal>>, a sua produção era tão diminuta que algumas vezes as

despesas absorviam o produto6.

Não obstante a cultura dos cereais na Madeira apresentar uma rendibilidade

reduzida quando confrontada com a de outras culturas, torna-se digno de registo que

designadamente a cultura do trigo teúa cativado durante este período uma área e um

volume de produção expressivos no conjunto da agricultura madeirense. Os outros

cereais não comungaram da mesma sorte. Com efeito, o milho, apesar de ser muito

importante na dieta alimentar madeirense, registou um aumento da produção nas

décadas de quarenta e cinquenta que não foi sustentado no período subsequente, facto

que determinou que mantivesse uma fraca representatividade no conjunto da produção

cerealífera insular. A explicação para esta situação f,tcou a dever-se às condições

requeridas pela sua cultura - âgua de rega, adubos e terra fértil - que o tornaram

concorrente de outras plantas mais rentáveis nesta ilha (ver quadro 1.3).

Muitas das questões acima referidas prendem-se com a evolução havida no

consumo alimentar deste arquipélago. Na realidade, a dieta alimentar da maioria da

população da Madeira foi descrita ao longo desta época como sendo extremamente

pobre. Eduardo Pereira, na década de cinquenta do século actual, estabeleceu uma

distinção entre a alimentação das populações urbanas e rurais. Em relação às primeiras

defendia que (os géneros de merceariu eram predominantes. Em relação as segundas

mostrava que estas recorriam sobretudo aos produtos das suas hortas (batata doce,

6 Diorio elo Comërcio,25 de Março de 1897
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batata Parmentier ou semilha e iúame) consoante as características das regiões que

habitavamT. Esta distinção pode ser aplicada ao período estudado.

Esta asserção pode ser recoúecida nas descrições efectuadas ao longo da

segunda metade do século XD( e início do século vinte, u;,qüi, nos permitem intuir

que o milho teve um consumo muito generalizado com tendência para acentuar-se. Com

efeito, em 1834, John Driver referia que as classes pobres se alimentavam de pão de

qualidade inferior (coarse), de vegetais, pouco peixe e raramente de carnes. Treze anos

mais tarde, num contexto de grande depressão económica provocada pela queda do

preço do viúo no mercado internacional e pela destruição da cultura da batata,

mostrava-se que, sendo a produção de cereais na Madeira insuficiente para acorrer às

necessidades do seu corÌsumo, a batata (semilha) era <<de há longos anos o alimento

principal dos camponeses, e quando as colheitas eram abundantes, viviam

sofrivelmente, porque tinham além deste produto algum iúame e pouco milho que>

podiam (compran>e. Em 1856, o cônsul britânico anotava que a população rural se

aiimentava <<basicamente de farináceos e de vegetais>. Nove anos mais tarde, Eduardo

Grande referia ser <pobríssimo o regimen alimentício das classes menos abastadas deste

Distrito> sendo <<notavelmente limitado o consumo de pão>. E subliúava ainda que (a

alimentação das classes pobres> era <miserável e que a população do Distrito>> estava

7 Eduardo C. Pereia, Ilhas de Zarco,2o edição, Funchal, 1957, vol. II, pp. I 150- l.

8 John Driuur, Letters from Madeira ín t834; With an Appendix, Illustrative of the History of the Island, Climate,
Wines and other l4formation up to the year /938" London, Longman and Co., 1838.

9 Sérvulo D. de Menezes , Colecção de Documentos relativos à crise da Fome, porque passaram as ilhas da Madeira
e Porto Santo, no ano de 1847, Funchal, 1848, pp. l9-20, s.n..
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(exposta a frequentíssimas crises>I0. Em 1870, o relatório do cônsul britânico na

Madeira descrevia que <a dieta dos trabalhadores da Madeira consiste numa refeição de

milho cozido, legumes e vegetais suculentos, e ocasionalmente arroz, tudo temperado

com um pouco de baúa, um pouco de pão, peixe de inferior qualidade (coarse), e

ocasionalmente usa-se carne animal>. Em 1883 e em 1891? a mesma fonte acentuava

que o milho era o elemento básico da alimentação insularll. Em 1905, Mota Prego

referia que B alimentação da população menos favorecida era constituída por batata"

batatz doce, iúame,legumes, hortaliças e sobretudo milho, os quais se conjugavam em

maior ou menor escala com o produto da pesca. O mesmo autor referia, três anos mais

tarde, que a cultura do milho tiúa maior desenvolvimento na vertente norte da ilha

onde constituía o <fundo da alimentação da população agrícolul2.

No respeitante ao consumo per capita de milho e de trigo foram efectuados

diversos cálculos ao longo do século XD(. Nesta linha, Eduardo Grande calculou o

consumo de cereais da Madeira somando a média anual de produção relativa aos anos

decorridos entre 1853 e 1857 (47.885 hectolitros) com o valor da média das

importações de cereal relativas aos anos entre 1854 e 1860 (62.685 hectolitros) e

deduzindo a quantidade de sementes necessária (9.577 hectolitros). Além disso, dividiu

o valor do consumo total anual (100.993 hectolitros) pela população (101.420

l0 Por ordem de citação: Parliamentary Papers, Abstracts of Reports. Portugal. Madeira. 1857, sess. 2 122851
XXXVil, pp. l0l-6; Eduardo Grande, ob. cit.,pp.92-3.

ll Por ordem de referência: Parliamentary Papers. Further Reports from her Majesty's diplomatic and consular
agenls abroad respecting the condition of the industrial classes and the purchase power of money in foreing
countües. l87l LXVIIL p.440; idem, Reports from Her Majesty's Consuls on the Manufactures, Commerce &c, on

their consular Districts. Commercial. Part. VI, no 22 1883, p.1220; idem, Dplomatic and Consular reports on Trade

and Finance. Annual Series. 1892, no 1040, p.3.

12 João da Mota Prego, Revista Agricola n <Diario do Comercior, 12 de Novembro de 1905; idem, Notas sobre

Portugal, vol. I, p.394.
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habitantes) obtendo um consumo de cereal por habitante inferior a um hectolitrot3. Em

1876, calculava-se que cada habitante tivesse um consumo diário de pão

habitualmente fabricado com uma mistura de fariúa de trigo e debatata doce - de 95

gramas, valor obtido a partir da divisão do consumo de 123.841 hectolitros por 123.84L

habitantesta Em 1912, Alfredo de Fraga Gomes, debruça44p-se sobre a freguesia de

Câmara de Lobos do concelho do mesmo nome, estimava que o milho fosse consumido

por dois terços da freguesia" o que implicaria uma capitação de 120 quilogramas,

embora advertisse que este número devia ser reduzido em função da quantidade

afectada às aves e à ceva do gado suíno. No respeitante ao trigo, estimava que o

consumo de pão por habitante fosse de 59 quilogramas, ou <<do dobro por cabeça se

apenas considerarmos metade da população porque há muita gente que raras vezes

prova deste alimento e muitos indiüduos na primeira infância, que também não são

consumidores>. No seu retrato sobre a alimentação da freguesia de Câmara de Lobos, o

milho era o alimento mais consumido, seguido pela batata, batata doce, peixe, o <<pão

de trigo> e legumes. As famílias que viviam <<em piores condições>, quando não se

alimentavam de <milho extreme)), só podiam <habilitar-se ao peixe>Is.

Por tudo o que acima ficou dito, não causa estraúeza que a ínea de

sementeira e o volume de produção dos cereais, designadamente do trigo, tivessem

sofrido variações ao longo dos sessenta e quatro anos que medearam entre o início da

13 Eduardo Grande, ob. cit., pp. 92-3. Sobre a estimativa em 200 quilogramas da quota frumentriria anual de cada

habitante do continente ver Relatório da Direcção Geral do Commèrcio e Indústria acerca dos Serviços dependentes

da Repartição de Agricultura desde a sua Fundação atë 1870, Lisboa, 1873,p.4.

14 lRelatorio e Documentos apresentados à Junta Geral do Disffito do Funchal em I de Março de 1877...1,p.3

15 Alfredo Fraga Gomes, Monografia da Freguesia de Câmara de tobos, in Boletim da Direcção Geral de

Agricultura, XI [8] 1912, p.86-7, s.n.. Este tipo de cálculo encontra semelhanças ao efectuado por Anselrno de

Andrade para o consÌrmo per capita de trigo no início do século actual (Portugal económico. Teorias e Factos,
Coimbra, 1918, pp. 154-55 e ver quadro 1.5 ).
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segunda metade do século passado e a primeira guerra mundial. As estatísticas de

produção agrícola em Portugal apresentam-se extremamente imperfeitas durante o

século XD( No respeitante aos dados relativos a ëreas semeadas de trigo, rendimentos

culturais ou quantidades semeadas mostraÍam-se assaz deÍicientes para o caso do

continentel6. No caso insular, estas informações devem ser enóaradas com redobrada
ì.

cautela porque a orografia não facilitava a elaboração de cálculos rigorosos, quer ao

nível das áreas globais, quer ao nível das áreas específicas de cada cultura. Com efeito,

entre a década de oitenta e a primeira década do século actual ficou registado que houve

uma diminuição clara da área de viúa e um aumento da fuea dedicada à cana de

açúcar. Mas as informações relativas às áreas semeadas de cereais mostram-se mais

inconclusivas, questão essa acentuada no caso dos tuberculos e hortícolas. Os dados

apresentados no quadro 1.2 revelam que se verificou um aumento da área semeada

entre a década de sessenta e a de oitenta e que se registou, por volta de 1900, um

aumento da área semeada de trigo:

16 Jaime Reis, d Lei da Fomer: As origens do proteccionismo cerealí"fero (1859-t9t4), sep. de: A agricultura
Latifundiária na Peúnsula Iberica, Oeiras, 1979, pp. 109-10 e nts. 26, 27 e 28.

,i
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Quadro 1.2

Evolução das áreas de vihha, cereais, cana de açúcar e subsistências no arquipélago da Madeira
(Unidade =hectares)

Anos tubérculos e

I 855

I 865 :' 10.389

1888 33.000
1900

1905

1906

1907

1908

t9l2
l915
l9l8

Fontes: Eduardo Grande, ob. cit., p.9; Francisco A. Brito, Relatório da Inspecção do Distrito do Funchal e

Instalação dos Sewiços na llha do Madeira in Ministërio das Obras Públicas, Comércio e Indústria, Comissão
Central Ánti-Phylloxërica do Sul do Reino, no 2, Anno de 1883, Lisboa, Imprensa Nacional, 1883, p.70; Idem,
Commissão Central Anti-Philoxérica do Sul do Reìno, n" 4, anno de 1885, Lisboa, Imprensa Nacional, 1886, p.107;
Alfredo C. de Barros Relatório acerca dos sewiços phylloxericos em 1887..., p.54 e segs.)/rquérito sobre a
situação..,p.201; João da M. Prego, Notas sobre Portugal, Lisbo4 vol I, 1908, p.392e p.218; Vitorino Santos,
Relatório dos Serviços da Secção dos Serviços Técnicos da indústria no Funchal no ano de 1912, B.T.I., rf 86,
Coimbra, ImprensadaUniversidade, 1913,p.1l;BarãodeCastelodePaiva,Re/atóriodoBarãodeCastellodePaíva
encarregado pelo Governo de estudar o Estado da llha da Madeira debaixo das relações agrícolas e económicas,
Lisbo4 1855, p.5; Fernando Silva e Carlos Menezes, Elucidário...,vol. I p.218; Menezes Pimentel, A canna d'Assucar
em especial na Madeira tn Portugal Agrícola, 1902, Juúo, no 12, p.339; Carlos Menezes, Algumas considerações
sobre a cultnra da cana saccharina na ilha da Madeira n Portugal Agrícola, p. 2911' José C. da Silveira, Mémoire sur la
culture et Technologie de la Canne à Suue dans l'tle de Madère (Portugal)., Extrait des Anais do Instituto de
Agronomia, vol. [V, Lisbonne, 1930, p.9.

Notas: a) Dados desconhecidos; b) menos iírea; c) mais iárea; d) mais iírea de hortícolas.

Mas aquelas informações não são absolutamente coincidentes com os dados

recolhidos sobre a produção de trigo e de milho na Madeira, os quais mostram que se

registou um crescimento entre os períodos 1847-50 e 1859-62. Quanto ao trigo, as

quantidades médias anuais produzidas nos triénios de 1874-1877 e 1882-1885 indiciam

uma ligeira redução em relação às quantidades produzidas no trânsito da década de

cinquenta paÍa a de sessenta, pois tratou-se de um período em que a vinha e a cana

ocupavam áreas mais extensas do que na situação anterior. A quantidade produzida em

1901 deixa pressupor a existência de um aumento signiÍìcativo da produção de trigo,

mas nada nos impede de encarar tais dados como reveladores de um ano caracterizado

Área de vinha c€reals cana

a) a) 27,39

2.500 5.137 357

4.447 9.201 667

a) c) 844
1.000a) b)

t.000 a 1.200a) a)

a) a) 1.200

1.700-2.000 1.800-2.000 1.500

c) b) b)

a) 1800 b)
a) 1500 a)
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por uma colheita excepcionalmente abundante. A produção de milho e de centeio

manteve-se adentro de níveis relativamente baixos quando comparada com a do trigo. A

produção de cereais para forragens, nomeadamente a aveia, apesar de nunca ter sido

muito significativa, sofreu uma diminuição a partir do Íïnal da década de setenta.

Relativamente à evolução da produção de cereais na Madeira observemos o quadro

seguinte:

Quadro 1. 3

Evolução da produção de cereais no arquipélago da Madeira
(unidade=hectolitros)

Anos Cevada
1847 a 1850 4.350
l85l a 1854 10.639

1855 a 1858 l l.146
1859 a 1862 8.577
1869 11.544
Ì874 a 1877 6.003

1882 a 1885 3.36r
189 I 1.958

l90l 2.940
1908

Fontes e notas: Eduardo Grande, ob. cit., pp. 80-87; A.H.M.O.P., Direcção Geral do Comércio, Agricultura e

Manufacturas, Repartição de Agricultura, l" secção, Maço 20; A.R.M., Govemo Civil, livro 632,fl.. 45 v.; fRelatorio
e Documentos Apresentados à Junta Geral do Dstrito do Funchal pelo Governador em I de Março de 18781;
Boletim da Direcçdo Geral de Agricalrura, Quarto ano, no 11, 1912, p.1145; Anuário EstatLstico de Portugal,
Lisboa,1887, p.316; Idem, ano de 1903, Lisboa, l9ll, vol. II, pp. 112-3; Vitorino Santos, Relatório dos Serviços

da Secção dos serviços Technicos da Indústria no anno de 1907 , B.T.I. n' 24, Lisboa, Imprensa Nacional, 1909, p.5;
Notas sobre Portugal... vol. I, p.394.

(a) Valor medio anual; (b) Não inclui o ano de 1875; (c) A produção de milho em 1876 foi de 3.396 hectolitros; (d)
Em 1908, a produção de cereal do arquipélago foi estimada em 1.800.000 Kg (Notas sobre Portugal..., vol. I,
p.394): (e) Dados descoúecidos.
A produção em hectolitros de um ano regular era estimada, em 1874, para o trigo em 38.136, para o centeio 2.531 e
para a cevada 5.088, e, en 1877, para o trigo 43.080,2, para o centeio 2.319,5 e para a cevada 8.042,4; As
estimativas de Perry para a produção de figo na Madeira são inverosimeis - 152.419 e 1.824.678 hectolitros,
respectivamente em 1852 e 1873 (Gerardo A. Perry, ob. cit., p.319).

Em relação ao trigo convertemos um hectolitro (medida de capacidade) em 76 quilogramas (Pedro Lains, I Evolução
da Agricultura e da Indústria em (1850-19lj). Uma Interpretação Quantitativa, Lisboa, Banco de Portugal,
t9e0,p.I2).

Como se pode constatar por este quadro, os dados relativos à evolução da

produção de cereais na Madeira não só se mostraram descontínuos como contraditórios.

Trieo Milho Centeio
20.236 750 2.377
27.089 3.073 2960
29.611 6.810 3.479
34. I 30 6902 2.880
4t.298 6.152 2 t07
3 Ì.847 (c) I 956

3.74s32.785 2.187
3.77829.t94 3.917

47.202 6.905 3.917
l1.032 íd) (e) íe)
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No entanto, o recurso aos dados respeitantes à importação permitem-nos concluir que,

entre o início das decada de cinquenta e de sessenta, se verificou um aumento da

produção de trigo e de milho. Nesse sentido, Paulo Câmara referia que, em 1841, a

importação anual de milho era de 9.000 moios e a de trigo era de 8.000 moios, isto sem

',:
contar com a fariúa importada em barris. Doze anos mpis tarde, afirmava-se, num

relatório do Govemador Civil à Junta Geral do Distrito, que até 1852 a importação de

cereais para coÍÌsumo rondava os 9 a 10 mil moios de milho e os 5.500 moios de trigo,

mas que desde essa data ate ao início da década de sessenta se verificou uma redução da

importação para uma média de 4.500 moios de milho e de 1.500 moios de trigorT. Esta

situação ficou a dever-se à circunstância de as viúas insulares terem sido atacadas pelo

oidium e a cultura dos cereais ter passado a ser mais extensamente adoptada. Mas

relativamente ao período decorrente entre o inicio da década de setenta e o final da

decada de oitenta do século XD( subsistem muitas mais interrogações, porque além dos

dados de produção se tomarem muito mais irregulares e descontínuos do que ao longo

da decada de cinquenta e início da de sessenta, não existem séries de dados de

importação de cereais.

No entanto, quanto ao período posterior a 1889, temos que compaginar a

leitura das informações existentes com a instituição em Portugal de um regime

proteccionista para os cereais, o qual vigorou igualmente neste arquipélago. Nessa

época, segundo Jaime Reis, as informações sobre produção de trigo foram objecto de

uma <<constante e deliberada distorção> produzida pelo discurso dos diversos

intervenientes no debate sobre o proteccionismo, visto os agricultores terem interesse

em demonstrar <de quanto era capaz a agricultura nacional desde que adequadamente

l7 Por ordem de referência: Paulo P. da Câmara, Breve Notícia sobre a Ilha da Madeìra sobre a Geographia,
História, Geologia, Topographia, Agricultura, ComércÍo etc., Lisboa, Typ. das Bellas Artes, 184Ì, pp.74-81'.
Relatório apresentado à Junta Geral na sua sessão ordiniiria de 1863..., p.22.
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protegido e os moageiros terem empeúo em exagerar o consumo de cereal para

aumentarem as suas quotas nas licenças de importação. Tudo indica que numa escala de

menor intensidade, a Madeira também não ficou eximida deste tipo de distorçõestt.

Em face das lacunas sobre as áreas semeadas,e da descontinuidade das

séries relativas à produção e importação de cereais torna-se imporüante lançar mão de

informações qualitativas que nos dêem a ideia da capacidade que a produção de cereal

tinha para abastecer o mercado local. Nesse sentido, em 1847, Silvestre Ribeiro

afirmava o seguinte:

<Tem esta ilha a infelicidade de não produzir cereais que supram

o consumo dos seus habitantes, de sorte que lhe é preciso imporüar uma

avultada porção de géneros de primeira necessidade. Com efeito, que são

dois e tantos moios de trigo (que a produção ordinária da Madeira) para

abastecer a população de cento e tantos mil indivíduos? Isto apenas chegaú

para o consumo de três meses. A respeito do milho, nem sequer deve falar-

se; porque uma produção que não chega talvez a vinte moios não deve

mencionar-se, porque é quasi zero>lle.

Mas, relativamente ao período decorrente entre 1862 e 1900, foram

prestadas pelos cônsules britânicos na Madeira diversas informações que incidiram

sobre o período em que o cereal local era suficiente para satisfazer o consumo interno

bem como sobre as características de cada colheita em cada um dos anos referenciados.

Estas informações mostram que a capacidade que a produção cerealífera madeirense

l8 Jaim" Reis, <.4 Lei da Fome r: As origens do proteccionismo cerealifero..., p. 109

19 Sérvulo D. de Meneses,Colecção de Documentos Relativos à Crise da Fome..., p.l9

)
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teve para abastecer o mercado local não foi sempre idêntica ao longo deste período.

Com efeito, a situação na decada de sessenta era distinta daquela que era descrita por

Silvestre Ribeiro em 1847. Estas impressões sugerem que, durante as décadas de setenta

e oitenta, o trigo local deixou de suprir o consumo local durante tanto tempo como
,:

acontecia na década de sessenta. Em 1900, toma-se digna de nota a possibilidade de se

ter registado um aumento daárrea de sementeira de trigo que teria voltado a diminuir

passado pouco tempo. Observemos o quadro seguinte:

Quadro 1.4

Dados qualitativos sobre as colheitas de cereais e sobre o abastecimento da ilha com cereal produzido no
arquipélago da Madeira

Ano qualidade das colheitas de cereais

1861 anormalmente boa

1864 muito abaixo da média
1865

1866

1867

1869

I 869
1870 boas

1873 boas

1874 boas

1 875

I 876

t877 aoima da média
1878 abaixo da média deüdo a ocorrência de wn de seca

Ì879 boas e acima da média
1880 excelentes

1881 excelentes e acima da média
1 882 produção média

1883 boa e excedeu a produção média

I 885 colheita média
I 896 a)

t900 a)

1908

Fontes e notas : Parliamentary Papers (vários anos); João da Mota Prego, No tas sobre Portugal...,p.394.
a) Informações inexistentes.

a)

Período de abastecimento da ilha com cereal
llul

3/4 do ano (9 meses)

7 meses do ano

seis meses

8 meses do ano

sets meses

seis meses

insufioientes paÍa o consumo total da ilha

sels meses

sels meses

insúrcientes Dara o consumo total da ilha
insúcientes paÍa o consumo total da ilha
insufrcientes paÍa o conswno total da ilha
insuficientes para o consumo total da ilha
insuficientes para o consumo totaÌ da ilha
insuficientes para o consuÍno total da ilha
insuficientes para o consumo total da ilha

normalmente fomece 1/3 do consumo da ilha
(4 meses)

normalmente fomece l/3 do consumo da ilha
(4 meses)

l/3 do consumo da ilha (4 meses)

1/6 do trigo necessário ao consumo
(2 meses)

Menos importação de trigo porque eüste mais
terra ocupada com esta cultura. Mais

impoíação de milho do que anteriormente.

l/5 do consumo da ilha (2 meses e alguns
dias)
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Estas informações, embora úteis, não nos esclarecem de forma rigorosa

sobre a evolução da produção de trigo na ilha da Madeira, nem sobre a evolução do

consumo anual deste produto, a qual estava dependente da evolução demográfica. Para

dar resposta a estas lacunas procurámos estimar a quantidade de trigo efectivamente

produzida na Madeira através da adopção do modelo anligfo por Jaime Reis para o

caso do trigo continental, o qual consistiu <em elaborar uma estimativa do consumo

agregado (incluindo para semente) num dado momento e subtrair dela a importação

corrente de trigo, sendo a diferença, logicamente, a estimativa da produção naquele

momento>20. Neste sentido, deteúamo-nos no quadro seguinte:

Quadro 1.5

Estimativas de produção de trigo na Madeira 1864 e 1890-1911
(unidade=quilogramas)

I 864 6.069.981

1890 5.627.856
1900 3.841.986
l9t I 2.t55.866

Notas e Fontes: Assentou-se que o consumo de trigo per capita era de 59 qülogramas (Alfredo Fraga Gomes,
Monogrúa da Freguesia de Câmara de Lobos, n Boletim da Direcção Geral de Agricalnra,K. (8), 1912, pp. 86-
7). As necessidades em sementes foram calculadas cm 13% da produção, o quc conesponde a considerar um
rendimento cultural de 8:1, tal como apareceu descrito como sendo aquele que correspondia as terras medianas da
Madeira (Inquerito sobre a situação..., 1888, pp. 86-7).

Os dados relativos à importação de trigo são médias de três anos excepção feita ao ano de 1861, o que toma a

estimativa de 1864 múto pouco verosímil (ver anexo 4.1.2). Sobre população ver na Inüodução anexo A.I.l.
O cálculo foi baseado na estimativa de produção de trigo efectuada para o continente por Jaime Reis (<A lei da
Fomer..., quadro 5, pp. I 16-7, nt. 35).

A estimativa do quadro anterior baseia-se num valor de consumo per capita

ligeiramente inferior ao adiantado em 1918 para o continente por Anselmo de

Consumo Importacão
6.496. I 95 426.214
7.908.308 2.280.504
8.883.866 5.041.880

10.017. t97 7.861.331

20 Jai*e Reis, <A Lei da Fome>..., pp. I 16-7 e nt. 35
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Andrade2l. A fonte de onde estes dados foram extraídos apresenta-se bastante credível,

justificando-se assim a sua adopção apesar de estes valores terem sido originalmente

calculados paÍa a freguesia de Câmara de Lobos, e constarem neste cálculo como o

indicativo do consumo per capito de todo o arquipélago. O quadro acima descrito

demonstra que, entre 1890 e 1911, se verificou um aumento guei da importação quer do

consumo de trigo e que se registou uma tendência inversa ao nível da sua produção. O

que vale por dizer que esta última não conseguiu sequer acompanhar o crescimento

demográfico então ocorrido. Relativamente a 1900 existe alguma discrepância entre a

informação qualitativa e a estimativa de produção. Embora a primeira sugira a

possibilidade de o regime cerealífero (implementado em 1889) ter incentivado o

agricultor madeirense a estender a ârea semeada, a segunda, faz pensar que o alegado

estimulo não passou de uma situação conjuntural (ver quadros 1.4 e 1.5).

É importante não perder de vista que o proteccionismo cerealífero incidiu

fundamentalmente sobre o trigo. Sob o ponto de vista agrícola, teve o mérito de

incentivar a produção de trigo em algumas regiões do país. Uma das bases do estímulo

à produção estava contida na virtualidade de fornecer ao agricultor a garantia de venda

do trigo em condições remuneradoras. Contudo, este regime não gerou na Madeira um

crescimento da produção de trigo, como se alcança da leitura do quadro 1.5. Em 1900, a

comissão incumbida de elaborar a revisão da tabela de trigo importado no Funchal,

depois de frisar a ausência de dados seguros relativamente à produção de trigo na

Madeira, subscrevia os cálculos de Meneses Pimentel que a estimavam em 1.000.000

quilogramas por ano. Segundo a hipótese suscitada por este projecto apenas metade

desta produção afluía às fábricas matriculadas. E observava-se ainda:

2l Aoselmo de Andrade, Po rtugal Económico...,p.154.
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<cApesar de no Funchal haver bastantes moíúos e azeúas, se

notarmos que os habitantes do campo têm uma alimentação bastante

incompleta e em que, geralmente, não entra o trigo, e além disso que o

maior consumo deste é na capital do distrito e terras mais importantes, facil

é concluir que às fabricas (matriculadas) afluirá uma parte importante da

produção, tanto mais que estas podem, pelas circunstâncias em que se

acham, pagá-las por bom preço. Os pequenos moiúos servirão

principalmente para a moagem do milho [...] que são consumidos em larga

escala pelas populações rurais>22.

Não obstante o proteccionismo não ter criado condições para o aumento da

produção de trigo na Madeira, um anúncio, datado de 1893, ilustrava o modo como uma

das maiores fábricas de moagem matriculadas do Funchal funcionava adentro deste

regime: <Antonio Giorgi & C.u compram o trigo de produção deste arquipélago a 600

reis por 14 litros o duro e a 650 reis por 14 litros o mole, posto nos seus armazéns>. E,

posteriormente, frisava-se que (o pouco trigo que foi oferecido ao comprador teve

pronto consumo...>23. Neste anúncio estava em causa a incidência de uma das principais

nonnas do proteccionismo cerealífero ao nível industrial. Uma das condições para os

farinadores e para os negociantes poderem efectuar a matrícula, que lhes dava acesso a

uma determinada percentagem de trigo importado, era a obrigação que contraíam de

efectuar a compra dos cereais produzidos na Madeira. A exemplo do que acontecia no

continente, o trigo estrangeiro era disputado pelos moageiros, porque, depois de pagos

os direitos alfandegários, este lhes saía mais barato do que o trigo nacional, além de ter

22 Prolecto de revisão da tabela do rateio de trigo na Ilha da Madeira, de 29 de Dezembro de 1900 inMinistërio das

Obras Públicas, Comércio e Inditstria. Direcção Geral de Agricultura. Cartas de [,ei, Decretos e Portarias sobre

Cereais publicados desde 26 de Novembro de 1896 até 3l de Dezembro de 1904, Lisboa, 1905, pp. 136-7, s.n..

23DiariodoComércio,24deOutubrode 1893, s.n.;idem,22deOutubrode 1893 eidem,25deOutubrode 1893
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a vantagem de ser mais flícil de trabalhar e de fornecer uma fariúa de pior Qualidadez+.

A delegação do mercado central de produtos agrícolas no Funchal tiúa a seu cargo o

apuramento quer do volume de trigo produzido localmente quer das necessidades de

consumo público com vista a estimar os volumes de cereal a importar, os quais eram

posteriormente objecto de rateio pelos moageiros e npgociantes matriculados. A

percentagem que cada fábrica conseguia na lista efecfuada, em cada ano, relativamente

ao rateio do trigo nacional e exótico importado pelo Funchal era ainda determinada por

outros criterios de que falaremos mais adiante.

De todo o modo, aquela passagem ilustra à saciedade como foi diminuto o

impacto do proteccionismo cerealífero na agricultura da Madeira ao aludir que o trigo

oferecido ao comprador era escasso. Na realidade, em 1897 - em plena fase de

negociação tendente ao aperfeiçoamento do regime sacarino estabelecido dois anos

antes2s -, João Tierno advogava que não obstante o proteccionismo cerealífero a

Madeira não possuía condições para desenvolver a cereacultura:

<Os cereais, juntamente com outras plantas subsidiárias,

substituíram os viúedos quando estes foram aniquilados pela mangra em

1852, e neles encontrou a população rural recursos que lhe permitiram

resistir à crise. Mas de então para câ a economia de produção cerealífera

variou consideravelmente. E hoje uma verdade elementar que esta cultura

dá proveito quando é intensivaz o que implica um emprego judicioso de

adubos em larga escala. Ora, as estrumações de tal ordem são impossíveis

na grande maioria das fazendas madeirenses, e a poderem-se realizar,

melhor aplicadas seriam a outras empresas agrícolas, mais harmónicas ao

clima. Pequenas cearas, como todas da ilha, vegetando magras em terrenos

24 Jai-c Rcis, <24 Lei da Fomet: as origens clo proreccionismo cerealífero..., p. l0l

25 Sobre esta questão ver cap. III.
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empobrecidos, não chegam para alimentar o colono e causam-lhe perdas

constantes e certas>26.

Apesar de existir uma disputa por parte das fabricas para comprar por bom

preço o cereal produzido na Madeira, o regime sacarino, não obstante apresentar muitas

semelhanças com o funcionamento do proteccionismo cerealífero acabou por se lhe

sobrepor2T. Com a instituição do regime sacarino em 1895 e sobretudo com a sua

revisão oito anos mais tarde, e não obstante o proteccionismo cerealífero também ter

sido gradualmente aperfeiçoado a nível nacional, a átrea semeada e o volume de

produção de trigo na Madeira diminuíram de forma drástica. A partir de 1903, o regime

sacarino possibilitou a expansão da ârea de cultivo da cana de açúcar porque esta se

apresentava mais remuneradora paru o agricultor do que a vinha ou o cereal. Tudo

indica que se verificou a partir desta data uma diminuição da produção de cereais em

geral. Quanto ao decréscimo verificado na produção de trigo, este encontra-se

confïrmado nas estimativas de produção que apresentamos anteriormente (quadro 1.5).

Alem disso, tal diminuição também se encontra corroborada nas referôncias ao facto de

a partir de meados da primeira década do século actual se ter desencadeado um

fenómeno extremamente curioso que se prendeu com a expansão da área de produção

de cana de açúcar. Na prática, a partir do Íinal do século passado, esta expansão teve o

efeito de empunar a cultura da viúa para terrenos situados numa altitude mais elevada,

26João Tie*o, Relatório do Veterinário...,,p.1126. Este autor referia-se ainda a uma prática corrente em "muitos
sítios do sul" que estando cobertos de arvoredo, e sendo muito caro o transporte das madeiras dessas zonas por as

despesas de transporte excederem o seu valor no mercado se usavam em altemativa queimar as árvores, aproveitar o
carvão, e após o terreno se encontrar fertilizado pelas cinzas tirar uma boa colheita de cereat (iden,p.l 130, s.n.).

27 quer o regime cerealífero quer o regime sacarino assentavam na garantia dada ao agricultor de vender o seu produto

por Ìrm preço remunerador (ver cap. III).
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sucedendo que nessa deslocação azonatradicionalmente ocupada com cereais passasse

a ser preenchida com tubérculos (batata e batata doce) e hortícolas.

Paralelamente à evolução ocorrida no sector da cereacultura, importa

averiguar como e que se comportou ao longo destes sessenta e quatro anos o sector

moageiro madeirense. Este sector apresentou-se em 1863 como uma actividade

tradicional que era exercida de forma dispersa por moiúos de reduzida dimensão. Na

ilha da Madeira, predominavam as azenhas movidas por energia hidráulica proveniente

das numerosas levadas e ribeiras que entrecruzavam a ilha da Madeira e no Porto Santo

existiam os moinhos movidos pela acção do vento. Nestes dois tipos de moiúos <as

peças activas da moagem)) eram as mós, as quais eram pedras circulares de diâmetro

igual, <sendo uma fixa e outra móvel>. O grão, depois de lançado pelo olho da mó

superior, era espalhado junto ao centro, onde era esmagado e cortado entre as arestas

das superfïcies de contacto das duas mós. A alimentação da mó era regulada pela

velocidade do seu andamento, e esta influía na qualidade e quantidade das farinhas. A

velocidade devia estar de acordo com o tipo de trigo - mole ou ruo - objecto de

moenda. As mós deviam funcionar com regularidade e a quantidade de grão que

alimentava as mós não podia ser excessiva sob pena de a engrenagem dos moiúos ser

afectada e a farinação ser mal efectuada2s. Eduardo Pereira ao descrever o

28 Arthur Jose Baptista, Breves considerações sobre a Indústria de Moagem em Portugal, Lisboa, 1908, pp. 97- 100

*
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funcionamento da azenha madeirense classificou-a como sendo do <mais antigo tipo

português>2e.

Efectivamente, em 1863, encontravam-se instalados no arquipélago 369

moiúos de moer cereais (79 no Funchal, 38 em Santa Cruz, 18 em Machico, 52 em

Santana, 18 em Machico, 52 em Sanúana, 18 em S. Vicente,2I no Porto Moniz, 37 na

Calheta, 49 naPonta do Sol, 54 em Câmara de Lobos e 3 no Porto Santo) trabalhados por

298 moleiros e 14 moleiras3o. Além das azenhas e dos moiúos de vento também se

utilizavam em muitos lares rurais madeirenses e portosantenses moinhos manuais -
estavam em causa o moiúo de tipo mourisco e a pia de pilar ou estraçoar o trigo:t. Q

grau de disseminação destes moiúos manuais e a sua utilização até épocas muito

recentes pode estar associada aos momentos de carência de energia hidráulica ou talvez

às dificuldades dos pequenos agricultores em pagar a moenda através da reserva duma

maquia de cereal por cada alqueire (medida que era variável consoante o tipo de cereal e

de acordo com a localidade de proveniência do mesmo). Isto vale por dizer que apenas

uma parte do cereal prodwido na Madeira era moído nas flíbricas, moinhos de vento e

azeúas.

Tudo indica que no período decorrente entre 1870 e 1890, a exemplo do

sucedido em outras regiões do país (Alentejo), o sector moageiro madeirense registou

uma actividade relativamente reduzida devido ao facto de ter sofrido a concorrência da

29 Eduardo Pereira, ob. cÌt., vol. I, pp. 544-5. Ainda sobre a constituição de um moiúo de água ver: João Adriano
Ribeiro, Lourenço G. e Freitas e José Baptista Femandes" Moinho,ç e Águas do Concelho de Santa Cruz,Santa Cruz,
1995,pp. l15-20.

30 Francisco Oliveira, Informações para a Estatística Industrial...., pp. I l-6.

31 Eduardo Pereira, ob. cit.,vol. I, p.549; Jorge Dias,Nó nlas de Etnografia Madeircnse. Contribuição para o Estudo
das Origens Étnico-Culturais da População da ltha da Madeìra,Coimbra, 1953, pp. 16-lg.
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produção de fariúa proveniente dos grandes centros de produção de Lisboa e porto32.

O inquérito industrial de 1881 deu somente notícia da existência da moagem e fábrica

de massas e pão fundada em 1856, pertencente a Fortunato Augusto de Macedo, a qual

ficava situada numa rua do centro da cidade do Funchalls.

O inquerito industrial efectuado nove anos depois espelhava alguma

reanimação no sector da moagem madeirense. Nessa épocq encontravam-se em

funcionamento no Funchal duas pequenas fabricas de mós (quatro mós) movidas por

rodas hidráulicas e por uma máquina a vapor fixa. Em Machico existiam 23 moiúos

hidráulicos, na Ponta do Sol existiam 51 azeúas e em Santa Cruz existiam oito azenhas.

Apesar de este inquérito não ter classificado a moagem madeirense como um ramo

industrial importante, observámos que, face ao valor da produção das outras indústrias do

concelho Funchal - o mais importante em termos industriais -, o valor da produção de

fariúa (de 42.600$000 réis) era superior ao valor da produção de qualquer outro sector,

incluindo o do açúcar que atravessava nessa época uma crise muito profunda3a.

O sector moageiro madeirense encontrou novas oportunidades de expansão a

partir da implementação do proteccionismo cerealífero, o qual foi consagrado em dois

32 Helder Adegar Fonseca, Economia e Atitudes Economicas no Alentejo Oitocentísta, Évora, vol. l, LggZ, pp. 42-4
(Tese de Doutoramento. mimeo).

33 Esta fábrica consumia2.700 quilogramas de fariúa americana e 10,300 quilogramas de trigo, sendo a maior parte
dc procedência americana, uma parte oriunda da Madeira e 20.000 quilogramas de trigo rijo proveniente de Lisboa
(Inquerito Industrial de 188./. Inquërito Directo, 2ú parte, Livro I, Visita às fabricas, Lisboa, 1881, p. 241 e ìdem,
Resumo do Inquérito Industrial de /881, p.41). Uma das razões porque se importava trigo rijo do continente era
porque na Madeira se cultivavam predominantemente trigos moles. Mota Prego esclareceu que se produziam na
Madeira vinte cinco variedades de trigo, quinze das quais pertenccntes ao triticum satiwm vulgare, que predominavam
na zona cerealífera situada a maior altitude e dez relativas ao trìtiatm satiwm turgidum cultivadas a menor altitude.
Este autordefendeu queos trigos rijos nãoeramcultivados (y'y'otas sobre Portugal...vo1. I, p.39a).

34 Inquërito Industrial de t890,vol.V, Lisboa, 1890, pp. 389-404. Sobre o açúcar ver cap. III.
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diplomas fundamentais, datados respectivamente de 1889 e 1899. Segundo Jaime Reis,

este regime, em contrapartida das garantias dadas ao agricultor, exigia que a moagem

comprasse a matéria prima nacional por elevado preço e vendesse as fariúas que

fabricasse por um preço tabelado de modo a não comprometer o preço do pão. As

contrapartidas que a moagem recebeu por estes encargos folarn diversas. Em 1889, ficou

estabelecido que a importação de farinhas só ocorreria em casos excepcionais. Cada

fiábrica usufruía da vantagem de poder transformar em cada ano uma determinada

quantidade de trigo importado - a proporção de trigo importado que cabia anualmente a

cada fiíbrica, além de ser determinada pela quantidade de trigo nacional que conseguisse

adquirir, era estabelecida de acordo com as suas respectivas força produtiva e laboração

efectiva. A vantagem desta prerrogatíva residia no facto de o trigo importado ser mais

barato que o trigo nacional quando este em si já propiciava lucro à actividade moageira.

Em 1890, a importação de trigo passou a ser um exclusivo das fabricas, o que significou

um claro reforço da posição da moagem em detrimento do comércio. Nessa data, os

preços máximos para a fariúa passaram a ser calculados de forma altamente favorável à

indústria moageira35.

Em 1893, existiam na Madeira apenas duas fábricas de grandes dimensões,

uma das quais tiúa sido instalada havia pouco tempo. Com a finalidade de evitar que a

venda de farinha ficasse na posse de tão pequeno número de fabricantes, no regulamento

do comércio de cereais na Madeira, datado de 11 de Outubro do mesmo ano, ficou

estabelecido que os negociantes também pudessem efectuar a importação de trigo. O

artigo 2o daquele regulamento estipulava que a Delegação do Mercado Central de

Produtos Agrícolas no Funchal, ao estabelecer a percentagem que devia pertencer a cada

fabricante matriculado, deveria ter por base - além de ser condição de matrícula a

35 Juim" Reis n,4 Lei d.a Fome r..., pp. 97- 104, p. 124 e p. 138.
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obrigação de compra de parte do trigo produzido na Madeira - a capacidade produtiva

das fábricas e a sua clientela. Este organismo, ao determinar a percentagem que devia

caber a cada negociante, teria de atender às importações para consumo efectuadas por

cada um deles nos três anos anteriores à daÍa de entrada em vigor desse diploma. Na

primeira matrícula efectuada após aquela disposição..goube aos fabricantes uma

percentagem de trigo equivalente a dois terços do trigo objecto de rateio e aos

negociantes o terço restante.

A tabela para o rateio de trigo então realizada manteve-se com pequenas

alterações durante os seis anos subsequentes, data em que uma nova fábrica de grandes

dimensões foi admitida36. Este facto aliado às novas orientações dimanadas pela lei de

1899 ditaram a necessidade de rever os critérios de estabelecimento da tabela para o

rateio de trigo exótico e nacional na Madeira. Assim, já no ano seguinte, o Decreto de 4

de Setembro introduziu importantes alterações no concernente aos direitos e deveres quer

dos fabricantes de fariúa quer dos negociantes matriculados. Relativamente aos

primeiros, ficou estabelecido que o trigo exótico que importassem seria obrigatoriamente

transformado nas suas fabricas. No tocante aos segundos, foi estipulado que estes

ficassem impedidos <de vender, ceder ou entregar, por qualquer forma ou pretexto, nem

directa, nem indirectamente, e quer entre si, quer aos fabricantes de farinha também

matriculados, o trigo exótico que individualmente lhes> tivesse <cabido no rateio>. A

venda, cedência ou entrega as f;íbricas matriculadas estava-lhes vedada mesmo nos casos

em que fossem participantes no capital social das mesmas. Além disso, ficou

determinado que só era permitido aos mesmos negociantes venderem o trigo, que lhes

coubesse no rateio, às flíbricas, azeúas e moiúos não matriculados ou então

36 Projecto de revisão da tabela do rateio de trigo na Ilha da Madeira, de 29 de Dezrmbro dc 1900 inMinistërío das

Obras Públicas, Comércio e Indústria. Direcção Geral de Agriculnra. Cartas de Lei, Decretos e Portarias sobre

Cereaes..., pp. 124-141.
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procederem à sua farinação por sua conta nas mesmas fabricas3T. No fïnal desse ano

(1900), foi elaborado o projecto de revisão da tabela para o rateio de trigo na ilha da

Madeira, o qual continha a preocupação expressa de diminuir a percentagem de trigo que

viúa cabendo nas tabelas de rateio (ao abrigo do regulamento de 1893) aos negociantes

matriculados como importadores de trigo exótico. Esta preocupação fundamentou-se no

facto de a comissão incumbida da revisão ter acabado por constatar, no decurso das suas

averiguações, que só Ìrma pequena parte do trigo importado pelos negociantes

matriculados se destinava a abastecer os moinhos e azeúas, visto ser prática corrente os

negociantes mandarem moer por conta própria a maior parte deste produto nas fábrícas

matriculadas ou venderam-no a estas.

Em Dezembro de 1900, encontrava-se em vigor uma tabela de rateio de trigo

na Madeira que incluía doze importadores. Na reclassificação a que então se procedeu

contabilizaram-se entre os fabricantes, três grandes flibricas (António Giorgi &. e,
Blandy Brothers & C". e Santos e C"), dois moiúos ou azeúas (António Joaquim Vieira

Pinto e José da Silva) e três negociantes (entre os quais Luís Gomes da Conceição e

Francisco da Costa e Filhos) que se mantiveram até T9l4 (ver anexo 4.1.5). A comissão

que, nesta data, elaborou o projecto da revisão da tabela para o rateio de trigo no Funchal,

definiu que a totalídade do trigo a ratear fosse distribuída de forma que os fabricantes de

fariúa passassem a ficar com 90 por cento e os negociantes com dez por cento daquele

rateio38.

37 Artigo 4o do Dccreto de 4 de Setembro dc 1900.

38 Minittrrio das Obras Pitblicas, Comércio e Indústria. Direcçdo Geral de Agricultura. Cartas de Lei, Decretos e

Portarias sob re Cereaes..., pp. I27 -8.
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Em 1900, as três grandes fábricas existentes patenteavam um apetrechamento

técnico razoâvel, pois todas produziam segundo o sistema austro-húngaro de cilindros

metílicos a que associavam a adopção de modernos sistemas de limpeza e peneiração

bem como algum nível de automatização. Na prática, a utilização da força motriz do

vapor não foi tão significativa para o desenvolvimelto dèsta indústria como a

transformação do processo de trituração do cereal conseguido atraves da substituição das

velhas mós de pedra pelos cilindros meüílicos. Este processo, conjugado com a

automatização da limpeza e peneiração do cereal, permitia um melhor aproveitamento da

materia-prima. Apesar do sistema da moagem por cilindros ou sistema austro-húngaro ter

surgido na Hungria, em 1878, só foi implantado nas flíbricas madeirenses durante a

década de noventa. Não obstante nesta decisão os aspectos institucionais terem sido

extremamente importantss, não deixou de ser relevante o facto de o último quartel do

século passado ter sido caracterizado por uma grande evolução ao nível da indústria

metalúrgica em geral. Esta evolução teve como resultado permitir a produção de

<cilindros com a consistência e forma, adequadas às exigências da moagem (de cereais),

tornando facil a sua colocação, conservação e substituição em qualquer parte>3e. Este

aspecto constituiu certamente um factor importante para os investidores e proprietarios

das fabricas madeirenses de cereais investirem no sistema de cilindros metrilicos mais

eficiente e mais capital intensivo. Numa ilha pequena, os aspectos de operacionalidade

da tecnologia eram extremamente importantes por causa da escassez de técnicos

habilitados. Foi esta insuficiência que justificou o facto de, em 1900, dois dos moleiros

das três fabricas existentes na Madeira serem estrangeiros (um de nacionalidade alemã e

outro de nacionalidade inglesa).

39 A.t* José Baptista, Breves considerações sobre a Indústria de Moagem em Portugal..., pp. 78-9. A evolução
ocorrida na metalurgia teve, no finaÌ do século passado, repercussões de idêntico alcance nos sistemas de moagcm da
cana sacarina (ver capítulo IV).
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No projecto de revisão da tabela de rateio, elaborado em 1900, lê-se que as

três fabricas possuíam instalações semelhantes. A fábrica Lealdade, de António Giorgi &

Cu., eÍa a mais antiga de todas, já que, antes de 1893, efectuava por si a moenda de dois

terços do trigo importado pela ilha. A exemplo das restantes flíbricas, a limpeza do

cereal, apesar de não ser perfeita, era considerada suficie4tg, sbbretudo para a moagem

dos trigos exóticos que eram sempre bastante limpos. Apesar de ter sido adquirido o

sistema de ventilação este não se encontrava instalado. Este aspecto era muito imporüante

porque influía na capacidade produtiva da f;íbrica, pois, o facto de os cilindros não

possuírem ventilação obrigava a díminuir em dez por cento a força produtiva desta

fâbrica (calculada a partir das liúas estriadas dos cilindros trituradores). A fiíbrica

Blandy Brothers & C.u, tiúa um grau de automatização superior às outras duas porque a

aÍmazenagem do trigo era feita em grandes silos verticais que eram caÍïegados por um

elevador e uma tela sem fim. A fábrica Progresso Industrial de Azevedo, Santos &. Cu.,

apesar de ser muito recente e de ter sido construída de niz para esse efeito, possuía

problemas de montagem ao nível da automatização da trituração. A trituração era feita

em seis passagens, sendo os produtos ensacados para voltarem a ser submetidos a uma

trituração complementar. Os cilindros trituradores eram em pequeno número, ficando

assim impossibilitado o pleno aproveitamento dos conversores.

Após o aumento do número de grandes fábricas, a disseminação do sistema

austro-húngaro e a modernização das unidades fabris, patente na utilização da energia a

vapor, verifïcados durante o período decorrente entre 1890 e 1900, em 1907, o sector da

moagem madeirense passou de novo por um processo de crescimento industrial. A

capacidade produtiva das grandes f;íbricas existentes foi ampliada e o número de

unidades fabris sofreu uma duplicação. Observemos o quadro seguinte:
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Enersia lulli

Cilindros
1900 t907 1900

a) t2.821 41.610
b) 8.823 20.750
b) 9.474 18.250
b) 74,700

b) 83.000
c) 53.120

c)
d) 990
d) 990
d)
d)
d)
d)
d)

Quadro 1.6

Evolução da Força Produtiva Diária das Fábricas entre 19ü) e 1907
(unidade=quilogramas)

moiúos e azeúas: Produtiva Diríria em 1900 e em 1907

Mós
t907

Broúers & C"
Azevedo Santos & C
Antonio &c"
Compaúia Madeirense de

a

Carlos Zino
Empreza Funchalense de

Limitada
Fariúa

António Vieira Pinto
José da Silva
Manoel Pires

visconde Vale Paraiso
H. de A. Silva
José da
José de Jesus

Fontes e Notas:
Ministério das Obras Públicas, Comércìo e Indústria. Direcçdo Geral de Agricultura. Cartas de Lei...,pp. 137-
8; João da Mota Wego,Reclamação da Empresa Funchalense de MoageìLimitada ao Conselho SuperÌor de
Agricultura em I I de Ounbro de 1907, Lisboa, 1907, pp. 6-9; Diário ão Governo, no 289, 2l de Dezembro de
1907, p.3938. Ver ainda: anexo 4.1.7.

1) !m tsoo, possúa energia a vapor e, em 1907 passou a üer gás pobre; b) Energia a vapor; c) Gris pobre;
d) Hidráulico.

Esta evolução determinou que entre 1900 e 1907, cada fábrica visse a sua

laboração efectiva anual decrescer, como se pode ler no quadro seguinte:

e

600
l.140

670
1.090

1.070

650

590
720
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1900

1.3r2.000 ...
1.960.000

1.312.000

l16.000 b)

Quadro 1.7

Estimativa da Laboração efectiva anual distribuída pelas fábricas e azenhas matriculadas em 19ü) e 190?
(unidade qúlogramas)

Fábricas: 1907
Broúers r,207,800

Azevedo Santos & C" 863.400
António &c 787.200

Madeirense de 906.000
Carlos José Zino 1.006.200

Funchalense de Limitada 644.400
Azeúas 715.226

Fontes e Notas:
Minìstério das Obras Públicas, Comércio e Indústria. Direcção Geral de Agricultura. Cartas de Lei...,pp. L37-
8;VitorinoSanlos,Relatórìo...,8.7.1.,n"24,pp.4-5;JoãodaMotaPrego,Reclamaçâo...,p.30.

a) Fábricas admitidas de novo à matrícula em 1907; b) Compreende 2 azeúas; c) Respeita a 7 azeúas € a uma
pequena fábrica de mós e inclui também a proporção que coube no rateio aos três negociantes. Este valor foi
encontrado deduzindo o valor que Mota Prego afirmou ter sido rateado pelas fábricas grandes (5.415.000 kg) do
valor que Vitorino Santos referiu ter sido a quantidade de trigo objecto de rateìo (5.291.726 kg de trìgo importado e
7 15.226 kg de produção local).
Em 1900, foi rateado pelos fabricantes maFiculados 5.300.000 kg de trigo (4.700.000 foram importados e 500.000
foram produzidos localmente). Aos negociantes coube 600.000 kg.

Esta situação criou em alguns dos fabricantes visados uma predisposição

para não aceitarem os critérios que fundaram a revisão da tabela para o rateio do trigo

no Funchal efectuada em 1907. Neste caso, esteve Mota Prego que, na qualidade de

sócio-gerente da Empresa Funchalense de Moagem, apontou a incongruência que

representava o facto de ser uma Portraria (de 17 de Agosto de 1907) a revogar um

conjunto de disposições consa$adas em Leis e em Decretos-Lei. Enquanto que o

Decreto de 22 de juúo de 1905 estabelecia a igualdade entre as fabricas antigas e

novas, a informação sobre a Portaria de 17 de Agosto de 1907 (em que se baseou a

revisão da tabela do mesmo ano) deu uma preponderância às laborações efectivas sobre

as forças produtivas de molde a defender as fábricas antigas. Em seu entender, este

artificio permitiu que fosse rateada uma proporção de trigo às fabricas antigas superior

à que foi atribuída às fabricas modernas, quando a capacidade produtiva ou força
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produtiva diária destas últimas sendo de 213.800 quilogramas era cerca de duas vezes e

meia superior à das primeiras, a qual era de 84.160 quilogramasao.

Na mesma liúa, alegava ainda que a protecção consignada às flíbricas

antigas na tabela para o rateio de trigo de 1907 não tiúa rqVáo''deser porque estas já

teriam tido tempo de amortizar o capital investido. Com efeito, se, nesse ano, 100

quilogramas de trigo custavam 4$425 réis, uma vez que produziam 76 quitogramas de

fariúa de três qualidades e 21 quilogramas de sêmeas no valor de 8$074 réis e que

tiúam como custo das despesas de farinação 4$425 réis, a que se somava o valor do

imposto, que era de 2$200 (22 réis por quilograma), essa quantidade de trigo propiciava

ao sector moageiro 1$450 réis de lucro. Nos cinco anos precedentes, a situação da

moagem havia sido mais vantajosa porque o lucro produzido por igual quantidade de

trigo chegara a atingir 25025 reis. Entre 1901 e 1906, as três flíbricas existentes

laboraram mais de 1.000.000 quilogramas, chegando uma delas a laborar mais de

2.000.00041. A partir de 1907, a viabilidade das novas Íìibricas ficava comprometida. A

despesa de farinação era tanto maior, em relação a 100 quilogramas de trigo, quanto

menor fosse a quantidade de laboração de trigo anual efectuada por cada f;íbrica. Essa

eta a razão porque tendo a Empresa Funchalense de Moagem 600.000 quilogramas de

rateio distribuído, as despesas de laboração sobrecaÍregavam o lucro em mais de 50%

de despesa, impedindo-a de conseguir tirar mais de 4%o de juro do capital empregado.

O crescimento e apetrechamento da moagem sediada na cidade do Funchal

resultou da ponderação dos lucros desta actividade industrial como altamente

compensadores. Ao contrário do que acontecia no continente (onde dois terços do trigo

40 João Mota Prego, Reclamação...,p.26ep.29.

4l João da Mota Prego, Reclamação...,pp.31-2.
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empregado pela moagem era nacionala2), a moagem não prestava grandes serviços à

agricultura madeirense - aspecto consagrado em toda a legislação proteccionista desde

1889 - porquanto, mesmo nos melhores anos agrícolas, o rateio do trigo produzido

localmente tinha sido inferior a um milhão de quilogramas ou menos de um sétimo do

trigo laborado. A disseminação do sistema de moagem de cilindros metálicos coincidiu

no Funchal com um decréscimo da utilização da matéria prima local por parte desta

indústría. Em 1907, o aumento da capacidade produtiva e a multiplicação do número de

grandes f;íbricas de moagem corresponderam a um período marcado pelo reforço daquela

tendência. Simultaneamente, o aumento da população, a intensificação da urbanização e

o crescimento do movimento portuário criaram condições quer à expansão do consumo

de trigo quer ao aumento da sua importação (ver quadro 1.5). Deflui do exposto que as

fìibricas de moagem matriculadas beneficiaram na Madeira de maiores níveis de

rentabilidade porquanto utilizavam maior quantidade de matéria-prima importada, logo,

mais barata do que as congéneres continentais.

Apesar de as fábricas conseguirem qualidades de fariúa e taxas de extracção

trigo/fariúa superiores as das azeúas, em 1900, existiam duas azenhas matriculadas

com uma força produtiva calculada em 990 quilogramas (quadro A.1.7). Entre 1907 e

1913-14, chegou mesmo a existir uma pequena azenha, da propriedade de Manuel José

Varela, que não obstante pertencer a uma zona rural - Ponta do Sol, uma zona

tradicionalmente produtora de trigo -, se submeteu à matrícula e entrou em competição

com as grandes moagens do Funchala3. Mas, o número de moiúos tradicionais que

durante este período retomaram a sua actividade - em especial nas zonas rurais do

arquipélago - sem terem optado pela matrícula era muitíssimo awltado. Na realidade, os

42 Jaime Rcis, <,4 Lei da Fome >..., p.136 e p.1 16.

43 Anuario Comercial... (vários anos) e Diario do Governo...(viirios anos).
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dados respeitantes à sua colecta em sede do imposto industrial evidenciaram, ao longo da

decada de noventa, um número muito inferior aos 364 moiúos e azenhas apurados em

1863 por Francisco de Paula Campos e Oliveira. Este número foi retomado a partir de

1903, data em que muitos dos moinhos e azenhas voltaram a exercer sua actiüdade.

Efectivamente, em 1906, existiam na ilha do Porto Santo Tmoiúos de vento e na ilha da

Madeira 356 moinhos hidúulicos (sendo 35 de rodas hidraulicas). No paralelo entre a

situação vivida naquelas datas convém ter em mente que no respeitante à data mais

antiga, não só o consumo de trigo era menor como não existiam grandes f;íbricas de

moagem na cidade do Funchal. Não obstante se ter verificado em 1907 uma concentração

da actividade moageira e um grande aumento da capacidade produtiva nas fìíbricas

sediadas no Funchal, o número dos pequenos moinhos manteve-se muito elevado, pois

em l9I2 continuavam a ser colectados 313 moiúos e azenhasaa.

Uma explicação paÍa a persistência de uma tão elevada quantidade de

moinhos pode ter que ver com o facto de a moagem em pequena escala aparecer muitas

vezes associada a actividades que lhe eram afins. Neste caso, estava o fabrico de massas

e de bolachasas. Para além destas razões, a explicação para a manutenção de um elevado

número de moinhos rurais não matriculados pode também residir no exercício por parte

daqueles moiúos da actividade de moenda de uma proporção importante do trigo

produzido localmente. A carestia dos transportes e a dificuldade das comunicações

justificaria a dispersão dos moiúos existentes de forma a que uma parte importante do

44VitorinoSantos, Relatório...,B.T.L,no24,pp.4-5;idem,RelatóríodaSecçãodosserviçosTécnicosdasecçãoda
indústria no Distrito do Funchal. Relatório dos Serviços Contados de 2l de Agosto dc 1905 até Íim de 1907, B.T.I., no
7, Lisboa, Imprensa Nacional, 1907, pp. 8-9; idem, Relatório da Secção dos serviçoe Técnicos da Secção da Indústria
noDistritodoFunchal,noanode l9ll,B.T.l, no75,Lisboa, ImprensaNacional, 1913,pp.27-33.yeraindaoanexo
A. r.6.

45 Por ordem de referência: Minìsterio das Obras Pública.r, Comércio e Indústria. Direcção Geral de Agricultura.
Cartas de Lei, Decretos....,p.l36 e Anuário Comercial.... (vários anos)
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trigo produzido na Madeira fosse moído perto da localidade onde havia sido produzido.

Além do trigo produzido no arquipelago os moiúos não matriculados eram abastecidos -
ao abrigo de regulamentação própria para a Madeira do regime cerealífero * de algum

trigo importado que lhes era fomecido por negociantes matriculados.

i" 
"

Entre 1900 e l9ll, a quota de importação de trigo dos negociantes desceu de

504.188 para cerca de 393.066 quilogramas (quadro 1.5). Se se aplicar a l91l o cálculo

efecfuado em 1900, que estimava que os moinhos não matriculados transformavam

anualmente metade do trigo produzido na Madeira, teremos 1.077.933 kg, o qual somado

à quantidade de trigo importada pelos negociantes daria um total de l.470.ggg kg (quadro

1.5). Esta quantidade de trigo dividida por 300 moiúos perfazeria uma estimativa de

laboração efectiva média anual por moiúo de 4.836 kg. A média obtida pode parecer-

nos muito baixa para assegurar o funcionamento anual de um moiúo se não se perder de

vista que, em 1900, a laboração efectiva anual de cada uma das duas azeúas

matriculadas, que funcionavam individualmente com três pares de mós, era de 5g,000 kg

de trigo (quadro 1.7). A situação dos pequenos moiúos rurais era distinta desta porque

trabalhavam apenas com um a dois pares de mós, razão pela qual as suas médias de

laboração efectiva anual não se podiam aproximar da que foi estimada em 1900 para a

azeúa matriculada no Funchala6. Apesar disso, tudo leva a crer igualmente que a

laboração efectiva anual de um pequeno moiúo excedia os 4.900 kg, a que aludimos

anteriormente.

Neste sentido, afigura-se-nos legítimo assentar que o crescimento do número

de moinhos colectados, verificado a partir de 1903, justamente num período em que, quer

a quantidade de trigo produzido na Madeira, quer a quantidade de trigo importado, que

46 Mìnistërìo tlas Obras Públicas, Comércio e Indústria. Direcção Geral de Agricultura. Cartas de Lei, Decretos....,
p.135.
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era franqueado aos moiúos diminuía, só faz sentido se estes também efectuassem a

moenda de um outro cereal, cujo consumo e importação também se encontrava em

expansão: o milho (ver anexos 4.1.6. e A.1.2). Em 1909, afihrica não matriculada,

propriedade da viúva de Romano Santa Clara Gomes, situada na freguesia da Sé, no

Funchal, dedicava-se apenas à moagem do milho+z

É forçoso concluir que, entre 1900 e 1914, houve lugar a um crescimento e

modernização da grande indústria de moagem matriculada sediada na cidade do Funchal,

o qual foi acompaúado quer de algumas melhorias técnicas nas pequenas fábricas não

matriculadas (rurais ou citadinas) quer de um fenómeno de reactivação dos moiúos e

azenhas tradicionais, maioritariamente sediados nas zonas rurais, que não assentou na

transformação de matéria prima local. Apesar do proteccionismo cerealífero ter

provocado esta reanimação industrial, não foi, no entanto, capazde gerar na Madeira um

aumento da produção cerealífera devido às condições orográficas desta região e ainda

porque a sua agricultura desfrutou, a partir de 1895-1903, de alternativas mais

remuneradoras.

1.2 - Tubérculos

A aposta na cultura de tuberculos e hortícolas em detrimento do trigo teve

igualmente que ver quer com o crescimento registado na população activa afecta à

agricultura, quer com a necessidade de combater os elevadíssimos custos de produção

47 Vitorino Santo, Relatório dos serviços da Secção dos Serviços Técnicos da Indústria no Funchal no ano de lg}g, B.

doT. I."no38,Lisboa, ImprensaNacional, l9l0,mapa3,pp.2l-22. Querestafábrica,querumaoutrapertencenteà
firma Blandy Brothers que ficava sediada no Caniço, exerciam actividades mistas de moagem e serragem de madeiras
(iderÌr, ib.).
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da viticultura (quando os preços do viúo desciam para níveis muito baixos) através da

sobrecarga dos terrenos de viúa com outras culturas. Na Madeira as culturas ou se

encontravam estratificadas de harmonia com as suas exigências climáticas ou eraln

praticadas em sistema de associação. A cultura em bordadura, expressão da agricultura

de tipo intensivo, era muito efectuada. Por este sistema, entende-se a plantação de

viúa, de árvores de fruto ou de cana sacarina no rebordo dos terrenos e socalcos. No

caso da can& sacarina, além do rendimento que facultava, tiúa a vantagem de

funcionar como sebe de abrigo contra o vento. Para além disso, era usual existir uma

grande sobrecarga de culturas sobre um mesmo terreno, em especial nas áreas irrigadas.

Assim, após a colheita da videira, atenaera preparadaparaa cultura dabatatacomum,

da cevada e da aveia (usada na alimentação do gado) enquanto que depois da colheita

da cana de açúcar era semeado o feijão e o milho nos espaços disponiveis entre as socas

daquela planta que pennaneciam na terra até brotarem de novo, podendo, ainda, estas

culturas surgir em promiscuidade com outras.

Hortícolas, como abatata comum, abatata doce e o iúame entravam na

alimentação das populações da Madeira. As duas últimas eram mais frequentes nas

zonas baixas da ilha porque precisavam de temperaturas elevadas para se

desenvolverem. O iúame é uma planta tropical (colocasia antiquorum) cujo cultivo se

faz na Madeira através de duas variedades, uma branca e outra vermelha. A primeira

crescia nos lugares encharcados, sendo plantada nas margens das ribeiras, à beira das

paredes e muros húmidos. O facto de esta variedade permitir semelhante ocupação de

espaço, justamente por não ocupar os terrenos agricultados, tornava-a preferida das

populações rurais. A segunda qualidade era menos exigente em humidade e sobrevivia

em lugares secos desde que regada com frequência e tinha, alem disso um tempo de

cozedura inferior à primeira. A colheita do inhame tiúa lugar em Março e Abril e a

multiplicação das espécies era feita por meio de pequenos fragmentos dos seus

tubérculos. As terras onde eram plantadas eram, sempre que possível, adubadas com

estrume de curral e substâncias vegetais. A colheita podia efectuar-se deconido um ano

\
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sobre a plantação mas havia quem duplicasse esse período a fim de obter tubérculos

mais volumosos. Em 1908, Carlos Meneses referia que a cultura dos iúames ocupava

uma vasta âtea tanto no norte como no sul, mas que tiúa menos importância do que a

batata doce, que era o tubérculo mais cultivado. As raízes do iúame serviam para a

alimentação humana e para a dos animais e a sua folhagem era utilizada na ceva dos

porcosas.

No tocante àbatata doce sabe-se que, apartir de 1845, se disseminou pela

Madeira uma variedade de batata edulis, denominada cordifolia, porque tiúa um

tempo de gestação mais curto e proporcionava um número de colheitas anuais superior

ao das variedades de batata doce pré-existentes. Em 1858, lê-se que a deflagração do

oídio impos às populações o aumento do cultivo de maior quantidade de tubérculos e a

afectação de mais área à plantação de cereais. Segundo esse relato, entre 1853 e 1g56, a

quantidade debatata de doce produzida na Madeira era superior à quantidade de batata

Parmentier (semilha). No entanto, o conjunto da produção de batata das diferentes

espécies nesta última data não chegava a atingir metade do que cinquenta e três anos

mais tarde (1909) era estimado como sendo a produção media anual de batatadoce, ou

seja, trinta milhões de quilogramasae.

48 Carlos de Meneses, Os Inhames e a Norça na Madeira, Po rngal Agrícola, no 20, 15 de Outubro de 190g, p.305. Em
1841, considerava-so que o inhame era um planta que carecia de pouco cultivo e que era o principal artigo 'de sustento,,
do camponês especialmente no invemo por ser muito substancial (paulo p. da Câmara ob. ciì.,pp :?-ty Ver ainda
Jorge Freitas Branco, Camponeses da Madeira. As Bases Materiaìs do Quotidiano no ,lrquti)àago itzso-tooo1,
Lisboa, 1987, p.30.

a9 Em 1853 produziram-se 113.057 alqueires, e nos três anos subsequentes produziram-se respectivamente 206.227,
544.015 e 817.510 alqueires (Relatórìo sobre o Es\ado da Administração Pública nos Distritos Administrativos do
Continente e llhas Adiacentes en 1858, Lisboa, 1859, p.25). Na Madeira, 4 alqueires de batatas ou iúame
conespondiam a um quintal ou a quatro arrobas (OÍìcio do Governador datado de 7 de Abril de 1g52, A.H.M.O.P,
Direcção Geral de Comércio Agricultura e Manufacturas, Repartição de Agricultura, 3u secção, pasta 7). Ver ainda:
Carlos de Meneses, A Batata Doce na Madeia,Portugal Agrícola,no 24, 15 de Dezembro de 1909, p. 375.
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Em 1909, Carlos de Menezes referia que a batata doce era plantada na

Madeira, nas zonas baixas durante todo o ano e nos pontos elevados desde Maio ate

Juúo. Nos sítios quentes e baixos os agricultores chegavam a tirar das suas terras duas

a três colheitas anuais. Nos tenenos altos obtinha-se apenas uma produção dessas raízes

em cada ano, fazendo-se a colheita geralmente antes da ép.gpa.r Ou. as chuvas eram

abundantes para que os tubérculos não ficassem aquosos e se pudessem conservar. A
multiplicação da batata doce fazia-se por meio de estacas, sendo cultívada em terrenos

preparados em regos e plantadas nos lados dos mesmos de forma a que as plantas

coÍïessem pelos camalhõessj em associação com outras plantas, tal como couves,

milho, feijões e ervilhassl. Independentemente de a batata doce ser pouco exigente em

relação à qualidade das terras - uma tonelada de batata era suposto, segundo Mota

Prego, facultar a extracçâo da terra dos elementos nutritivos equivalentes a uma

tonelada de estrume -, e embora esta planta produzisse melhor nos terrenos secos e

profundos e fornecesse diferentes colheitas anuais nas zonas baixas e quentes da ilha, a

sua rama constituía um elemento de grande valia nos terrenos situados nessas cotas

porque aí as forragens verdes não eram abundantes.

Não é possível traçar a evolução da produção de batata comum (semilha) e

da de outros tubérculos entre 1850 e lgl4, porquanto os dados existentes são

extremamente descontinuos. No entanto, em 1841, relatava-se a ocorrência de grande

abundância da produção de batata especialmente no norte em terrenos não susceptíveis

para a' cultura da vinha, a qual, além disso, era de uma qualidade que nada ficava a

50 A teÍra era colocada nos socalcos em elevações que corriam paralelas ao declive dos terrenos para impedir que a
chuva a levasse (regos). os intervalos entre estcs regos cram denominados camalhões.

5l Carlos de Mcneses, A Batata Doce na Madeira, Portugal Agrícola, no24 de 15 de Dezembro de 1909, p. 375. Os
preços da batata doce' no final do século passado, apresentavam-se decrescentes mas os dados são muito escassos para
poderem indiciar qualquer conclusão sobre a relação entre o preço e a oferta deste produto (ver anexo A. 1.3).
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dever <à melhor da Irlandu52. Esta cultura foi caracterizadaao longo do seculo passado

por diversas epidemias, de que destacamos a de 1847 pelas consequências sociais a que

esteve associada. Em 1861, comentava-se que os trigos estavam doentes e que havendo

grande produção de batata comum no norte esta não podia abastecer o sul por causa da

má qualidade das infra-estruturas de transportes3. ':

A multiplicação da batata fazia-se por meio de tuberculos fraccionados que

podiam ser colhidos decorridos três ou quatros meses após a plantação. Qualquer solo

desde que não fosse muito húmido, pedregoso ou compacto mostrava-se conveniente

para a produção da semilha. A sua plantação era efectuada nos terrenos situados a baixa

altitude em Fevereiro e Março, nos tenenos altos até Abril-Maio e na zona oeste do

Funchal esta tarefa chegava a ser iniciada mesmo em Outubro. Com efeito, este

tuberculo desenvolvia-se a qualquer altitude desde o litoral ate ao extremo da zona

cultivada. Ilustrando a altitude em que a batata comum para semente podia ser

cultivada, podemos constatar que, em 1897, se descrevia que o gado ovino era recolhido

à noite durante alguns meses do Verão num terreno de mato cortado situado nas seÍTas

madeirenses, a fim de os animais curtirem e estrumarem essa terra que em seguida era

plantada de semilhas - denominadas semilhas da serra -, perïnanecendo o resto do ano

por cultivarsa. Contudo, em 1908, Carlos de Meneses frisava que ((poucos

cultivadores)> usavam <<repetir nas suas propriedades a cultura da semilha>, porque

embora pudessem <<obter duas e três colheitas num terreno> era <<facto averiguado que a

primeiru era (sempre muito mais abundante do que as imediatas>. Este tubérculo tanto

52 Paulo P. Câmara, ob. cií.,pp. 36-8

53 Por ordem de referência: Crónica Rural, concelho de Santana, 5 de Junho de I 86 I in Revìsta Semanal, 9 de Junho de

1861

.t

54 João Tiemo, Relatorio Veterinario..., p. l l 16.
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era cultivado isoladamente como em associação com batatas doces, couves, feijões e

ervilhas ou marcava a sua presença nos terrenos de viúa ou de cana sacarina nas

épocas em que estas plantas não lhe faziam demasiada sombra55. Em 1908, Carlos de

Meneses efectuava a estimativa seguinte:

<A produção media da cultura da semilha na Madeira deve
regular por uns 15.000 quilogramas, por hectare. Terrenos há que sabemos
terem dado um rendimento correspondente a 23.000 quilogramas pela
mesma unidade de superficie, mas o mais usual é a produção ser bastante
menor, podendo mesmo descer a 6.000 quilogramas e a menos nas terras de
sequeiro ou muito compactas. Supomos que toda a ilha andarâproduzindo
anualmente cerca de 25 milhões de quilogramas desse tubérculo>56.

Os primeiros anos do século actual foram marcados na Madeira pela

expansão das hortícolas e tubérculos, porque aquelas se apresentavam <mais rendosas

para satisfazer o aumento da população> do que, nomeadamente, a produção de

cereaissT. Estas plantas tiúam a vantagem de permitir uma utilização intensiva da

escassa área agrícola disponível, embora sem aplicação de inovações nos processos de

cultivo tais como a utilização de adubos químicos. A forma particular encontrada nesta

ilha para estabelecer e conjugar as diferentes culturas entre si, permitiu que as

hortícolas propiciassem um rendimento por unidade de superficie superior ao facultado

55 Catlo. de Meneses, A Batata na ilha da Madeira, Portugal Agrícola,no ll, I de Juúo de 190g, p. 170, s.n..

s6 ldem,p.lTI

57 João da M. Prego, Notas sobre portugal..., vol. I, p.394
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pelos cereaisss. Da análise de duas contas de cultura relativas a Cãmara de Lobos nos

anos de 1890 e 7912, constatamos que, ao nível da cultura do trigo, a produção era de 6

alqueires na primeira data e de 10 alqueires na segunda, sendo idêntica a quantidade de

semente utilizada em ambos os casos (1 alqueire), mas diferindo nas condições de

adubação e inigação que inexistiam no primeiro caso,(ver ânexo A.1.4). euanto à

batata comum, em t9I2 (em terras de primeira classe, inigadas e enriquecidas com

adubo de cunal e químico), a produção por alqueire era de 1.800 kg, o que por hectare

correspondia a 24.000 kgsr. Não são coúecidos dados sobre a evolução da

produtividade da batata comum na Madeira, cujo processo de cultivo não era isento de

falhas, razão pela qual adoptaremos a estimativa anteriormente mencionada da autoria

de Carlos Alberto de Meneses60. Para estimarmos o valor bruto da produção de trigo

tomámos o nível mais baixo referido - 6 alqueires ou 63 quilogramas de trigo por

alqueire de terra e para abatata 1.125 quilogramas de batata por alqueire de tena6l. Se

assentarmos que cada quilograma de trigo era pago nessa época a 70 réis, teremos um

valor bruto de produção por alqueire de trigo de 4$410 réis. Relativamente à semilha,

58 Paul Bairoch estimou que, relativamente à Europa, a cultura da batata Parmentier foi aquela cuja progressão de
rendimentos foi mais rápida durante o século XIX e que, de um modo especial, entre 1860 e 1900, os rendimentos se
multiplicaram por 1,9, ou seja, registaram uma taxa anual de l,l% quando o conjunto dos cereais não ultrapassou os
0,7%(Les trois révolutions agricoles du monde développé: rendements et productivité de IB00 a 19g5, Annales
Economies Societés Civilisations, 44e Année, n.2, Mars-Avril, 19g9, p.323).

59 Notas para a Estatística Agrícola da Ilha da Madeira. Campanha de 1890. Distrito do Funchal, Concelho de Câmara
de lobos, Freguesias de Câmara de Lobos, Estreito, Campanário, Quinta Grande e Curral das Freiras. Boletim da
Direcção-Geral de Agricultura. Direcção dos Trabalhos da Carta Agrícola - relatório de 1g90, euarto Ano, no 5,
Lisboa, I 892, p. 49 I e p. 493 ; Alfredo Gomes, Mo n o gra/ìa... pp. 5 5 -9.

60 Na década de cinquenta do século actual, a batata doce tinha um rendimento que oscilava entre 12.000 a 30.000
quilogramas por hectare (A. Teixeira de Sousa, Ádubações, Funchal, 1852, pp. 73-g0: Eduardo pereir4 Ilhas de
Zarco..., vol. I, p.556).

6l Um alqueire de terra na Madeira equivalia a 13,333 m2 e um alqueire de trigo segundo a media dos nove concelhos
do arquipélago era de 13,873 litros (Joaquim José Graça, Tabela das Medidas de capacidade antigas reduzidas ao
sistema métrico-decimal e deste ao antigo sistema, Distrito do Funchal, Lisbo4 lg62). cada hectolitro de trigo foi
convertido em 76 quilogramas.
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esse valor, desde que cada quilograma fosse pago a 35 réis, seria de 39$375 réis. No

tocante à batata doce, aquele naturalista estimava a produção média por hectare entre

quinze e dezoito mil quilos. Se cada quilograma deste tubérculo fosse pago a 24 reis, o

valor bruto da produção seria de 29$700 réis por alqueire, sem esquecer que esta cultura

tiúa ainda a vantagem sobre a dabatata comum d" pord."f propiciar mais facilmente

três produções anuais (ver anexo 4.1.3;c.

Ao longo do período estudado, a economia madeirense era

predominantemente agrícola e as oscilações dos preços atingiram muitas das suas

produções. Passada a queda dos preços do trigo, ocorrida a partir de meados da década

de setenta do século passado, e debeladas as pragas que por essa mesma data fizeram

diminuir as produções da cana sacarina e da vinha63, o proteccionismo cerealífero

permitiu a continuidade da produção cerealífera na Madeira, durante um período

intercalar decorrente entre 1889 e 1903, enquanto não surgiu outra altemativa mais

remuneradora. A partir de 1903, a composição da produção e a distribuição ou

ordenamento territorial entre as diversas culturas sofreu profundas alterações, por o

proteccionismo sacarino ter provocado a redução da cultura do trigo. Isto é, a
composição da produção agrícola da Madeira evoluiu no sentido da concentração de

culturas (cana de açúcar, üúa e hortícolas) mais lucrativas por unidade de superficie.

Alem disso, quer a pecuária, de que falaremos mais adiante, quer este conjunto de

culturas tiúam em comum o facto de assentarem em trabalho intensivo - isto é, serem

culturas efectuadas a partir do final do século passado, mesmo em outros países

eventualmente melhor dotados sob o ponto de vista natural, com baixa percentagem de

62Sob.eopreçodotrigoverJaimeRcis,nl LeidaFomer...,p.136esobreopreçodabatataveranexoA.l.3

63 D*ant" a década de oitenta do século passado, todo o sistema de produção madeirense foi afectado por um
"rebaixamento dos preços" dos cereais, came, açúcar e viúo (Inquento sobre a situação...,p.94).
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recurso à mecanização -, o que não acontecia com o trigo onde a desvantagem

comparativa eÍa, pois, mais evidente.

1.3 - Gado

Num arquipélago com as características do da Madeira, a compatibilização

efectuada entre a agricultura e a criação de gado merece grande atenção. Entre 1850 e

1914, a actividade pecuária sofreu uma evolução na Madeira. Além do agricultor

insular ter procurado encontrar formas de criação e exploração pecuária cada vez mais

remuneradoras e adaptadas às circunstâncias de cada momento, houve tambem que

adaptar essa actividade as transformações ocorridas na agricultura do arquipélago.

Apesar de a agricultura madeirense não ter introduzido práticas como os afolhamentos

ou a difusão de adubos químicos, conseguiu manter uma elevada densidade de

população pecuária. Não obstante este arquipélago ser dotado de uma área agrícola

diminuta, viveu, durante este período, um crescimento demográfico muito acentuado, o

que lhe impôs a necessidade de produzir maior número de alimentos. Esta necessidade

teve, por sua vez, de se compatibilizaÍ com a indispensabilidade da criação de gado

para obtenção de estrume. As mudanças que entretanto tiveram lugar na agricultura

madeirense tiveram repercussões sobre a forma de efectuar a exploração pecuária. Com

efeito, enquanto se desenrolava o aumento da produção agncolaprocedia-se à redução

da percentagem de gado manadio, construindo-se pequenos estábulos (palheiros) nas

pequenas explorações agrícolas.

O aumento da estabulação do gado foi acompanhado de uma profunda

alteração na composição da massa pecuária do arquipelago. Desse modo, a partir da

década de sessenta do século passado, verificou-se uma forte diminuição do número de

reses caprinas e ovinas - em 1890, o número de ovelhas estava reduzido a um quinto
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das unidades existentes em 1851-3 - a qual foi acompaúada do reforço da posição

proeminente que o gado vacum e suíno detinha na massa pecuária do distrito:

Quadro 1.8 '': i

Evolução da produção pecuária do arquipélago da Madeira (número de animais recenseados)

bovldeos
l85l a 1853 2t.094
1855 a 1857 22.tt&
1858 e 1859 22.574
1864 25.338
1869 e 1870 23.688
l87l a1873 22.428
1876 24.190
1 893 28.4r7
1908 28.417

Fontes: Fontes: A.R.M., Govemo civil, Livro no 631, fls. 4 v., 34, 103, 104, lll, Ll7,l3l v.; A.H.M.o.p.,
Direcção Geral do Comércio, Agricultura e Manufacturas, Repartição de agricultur4 3" secção, pasta 9; idem,
Direc4ão Geral do Comércio e Indústria, Repartição de Agricultura, l" secção, pasta no 5i O Agricultor
Madeirense, no 9, Dezembro de l85l; Relatório e Documentos apresentados à Jinta Geral do piimto do
Funchal em I de Março de 1877, p.l l8; Eduardo Grande, Relatório..., p.3, p.l8 e p. 22; João Tierno, Relatório
Veterinario..., p. 1084; Bomardino Costa e Luís de Casto, Le Portugal Au Point de Yue Agricole, Lisbonne, 1900,
p.315; Notas sobre Portugal.., vol. I, p.395.
Nota: a) Dados descoúecidos; b) Traíam-se de médias relativas aos anos referidos.

A Madeira conseguiu conciliar uma agïicultura apostada na produção de

maior número de alimentos com uma actividade pecuária que para subsistir não

dispuúa de grandes áreas de pastagem64. Em meados das decadas de noventa do século

passado, João Tierno estimava aârea de pastagem do arquipelago em 6.019 hectares.

Neste conjunto, as zonas oeste e noroeste da ilha (Ponta do Sol, Calheta, porto Moniz e

S. Vicente), por serem compostas por concelhos com comunicação com o planalto do

64 Sobt" a relação entre a cvolução da actividade pecuária e agricultura em Espaúa entre lg65 e 1929 ver
Contribuición al análisis histórico de la ganadería espaiola, 1865-1929 (Grupo de Estudios de Historia Rural),
AgriculturaySociedad, no8, 1978,p 134,p. 143 cp.l67.

ovídeos caprídeos suínos
92.654 75.t06 Ì9.196
84.08 t 74.97t 18.043
74.971 81.840 20.962
44.186 20.868 19.535
22.266 19.583 27.550
18.916 18.040 24.t03
18.660 16.517 22.480
18.604 16.520 34.530

a) a) a)
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Paúl da Serra, não só dispunham de maior área de pastoreio como beneficiavam do

facto de terem logradouros comuns. Noutros locais, era usual proceder-se ao aluguer de

áreas de pasto mas nos demais aârea de pastagem não só era muito reduzida como de

escassa valia. Observemos o quadro seguinte:

Quadro 1.9

Área de pastagem do arquipélago da Madeira

de
Funchal

Câmara de lobos 224
Ponta do sol 1.718
Calheta 1.72s
Porto Moniz 320
S. Vicente 1.300
Santana 67
Machico 150
Santa Cruz 185
Porto Santo 290
Total 6.019

Dados extraídos de João Tiemo, Re latório do l/eterinár1o..., p. I 108.

Embora a estabulação de gado grosso tivesse registado grandes progïessos

no arquipelago, em 1893, continuava a eústir um importante número de animais que

eram alimentados pelas pastagens. Nessa data, das 98.000 cabeças de todas as espécies

existentes, 360/o erummanadias e, destas, 28o/o eram de gado grosso. Nurn momento em

que a criação de bovinos se encontrava estacionária, pela dificuldade existente em

aceder ao preço das forragens, impuúa-se promover o aumento da produtividade das

pastagens e a dilatação da área de pastoreio. Nesta liúa, João Tiemo defendia o

seguinte:

<Muitos campos [...] em altitude elevada, que semeados de trigo

ou centeio pouco rendem, mais gananciosos se tornariam se convertidos em

e

40

hectares absolutos

7.703
6.707

13.31I
7.296

13.679
8.032
9.078

8.099
8 895

5.130
87.930
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prados, se fosse possível

transformação>.

convencer o lavrador das vantagens da

E acrescentava:

<A zona condensadora, que abrange na ilha uma faixa de 300

metros de largura [...] estâ hoje em grande parte ocupada, na vertente sul,

com pinhais e alguns soutos de castaúeiros; aqueles desviam-se para cima
e para baixo [...]. ora, sendo [...] os terrenos subjacentes à camada geradora

de nevoeiros os de melhor aptidão forraginosa, tornar-se-ia útil afastar os

piúeirais para os altos da zona, e substituí-los por prados, que ficariam
assim mais próximos dos casais, dos centros de cultivo e dos palheiros de

gado, e podiam ainda converter-se em núcleos de povoados, bem

necessários, agora que as terras baixas não chegam já paÍa a densa

população que as ocupa>6s.

A proposta de transformação das searas em pastagem ou a libertação de

espaço para o mesmo efeito pressupunha que este arquipélago tivesse podido elevar

previamente a produtividade da tena seguindo as pisadas do noroeste europeu que,

durante o século passado, 'reconeu ao processo designado por <revolução do

nitrogénio>r66. Condicionalismos de ordem natural - topografia, natureza do solo e do

65 João Tiemo, Relatório Veterìnario..., p.lI29. Com esta sugestão alargava-se a iirea de pradaria em 7.000 hectares,
ou seja, mais de metade da iárea pré-existente. Os fenos colhidos nas zonas de melhor elevaçâo forneciam um
rendimento de 3.000 Kg por hectare (João Prego, Notas sobre Portugal..., vol. I, p.395). Numa épocà rec€nte, persistia
a mesma necessidade de melhorar a alimentação do gado através do recÌuso aos mesmos métodos - introdução de
culturas forraginosas cm terrenos menos próprios para outras culturas e aproveitamento das <enormes faixas de terreno
inculto> com dcstaque para as localizadas entre o Poiso e o Santo da Serra e Porto Moniz (José A. Salema de Azevedo,
Alguns aspectos agricolas da Madeira, Junta de Lacticínios da Madcira, Boletim de Informação e pubtìcìda<te, 1950,
p.94).

66 Jai.e Reis, O Atraso Económico Português em Perspecíiva Hi.stórica (1560-tgl3)..., p. 12; G.p.H. Chorley, The
Agricultural Revolution in Northern Europe, 1750-1880: Nitrogen, Lcgumes and Crop Productivity tn Economic
History Review,2to ser., vol. )O(XIV, 1981, pp. 7l-93. Sobre a falta de condições naturais no território português
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clima - impuseram dificuldades à produção de plantas fonaginosas pelo produtor

pecuário madeirense. Mas desta explicação não se encontra excluída a diminuta

produtividade do trabalho agrícola resultante da alta ratio trabalhador-terra existente

neste arquipelago. Esta circunstância tinha reflexos na diminuição quer das capacidades

de investimento quer das possibilidades de adopção de melhores tecnicas na agricultura.

A produtividade agrícola e o desenvolvimento pecúrio eram fenómenos

interdependentes, a evolução de um condicionava a do outro67.

Em 1906, Carlos Alberto de Meneses, num estudo sobre os prados e as

forragens da Madeira, estimava que existiam nessa época ((cerca de 10.000 hectares de

terrenos que só> produziam ervas. Uma vez que era praticamente impossível <alargar a

área destinada à produção natural de ervas nas zonas inferiores da ilha, visto o

aproveitamento das terras para culturas e o escarpado da maior parte das rochas do

litoral e das ravinas, não permitir o estabelecimento de novos prados em boas

condições>, tornava-se necessário melhorar os recursos forraginosos das mesmas zonas

de molde a desenvolver a indústria da criação de gados. Entre os meios propostos para

alcançar esse objectivo destacava & introdução de novas espécies forraginosas que

melhorassem a qualidade e aumentassem a produtividade dos <<terrenos ervosos da ilha>

e a prâtica de rotação de culturas. Da revisão do <sistema das culturas ininterrompidas>

continental para a adopção de plantas forraginosas ver Miírio A. Gomes, Henrique Barros e Eugénio C. Caldas, Traços
principais da agricultua Portuguesa entre as duas guerras mundiais, Revista de Estudos Económicos, n" l, 1945, p.97.

67 Ce.tas regiões da Alemaúa, por condições de solo ou de índole climatérica, não procederam à intensificação do
cultivo. <Ao longo do período decorrente entre 1850 e 1914, verificou-se uma concentração dos principais avanços das
técnicas e da tecnologia agrícola nas áreas que já praticavam previamente um cultivo intensivo. O progresso realizado
nesta última forma de agricultura proporcionou um mercado remunerador para a engorda, lacticínios [...] e impediu os
sistemas de cultivo extensivos de sobreviver em áreas agrícolas marginais que antes estavam restringidas ao pastoreio
devido a condições geográficas> (J.A. Perkins, The Agricultural Revolution in Germany, 1850-1914 in The Journal of
European Economic History, vol. 10, number l-Spring 1981, pp. 78-9). Nas zonas da Alemanha onde era praticada
uma agricultura intensiva existia uma relação entre a rotação de culturas (batata e beterraba) e a produtividade da terra
funcionando a colheita fisica dos tubérculos como ìrm múltiplo da dos cereais. Para além disso, existia uma relação
entre a progressão tomada pela cultura da beterraba e o desenvolvimento da pecuríria (idem,pp.80-l e pp. I l2-3).
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resultariam (melhores colheitas de cereais> e <<maior abundância de forragens>. Este

naturalista defendia ainda a introdução de novas espécies de plantas <<adequadas ao

sustento dos animais> nas zona altas da ilha porque aí se criava <grande número de

gado manadio>. A orogtaÍia determinava que as pastagens das zonas altas tivessem

uma utilização distinta das pastagens das restantes zonas, pma vez que no <alto das

montaúas, os prados são quasi sempre pastados, ao passo que nas regiões inferiores a

regra mais geral é as suas ervagens serem colhidas verdes, e à medida que vão sendo

necessárias paÍa a alimentação quotidiana dos animais>68.

A partir de 1893, os veterinários e naturalistas passaram a acentuar que, no

arquipélago, a alimentação do gado, em geral, e a do bovino, em particular, era escassa

e de fraca qualidade. Esta situação explica a defesa efectuada, nessa data, por João

Tiemo, que sustentou que a Madeira havia atingido o <máximo da sua possibilidade

pecuário6e. Alem de que esclarece ainda ÍÌs preocupações formuladas por Carlos

Alberto Menezes sobre a qualidade e produtividade dos prados naturais do arquipelago,

pois persistia o problema de encontrar meios de aumentar a produção de forragens na

Madeira a fim de estas assegurarem a alimentação do gado ao longo de todo o ano:

<<As ervas dos prados da região inferior da Madeira, nascem ou
revivem com as chuvas de outubro, e desaparecem, requeimadas pelos

ardores do sol, desde Abril até Maio, excepto nos lugares encharcados e

naqueles onde chegam com frequência as águas de irrigação. Na parte

média e superior da ilha, e especialmente na zona constantemente visitada
pelos nevoeiros, as ervas conservam-se verdes por mais tempo, até meado

ou fins de Junho, o que e de grande vantagem, ainda mesmo para os

68 Carlos A. Menezes <Prados e Forragens da Madeirar, Porngal Agrícola,no I2,l5 dc Junho de 1906, pp. 178-18l

69João Ti"^o, Relatorío Veterinario...,p. I I28.
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criadores de gado das vizinhanças do litoral, que lá sobem a colhê-las,
percorrendo às vezes distâncias consideráveis. As plantas dos prados são

quasi sempre consumidas verdes; somente [...] se colhem algumas porções

[...] de fenos, a que são vendidas ao preço medio de 300 reis por arroba ou

15 quilogramas [...] no Funchal e arredores>r7o.

O cultivador, privado do recurso à fonagem seca, utilizava, especialmente

no caso do gado bovino, além das ervas espontâneas, colhidas nos terrenos baldios e

camíúos, os desperdícios de culturas. Em áreas circunscritas, situadas a oeste e

noroeste da ilha, cultivava fonagens que eram ministradas em verde ao gado. Uma vez

que as culturas e a vegetação se encontravam distribuídas de acordo com a altitude -
litoral, intermedia e serrana -, a alimentação do gado encontrava-se estratifïcada em

três zonas resultantes da ordem de importância de determinadas plantas na ração do

gado. As ervas de terrenos lawadios e de terrenos baldios pouco variavam entre a

primeira e a segunda zona, mas a maior diferença residia nas folhagens e

aproveitamentos das culturas. Com o incremento tomado pela cultura da cana sacarina a

partir de 1895-1903, passou a ser utilizado o desbaste desta planta para alimentar o

gado bovino. A folha de cana sacarina tiúa maior peso na primeira zona do que na

segunda (a de menor altura), e, nesta, a rama da batata-doce era mais importante do que

na primeira. Na zona selTana além das couves, da aveia, da cevada verde e das faveiras

eram utilizadas em maior proporção as remagens das árvores (til, faia e louro).

A época do ano em que a alimentação do gado se tornava mais insuficiente

era a que decorria entre Juúo e o início do Inverno. Neste período, deixava de ser

possível o recurso à folha da cana sendo necessária a utilização dos desperdícios das

70 Carlos A. Menezes <Prados e Forragens da Madeiro Portugal Agrícola, no 12, 15 de Juúo de 1906, pp. 180-1,
s.n.. A erva que era vendida na cidade destinava-se a animais usados no transporte de pcssoas e bens.
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culturas hortenses (da rama da batateira), da pouca palha de trigo produzida e,

sobretudo, das ramagens das árvores. Durante esta fase do ano, o camponês, em busca

de uma pequena carga de erva ou folhagem, ia <<serra acima, a distância de léguas, ou

arrisca-se por entre as rochas aprumadas sobre o man> num <drabalho longo, fatigante e

perigoso, que só por si faria, bem contado, aumentar de,muito o valor da rês de

engorda>7l. As zonas produtoras de üúo eram simultaneamente aquelas onde a

alimentação dos animais revelava maior número de carências, as quais eram sentidas de

modo muito particular durante o Verão. Entronca neste facto a menor densidade

pecúria destas áreas, exemplarmente ilustradas em Câmara de Lobos. Nessa época do

ano, as folhas de viúa tambem eram usadas na alimentação do gado7z.

A implementação do proteccionismo sacarino (1895-1903), ao originar a

expansão da cultura da cana de açúcar, permitiu que esta passasse a ter uma importante

função enquanto planta de desbaste na alimentação do gado. Em 1911, Vitorino Santos

registava que a <.... esfolha da cana, dando sem prejuizo da agricultura, muito alimento

para o gado, protege o desenvolvimento da sua criação em beneficio da indústria de

lacticínios, ao mesmo tempo que a fertilidade agrícola se enriquece com a maior

produção dos adubos. São, pois, estas duas indústrias que mútua e intensamente se

protegem>73. Esta passagem, escrita em 1911, é importante porque mostra até que ponto

a exploração pecuária madeirense evoluiu no sentido de continuar não só a assumir um

TlJoão Tie.no, Re latório Veterinário...,p. I 108.

72 Ver Cap. II.

73 Vitorino Santos <Relatório...>, 8. T. 1., no 75, p.9. Maurílio Ferraz e Silva estimou que cada bovino em estabulação
permanente produzisse diariamente 35 kg de estrume em meio curtimento (Estudo do Custo da Produção do L,eite,

Boletim da Junta de Lacticínios da Madeira, Boletim de Informação e Publicidade,lg38-9, p. XVIII).
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papel de relevo na intensificação cultural como não se afigurava em si mesmo como

actividade autónoma mas antes como um sector subsidiário da agricultura.

Este aspecto distingue a evolução havida na pecuária madeirense e a radical

transformação ocorrida nos países onde esta actividade passqu por progressos de grande

vulto que a transformaram num sector de elevada rentabilidade. Em especial na

sequência do afluxo de cereais americanos baratos à Europa, ocorrido a partir de

meados da década de setenta daquele século, os países do noroeste da Europa (norte da

França, Bélgica, Holanda, Dinamarca e Alemaúa) empreenderam uma profunda

reconversão agrícola. Estas transformações traduziram-se, entre outros aspectos, no

aumento da átrea dedicada à pastagem ou à cultura de forragens em detrimento de outras

culturas, o que teve como resultado provocar a autonomização da pecuária -
anteriormente fornecedora de estrume e de trabalho - em relação à agriculturala. A

partir da década de setenta do século dezanove, a criação de gado tornou-se nesses

paises mais intensiva e a selecção de raças foi fomentadaparu possibilitar ao produtor

uma resposta às procuras especializadas em carne ou em lacticínios. Com a criação

especializada de animais para engorda (e dentro desta, de carne magru ou de carne

gorda no caso dos suínos) ou para produção láctea (no caso dos bovinos) conseguiu-se

aumentar os índices de produtividade no ramo pretendido. Dessa forma, o produtor

pôde dar resposta à crescente procura de carne, de leite e de lacticínios, entretanto

gerada pela ampliação do fenómeno da urbanização.

João Tierno defendeu que, entre 1852 e 1893, se verificou na Madeira uma

evolução caracterizada pelo acréscimo do número do gado gÍosso (bovinos e suínos) e

pela diminuição das cabeças naturais de gado miúdo. Contudo, esta evolução não foi

7a Gilbert Garrier, Reacções e Transformações das Agriculturas Europeias in piene Leon, Historia Economica e
Social do Mundo, vol.IV, Tomo II, Lisboa, 1982, pp. 382-3.

147



acompanhada em melhorias no vulto e no peso da maior parte das espécies

consideradas - excepção feita ao gado vacum. Entre aquelas datas, a soma de cabeças

naturais de gado bovino e suíno sobre o conjunto de cabeças alimentares naturais do

arquipelago da Madeira passou de 18,62 Vo para 64,180/o, enquanto que a evolução da

soma de cabeças normais das duas espécies no conjunto das labeças alimentares do

arquipélago passou de 55,21o/o paragl,l4o/o. Apar desta recomposição, a quantidade da

massa pecúria global do arquipélago aferida em cabeças normais manteve-se

praticamente constante entre as mesmas datas. Ou melhor, segundo o mesmo autor,

verificou-se um crescimento do número de <reses mais úteis e valiosas> mas, (a massa

de carne, conservou-se quasi a mesma>?s. observemos o quadro seguinte:

Quadro l.l0

Quantidade de gado alimentar recenseado no arquipélago da Madeira e sua redução a cabeças normais
(número de cabeças)

1893

Bovina
normars

19.995
Ovina 1.232

l.l0l
Súna 4.015
TotaI 26.343

Dados extraídos de João Tiemo,Relatório veterìnário..., p. 1084 e p. 1082.

Antes de ponderarïnos se a produção de carne acompanhou o crescimento

populacional registado na segunda metade do século passado, passemos em revista os

1852

cabeças natuÍais cabeças normais cabças nahrrais
20.682 I1.954 28.4t7
90.894 6.019 18.604
81.732 5.451 t6.517
18.833 2.190 34 530

ztz.t4t 25.6t4 98.068

75João Tierno, Re lato ri o ve te rí n a r i o..., p.l 128
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desenvolvimentos ocorridos no mesmo período em cada uma das espécies que

formavam a reserva pecuária do arquipelago madeirense. Relativamente ao gado

lanígero houve tendôncia a reduzir a sua exploração a partir de Ig64 e mais

acentuadamente após 1869-70 (quadro 1.8). Este fenómeno de recuo foi comum a toda

a Europa durante o século XD(. Com efeito, a produção dg,fã enfrentou, desde o início

do século passado, a concorrência industrial exercida pelo algodão (que propiciava um

enrolamento mais fiícil do que aquela). No entanto , a lã üespécie merino, de melhor

qualidade que a lã de gado manadio vulgar, continuou a ter elevada procura durante a

primeira metade do século. A partir dos anos cinquenta-sessenta, a conconência movida

pela produção de lã australiana e argentina explica a reconversão operada em alguns

países europeus para a produção de carneiros fornecedores de carne, datando dessa

época a difusão das raças inglesas Dishley e Southdows. Nesta liúa, em lg7g, o

governador civil, ao defender o aperfeiçoamento desta actividade na Madeira,

apresentava como solução a introdução de reprodutores desta espécie por serem <tidas

como as melhores raças cevandas>r76. A criação intensiva desta especie persistiu em

zonas como a Hungria e foi explorada no sul da Françal7. Na Madeira, a espécie

dominante tinha um baixo rendimento em leíte. Em 1865, subliúava-se que o criador

insular parecia ignorar que o leite de ovelha entrava no fabrico de queijos afamados.

Decorridos quarenta anos este produto permanecia subaproveitadoTs.

T6Relatório e Documentos apresentados à Junta Geral em I de Marçct de 1g7g..., p.47. Sobre a evolução da
exploração de gado ovino para produção de lã, ver Luís Gérman y Carlos Forcadel, La crisis finisecular en la
Agricultura interior: el caso de Aragón in Ramon Garrabou (ed) La crisis agraria de fnes del siglo XIX, Barcelona,
Ed. Crítica, 1988, p.7 l.

TTcilbcrt Ganier, Reacçõcs... in Piene I*on, ob. cìt.,,vol.lV, Tomo II, p.3g5. No caso da Alemanha, a expansão do
número de ovelhas foi travada pela queda vertiginosa do preço da lâ ocorrida no final do seculo passado e pela ausência
de prcdisposição manifestada pelo consumidor alemão para apreciar o gosto desta carne (J.A. perkins, I"le
Ag ri cu ltura I Revo luti on i n Ge r many..., p.7 8).

TSEduardoGrande, Relatorio...,p. l9;JoãoTìemo,RelatórioVeterinário...,p.lll6.
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Nesta ilha, os grandes rebaúos pertencentes a um só proprieüírio eram

inexistentes e cada produtor possuía em media três a seis cabeças. Até à decada de

sessenta do século passado a exploração do gado ovino fazia-se, em primeiro lugar, por

causa da lã, em segundo, devido ao aproveitamento da carne e, por último, em função

da utilização do estrume. Em 1894, o gado seffano tiúa uma ceva prolongada e

fornecia uma escassa quantidade de carne limpa que oscilava entre os l2lt4

quilogramas e os 20122 quilogramas. O gado estabulado tinha uma ceva mais rapida e

fornecia uma quantidade de carne limpa entre os 15 e os 30/33 quilogramas. Naquela

data, a média em carne limpa dos animais desta espécie abatidos nos matadouros

rondava os 15 quilogramas. As espécies dominantes na Madeira não apresentavam

resultados brilhantes nem sob o ponto de vista da quantidade e qualidade da carne, nem

da finura da lã e das suas aptidões lactigenas. A falta de desenvolvimento registado na

criação desta espécie de gado, entre 1852 e 1894, pode ser justificada por se terem

apresentado alternativas mais vantajosas ao nível da pecuária. No entanto, a partir do

final do século passado, o consumo de came desta especie apresentou um ligeiro

crescimento sendo o seu preço por quilograma superior ao da carne de vacúe.

A diminuição do preço e da procuru da 1ã tiveram alguma influência no

desinteresse manifestado pelo aperfeiçoamento daquela especie (ver anexo 4.1.9). Em

1863, a tecelagem do liúo e lã era exercida de forma tradicional e encontrava-se

vocacionada para o fabrico de tecidos destinados à confecção do vestuário dos

camponeses. A produção de alguns desses teares era comercializada enquanto que a de

outros se destinava apenas ao abastecimento do agregado familiar. O número de teares

que se encontravam na primeira situação foi estimado em 559, enquanto que só no

concelho do Porto Moniz existiam 450 teares que teciam exclusivamente para os

79 João Tiemo, Relatório Veterìnario..., p. I t 16.
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respectivos agregados familiares, deixando antever que o número de teares existentes

nesta situação em toda a ilha era assinalável. Nessa data, estimou-se que se

comercializavam anualmente 1.001 metros de tecidos de lã e 4.789 metros de tecidos de

linho e lã80. Trinta e quatro anos mais tarde (1897), o gado ovino seÍrano predominava

sobre aquele que era criado em esüíbulo, sendo a lã prodwída pelo primeiro

maioritariamente branca e, desta, só uma ínfima percentagem era fiada, a qual era

aplicada no enchimento de colchões. O pano grosseiro do vestuário do camponês - a

cardada, o marafuz e as serguilhas - era fabricado com 1ã proveniente de gado criado

em estiíbulo. Em 1902, reforçava-se a ideia que a tecelagem se mantiúa como uma

indústria doméstica decadente8l.

Quanto ao gado caprino, a sua criação sofreu uma enoÍme quebra que foi

mais ou menos contemporânea da ocorrida com o gado lanígero. Esta redução resultou

de causas gerais relacionadas com a ocorrência de um fenómeno idêntico na maioria

dos países europeus, mas também tem uma explicação de incidência local respeitante à

intensificação do aproveitamento das terras na zona cultivada. O gado caprino era um

dos causadores da desarborização das seÍïas - que tinha, por sua vez, como

consequência o desaparecimento da vegetação para o pastoreio - factos que subjazem

às proibições de que foi alvo pelos poderes públicos. Em 1878, o governador civil

80 Francisco Oliv eir a, Info r ma ç õ e s...,p. 3 e seguintes.

8l U*a rês manadia tem em média um vello de 500 gramas, sofrendo uma quebra da ordem dos 45 a 50 por cento na
lavagem. Uma rês de curral fornece um vello dc 1,5 kg, o qual depois de lavado tem uma quebra de 609/o. Em 1897, o
gado lanígero (sem contabilizar a lã) correspondia a 2,24% do valor total da massa pecuiária do arquipelago, e detiúa
18,9 por cento do total das cabeças naturais e 4,6 por cento da totalidade das normais (Joâo Tiemo, Relatório
Veterinário..., p. l09l e pp. I I l4-5). Ver ainda Estaílstica Industrial. Distritos Administrativos do Funchal e Ponta
Delgada, Ministerio das Obras Públicas, Comércio e Indústria, Direcção-Geral do Comércio e Indústria, Repartição do

Trabalho Industrial, 5" Circunscrição dos Serviços Técnicos da Indústria, Lisboa, 1905, p.3 e p.5.
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frisava que o gado caprino <<tem sido desde há muito, uma verdadeira praga para os

interesses e progressivo melhoramento da indústria agrícola deste distrito. Só no regime

estabular se pode ainda admitir a sua conservação; mas no regime manadio, que ainda

aqui subsiste em grande parte, mais convenientemente e raciolal me parece decretar

desde já a sua completa extinção. O Sr. Conselheiro José.Silvestre Ribeiro, tentou pôr

em execução tão previdente medida, quando foi governador civil deste distrito; mas...

considerações pessoais (tão próprias do nosso país) obstaram, ao que parece, a que se

levasse por diante tão sensato, quão salutar intento>82. Com efeito, esta especie

apascentava nos locais mais agrestes e alcandorados das serras madeirenses. As fêmeas

eram objecto de criação e os machos eram enviados para o taÌho. O leite do gado

seÍTano era desaproveitado, mas em contrapartida a came e a pele tinham valor.

Entre 1850 e 1914, registou-se na Madeira um crescimento muito acentuado

do número de reses suínas. Esta exploração não se revestia, contudo, de um carâcter

industrial. Nem o tipo de ceva nem as espécies dominantes na ilha tiúam
características sob o ponto de vista da carne e da gordura susceptíveis desse

aproveitamento. No entanto, esta era uma actividade de expressão económica muito

apreciável na vida das populações. Na realidade, não existia casal, por mais pequeno e

destituído de recursos que fosse, que não possuísse um chiqueiro com um animal.

Eduardo Grande caraçterizava esta actividade da seguinte forma: <O porco é o animal

82 Relatórìo e Documentos apresentados à Junta Geral do Distrito do Funchal em I de Março de tg7g..., p.47. Em
1863' acentuava-se a nccessidade de rearborização das serras e acrescentava-se que (uma legislação repressiva de mais
para o corte de árvores e inexequível hoje, a falta de meios de fiscalização necessiiria, e o interesse mal entendido dos
proprietrfu-ios e criadores de gado [...] têm contribuído para a devastação dos arvoredos da ilha de uma maneira
espantosaD (Relatório apresentado à Junta Geral do Dìstrito do Funchal na sua Sessão Ordinária de 1g63...,p.23).
sobre a nocividade do pastoreio livre do gado caprino para a agricultura e pÍìra o povoamento vegetal ver Fduardo
Crande, Relató rìo..., p.2 I e João Tierno, R e la tó ri o ve t e ri ná rì o..., p. t I 33 e p. I 092.
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dos países pobres e da pequena propriedade. Vorazes e omnívoros, a faculdade da sua

propagação e a modicidade do seu preço, torna-o precioso e quasi indispensável para os

pobres habitantes dos nossos campos, e único compatível com a estreiteza de seus

meios>183-

,'; i

Na alimentação dos suínos eram utilizados os aproveitamentos dos restos de

coziúa e o da limpeza das culturas. Estas últimas dependiam das localidades e das

estações do ano - couves, abóboras, folhas e talos de iúame, ramas de batateira e

frutas verdes. Nos três meses anteriores ao abate do gado fornecia-se uma ração diária

que incluía milho e farelo de trigo. Além disso, à medida que a indústria de lacticínios

se desenvolveu na Madeira (a partir do início da década de noventa do século passado)

passou-se a adicionar leite desnatadosa. Embora as estatísticas não o revelem - a

colheita de dados era feita com base no abate de reses destinadas à venda ao público e

não ao consumo doméstico - o consumo da carne de porco era muito elevado nas zonas

rurais madeirenses. A came de porco era uma fonte muito importante de proteína

animal para as populações rurais. As gorduras deste animal tinham igualmente largo

consumo. Em I9T2, Fraga Gomes, referindo-se à freguesia de Câmara de Lobos,

escrevia que a came que mais se gastava era a de suíno, pois <<o porco na salgueira>

fornecia (carne para quasi todo o ano; a baúa e mais tecido adiposo> prestavam <<um

serviço sucedâneo da manteiga de vaca e do azeite no tempero das comidas e das

frituras>. Quanto à carne de vaca nem todas as famílias a utilizavamss.

83 Eduardo Grerrrde, Re latorio..., p.23,s.n.

844 Dinamarca, que desenvolveu a produção de manteiga e a suinicultura a partir do terceiro quartel do século passado,
empregava o soro do leite na alimentação dos suínos (Alan Milward y S.B. Saul, El desarrollo economico de la
Europa Continental. los Países adelantados (1780-1780), Madrid, 1979, p.479).

85 Alfredo Fraga Gomes, Mo no grafi a..., pp.86 -7
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A partir dos anos quarenta do século passado, o noroeste da Europa

desenvolveu a criação científica de suínos para firs comerciais atraves da selecção de

raças e do aperfeiçoamento da alimentação. A Dinamarca, por exemplo, especializou-se

no fabrico de carne magÍa destinada a confecção do tipo de bacon apreciado pelo

consumidor britânico, enquanto que a Grã-Bretanha prodlaia e exportava uma carne

gorda. Entre 1840 e 1914, os apuramentos levados a cabo naqueles países permitiram

que o ganho de peso médio fosse da ordem dos 80%86. Na Madeira, o facto da

alimentação dos animais se ter mantido deficiente e de os cruzamentos com raças

importadas (suínos de proveniência inglesa, entre outros) não se terem wlgarizado, teve

como consequência a ausência de melhorias ao nível da configuração ou do peso dos

animais. Em 1897, a raça da terra constituía a maior parte da espécie porcina do

arquipélago e atribuía-se afalta de vulgarização dos cruzamentos ao facto da maioria

dos camponeses privilegiarem a quantidade (<sem se importarem com a qualidade>,

tazão pela qual manifestavam preferência por animais <<de corpo mais varudo>. A raça

comum da terra era descrita, nesta data, como nem sendo muito precoce nem de rápida

ceva, produzia mais carne, conquanto sem sabor, do que gordura, a qual se depositava

de preferência nas baúas; a manta de toucinho era muito delgada e de má qualidade

porque não era facilmente permeável ao sal, o que precipitava a sua degradação f;ícil.

As reses eram abatidas com cerca de um ano e meio e fomeciam em rnédia um peso,

em carne limpa, de 3 a 7 anobasS7.

86 Gilbert Garrier, Reacções...in Piene Léon, ob. cìt.,vol. IV, Tomo II, p.385

87 João Tiemo, Relatórìo..., pp. I120-1. Em 1894, o valor total da produção suína representava2l,6yodo valor da
produção pecuiiria total.35Yo das cabeças naturais e l5%o da totalidade das cabeças normais (idem, p.II2t).
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A topografia e o estado das vias de comunicação não estimulavam a criação

de animais para a afectação exclusiva ao trabalho, pois, as possibilidades da sua

utilização no transporte ou na lavra da terra eram escassas. Em 1897, precisava-se que

apenas em Câmara de Lobos e no Funchal era usual utilizarem-se machos de gado

vacum (bezerros ou bois) para o trabalho. Nos restantes conçelhos, o <<serviço rural> era

efecfuado por vacas simultaneamente afectadas à criação. Este serviço consistia, no

caso de regiões de relevo mais suave (Fajã da ovelha, ponta do pargo e S. Jorge), em

((caffear mato da sena, urze e feiteira, para adubo e para a cama dos animais>. Os

bovídeos também eram utilizados, quando a dimensão dos terrenos o permitia, nalavra

das terras e na debulha dos cereais praganosos, mas, não se ll:atava de uma utilização

intensivass. Esta era arazão porque se criavam sobretudo cabeças de gado vacum com

funções mistas, isto é, tanto eram preparadas para a engorda como para fornecerem

algum trabalho ao agricultor. Esta polivalência contrastava com a tendência em curso

na produção pecuária do noroeste europeu, onde se procurava, através da selecção de

raças, desenvolver de forma especializada espécies que fossem mais aptas para produzir

carne ou, em alternativa, leite. Desta forma, foram conseguidas nesses países melhorias

na produtividade dos animais.

O facto de não existir na Madeira uma produção de gado especificamente

para engorda e abate acabava por repercutir-se na qualidade da carne. Em 1865, a

duração da ceva era de 8 a 10 meses numas localidades e de três meses noutras. A este

regime eram indiferentemente submetidos os animais velhos e cansados e os que

acabavam de completar o seu crescimento. Decorridos quarenta e um anos, João Tierno

referia que os machos eram abatidos - com um ano e meio a dois anos - numa idade

inferior à das Ëmeas, as quais enquanto animais de <criação e de trabalho> só entravam

88 ldem,p. 1l l0
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na ceva depois de completarem cinco anos, razão pela qual o número de reses

femininas era muito elevado no conjunto dos bovídeos deste arquipelago. Nessa data, o

gado que era destinado à ceva perfazía 4t%o do número total de bovídeos8e.

O gado bovino da Madeira dividia-se em dois,gr-upos, sendo um constituído

por raças comuns da tena - sub-raça vermelha e alvaçã - e, outro, integrado por gado

proveniente de cruzamentos entre estas e reses importadas do norte da Europa, em

especial de Inglatena. O gado da terra era uma raça pequena tipica de uma região

quente e montaúosa, dotada de pastos finos e escassos, que se revelava perfeitamente

adaptada aos fracos recursos da população insular e patenteava aptidões múttiplas para

o trabalho, designadamente a engorda e a produção de leite. Este tipo de gado tendeu a

perder representatividade na massa de bovinos do arquipélago. Com efeito, em 1g52, o

gado cruzado não ultrapassava uma ou duas centenas, mas, quarenta e um anos

decorridos, já representava dois terços dos efectivose0. Nesta data, o gado bovino

manadio de ceva existente no arquipelago pertencia à varie dade vermelha da terra e

representava l7o/o da totalidade desta espécie pecuária, o qual possuía baixo quilate,

crescia e reproduzia-se em liberdade, sendo as Ëmeas abatidas apenas depois de

fornecerem o máximo possível de crias. Antes do abate eram, nalguns c€rsos,

submetidas por algum tempo ao regime estabular. Apesar de conhecidas as apetências

de uma e outra variedade de gado, não se fazia, no final do século passado, qualquer

distinção relativamente ao tipo de gado bovino para engorda e adoptava-se para esse

efeito qualquer das raças existentes, cruzadas ou da terra.

89 ldem,pp. I 106-7

9o ldr^,p. 1106.
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Entre 1860 e 1914, assistiu-se ao aumento da estabulação, porque esta

forma de criar o animal - uma vez que este era alojado num minúsculo estabulo junto à

exploração agricola - permitia um elevado grau de aproveitamento dos estrumes. E foi

deste modo que se assistiu ao estabelecimento de uma relação entre o crescimento da

estabulação e o aumento da produção de gado cruzadq na Madeira, pois este por

apresentar grande vulnerabilidade a doenças não oferecia condições para ser criado em

liberdade. O cruzamento de gado trouxe beneficios importantes ao agricultor

madeirense e constituiu um progresso indesmentível porque não só aumentou a

corpulência como a aptidão lactígena dos animais. Contudo, as circunstâncias vividas

em dois contextos distintos levaram a que dois agrónomos, separados por um período

de trinta e dois anos, tivessem formulado opiniões discordantes sobre este fenómeno.

Em 1865, numa altura em que a prioridade do agricultor consistia em produzir carne

para abate - dado o preço compensador que este artigo atingia então no mercado -,
Eduardo Grande mostrava-se contrário aos beneficios gerados pelos cruzamentos da

raça de bovinos da tena com espécies inglesas importadas. As suas objecções

prendiam-se justamente com o facto de, no respeitante à engorda, <<a raça insulana,

suposto não ser de uma configuração irrepreensível>, apresentava <muitos sinais que

por uma boa escolha de reprodutores>> seria <fácil fixar e desenvolven. posteriormente,

João Tierno referia que era notório que a zona oeste da ilha circunscrevia a cevaà sub-

espécie da raça da terra denominada alvaçã. Estes animais - que se aproximavam <do

tipo de rês de talho> - engordavam em poucas semanas, davam um rendimento líquido

relativamente elevado e possuíam carne tenra e saborosa. <Em contrapartida o gado

cruzado, muito embora ossudo e de carne menos fina e saborosa>, apresentava <sobre

aquele alem de outras (refere-se à produção de leite), a superior vantagem da

precocidade>>, raÃo pela qual se encontrava em superioridade numéricael. O gado

91 ldem,p. 1109; Eduardo Grande, ob. cit.,p. 14.
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cnrzado tiúa sobrefudo maior aceitação entre os criadores por causa da quantidade de

came que propiciava. Esta questão sobressaía no cálculo efectuado por João Tierno

relativo à correspondência entre cabeças naturais e cabeças normais, onde se

estabelecia que no caso do gado bovino cruzado adulto uma cabeça natural

correspondia a uma normal, mas no caso das raça da,..!Srra três cabeças naturais

equivaliam apenas a duas normaise2.

Entre 1850-1914, o gado bovino registou na Madeira melhorias ao nível da

sua produtividade em carne. Com efeito, Eduardo Grande, na impossibilidade de obter

dados sobre o peso vivo dos animais, apurou, com base em dados do matadouro do

Funchal relativos aos anos compreendidos entre 1855 e 1859, que a média de came

limpa por bovino adulto abatido era de 124 quilogramas. Posteriormente, com base em

dados de idêntica natureza relativos aos anos decorridos entre 1889 e 1894, contatava-

se que o peso médio por bovino adulto passara para 149 quilogramas, o que se traduzia

num aumento de cerca de 20%. Segundo João Tierno, as modificações no quilate e

corpulência dos animais ficavam a dever-se não só aos cruzamentos mas tambóm à

influência da generalização do regime de estabulação permanente e3.

O consumo interno de came era limitado por causa do baixo nível de

rendimentos da generalidade da população, mas o abastecimento da população flutuante

da cidade do Funchal bem como o abastecimento da navegação, que fazia escala neste

porto, conferiam-lhe alguma expressão. Em 1861, o relatório do cônsul britânico no

Funchal referia que (as produções animais> forneciam <<um abastecimento de carne e

92 O cálculo das cabeças normais foi adoptado por inexistirem dados seguros sobre o peso médio das reses vivas (João
T iemo, Re la tó rio Ve te ri n á ri o..., pp. I 08 l -2).

93 Eduardo Grande, ob. cit.,p.15; João Tiemo, Relatório Veterìnário..., p. t 109.
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manteiga para o consumo da ilho, e facultavam (um remanescente para uso da

navegação>ea. Outra forma de escoamento da carne consistiu na exportação de came

salgada- Esta exportação apareceu mencionada nos relatórios dos consules britânicos

no Funchal datados de 1857 e de l865ss. No entanto, nesta última data, Eduardo Grande

apresentou-a como sendo inexpressiva. No ano subsequente, havia ainda quem

acreditasse que aquela exportação podia desenvolver-se desde que fosse aperfeiçoada a

sua preparaçãoe6. Contudo, as amostras de carne salgada enviadas em 1866 para

Inglaterra foram analisadas por um corretor que defendeu relativamente à preparação da

mesma que esta para ter alguma valia comercial precisava que lhe não fosse retirada

toda a gordura e que só fosse objecto de salga a came gorda de gado que não tivesse

sido <<estropeado com trabalho>e7.

Em 1866, tambóm se fazia referência à <exportação de algumas reses

vivas>>, embora nada indicie que esta actividade teúa tido grande significado. Nas

exportações relativas ao ano económico de 1873-74, que totalizaÍam 585.081$530 réis,

o valor do gado vacum não ultrapassou 2.060$000 réis, conespondendo a 52 reseses.

Em 1884, sublinhava-se que o movimento portuário tinha importância paÍa o

94 Parliamentary Papers, Accounts and Papers. Commercial Reports. Madeira. 1862-3 [3060] LIX.l, pp.15l-2.

95 Parliamentary Papers, Abstracts of Reports (....). Portugal. Madeira.- Funchal. Report by Mr. Ersúne, British
Consul at Madeira, on the trade of the Port of Funchal for the year t857, wìth Agricaltural, Statistical and other
Iníormation connectedwiththe Island, 1859, sess.2 [2579] vol. )OO( 373, p.138 eidem,Aecounts and papers,
Commercial Reports, Reports Portugal. Madeira. Report by Mr, Erskine on the Navigafion, Trade &c., of Madeira
on the year I865,vol. LX)O [3729], 1866, p.478.

96 Eduardo Grande, ob. cit.,p.S.

97 OComércio do Funchal, 13 de Dezembrode 1866.

98 
lRelatório e Documentos apresentados à Junta Geral do Distrito do Funchal em I de Março de l g75J 

, p.32.
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escoamento da carne de bovino produzida na Madeira, porque cada navio se abastecia

em media com quatro bois e duas vitelas, o que perfazia um valor de 6$600 réisee.

Apesar do movimento no porto do Funchal ter crescido entre 1889 e 1913 nada faz crer

que o abastecimento de carne aos navios tenha acompaúado o crescimento veriÍicado

no porto do Funchall@

A partir de 1886, detecta-se uma curta mas acentuada descida no preço da

carne (ver quadro Lll). Este facto suscitou, em 1888, algumas queixaslol. No

entendimento dos contemporâneos, impuúa-se remover os obstiículos de índole fïscal

que sobrecaÍïegavam a comercialização deste produto.l02A partir dos primeiros anos da

década de noventa, os preços da carne voltaram a subir, a ponto de, em 1g97, terem

surgido queixas relativas ao facto de o preço deste género ter sofrido um agravamento

99 Por ordem de referência: António Herédia, Observações..,, p.2l; João Tiemo, Relatório..., p.ll27;João Augusto de
OmellasAMadeira e as Canárias,Madeira, 1884, pp. l8-9.

100 Brrr 1893, observava-se que o número de vitelas consumido no Funchal tinha sido de 766 enquanto no resto do
distrito esse número não havia excedido as duzentas unidades. A exportação para Lisboa em conjugação com o
abastecimento dos navios não havia ultrapassado nesse ano as247 cabqas (João Tierno, Retatório...,p.ttOZ;. S. ."
tivesse mantido o abastecimento de carne a cada navio esÍimado em 1884, uma vez que entre 1889 e 1905-7 o número
de navios entrados no porto do Funchal havia sofrido um aumento significativo, o número de bois teria sido
respectivamente de 2.608 e 4.984 e o número de vitelas teria sido respectivamente de 1.304 e 2.492. Sobre o
movimento portuiário desta cidade ver capítulo V, quadros 5.14.

l0l Henrique Freitas do Yalle, A Revolta da Madeira..., p. 12. Sobre os reflexos dos preços relativos da carne e
manteiga nestas produções na Dinamarca, ver Alan Milward y S.B. Saul, El Dasarrollo....p.475.

102 Em causa estava a <imposição da carnel que consistia no pagamento de 459 gramas por cada 13,770 quitogramas
de carne verde vendida para consumo, acrescida de 3 réis por cada 459 gramas (Lei de 2 I de Novembro de lgg4) e de 5
por cento por força da Lei de 12 de Dezembro de 1844. As três imposições faziam com que o imposto perÍïzesse 13
réis (Inquerito... (l 888), pp. 82-3).
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em resultado do aumento registado no número de flíbricas de manteiga (ver quadro

4.1.10;to:. Observemos o quadro seguinte:

Quadro l.ll

Evolução do Preço da Carne no Funchal

médias

1848-1850
I 85 l- 1854
1860- I 863
1864-1867
t868-i871
1872-t875
1876-1878
1880-1882
1883-1885
1886 (ano)
I 890- I 892
1893-1894

It7
nl
15l
t23
141

t70
170
t64
t74
160
184
2t8

Fonte: Ver anexo no II-D (coluna I).

As questões da evolução do consumo da came não podem ser dissociadas

dos problemas atinentes à evolução da produção de carne na Madeira. Os dados

existentes sobre um e outro aspecto são escassos e muito descontínuos. o consumo de

came verde no Funchal e no arquipelago ficou registado em alguns anos. Estes registos

eram efectuados pelos governos civis e pelas administrações municipais a partir do

imposto do real de água, fontes cuja fidedignidade deixava muito a desejar. Este quadro

era aglavado pela pouca fiabilidade destes dados relativamente à realidade do consumo

de carne da ilha ou da cidade, devido ao facto de a cobertura feita pela rede de abate ser

103 João Tierno, Relarório veterinário...,pp. ll27-s. Entre 1890 e 1914, o preço da came de vaca no continente nãoapresentou uma tendência descendente contínua mas sim pequenas oscilações que se verificaram 
"om 

intermitências(cf. David Justino, Preços e salarios em portugar (ts50-rgt2),Lisboa, 19g9, p.2l).
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insuficientero4. A informações prestadas por este tipo de dados têm apenas o mérito de

mostrar que, entre 1848-9 e 1904105, se veriÍicou na Madeira um aumento significativo

do consumo de carne, em geral, e de came de suíno, em particular. Este último ponto

revela alguma coerência com a realidade expressa no Íecenseamento de gado de 1894, a

qual manifesta um grande crescimento no número de resesluínas em igual período (ver

quadro 1.8). Analisemos o quadro seguinte

Quadro l.l2

Consumo de carne verde no Arquipélago da Madeira
(unidade = quilogramas)

Anos Total
I 848-9 848.086
1854 a 1858 727.648
1859

1876 626.78t
1904 2.065.917

Fonte: A.H.M.O.P., Ministerio do Reino, 2" Diretção, 2" Repartição, pasta no 28; A.R.M., Governo Civil, Livro no
631, fls. 64 v., 98 v., 102, ll3, l2l v.; [Relatório e Documentos apresentados à Junta Geral do Distrìto do
Funchal em I de março de 1577...1, p.26; Eduardo Grande, Relatóio..' p.6; Diário do Comércio,4 de Março de
1905.
(a) Ano económico; (b) Trata-se de um valor mfiio anual.

Não obstante as afirmações de João Tierno, a que já aludimos, de que a

produção de carne na Madeira teve, entre 1852 e 1894, um crescimento diminuto,

julgamos ser possível perfilhar outro entendimento. Na base desta discrepância

encontra-se um entendimento distinto dos dados. Aquele autor fundamentou as suas

afïrmações no cálculo que efectuou a partir da conversão do número de cabeças de gado

104 p*u a situação vivida em Portugal Continental, ver David Justìno, A Formação do Espaço..., p.146.

105 Ot dudot de consumo de came devem ser entendidos com cautela por respeitarem a um ano isolado.

Bovinos Ovinos Caprino Suíno

593.277 t7.409 tr.478 105.484
502.623

604 158 t4.263 t.907 6.453
960.474 23.873 10.060 1.071.510
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recenseadas em cabeças nonnais (quadro 1.10). Em alternativa, procurámos estimar a
produção de carne. Para efectuannos este cálculo, também a partir dos elementos

respeitantes ao gado recenseado no arquipélago, precisámos de conhecer a percentagem

de abate do gado das diferentes espécies na Madeira, sobre u qul não possuímos dados.

Em alternativa, fïzemos incidir a percentagem de abate de cada espécie animal

adoptada para Portugal continental (calculada a partir de dados colhidos em lg70) sobre

os dados relativos ao recenseamento de gado na Madeira, estabelecendo que esta se

manteve fixa ao longo de todo o período. Para compensar este último aspecto,

adoptrímos a solução seguida por Pedro Lains de uniform izar o crescimento do peso

médio das diferentes espécie com base na taxa de crescimento dos bovinos obtida a
partir das estatísticas provenientes do matadouro do Funchal106. De igual modo,

efectuámos a tentativa de estimar a evolução do consumo de carne no arquipelago.

Entre as dificuldades que defrontámos awltou a indisponibilidade de dados sobre a

importração de gado e da carne pela Madeira. A falta de referências a esta questão

reforça a nossa convicção de que esse movimento a existir não era importante. A
conclusão a que chegámos nas estimativas que efectuámos (por muito falíveis que

sejam as alternativas que encontrámos para colmatar as lacunas de dados existentes)

apontam para o crescimento da produção de carne na Madeira entre 1g52 e 1g94 e para

o facto de este ter acompaúado o aumento das necessidades de consumo deste

ProdutoloT.

Entre 1850 e 1894, a importância do gado vacum, do ponto de vista do

agricultor madeirense, residia no aproveitamento do <produto principal, a carne, mas

106 Seguimos o cálculo efectuado por Pedro Lains para Portugal continental (A evolução da Agriculnra e da
Indústria em Portugal (1s50-19t3). (Jma Interpretação euantitativa, Lisboa, 1990, pp. t5-7).

107 y"r Nota B no final deste capÍtuIo.
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muito mais ainda pelos estrumes, cuja necessidade)) era, nesta últim a data, <<cada vez

m4isn1l08' o trabalho, o leite e a pele eram considerados beneficios secundários. A
produção de adubo natural, tão necessária à intensificação de culturas levada a cabo na

agricultura madeirense, durante a segunda metade do século passado e início do actual,

era conseguida através do regime de estabulação adoptado:'A estabulação do gado desta

ilha assumia um cariz permanente. os esüíbulos eram construções elementares - pedra

amrmada, tecto de colmo e chão de tena - que se encontravam disseminadas pelas

zonas habitadas da ilha. Estas edificações eram efectuadas com o mínimo de exigências

e o máximo de economia dados os fracos recursos do pequeno produtor madeirense.

Regra geral, em cada estiíbulo (palheiro) existia apenas um único animal, sendo raÍa a

existência de dois' Este aspecto tiúa reflexos positivos no índice sanitrírio geral desta

espécie - tratava-se de um regime de quarentena permanente que ajudava a
contrabalançar as deficiências em matéría de higiene. Com efeito, as edificações não

dispuúam de arejamento e os esüíbulos funcionavam como nitreiras. A renovação das

camas dos animais processava-se com grandes intervalos devido à escassez de matos

secos, utilizando-se em sua substituição matos verdes que tiúam sobre aqueles a
desvantagem de terem menor grau de absorção de humidade e serem mais permeáveis à
fermentação' A explicação paraesta situação recaía sobre o facto de a recolha do mato ,

ter de ser efectuada em locais situados a grandes distâncias dos estábulos, as mais das

vezes de diÍïcil acesso, como era o caso das senas da ilha. Esta tarefa era demorada e

fatigante porquanto os fardos tiúam frequentemente de ser carregados no dorso dos

homens.

Na Madeira, a intensificação da criação dos bovinos em estabulo foi
necessariamente acompaúada de um aumento significativo das necessidades de mão-

lo8João Tíemo, Re la tó ri o..., p.I 107
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de-obra afecta à actividade pecuária. cálculos recentes definiram que, para adquirir
alimentos e vegetação para acamaï uma vaca leiteira nesta ilha, era necessário

dispender um terço de um dia de trabalho. Para corroborar esta ideia de que a

bovinicultura pressupõe uma forte exigência de mão-de-obra, quando exercida em

explorações de reduzida dimensão, dispomos de um cá.lculo efectuado para uma

freguesia do noroeste do continente português que estabelecia que uma vaca leiteira
exigia 6 a 8 horas de trabalho diário, o que representava um dia de trabalho de um

elemento do agregado familiar dedicado à agriculturaroe. A partir do trânsito do século

passado para o actual, esta questão torna-se ainda mais relevante de molde a
compreendeÍÏnos o desenvolvimento da indústria de lacticínios na Madeira. Com efeito,
além de ser necessário dispender tempo e trabalho para colher e transportar alimento e

mato para os animais estabulados passava ainda a ser preciso mugir as vacas uma a
duas vezes por dia. Isto para não falar na transformação doméstica do leite em manteiga

ou, em alternativa, no seu transporte até à fabrica ou ao posto de recolhalro. Se a forma

como era efectuada a exploração pecuária na Madeira constituía um importante factor

de fixação da população à terra, a intensificação do aproveitamento do leite das vacas

pela indústria de lacticínios foi possível porque neste arquipélago o trabalho do homem

era pouco valorizado. Uma situação oposta a esta era vivida no arquipélago dos Açores,

onde a emigração e afalta de braços superveniente havia levado ao abandono a cultura

de muitas <<terras de pão>lri. os lacticínios desenvolveram-se praticamente em

simultâneo num e outro arquipelago embora assentando em bases distintas. O primeiro

109 Jeffery w' Bentley, Technical Change in a Northwest Parish, in scott R person, Francisco Avillez et alt. (org.)Portuguese Agriculture in Transition,Ithaca and London, 1987, p. 168. Sobre a Madeira ver Maurilio Fenaz e SilvaEstudo do casto da produção de leite....,p. XVill.

I I 0 Eduardo Grande, ob. ci t.,p.4; João T iemo, Re I a torlo..., p. I 0 g l.

lllAníbalGomesFeneiracabido<AIndústriadosLacticíniosnosAçores>, 
B.T.r.,no5l, lgll,p.5.ogrupooestedas

ilhas açoreanas apresentava melhores condições para a criação c engorda de gado bovino.
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caracterizava-se pela baixa varorização do rendimento do trabalho, ou seja, a
quantidade de trabalho necessária para o exercício da actividade era muito elevada, mas
os custos desse trabalho não eram integralmente contabilizados porque existia grande
quantidade de mão-de-obra disponivel. o segundo pôde dese4volver a pecuária e os
lacticínios - por razões que decorrem da sua orografia - porque passou a dispor de uma
baixa valorização do rendimento do solo quando grandes quantidades de teÍreno
deixaram de ser agricultadas e ficaram apúas para serem utilizadas como pastagens. os
Açores trilharam o modelo seguido pelos países desenvolvidos do noroeste europeu
após a chegada de trigo barato à Europa na decadade setenta do seculo XIX.

Entre as décadas de cinquenta e oitenta do século passado, o
aproveitamento do leite de vaca paru o fabrico de produtos lácteos na Madeira - a
exemplo do continente e dos Açores - foi um processo de desenvolvimento lento e sem
grande impacto económico. Naquele arquipélago, teve influência para o aunento da
produção de leite o facto de ter verificado uma maior criação de bovinos e de se ter
operado, a partir do início da segunda metade do século passado, nesta espécie um
fenómeno de cruzamento de bovinos que se processou de forma espontânea sem recurso

à diligência de selecção de raças assente em bases técnicas e científicas adequadas. As
práticas usadas relativamente à reprodução desta espécie mantiveram inúmeras
deficiências e pauüaram-se pela desobediência a criterios qualitativosu2. A rapidez
manifestada pelos produtores em aderir à criação de reses cruzadas deveu-se, como já
referimos, ao facto de aquelas espécies terem maior corpulência e serem mais precoces

e fecundas' Estes aspectos davam resposta ao objecto primacial do criador no período

112 As dificuldades de comunicação entre as freguesias levava à existência de um número excessivo de touros emproporçãocomonúmerodevacas(JoãoTiemo, Relatorio..,pp. l106-7).Eml94l,refere-scqueasuadistribuiçâoera
irregular e de características zootécnicas imperfeitas, críticas que indiciariamente são aplicáveis ao passado (pedro LuizBaptista' cinco anos de Actividade. valor Económico dos Lacticinios da Madeira , JunÍa Nacional dos Lacticínios daMadeìra, Boletim de Informaçdo e pubticidade, 1941, pp. XXII_IID.
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decorrente entre os anos cinquenta e noventa, o qual se centrava na ceva dos animais.
As aptidões lactígenas foram características que surgiram por acréscimo, e que,
aparentemente' de início nem terão sido aproveitadas. o leite, em natureza, tiúa um
consumo reduzido e o fabrico de manteiga era descoúecido, rgzãopela qual o criador
chegava a abreviar o período de lactação ,paÍaque as Íêmeas lhe rendessem maior soma
de trabalho.

segundo João Tierno, a disseminação do gado cruzado provocou um
aumento da produção de leite, pois os animais desta espécie possuíam uma aptidão
lactígena muito superior à do gado da terra. Enquanto cada anim al da variedade
vermelha produzia cerca de 100 litros de leite por ano e cada um da raça alvaçã
fornecia durante igual período cerca de 200 litros, a produção anual de cada animal da
raça cruzada oscilava entre 900-1-000 litros na zona oeste da Madeira e 1.000-1.600 na
zona este' A superioridade desta última zona eraatribuída, em 1g93, ao maior peso das
raças importadas e ao clima húmido e chuvoso de uma vasta área desta zona (o vale de
Machico e o planalto do santo da serra). o regime de criação e a altitude exerciam uma
acção determinante sobre a maior ou menor secreção leiteira dos animais: <na orla
marítima as vacas em esüabulação permanente produzem um terço mais que as Ëmeas
vivendo acima de 400 ou 500 metros, em regimen misto de pasto e curral; a
percentagem de manteiga, porém, é nas da beira-mar muito superior { ds5tas)1rr.

Tudo indica que aquelas afirmações de João Tierno sobre a produção de
leite de uma e outra espécie estavam próximas da realidade. Embora Eduardo Grande
teúa registado em 1865, a propósito das zonas do porto da cruz, São vicente, da
Ribeira da Janela aos canhas, e de santana, que a média de produção diária de cada

I 13 João Tierno, Relotório Veterinario..., pp. I I l2-3.
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animal era entre 4,9 e 7 litros - em que as produções anuais de leite de cada vaca

leiteira eram entre 1.047 e 1.770 litros e os períodos de lactação eram entre 6 e l0
meses - estimativas recentes computavam a produção diária de leite por animal no

arquipélago em 3,7 litros. De igual modo, de acordo com observações efectuadas em

1937 , o período médio de lactação de cada vaca nesta ilha,era de 275 dias (por o parto e

a aleitação da cria absorverem 90 dias) e a produção anual media de cada animal era de

cerca de 1.060 lifis5tta. Embora a disseminação do gado cruzado na Madeira teúa tido

repercussões sobre o rendimento leiteiro médio por animal, estes progressos ficaram

muito aquem dos verificados nos países do noroeste europeu. Estes países

caracterizaram-se pela duplicação do rendimento leiteiro, registando no seu seio índices

excepcionais de produção anual de leite da ordem dos 4.000 litros, os quais eram

apanágio da taça de Pie Noire da Frísiall5. João Tierno anotou ainda que as vacas

leiteiras se apresentavam remuneradoras durante um período máximo de sete a oito

n16sl l6_

O leite fornecido pelos animais da raça da tena tiúa um teor buritinoso

muito superior ao fornecido pelos animais de raça cruzada. Este atributo tinha

repercussões sobre a quantidade de leite que era necessâna para produzir um

quilograma de manteiga. Enquanto que para produzir um quilograma de manteiga eram

necessários vinte e dois litros de leite de animais de raça da terra, constituía pnítica

corrente um criador de gado, numa produção artesanal, empregar 30 litros de leite

l14po.ordemdereferência:EduardoGrande, ob.cit.,p.12;MaurílioFerraze silvqEstudodocustodaproduçãode
leite..." p. XVII: Gilberto H. Freitas e Carlos B. Camacho, Comissdo de planeamento da Região'da Madeira.
Relatório do Grupo de Trabalho da Lavoura, Funchal, 1971, pp. 2O-l(mimeo); Maurílio Ferraz e Silva (193g-9)
Estudo do custo da produção de leite...,p. XVII.

I lscilbcrt Garrier, Reacções... in Picne Leorq ob. cil., vol. IV, Tomo II, p.3g3.

I 16 ;o6o Tiemo" Relatório Veterinario..., p. I 107
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proveniente de gado cruzado para produzir a mesma quantidade de manteiga. Apesar

destas aptidões do leite de vaca madeirense para a produção de manteiga, esta

actividade sofreu um desenvolvimento muito lentol17. Embora em lg66 já se efectuasse

alguma exportação de manteiga da Madeira para Lisboa, súe-se que só quatro anos

mais tarde é que se pôde considerar que este produto ab4stecia por inteiro o mercado

interno da ilhalls. Entre a década de setenta e a de noventa do século passado, os preços

da manteiga apresenüaram-se crescentes no mercado interno madeirense (ver anexo

A'1'11)' Durante esse período, os métodos de fabrico da manteiga eram muito

rudimentares, porque eram os próprios produtores de leite que efectuavam a preparação

da mesma nas suas casas. Mesmo nos períodos em que o animal produzia grande

quantidade de leíte, era difïcil a um pequeno produtor reunir uma porção diëria

suficiente que lhe fornecesse as natas necessárias para efectuar o fabrico da manteiga.

Na prática, o que acontecia era que o criador ia reunindo as natas ao longo de vários

dias, procedendo em seguida ao fabrico da manteiga, o que comprometia desde logo a

conservação da mesma. Em 1865, Eduardo Grande referia-se à má confecção da

manteiga. Para esta situação contribuíam não só a falta de asseio e o descoúecimento

dos metodos de salga. Em seu entender, <a associação destes pequenos industriais e a

fabricação da manteiga em comum)), segundo o modelo suíço, seria uma via a

explora1lls. Decorridos quarenta anos, descrevia-se que a manteiga era fabricada <com

natas de uns poucos de dias, mal lavada, mal espremida, salgada ao acaso), resultando

ll7 Eduatdo Grande, ob. cit.,p.t4; João Tierno, Relatório veterinário...,p.ll12. Em 1941, atribuíu-se ao leite da
Madeira um teor buritinoso médio anual de 4,5Yo,o que permitia que em meàia um quilo de manteiga fosse produzido
com 18,8 litros de leite (pedro Luiz Baptista, art. cit.,p. XXX[V).

llSGazeta da Madeira,22 de Fevereiro de 1866; Femando Silva e Carlos Menezes, Elucidário...,vol. II, pp. 142-3.

I I 9 Eduardo Crrande, Re latorio..., p.14.
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daí que a manteiga aparecesse <frequentemente no mercado já em começo de
fermentação>tzo

o sistema de comercialização da manteiga nesta época exercia-se por duas

formas' Em primeiro lugar, a venda directa pelos produtpr,es na cidade do Funchal, nos

casos em que eram oriundos de localidades próximas. Em segundo lugar, a venda a
intermediários ("manteigueiros") que percorriam os campos e compravam a mercadoria

a baixo preço paraa.revenderem na cidade ou procederem à sua exportação.

Contudo, podemos falar da existência de um movimento de exportação com

continuidade após o início da década de oitenta do século passado, o qual resultou do

crescimento da produção entretanto verificado. Não obstante esse facto, em lggg,
censurava-se o mau estado de conservação em que, com frequência, este produto insular

chegava a Lisboa. Na base desta situação radicavam os sistemas de produção, recolha e

comercialização do produto que eram descritos deste modo: (... o especulador vai
comprando a cada produtor pequenas porções de manteiga [...] mal preparada>, em

seguida vai <juntando estes poucos quilos aos meios quilos de cada vendedor, com

procedências diversas, e de sistemas de fabrico mais ou menos imperfeitos, e quando

tem conseguido encher um barril, ou uma lata jâ esta deteriorada...>. o mesmo autor

não deixa de chamar a atenção para o facto de a procura deste produto no mercado

continental ser nessa data muito elevada. Com efeito, pagava-se em Lisboa por cada

quilo de <péssima manteiga estrangeiraD 800 a 900 réis e pela <<manteiga nacional de

l2oJoão Tiemo, Relaróno..., p.l I I l.
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boa qualidade> 1$000 a 1$200 réis, quando a manteiga fresca e de excelente qualidade

da ilha era susceptível de ser comprada no Funchal por 320 réis12r.

Estas referências a uma certa animação da produção de manteiga na

Madeira, não obstante as dificuldades de escoamento que eram sentidas, prendem-se

com o facto de, durante a decada de oitenta do século XDÇ terem surgido novas

oportunidades ao aproveitamento do leite de vaca madeirense para o fabrico deste

produto e até para a sua exportação para o continente. Na base desta situação esteve o

aumento dos direitos aduaneiros impostos à manteiga importada. Com efeito, cada

quilograma de manteiga natural importada sofria, em 1882, uma taxa de 150 réis, valor

que passou sucessivamente em 1887-90 para 185 réis e para 300 réis em 1992. Nesta

data, procedeu-se ainda à imposição de direitos às imitações de manteiga ou margarinas

- em 400 reis o quilograma - o que tambóm constituía um importante incentivo

indirecto para o desenvolvimento da produção de manteiga nafiÍalr2z. Esta medida teve

grandes repercussões no desenvolvimento da produção de manteiga em várias regiões

do país. O contexto em que foi tomada não foi, no entanto, de grande desafogo para

muitas dessas regiões, caso em que se incluíu o arquipelago açoreanotz3.

A partir de 1894, o fabrico de manteiga na Madeira sofreu algumas

transformações com o início de um período de investimentos neste sector promovidos

por capitais e empresas continentais. Esta evolução não pode ser dissociada das

l2 lAntónio C. Herédia, Ob servação..., p.2l

122 Fontoura da Costa, <Escolas de Leitaria; FomeÍìto, etc.>, in Real Associação de Agriculntra porütgnesa.

ConSçresso de Leitaria, Ovinicakura e Indústria do AzeiÍe em 1905. Relatório Geral. Criação e Exploraçdo de Gado
Leiteiro - Material e Processos de Leitaria, Lisboa, 1905, vol. I., p.343.

123 1ot6 Pereira da Cuúa da Silveira e Souza, Os Lacticínios na Região Açoreana Ocidental. Dissertação inaugural
apresentada ao Conselho Escolar do Instituto de Agronomia e Vcterinária. Lisboa, 1887, p. 66.
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perspectivas abertas a esta produção pela revisão da pautz aduaneira de 1892. Na

realidade, a dimensão das novas fábricas era muito superior às estruturas até então

existentes, as quais, rcgra gerul, subsistiram. De entre as unidades que passaram a

cancterizar esta nova fase destacamos a fabrica instalada por Adolfo Burnay em Santa

Cruztzl. Esta unidade foi montada em 1894 num planalto do Santo da Serra, situado a

este-nordeste da ilha e começou por circunscrever a sua actividade ao aproveitamento

do leite proveniente da sua vacaria. Posteriormente, alargou a sua exploração,

comprando o leite que os criadores da viziúança tiúam disponível. Para evitar

despesas de transporte, instalou em vários pontos das vertentes do referido planalto

postos de recepção para onde o produtor conduzia <diariamente o leite das duas

mungiduras, o qual>r era <logo desnatado numa centrífuga Laval Alpho com que cada

um dos postos se encontrava apetrechado. As natas eram transportadas na manhã

seguinte para a f;íbrica do planalto, sendo aí laboradas em <aparelhos dos mais

modernos e perfeit65; I 2s.

Em meados da década de noventa, surgiram referências à instalação de

novas fábricas de manteiga em vários pontos da ilha, não obstante um número muito

expressivo de unidades de pequena dimensão se ter mantido em laboração. Entre 1907 e

1910 efectuava-se a distinção entre fábricas (10 a 11) e fabricantes (25 a29). Apesar de

serem inúmeras as alusões à superioridade da flíbrica Burnay em dimensão e qualidade

de produção, em 1911, sublinhava-se igualmente o esforço desenvolvido por outras

fabricas para se aperfeiçoarem, existindo, nessa data, fabricas nos concelhos da ponta

de Sol, Calheta e Porto Moniz com produção prestigiada. A superioridade da f;ibrica

l2a Adolpho Burnay era um dos oito irmãos do banqueiro Henry Burnay e foi admuristrador da Compaúia portuglesa
dc Tabacos e da Compaúia de Vidros da Mariúa Grande (Maria Filomena Mónica" Capitalìstas e Industriais (1g70-
l9I4),Análise Íiocial,vol. )()flII (99), 1987-5", pp. 839-40).

I

125 João Tiemo, Relatório Veterinario..., p. I I 12.
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Bumay aferia-se ainda pelo seu equipamento e pelo pessoal que empregava (ver Anexos

A.I.l2 e A.1.131t20

Em certo sentido, esta nova fase de produção da indústria de lacticínios

beneficiou de um invento tecnológico que teve grande impacto neste secto Í, _ ã

desnatadeira. Embora dada como existente na Madeira desde meados da década de

noventa do século passado, em 1902, era contabilizada a existência de 150 aparelhos

daquela natureza. o aperfeiçoamento da centrifugadora, que efectuava a separação

entre a nata e o leite, foi realizado por Nielsen em 1878. Este invento exerceu um papel

muito importrante no desenvolvimento da industria de lacticínios dinamarquesa, uma

vez que possibilitou a ultrapassagem de uma limitação que dava vantagem às grandes

unidades de produção. Até então, o leite batido em frio produzia muito menos

quantidade de manteiga, mas as batedeiras puseram termo a essa lirnitação porque

passaram a trabalhar melhor o leite que havia sido objecto de transporte. Aquele facto

estimulou o estabelecimento de cooperativas naquele país, as quais passaram a reunir o

leite dos pequenos produtores e a efectuar a sua transformação. Este invento reunia

ainda a vantagem de tornar esta actividade mais rentiível ao gerar uma grande poupança

de mão-de-obra no fabrico deste produto. Na Madeira, muitas das funções que na

Dinamarca eram exercidas pelas cooperativas, eram desempenhadas pelas empresas,

em especial o investimento em postos de recolha e em desna6dei1a5t27. O número de

batedeiras existentes na Madeira no início do século actual revela que a desnatagem

126 E'statística Industrial. Distritos Administrativos do Funchal..., p.4; vitorino Santos, Relatório..., B.T.I.,n" 75,p'9; Idem, B'T'l', no 24, pp. 6-7: Idem, B.T.I., no 86, p. 13. Nessa data, a fábrica Burnay empregava 100 pessoas
exceptuando os carreteiros que faziam o transporte para as fábricas.

127 A primeira cooperativa de produtores foi frrndada na Dinamarca em lgg2 e, em 1914, o número elevava-se a 1.503(Alan Milwardy S.B. Saul, El desarrollo economico...,p.47g).
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centrífuga foi um processo que se divulgou rapidamente nesta indústria insular (ver

quadro A.1.13).

Os dados relativos à produção e à exportação de manteiga da Madeira,

respeitantes ao período decorrente entre 1881 e l9l4,,9xigem alguma reflexão. Em

1895, segundo João Tierno, as vacas recenseadas na Madeira eram susceptíveis de

assegurar a produção anual de 250.000 kg de manteiga e concluía que ficavam por

aproveitar 1.000.000 litros de leiter2s. Catorze anos mais tarde (1909), Vitorino Santos

afirmava que as fìíbricas adquiriam diariamente 20.000 litros de leite que eram

transformados em 1.000 quilogramas de manteiga. Decorridos apenas dois anos,

actualízava as médias de aquisição diária de leite pela indústria para 2y.000litros e a

produção de manteiga em igual período para 1.100 quilogramasr2e. Em 1909, a

produção de manteiga na Madeira era duas vezes e meia superior ao que havia sido

estimado na década de noventa de século XD( por Mota Prego, tendo essa situação

progredido até 1916, apresentando, nessa altura, um resultado três vezes superior àquela

primeira estimativa ou um acréscimo de cerca de 85.000 kg de produção anual de

manteiga. Observemos o quadro seguinte:

128 João Tiemo,Relatório...,p.ll l; Vitorino Santos, Relatório..., B.T.I,n" 75,p.9

129 y1o.ltto Santos, Relatório..., B. do T. I.,no 38, p.9; Idem,Relatório dos Serviços da Secção dos Serviços Técnicos
da Indústria no Funchal no ano dc l9l l, B. do I'. 1., n' 75, 1913, p.10. Em 1902, a produção diriria dc manteiga nesta
ilha chegou a ser estimada de forma algo exagerada em 1.200 quilogramas (Estatística Industrial. Distrito
Admi nisírativo do Funcha 1..., p.4).
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Quadro l.l3

Produção e exportação de manteiga da Madeira.

Quadriénios Valor da Exportação de
Manteiga
(Mil Réis)

188 l-84
1885-88
1889-92
1893-94 b)
1898-ee b)
1900-03
1904-07
1908-l I
1912-14 d)
l9l6

a)
a)

a)
a)
807

2.83t
4.581

a)
25.076

Fontes: João Tierno, Relatório.,, p.lll2; comércio e Navegação..., viírios anos; vitorino santos, Relatório...,B'T'I',n" 38, 1910, p.9; José Henrique de Azeredo Perdigão, <.e rno,iri.iu em portugab (Notas para um inquérito)rnArquivo da Universídade de Lisíoa,yol. III, Lisbo4 t-ltO, p.tOl.
Nota: os dados relativos à exportação posüeriores a 1898 fôram retirados do comércio e Navegação... (viíriosanos)' Tudo indica que os restantes dadosque foram fomecidos por João Tiemo se enconkam sobrevalorizados.a) Dados descoúecidos; b) Biénio; c) Valor referente a 1909; a; frie*o.

os dados relativos à produção de manteiga na Madeira colocam, na

realidade, algumas questões. Entre meados da década de noventa do século passado e

1914, o número de unidades de fabrico de manteiga (fabricas, postos de recolha e
desnatação de leite) na Madeira registou um aumento assinalável que foi responsável

pela extensão da cobertura da recolha de leite a quase toda a ilha. Esta situação

permitiu o aproveitamento de maior quantidade da produção leiteira existente para fins

industriais, tanto mais que foi acompanhada da generalizaçf..io do emprego das

desnatadeiras, que, por sua vez, teve um contributo decisivo para amelhoria das taxas

de extracção leite/manteiga. Enquanto essa taxa rondava em 1g0g-t I os 20 litros de

leite para I quilograma de manteiga, no tempo em que vigorava o sistema de produção

domestica e artesanal deste artigo eram necessários 30 litros de leite para produzir

idêntica quantidade de manteiga.

Produção de manteiga
(ke)

Exportação de manteiga
(Ke)

48.250
75.750

tt6.250
145.O00

a)
a)
a)

365.000 c)
a)

450.000

475
6.7t0

18.096
43.431
t.216
4.970
7.t54
8.026

37.604
a)
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o confronto entre os dados adiantados em 1g94 e em 1937, a que já
aludimos, não indiciam que a produção anual e diária leiteira por animal teúa crescido

ao longo da última decadado século passado e da primeira quinzena de anos do século

actual. No entanto, o aumento registado na procura de leite pode ter levado os

produtores de gado a mugirem as vacas não uma mas duas vezes por dia, aspecto que

pode ter tido algum reflexo sobre o crescimento da produção diária de leite por animal.

Quanto ao consumo de leite pelas populações, tudo leva a crer que este se tenha

mantido em níveis muito baixos, tal como informara João Tiemo. Mas, quanto aos

dados adiantados por este autor em relação ao consumo local de manteiga, sucedeu que

foram, de algum modo, drasticamente revistos por Vitorino Santos que, em vez dos

150.000 quilogramas estimados em 1895, apresentava para 1911 apenas 30.000

quilogramasl3o' Não obstante estes acertos, tudo indica que a produção de leite e de

manteiga cresceu entre 1894 e 1914. O facto de o último dado relativo ao

recenseamento de bovinos datar de 1894, faz-nos deixar em aberto as hipóteses de que

quer o número de vacas leiteiras (mesmo que o número bovinos se tivesse mantido

inalterado)' quer a produção de leite por animal possa ter registado um aumento durante

este período.

A redução dos impostos aduaneiros sobre a manteiga, iniciada em meados

da década de oitenta e reforçada pela revisão da pauta de 1892, provocaram em poucos

anos um desenvolvimento da produção deste produto em várias regiões do país - com

destaque para as ilhas dos Açores e da Madeira e para o Norte de portugal - e uma

diminuição das importações. Observemos a evolução das importações e exportações de

manteiga efectuadas por Portugal entre 1872 e 1914 no quadro seguinte:

130 vitorino Santos, Relatóri o..., B.T.I.,no 25, p. 9. ver também: João Tierno,.R elatório...,p.lll

176



euadro l.l4
Evolução da quantidade de manteiga importada e exportada e quantidade de queijo importada e produzida

por portugal
(unidade: qúlogramas)

Anos

I 888- I 890
t89l-1893
1894-1896
1897-1899
r900-1903
1904-1906
t907-1909
l9l0-1912
l9l3-1914

exportação
27.220
31.719
32.579
54.O74

42.496
a)
a)

42.848 (b)

;:x1;:iirr:ntoura 
da costa, oô' cít', p.343; Comërcio e Navegação... (vrírios anos); Josó H. Azeredo perdigão,

(a) Dados descoúecidos; (b) Valores relativos a 1912,

o quadro anterior revela em reração à exportação de manteiga uma
discrepância entre os dados anteriores e posteriores a 1g9g. A estatística oficial de onde
foram extraídos os elementos mais recentes não parece ter traduzido fidedignamente a
situação desse movimento' Esta fonte também omitiu os dados de exportação de
manteiga açoreana respeitantes a igual períodor3r. De um modo geral, estes dados
parecem primar pela subavaliação, visto, em rg:-l, vitorino santos estimar a
exportação de manteiga em 400.000 quilogramas, uma vez que adiantava que o valor da
mesma rondava os 300'000$000 de réis (ou lTYo do valor das exportações da Madeira -
ver Anexo A' 1' l) e que o preço médio de exportação de cada quilogmma deste produto
era de 750 reis' Nesta data, o Director dos serviços Técnicos da Indústria no Funchal

;ï#lif:ï:ï â10".". 
de Lacticínios nos Açores, B. do r.r, no 51, lel l, p 4 e José Henrique de Azeredo

importação
I.140.008

662.426
453.423
19t.645
69.624
63.437
36.724
18.612
4.843

exportaçâo

2.477
2.801
9.372

24.263
17.990

a)
a)

37.270 (b)

mportação
407.432
218.098
198.585

290.s04
368.903

a)
a)

536.340 (b)
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defendia que só a exportação anual da maior fiíbrica de lacticínios madeirense para as

colónias portuguesas de África atinglaos 24.000 quilogramas anuaisr32

Em 1905, a Real Associação de Agricultura Portuguesa organizou um
Congresso onde debateu, entre outros temas, a situação dos lacticínios em portugal. Um
dos pontos analisados encontrava-se relacionado com o crescimento registado na
produção de manteiga e o decréscimo havido na importação desde produto desde que

fora efectuada a revisão pautal de i892. A pauta mostrara-s e efrcazem conseguir que a
produção nacíonal substituísse as importações. contudo, houve quem defendesse nessa

reunião que o direito previsto naquela pauúa devia ser substituído por um regime de
pauta móvel133' Prevaleceu a tese mais moderada, que sustentava que as pautas do
continente e ilhas protegiam <<sobremaneira a indústria nacional>, mas o mesmo não

acontecia com as pautas coloniais. Apesar disso, o seu autor, Fontoura da costa,
defendeu ainda que, enquanto o país não produzisse o suficiente para exportar para as

colónias, essa pauta não devia ser revista a fim de o consumidor colonial não ser

sobrecarregadol3a' Em 1916, esta reflexão foi retomada por Azeredo perdigão num
contexto em que as pautas coloniais continuavam inalteradas - cada 100 quilogramas

de manteiga nacional pagava na importação pelas colónias 3$27(5) escudos _ e &

produção nacional de manteiga excedia as necessidades de consumo:

132 vitorino Santos, Relatório.'.,8. T. I.,no 75, p. 10. Em 1910, um periódico. local noticiou que a fábrica Bumayexportara para s. Tomé e Luanda cerca dc 10. I t6 kg de manteiga da Madeira (Dário ao co*ìrriì,iï" oror,o o"
jr* !"ïïlj:"ï:ï"t" 

adquiriu maior peso nas exportações de manteiga da Madeira a partir ao rrnJ aa segunda

133 A. A. Baptista Ramires, oh. cir.,pp. 156-7.

134 A. Fontoura da Costa, ob. cit., p.347.
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<No continente, a produção de manteiga pode hoje atingir
800.000 quilogramas. Nos Açores e na Madeira a sua fabricação
desenvolveu-se proporcionarmente muito mais do que no continente. Basta
dizer que a produção é no arquipélago açoreano de 369.399 quilogramas
aproximadamente, [...] e na llha da Madeira de 450.000 Quilogramasyr:s.

o excesso de produção de manteiga explica que, em 1916, Azeredo

Perdigão tivesse observado que, não obstante os direitos alfandegários vigentes para as

colónias portuguesas, e apesar do nosso país ter importado alguma manteiga do

estrangeiro (8.965 quilogramas), o saldo das exportações sobre as importações de

manteiga de Portugal - as primeiras foram fundamentalmente dirigidas para Angola e

Moçambique - tivesse sido de 28.305 quilogramas. Entre meados da década de noventa

e 1914, a exportação de manteiga da Madeira dirigiu-se primacialmente para o
continente.

Entre os exportadores madeirenses de manteiga tiúam maior destaque

aqueles que detiúam fabricas de maior dimensão, os quais, em regra geral,

representavam investimentos de capital oriundo do continente português nesta ilha.

Neste sentido, entre 1906 e 1910, sobressaíam as seguintes: A. C. Burnay sediada a este

da ilha (com uma flíbrica no Santo da Serra e outra em Santana) e Almeida & C."

instalada a oeste da ilha (com fábricas no Estreito ú calheta, porto Moniz e ponta do

Sol). Para além destas, e noutra escala de operações, existiam exportadores, como

Sousa & Tavares, António Felix Pita, João Gonçalves, A. Moreira, João Frederico

Rego, que eram igualmente proprieúrios de f,íbricas. Para se avaliar a diferença dos

dois primeiros em relação aos restantes, atente-se na diligência efectuada em lg96 pela

135 José Henrique de Azeredo Perdigã o, ob. cit., p.103

179



empresa comercial <da praça de Lisboa F. Martins &. c.", que, em representação de

Almeida & C." (fabricante de manteiga na Madeira), solicitou ao Secretiírio-Geral do

Ministério da Fazenda>> para lhe ser estendida a permissão concedida a Adolfo Burnay

para exportar manteiga para a capital via Londres com isenção de direitos136.

Em 1916, defendia-se que consumo da manteiga natural era prejudicado -
por falta de fiscalização e cumprimento da legislação sobre a matéría - pela

concorrência que lhe era movida pelas margarinas e as manteigas falsif,rcadas. Mas, a

par deste aspecto, a manteiga nacional tiúa custos de produção muito superiores à

estrangeira. Em 1905, Baptista Ramires observou que os preços da manteiga nacional

não podiam aproximar-se do preço das manteigas estrangeiras, entre outras razões,

porque o litro de leite custava em Portugal 30 a 35 réis quando em França custava

menos dez réis, na Dinamarca custava 15-20 réis e noutros países ainda menos. Alem

disso' a indústria nacional tiúa processos de fabrico muito caros. Um dos exemplos

desta situação residia no sistema de acondicionamento da manteiga mais vulgarmente

utilizado em Portugal - incluindo os industriais madeirenses de lacticínios -,
consistente no uso dacaixade folha de Flandresl37. Não obstante o custo que esta forma

de acondicionamento representava para a indústria de lacticínios açoreana, os

industriais consideravam que continuava a ser conveniente adoptrí-la por causa dos

grandes percursos que o produto tiúa de fazer e dos longos tempos de armazenagem a

que era submetido. Em contraste com esta situação, na Dinamarca, um país onde a

indústria de manteiga se encontrava em situação florescente, adoptava-se o sistema de

embrulhar pequenas quantidades de manteiga em papel apropriado, sendo estes pacotes

136 Diário do Comercio,2T de Outubro de 1g99.

137 B* 1904, J. Paula Nogueira escrevia a propósito do desenvolvimento da produção da manteiga após lg92: <é ver
os rótulos portugueses das latas de manteiga consumida em todas as nossas povoações urbanas ou rurais> (Revista
Veterinríria, Po rtugal Agrícola, no 10, l5 de Julho de 1904, p. l6l ).
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depois acondicionados em caixas de cartão vulgarr:r. contudo, a forma de

acondicionamento seguida por este país com custos muito inferiores à forma seguida

entre nós, só era possível porque sendo as suas manteigas de baixo teor de fermentação

podiam efectuar o dessoramento a seco, quando em Portugal não se podia fazer esse

tratamento senão pela âgua, porque as manteigas naqionais eram de fermentação

elevada. Na base desta diferença subjacia um elevado nível da tecnologia industrial

empregue neste tipo de fabrico naquele país, e, sobretudo, grandes melhorias

introduzidas na alimentação e higiene dos animais, as quais tiúam repercussão sobre a

qualidade da materia-prima.

A Dinamarca conseguiu fazer com que, entre 1g90 e 1910, a produção

leiteira quintuplicasse quando os seus efectivos pecuários tinham sofrido apenas uma

duplicação. Entre 1871 e 1914, este país quase triplicou a produção de leite por animal.

No seu conjunto, este desempenho permitiu-lhe níveis de crescimento de produção de

manteiga noüíveis - em mithões de kg, a produção passou de 36 em 1g71 para 75 em

1893 e para 143 em 1914. Na base desta actuação prevaleceftrm as condições naturais

propícias a esta actividade, o aproveitamento das oportunidades criadas pelo

crescimento da procura internacional, a sua sifuação geográfica em face dos seus

principais mercados, que lhe permitia uma ágil gestão de stocl<s (em que conseguiu

programar o pico da sua produção de leite - interferindo nas épocas em que os animais

davam à luz as crias - para conseguir vender maiores quantidades de manteiga na altura

do ano em que estas atingiam preços mais elevados) e o recurso sistemático a

investimentos e pesquisa nas áreas da ciência e da técnicar3e.

138 4.4. Baptista Ramires, Fabrico e Consumo de Manteigas.., p. 154 e p. 15l

l39Alatt Milward y S.B. Saul El desarrollo economìco...,p.475 e Gilbert Garrier, Reacções... in piene l*on" ob. cit.,
vol. [V, Tomo II, p.385.
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O controlo de qualidade do leite e das manteigas continuou pelo século

actual a ser um ponto vulnerável quer nas ilhas quer em Portugal continental. Na base

das dificuldades encontradas, esteve a articulação do sistema de produção de leite com

o do sector transformador. A produção peÍmaneceu a cargo de pequenos produtores que

tiveram muitas vezes dificuldade em manter a higiene np leite que produziam e em

garantir uma alimentação adequada e suficiente aos animais que criavam. No entanto, a

decada de noventa foi importante para a Madeira por ter permitido um grande salto

qualitativo no fabrico da manteiga. A partir dessa data, as novas unidades fabris

passaram a dispor dos seus próprios circuitos de comerc ialização e exportação. Esta

situação determinou uma transformação de grande alcance que passou pela eliminação

dos intermediários. Se até então os manteigueiros adquiriam ao produtor pecuário a

manteiga por preços que oscilavam entre os 350 e os 400 réis por cada quilo, as novas

f;íbricas passaram a adquirir o leite por um preço que em 1896 mediava entre os 20 e os

25 réis o litro. A venda do leite as f;íbricas tornou-se mais aliciante para o agricultor,

porque este passou a render-lhe cercâ do dobro do que acontecia quando efectuava a

venda da manteiga que produzia, visto vender cada trinta litros de leite - a quantidade

necessária para produzir domesticamente um quilograma de manteiga - por 700 réis,

sem contar com o soro que a fábrica lhe passou a devolver, e que o agricultor usava

pata criar vitelos e suínos. As novas flábricas empeúaram-se em aperfeiçoar a

confecção, tendo a fábrica Burnay fornecido um contributo importante para esta

evolução.

O preço de leite consumido nas cidades tinha um valor mais elevado do que

aquele que era praticado pelas f,íbricas. Em 1897, responsabilizava-se a indústria de

lacticínios por gerar um aumento da procura de leite e uma subida do seu preço: (... o
leite [-..] sobe de preço atendendo a que as fábricas o disputam por bom dinheiro>r4o.

140 Diario do Comércío,4 de Novembro de l g97 e idcm, l0 de Julho de I g96.

182



Contudo, ao nível do preço pago pelas fábricas nota-se que a remuneração do pequeno

produtor não sofreu grandes flutuações. De facto, apenas se detecta que se registou uma

pequena melhoria entre meados da decada de noventa do século passado, em que era

pago entre 20 e 25 réis o litro e, 1911, onde sofreu um ligeiro aumento (ver anexo

4.1.11). Nesta última datz,a indústria de lacticínios remqn€rava os produtores de leite

numa ordem de valores dos 590.000$000 réis - 13.000 litros eram adquiridos a 30 réis e

8.000 litros eram pagos a 25 réis.

A indústria de lacticínios da Madeira orientou-se desde o início quase

exclusivamente para a produção de manteiga, pois o teor buritinoso do leite deconente

das características daraça, a alimentação e a criação do animal em estríbulo tornava-o

apto para esta aplicação. A produção de queijo nunca registou grande desenvolvimento

nesta ilhal4l. Enquanto a produção de queijo falhou na Madeira, os Açores

desenvolveram-na em larga escala. Nesta actividade, aquele arquipélago seguiu as

pisadas da industria de lacticínios nacional. A produção de queijo não se desenvolveu

não obstante a pauta de 1892 ter imposto direitos tão pesados a este género (300 réis)

como à manteiga. Nesse sentido, em 1905, Fontoura da Costa fez referência ao desnível

havido na indústria de lacticínios nacional, que teve um desenvolvimento muito rápido

no que conceme à produção de manteiga, não tendo sido acompaúada ao mesmo ritmo

pela produção de queijo, e concluía: <O fabrico da manteiga e por certo muito mais

simples do que o dos queijos, sendo essa a principal causa da diferença do progresso

actual entre as duas indús11i4s;1a2. Em 1916, Azeredo Perdigão avaliava a evolução

havida nos lacticínios do continente e das ilhas: <o fabrico de manteiga sofreu nos

141 y16.ino Santos, Relatório..., rr_B. T. L,no 38, p.9, s.n.

142 A. Fontoura da Costa, <Escolas de Leitaria, Fomento etc.l in Real Associação de Agricultura portuguesa.
Congresso de Leitaria..., p.344. Sobre os direitos impostos ao queijo em 1892,ver iden, p. 143.
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últimos trinta anos um grande incremento, que a indústria queijeira não acompanhou

com a mesma intensidade)l43. A média do preço pago aos produtores de leite nos

Açores em 1911 era de 27 reís e na Madeira esse valor medeava entre 25 e 30 réis. No
entanto, a situação era distinta neste arquipélago porque além da remuneração do leite

entregava-se ao criador o soro do mesmo. Este aspçcto revestia-se de alguma

importância, porquanto embora a produção de queijo pudesse ser efectuada com leite

inteiro ou com leite desnatado, qualquer que fosse o caso, o agricultor madeirense não

estava em condições de prescindir do soro para alimentar os vitelos e os suínos, visto o
sistema agrícola e pecuário que praticava ser mais intensivo do que o do agricultor

açoreano144.

O fabrico industrial da manteiga progrediu mais lentamente nos Açores do

que na Madeira. Em 1887, registava-se que os Açores tiúam grandes dificuldades em

colocar a sua manteiga no continente. Um dos problemas com que esta exporüação se

confrontava resultava de o pico da produção de leite nos Açores coincidir com o Verão.

Nessa data, um agrónomo (Jose Pereira da Cuúa da Silveira e Souza) defendia que

havia que interferir no ciclo e na época de reprodução das vacas, de forma a conseguir

que o <<máximo de fornecimento de leite> coincidisse com a epoca em que os lacticínios

atingiam um preço mais elevado no mercado principal que era Lisboa. Tratava-se de um

período em que, só as classes pobres consumiam as manteigas de s. Jorge, e, de um

modo geral, as manteigas açoreanas eram subjugadas pelas margarinas importad45r+s.

Em 1916' a situação ao nível da exportação de manteiga não parecia ter sido

143 José Henrique de Azeredo perdigão, ob. cit., p.102.

144 A média de produção anual de leite nos Açores no início da segunda do século actual cra muito avultada tendo sido
em l9l I de doze milhões de litros (Aníbal Cabido, A Indústria de Lacticínios nos Açores..., p.4 e p.7).

145 José Pereira da Cuúa da Silveira e Souza, ob. cit.,pp. 79-g0 e pp. 106-2.
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integralmente resolvida a favor do arquipélago açoreano, como se alcança desta

asserção: < O preço de venda da manteiga varia confoÍïne a sua proveniência: - se ela é

continental, estií compreendida entre I escudo e 1$10 centavos; sendo madeirense, o

preço é um pouco inferior e quando açoreana oscila entre 72 e 90 centavosDr&. Embora

se tivessem registado durante a decada de oitenta 
, 
-do século passado grandes

dificuldades de colocação do queijo açoreano no mercado lisboeta - devido a um

processo de fabrico não uniforme, a um& conservação precária derivada de uma cura e

de uma secagem mal efectuadas, e também por ter má apresentação -, a situação no

início da segunda decada do presente século tinha a seu favor o facto de a produção

nacional deste produto estar muito aquém do consumo (ver quadro 1.14). Nesse sentido,

a indústria de lacticínios açoreana apresentava, no curto pÍazo, maiores condições de

expansão do que a madeirense.

1.4 - Conclusão

A escassez de meios e recursos financeiros explica o baixo índice de

produtividade registado quer na agricultura quer na pecuária madeirense. No entanto, os

progressos registados na actividade agrícola e na actividade pecuária madeirense -
apesar dos baixos níveis de produtividade da terra alcançados e dos reduzidos Índices

de rendimento em came e leite por animal - foram verdadeiramente assinaláveis por

constituírem a demonstração de uma elevadíssima capacidade de adaptação por parte

desta ilha. Essa capacidade detecta-se quer ao nível da ocupação da sua área útil, visível

na substituição de culturas extensivas (trigo) por outras, cujo valor bruto era mais

?

146 ;ot" Henrique de Azeredo Perdigão, ob. cit., p.103.
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elevado, quer ao nível da intensifïcação da produção de bovinos em detrimento de

outras espécies pecuárias. Tanto na agricultura (quando a produção dos cereais

decresceu em beneficio da dos tubérculos e hortícolas) como na pecuária (com a

criação de gado estabulado primeiro para produção de carne e mais tarde para a dos

lacticínios) a Madeira optou por soluções de trabalho intençivas. No caso da agricultur4

passou, a partir do Íinal do século passado, a apostar nas actividades que se exerciam

ainda no plano internacional com baixa percentagem de recurso à mecan iz-ação como

forma de não acentuar as suas desvantagens comparativas.

Na Madeira existiu uma relação entre o curso tomado pela produção dos

cereais e a criação de bovinos. A produção de bovinos adquiriu uma importância

crescente entre 1851 e 1893. A estagnação que se verificou nesta actividade a partir

dessa época coincidiu com a aplicação do proteccionismo cerealífero à Madeira através

de um regulamento publicado naquele mesmo ano. Pedro Lains, ao analisar a evolução

dos principais sectores da agricultura portuguesa em função da evolução dos seus

preços relativos, procedeu à comparação entre a evolução dos preços agrícolas e da

produção. Em sua opinião, os preços dos cereais apresentaram relativamente aos da

carne, entre 1855 e 1885, uma tendência <ligeiramente descendente>. A tendência

inverteu-se, a partir dessa data, por acção das políticas proteccionistas relativamente aos

cereais. <A produção animal cresceu mais do que a cerealífera em todo o período 1g46-

1912 (cerca de 57Yo contra 37yo), o que terá sido reflexo do aumento dos preços

relativos a seu favor. A diferença nas taxas de crescimento destes dois sectores foi
superior no período de maior liberdade de importação de cereais até 1gg9, sendo

portanto de admitir um certo efeito de substituição entre a produção daqueles dois

importantes ramos de actividade agrícola portugueso)r47. Os dados respeitantes à

147 p"ú'o Lains,l Economia portuguesa no século XIX..., pp. 55-6

186



produção de bovinos na Madeira permitem afirmar que, durante o período em que
vigorou a liberdade de importação de cereais, se registou um crescimento do número de
efectivos bovinos (ver quadro 1.s). A ocorrência deste fenómeno, numa terra
caracterizada pela escassez de pastagens, leva a pressupor que o proteccionismo
cerealífero terá encarecido e tornado praticamente proibitiva a importação de forragens
(ver quadro A1.S).

o desenvolvimento da pecuária e dos lacticínios foi possibilitado pela baixa
valorização do trabalho vigente neste arquipelago. No prano interno, aquele
desenvolvimento tirou partido do regime de protecção pautal adoptado para amanteiga,
mas as condições naturais não permitiram que beneficiasse do regime cerealífero. Ao
contrário da Dinamarca que procedeu à reconversão da sua economia, após a decada de
setenta-oitenta do século passado, através do desenvolvimento da actividade pecúria
mediante a redução da produção de cereais e o aumento da sua importação a baixos
preços para forragens, a Madeira foi impedida de adoptar uma solução idênticaras. Este
aspecto e as escassez de prados naturais não a impediram de desenvolver a indústria de
lacticínios.

148 pt6t"o Lains, I Economia Portuguesa no século xIX..., p.83 e M.L.p. Frederikesen <La production Laitiere auDanemarkn in Danemark' LAgriculture, copeúague, 1935, p.251 e MM. K. M. Jensen: Johs. Jespersen et al.,<L'Elevage du Porc et La production du Lard > n idem, pp.273-4.
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NOTA _ B

Estimativa da produção de Carne

A tentativa de averiguar se a produção de carne cresceu entre lg52 e 1g94

põe várias questões. João Tierno através da conversão do número de cabeças naturais

em normais afastou essa hipótese. Os dados oficiais sobre o consumo de carne verde ao

nivel do arquipélago não traduzem fidedignamente a realidade, pelas razões já expostas.

Este tipo de dados conduz a níveis de consumo per capita muito diminutos que foram

reavaliados em 1870 por Moraes Soares (Relatório da Direcção Geral do Comércio e

Indústria àcerca dos Serviços Dependentes da Repartição de Agricultura desde a sua

Fundação em 1870, Lisboa, 1g73, pp. 7-9.). Em rg54, foram publicados cárculos de

consumo per capita a partir de dados oficiais de consumo de carne verde. O seu valor
reside apenas em mostrar até que ponto o consumo do arquipélago se comparava com

os de outros pontos do país, pois enquanto o primeiro era estimado em 7.21

quilogramas os segundos atingiam a média de 6.09 quilogramas. Nesse ano, a capitação

de Lisboa era de 17.18 quilogramas e a do Porto de 12.61quilogramas (Diário da

Cômara dos Senhores Deputados, Sessão de l7 de Março de 1860, p.169. João Tierno,

em 1894, comparou dados de consumo per capita de carne de vaca e de carneiro da

Madeira e algumas cidades do país (João Tierno, Relatório Veterinário..., pp. lI27-g).

A estimativa de produção de carne que efectuámos baseou-se em

informação colhida nos recenseamentos de gado da Madeira. observemos o quadro

seguinte:
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Número de cabeças de gado recenseado

Anos
r852
1864
1873

1893

Boünos
20.682
25.338
24.190
28.417

90.894
44.186
18.660

18.604

81.732

8 r.840
18.040

t6.517

Suínos

18.833

19.535

22.430
34.530

João Tierno, .R e I atóri o Ve te ri n a rì o..., p. I I 09

Uma das dificuldades encontradas para efectuar o cálculo da evolução da
produção de gado na Madeira reside no facto de não existirem dados sobre a
percentagem de gado abatido de cada espécie nesta região. Essa foi razão pela qual

adopüimos a percentagem utilizada por Pedro Lains para portugal continental (a qual se

baseia no cálculo efectuado em 1870 por Moraes soares) e seguimos também a hipótese

de que, mantendo-se inalterada entre rg52 e rg94 a percentagem de abate, se

compensariam os eventuais erros desta conjecturq considerando que o ritmo de

crescimento do peso médio das diferentes espécies seria idêntico à do gado bovino
abatido no matadouro do Funchal, situação que esteve longe de se verificar. Tomámos

como peso médio dos animais das diferentes espécies a media trienal dos dados

extraídos do matadouro do Funchal entre 1863-65, excepção feita ao caso dos suínos,

por se apresentarem demasiado baixas, tendo por base quer os dados existentes nestâ.

época para Portugal continental quer as estimativas feitas para a pecúria regional:
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Fonte Anos
1855-59 (v.m.a.)
1863{5 (v.m.a)
1894

1904

l9

34,5 (a)
45 a 105

100

60

Ovino
(c)
13,8

i.:,' 15

(c)

Estimativa do peso médio dos gados
peso em carne (kg)

Sulno Bovino
124
133,4

l4e (b)

G)
145

(l)
Q)
(3)
(4)

Caprino

G)
13,5

G)
G)

(1) Eduardo Grande, ob. cìt.,p.15.
(2) Dados do matadouro do Funchal (A.RM., Câmara Municipal do Funchal, Liwo 194, fls. 162, 172 v. e lB4).
!3) João Tiemo, Relatório Veterìnárìo..., p. f iOl. --
(4) Diário do comércio'4 de Março de iôos. ouao. de quantidade de cÍìrne coÌÌsumida no arquipélago em 1904.
!S]{Aedo_fraSa Gomes, Monográf a..., p.86.
(a) Este valor apresenta-se demasiãdo baixo face as restantes estimativas regionais e facp as estimativas exisúenüespara Portugal continental (Pedro-Lains,/ Evoluçdo da Agrìculnra u aoiraïrtrio emportugal.... quadro 6).(b) valores médio anuais sobre dados ao mataoouro ao Funchal (ì gg9 a l gga); (c) Dados descoúeçidos.

A percentagem de animais abatidos sobre o total de animais recenseados
que considerámos foi de 600/o no caso dos suínos, 20oÁ no dos bovino s, 30o/o no dos
ovinos e 30yo no dos caprinos. As informações respeitantes ao consumo de carne de
verde no arquipélago em 1904 indiciam um assinalável crescimento no consumo total e
no consumo de carne de suíno. A estimativa que efectuámos relativamente à produção

de carne confirma essa tendência. contudo, ao contúrio daquelas informações, esta
estimativa mostr8 que a Madeira apresentava um crescimento gradual ao nível da
produção total carne. No atinente às produções parciais segue uma tendência
consentânea com o número de cabeças de gado recenseado de gado neste arquipelago
que também parece ser mais plausível (quadro l.r2). observemos o quadro seguinte:

Esúimativa da quantidade de carne produzida em cadn ano na Madeira
(unidade

Ano suinos boünos
5t2.864
676.071
8't6.767

1852

1864

1894

349.030
I 82.93 3

89.854

Nota: Partiu-se do pressuposüo quo o peso médio de cada animal em carne das especies suína, bovina, ovina ecaprina teria sido em 1864 respeciivamente de 60, 133.4, l3,g e f:,S (quaaro-f)ì"

630.088
703.260

1.453. l6t

ovlnos capnnos
306.500
331.4s2
78.289

üotal

1.798.482
t.893.716
2.498.07 t
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pedro Lains, para calcurar a evolução do consumo de came, baseou_se em
informações colhidas nos recenseamentos pecuários e nos dados dos matadouros de
Lisboa e Porto' os elementos relativos à quantidade de carne consumida e ao número
de animais abatidos das diferentes espécies (suínos, bovinos, ovinos e caprinos) no
Funchal cobrem poucos anos (1848-9 e 1854 a lg65). João Tierno fornece dados do
matadouro do Funchal apenas para bovinos e ovinos entre 1gg9 e 1g94. Nem Eduardo
Grande (1s65) nem João Tierno (1s94) forneceram dados inequívocos de peso médio
dos suínos na Madeira' o facto de estes animais terem passado a ter grande peso no
consumo público de carne torna este aspecto muito importante . Em lgl2,Alfredo Fraga
Gomes fez uma estimativa de consum o per capita para afreguesia de câmara de Lobos
em moldes idênticos ao que previu para aos cereais:

<'.. é abatida uma rês bovina à quarta-feira e outra ao sábado, ou
sejam 104 animais por ano; nas festas mais 20 reses; ao todo umas 124
cabeças que ao peso médio de 9 arrobas ou 145 quilogramas, dão 16.740
quilogramas>. Este autor supõe (que apenas um terço da população da
freguesiu gastava desta carne, daí chegar à capitação de 6 quilogramas. por
outro lado, {<atendendo a que todos os casais engordam um porco, e
admitindo-se 60 quilogramas como peso limpo médio dessa rês, ter-se-á a
cifra de 72.000 quilogramas de carne de porco, que, repartidos por dois
terços da gente da freguesia, üo uma capitação de t2 a 13 quilogramas>
(Alfredo F. Gomes, Monografia..., p.g6).

Esta estimativa apresenta a vantagem de entrar em liúa de conta com o
consumo de carne de suíno, razão pera quar a utilizámos como termo de comparação
com outras estimativas' A falta de um conjunto de dados do matadouro do Funchal
dificulta o cálculo do consum o per capiía de came nesta cidade. Decorre daqui que não
possamos usar o consumo da cidade do Funchal como padrão do consumo de carne do
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arquipélago, a exemplo do que Pedro Lains e David Justino defenderam ao tomarem o
consumo de carne das cidades de Lisboa e Porto como indicador do consumo de carne
per capita de Portugal continental (Pedro Lains, Á Evolução da Agricultura e da
Indústria..., p.15, quadro 6; David Justino, A Formação do Espaço..., p.146 ).

Observemos o quadro seguinte:

Estimativa de carne consumida

Anos

I 848-9 (a)
1864 (b)
1876 (")
I890

Kglhabitante
Outros

(0
(D

(D
18.5

Fontes e Notas: Sobre a populaçâo ver Infoduçãq quadro A.L l. (a) Respeita ao ano económico. A quantidade decarne consumida foi de 488.690 kg e a população do Êunchal e* a. ál.ltã f.ìrou.. coo"rpondência Recebida dosGovemos civis com Mapas sobre o corsumo ae cames no continente, ruü, .. lg4g-4g, A.H.M.o.p., Ministériodo Reino, 2' direc'ção, 2á Repartição, Pasta 28; (b) Média trienal lg62-lú ou,iau u partir de dados municipais(A'R'M', ciâmara Municipal, Livro 194, fls. s7 v. iez 
" nzv ); (c) Em 1874,- oFunchi consumiu szt.-s t 1* aecame e o número de habitantes era de 19.752 (Relatório , ú**rnto, Aplresentados à Junta Geral em I de

Y::yt * 1877"', p.26); d) Baseia-se apenas em valores médios anuais de carne bovino e de ovino entre lggg-l89l (João Tierno' Relatório..., p.ll09 e p.ll16). A população do concelho do Funchal em lg90 era de 36.982p€ssoas e o valor médio anual da quantidade de carne dé ouioo d" bovino consumida no trienio de l ggg- l g9I era de621'700 quilogramas; (e) Alftedo Fraga Gomes, Mo nograf a...,p.86. Esta estimativa inclui apenas o consumo decarne de bovino e de suíno (6 kg da primeira e t2,5 
-kgia-s.*aui 

r"r ïì"*rioade de carne de gado ovino ecaprino consumida tiúa menor peso do que aquelas (ver quaaro +;; (f) Dados dèscoúecidos.

O facto de não dispormos de dados de importação de carne ou de animais

vivos - as estatísticas de importação por circunscrições aduaneiras só cobrem os anos

deconidos entre 1897 e lgI4, anos esses descoincidentes com os restantes dados que

pudemos trabalhar - fez com que pressupusessemos que este movimento não tiúa
lugar' Aspecto esse de algum modo corroborado por facto de não serem conhecidas

referências a esse movimento. Não obstante partirmos do pressuposto de que a Madeira

foi auto-suficiente em carne, acabámos por constatar que as estimativÍrs de produção e
de consumo são praticamente coincidentes. Isto pode significar que a produção foi

Kg/habitante
Município do Funchal

16.63

26.25

19.7s

t6.81

(0
(D
(D

l9l2 (e)

Anos
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capaz de satisfazer as necessidades crescentes do consumo mas sem deixar de ter em
conta que os cálculos de consumo per capita que efectuámos assentam em dados
incompletos e imperfeitos. Apesar disso, contrariamente a João Tierno, cremos poder
afirmar que entre 1852 e 1894 não só cresceu a produção de carne, como aumentou o
consumoper capita e o consumo do arquipélago. i,:,,

Analisemos as estimativas sobre a produção e o consumo na Madeira:

Produçõo e consumo de carne no arquipélago da Madeira

Ano

1849

1864

1890

Produção

1.798.482
1.893.716
2.498.O71

(ke)

Em 1849'-1864 e $9a a populaçãodo arquipélago era respectivamente de I10.0g4, I10.105 e l34.L4lhabitantes.Fonte: Sobre a população ver Introdução, quìarJe.l f .

Consumo
(ks^{ab)

Consumo total
(Kg)

Ano

16,63

16,63
1.830.696

1.83 1.046
2.479.740

1852

1864

1894
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Anos
1873

1874
1875

1876 (a)
1877

1878 (b)
1879 (c)
1880

l88l
1882

1883

1884

1885

1886

1887

1888

1889

1890

l89t
t892
1893

1894

r895
1896

1897

1898

1899

1900

1901

tn2
1903

I904
1905

1906

1907

1908

I 909

1910

19l l
1912
19 l3
l9t4

Importação
l.138.532

970.269
956.709

l.185.455
974.816

1.169.677

1.844.024
905.049
788.108
976.807
922.203

1.374.350
1.285.390

1.386.308

1.300.877
1.334.946
1.491.628
1.397.276

1.347.902
1.13 1.352
r.170.500
1.221.100
1.367.s00
1.390.500

1.445.900

1.982.000

2.387.300
3.495.600
3.989.900
4.378.000
3.775.900
3.290. r 00
2.832.7ffi
3.068700
3.483.200
3.155.900
3.808.400
3.945.300
2.724.sW
4.032.900
3.899.800
2.852.300

Quadro A.l.l

Exportação
544.384',,'
545.942
583.666
598.048
675.81I
687.439
726.t12
725.435
604.018
756.479
686.899
930.906
996.467
813.074
'159.427

1.229.133
1.151.593

1.1 70.408
t.200.730
l. r06.163
1.125.2AO

1.014.100

l.168.500
1.117.100
1.423.400
1.717 .400
1.898.600

2.528.100
2.801.900
3.098.500
2.583.300
2.232.900
1.982.8@
2. I 53.300
2.078.100
1.893.900

2.215.200
2.397.300
1.746.200
2. l5 1.300
1.988.200

1.526. lO0

e)
e)

e)
e)
€)

.)
e)

e)

e)

e)

e)

363.1 1 1

374.453
386.821

346.768
390.132
43 1.538

420.426
387.846
412.4t4
369.400
272.800
332.300
358. tú0
383.200
558.000
688.000

1.258.700

1.551.800

1.960.000

1.575.300
1.3 18.800
1.005.300
1.105.900

1.215.900
l.143.900
1. 143.400

1.431.100
839.800

1.330.800

1.075.300

533.800

valores de mercadorias impoúadas, erportadas e reexportadas pera Madeirâ
(mil réis)

Reexportação

Fontes: Diário da câmara dos senhores Deputados, sessão de 17 de Maio de lss4, p.165g;
Legenda: a) Estão inclúdos nas importações 83.060$000 reis ae praãe ;;;.," moeda; b) Idem312:606$400réis; c) Idem 1.089.645$000 réis; e) Inexistência de dados.
A partir de 1884 ao valor <ras exportaçÕes inclui-se o valor das reexportações (veÍ quadÍo 2.g).
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A Quadro A.1.2

Quantidades de trigo e milho importadas pela Madeira
(Unidade : euilogramas)

Anos
il

Grão

1849

1850

l85l
1855

1856

1857

l86l
1876 a)

milho
c)
c)
c)
c)

2.820.s87
c)

858,721

4.781.357
6.290.098

Fontes: Relatório sobre o E^sado da administração Pública nos Distritos Administraüvos do Continente e llhasAdiacentes.en 1858"', p.26;,[ - Mapas Gerais.de.co_mércio. (tá.i;; anos); [Relatórto e DocamentosApresentados à Junta Geral do Distrtti do Funchal pelo e-r*ìaoì'ciuií em I de Março de lg77...,p.ll3l;Inquërito sobre a Situação...,pp. lg3-5.

Notas: I- Nos dados que se encontravam originalmenúe em moios converúeu-se cada moio por g32,390 litros, que éo valor médio de todos os concelhos do arqìÍpélago (M1tas..das Mr;i;;r":,'p.t24 ap.l3l). cada hectoliho detrigo foi convertido em 76 quilogramas . .uiu ir."tãút o ae mitt o .- 77 õildamas (pedro Lains, z{ evolução daagri cul tura..., Quadro 13, p. l2).

3 |i::i:rffi*Jï importados 3'458 barris e 122 sacas de rariúa; b)rrata,se de um valor medio anual;

I I
trigo

2.677.233
3.330.725
3.373.111
1.258.907

698.409
893.2s4

c)
c)

milho
6.990.736
6.185.074
6.735.642
4.t17.4M
4.553.240
2.283.670

o)

o)

o)

higo
c)
c)
c)
c)

2.805
c)

224.697
121.467

milho
c) rl ì' ''
c)
c)
o)

227.673
o)

230
c)
c)

trigo
o)

c)
c)
o)

183.461

c)
201.518

1.870.273

c)
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B
Quadro 4.1.2

Importação de trigo e de milho pero arquipérago da Madeira entre rggg e r9r4.
Quantidades e Valores.

I - grão de milho

1887

1888

1889

1890

l89 t
1892

1893

1894

1895

1896

1897

1898

1899

1900

1901

1902
1903

t904
1905

1906

1907

1908

1909

l9r0
1911

t912
19 13

i 914

valor
(milÉis)

a)
a)

108.008

167.797
85. I 99

106.261
148.53 1

159.120

228.960
I 14.988

t49.696
250.649
257.364
190.651

222.852
244.795
273.146
238.815
3t7.935
263.403
256.695
27t.967
25 I. t58
276.926
263.844
282.647
264.846
i88.660

Fontes: r- ktatístìca de Porngal... (1s89-1896); comércio e Navegaçdo'. (lsg7-lgl4); il- parliamentary

i3;,#,1:ïii:rl::';;;!*^-on" onà consutar Reports on rrade ond'Firon"r, rr8r, nó +60; rdei, tsls, n,

[:i#,iiortações 
de milho em 1887 e 1888 foram respectivamente de 6.120.384 e 5.956.808 (II); a) Dados

I - trigo em grâo I - farirúra de higo II.- Trigo

quantidade

kC

a)
a)

1.606.034

2.240.678
2.994.801
2.344.399
3.467.361
4.605.496
4.41t.844
4.303.594
4.@6.26s
3.858.567
6.690.086
4.576.987
4.659.373
5.268.834
7.657.79s
6.007.903
5.695.077
7.080.251
5.291.t26
6.807.609
7.586.037
9.883.593
6.tt4.364
9.373.439
8.519.485
8.5t7.527

valor
(milréis)

a)
a)

50.243
73.678

126.889

82.167
116.647

168.5%
182.779
173.800

t73.342
176.300

324.061
220.842
227.788
263.305
384.061

300.964
283.969
357_041

263.771
271.967
25 l.158
486.069
291. I l8
282.647
423.t23
420.946

quantidade

(ke)
a)
a)

20.780
I 14.393

204.553
a)

122.358

a)

a)
a)

a)

a)
a)
a)

a)

a)
a)
a)
a)

a)

a)
a)
a)

a)

a)
a)
a)

valor
(mil réis)

a)
a)

1.069

5.750
10.205

a)
6.585
a)
a)
a)
a)
a)
a)
a)
a)
a)
a)
a)
a)

a)
a)
a)
a)

a)
a)
a)
a)

quantidade
(ks)

1,893.824

l,:873.504
1,565.656

2.240.280
a)
a)
a)
a)
a)
a)

a)

a)
a)
a)
a)
a)
a)
a)
a)

a)
a)

a)
a)
a)
a)
a)
a)

quantidade
(ke)
a)
a)

5.941.763
7.822.284
3.571.881
3.898.230
6.523.381
5.609.5t7
8.01t.224
5.839.233
6.9&.619
9.372.188
8.881.575
6.972.911
7.468.490
8.1 15.903
9.231.861
8.185.507

10.681.629
9.293.3t9
8.551.384
8.884.302
8.565.416
9.476.525
8.55 1. 128
9.322.694
8.780.250
6.229.&8
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higo

67
68
67
ó9
78
f)
85

D
99
99
99

Ì00
100
100
103
t04
104
100
l0l
97
89
82

100
101

10r
r0l
0
87
88
88
89
94
94
f)
82
81

8l
81

75

0
0
f)
0
0

e2 (b)

0
103 (c)
r02 (c)

f m- $108 niis !0r lqg
(médiÂ de 186l a 1866)

0
D
0
0
0
0
0
0
0

138

0
D
0
D
0
0
f)
94
Ir3
t03
0

113

u6 (d)
ll5 (d)
143

l,l0
135

0
0
D
f)

r0O= $42r niivlo IitrG

0
0
0
D
f)
0

100

0
0
D
0
0
0
0
0
0

128 (c)
l2o (e)

D
0
0
D
o
4
f)
0

t00
r00
100
96

103

0
D
D
0
0
D
D

148
16
t96
148
151
148
200

0
148
t48
148
155
140
l,tO
nt
f)
f)

t03
t02
185
133
132
148 (8)
144 (a)
133 (a)

0
88 (b)

107 (c)
156 (c)

lm=$o27 réis por kc
(média de I kg dc 1360 a

1849
1850
t85t
1852
1853
1854
1855
1860
1861

l8ó2
1863
l8ót
I865
1866
1867
1868
I869
1870
l87l
1872
1873
t874
l87J
r876
t877
1878
1879
1880
l88l
1882
1883
1884
l88J
1886
1888
1819
I890
1891

1892
1893
1894
l90r
1902
1903
I906
1910
l9ll
1912

Â r.3

Íodlc€ de preç6 de pÂo, tÌigo, brtsts e brtatr d@ no Fuchil

dee

100 = $024 nlis porkg
m 1885

0
o
0
0
o
D
D
0
f)
0
f)
o
0
0
0
0
0
f)
D
f)
0
0
0
0
f)
D
f)
0
0
0
0
0
f)

100

D
0
0

104
96
88

83
75

0
D
0
D
0
0
D

Fontes:A'R'M'MisericórdiadoFunchal,Livros 14a30e736(ÍwrosdaDespesadiáriadoAlmoxuifado);idem,ConveníodaEncamação, 
Iivm29,Íls' 13' 29 e 39 (cademo da Reçita e Despesa); /dem, câmara Municipal do Funchal, uvrc 193, fl. 195 v.; Idem,CâmaraMunicipal, uvro n" 195, fl.50 v'; Diário do conércio,22 de G:tubrod€ 1893, iden,23 de o'tubro de lgg4; idcm25 deGrnrbro de lgg3; idem,l de Março de 1894; idem, 1gdeMaiodelSg4;idem'lTdeAgosrodelg06inListadeGénerosNeessáriospamoManicórniocâmarepesrâna; 

Ideml2deJulhodelgl0;

il]lï::rïtt'*"latório"', 
8'r'r', n" 75, p'40; Idza B-7.1.,n" 86, p.40; Annuário Estatístico de portugat,vot. vII, dados refercntes ao ano de 1903,

Notss:

"rürtrtt' 
t alto prcço da batata mmum foi sublìnhado, embom os valores mincidam mm os da Miseric órüa (Iornat dc comércio,lg de Agosro de

H::r:ï:rH;.o 
âumento do preço do trigo imponado. o preço do pão mantinha-se em 20 réis, mas o seu peso diminuíu (correìo do Funcha!,8

(a) Média anual entÍe preço míximo e preço mínimo; (b) Preço daquele dia; (c) Preço no fim do ano: (d) Respeita a lrigo da tera, mas tudo indicaque os restantes valores também são; (e) Respeita à média das g freguesias do Funchal;
f) Dados desonhecidos.
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4.1.4

Dados respeitantes âo rcndimento cuttural do trigo, cereais, batata comum e batata doce

Ano
1865
ì1888

l8e0 (a)

o)
l:25 sem@tes

c)

f'onües: Eduardo Grandg ob' ctt , p.93; Inqüértto sobre a sita-qção.., p,ll6; Notat para a Estattsttca AgrÍcola,..,pp.49l-3:,Natas sobre portugaL.., p.:g+; Alfredo Gomw,Uiogffi.-, pir. ì+-eO.

Notas: (a) Dados respeitantes a câmara de Lobos; O) Rafere.sç a um terrebo de l" classo; c) Dados descoúecidos.Em 1890, um hectare plautado de iúame ronaiairaíeguesia de câmaÍa de-ktbos g.100 quilogramss Wo ta,s paraa F.statística Agríco\a...., pp. 493-4).

Reorot

c)
l;8 terras medianas
l:12 boas terras
L4 a l:6

Coreaio

1:5 a 116

c)

o)
o)

o)
o)

a l.;8

comüÍh

i

i

Í

I

il

Í

j

;l

l;

i

'i

1

l;

i

Ì,

t.

li

!
2A0



4.1.5

Evolução do número de Fábricas, Moinhos, Azenhas e Negociantes Matriculados entre 19ü) e 1914.

Anos

FABRICAS;

t9 l3
19t4

ÁZENHÁS

A
B

C
D
E
F
a)

G

H
I
J
K
L
M
N

o
P
o
U

;t

*

'l
rf

*
*

*
*

NEGOCIÁNIF^S:

*

*

*

I
2
J

4
5

6
7

Fontes: Didrìo do Croverno (vários anos).

Legenda: A-Blandy Broúers f C].; n-Antonio Gorgi c"., c - Azevedo sanros & c.; D - Companhia MadeirensedeMoagemavapor;E-CarlosJosé.Zino; F-EmiresaFunchalensedeMoagemLda; a)pereiraeFarinha;G-AntónioJ'VieiraPinto;H-JosédaSilva;I-JosédosSantos;J-Manuel"J*etua.iguo; 
K-Manoelpires;LVisc' de vale Paraíso; M - António Paulino Mendes; N - Herdeiros de António da Silva Manique; o -JoséQuintino da Nóbrega; P -Jose Filipe Figueira de Jesus; q - rui-" Rod.igu;; Go,ru"iu; u - Manoel rãJj úarera; t -J FernandesdeAzevedo;2-!y. Gomesdaconceição;3 - Pinto corráa & Filhos;4 - Francisco costB & F.os;5-viúva Romano Gomes & F.os, 6 - AnL Eusébio dos Santos; 7 - Angero u. a* s*to..

1900 1901 1902 1903 1904 1905

1906
1907

1908
1908 19A9

l9l0
l9l0
1911

t91t

*

*

't

+

*
*

*
*

*

*

*

ìf

*

*

;t

*

*
*

*

:t

*

*

*
rt

*
*

*

't

*

*

*
*

*

*

'Í
*

*
*

*

*

*
*

*

*

*

*
:l

*

tf

*

*
*

*
*

*

:*

*

*
*
*
*

*
*

*
*

*

*
*
*
*

*
*

*

'*

*

*

*

*

:f

'*

*
*

*

;t

*

*

*

'*
*
*

*
*

*
*

*

*

t

*

:l

*

*
*
;f

it

*
*

*

*

*

*
*

*
*
*
*

+

't

t
*

:t
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4.I.6

Evolução do número de moinhos, azenhas de cereais e do número de moreiros existentes na Madeira entre
1893_1910

1893

1894

1895

1896

1897

1903

1907

1908

1909

1910

moleiros

111

99
98

130

l3l
144
134

135

148

14s

4.t.7

Força Produtiva e Laboração Efectiva das fábricas de moagem da Madeira nos anos cerealíferos
de 1907-8

Fontet Anuário Estatístìco das contrìbuìções Directas (viirios anos).
Nota: a)Dado descoúecido; Em 1903 *ótu-r" a eüstência de uma f,íbrica de bolachas dotada de motor a vapor ede 47 agenies para compra de cereais.

Fábricas:

José

Força produtiva
reduida

(toneladas)

Blandy Brothers & C".
Azevedo Santos & C.a
Artónio Giorgi Ca.

Manoel Pires
António J. Vieira Pinto
José da Silva
Viso. de Vale Paraíso
Compaúia Madeirense de Moagern a Vapor a)
Carlos José Zino a)
Empresa Funchalense de Moagem, Lda. a)
Pereira e Farinha a)
Herdeiros de António da Silva Manique a)
José Quintino da Nóbrega a)

3.504
1.747

1.537

74

77
45

44
6.2m
6.989
4.473

5l
72

40

49
de Jesus

Fontes e nota,: Dario de Governo,no 209, de l8 de Setembro de 1907;a) FábricB admitida de novo à matrlcula.

moiúos e azeúas de vento
62
51

48

7t
97

282
277
275

284

a)
2t
2t
2t
2t
1l
16

9

8

J

Força produti-
va diária (KG)

4 1.6 l0
20.250
18.250

1.090

L l40
670
650

74.700
83.000
53.120

600
1.070

590

No de dias de
tabalho no ano

300
300
300
240
240
240
240
300
300
300
300
240
240
240

Força
produtiva

anual
(toneladas)

12.483

6.225
5.475

262
274
161

156

22.4t0
24.900
15.936

180

257
142
173
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4.1.8

Importação de Forragens pelo porto do Funchal

Médias
1897 a 1900
l90l a 1904
Ì905 a Ì908
1909 a l9l2

a 1914

Fontes: Comércio e Navegdção... (vrírios anos).

Valor (MiI
1.089

672
38ì
586
74

4.1.9

Produção e preço da lã no arquipélago da Madeira

da iâ em

l8s 1

1852

1853

1854

1856

1857

I 858

1859

1862

1863

1869

1871

1872
1873

1876
1897

menno
7$500

7$500
4$500-7$s00

b)

b)
b)
b)
b)
b)
b)
b)
b)
b)
b)
b)

Fontes e notas: A.RM., Govemo civil, Livro no 631, fls. 3T v.,61v., 7g, l l0 v., rr7 v.,l2g v. e Livro no 632, fl.174; A'H'M'o'P', Direcção Geral do Comércio e Indústria, Repartição de Agricultura, l" secção, pasta n" 10,Mapas de Produção de lã (1862,1869, 17l a 1873); o lgricanoï uiìiir*ul, n" 9, Dezembro de Ì851; EduarcloGtmde, Relatório-.., p.l8; Relatório e Documentoí apresentados à Junta Geiat do Distrito do Funchal em I deMa rço de I 87 7..., p. I I 8; João T ierno, Re latório ..., p. I I 15.

(a) Em-l 85 l, refere-se que' no Santo da Serra, o preço da lã baixou de 3$000 para 2$500 por falta de comprador;(b) Dados inexistenúes.

Quantidade (Kg)
31.221
2t.431
t9.752
1o.529
1.148

de lâ
Total

122.92s
129.330
125.497
85.330
74.062
48.915
50.13 r

36.720
47.682
46.692
t7.341
17.420
23.720
23.381

12.350
18.320

Branca

I 10.880

1t2.920
I I 1.336

83.752

63.760
42.990
42.840
30.375
41.007

38.771
13.724

13.550

17.714

18.200

7.1 80
I 1.400

keta
12.045
16.410

14. l6l
1.578

10.302

5.925
7.291
6.345
6.675
7.921
3.617
3.870
6.006
5. l8l
5.170
6.920

Branca
3$000 (a)

b)
2$400
2$400
2$400
2$400
3$000
3$000
3$150

b)
4$500
4$500
4$500
4$500
4$500
4$590

Prcta

b)
b)

3$000

3$000
3$000
4$500
4$500
4$500

3$600-4$650
b)

6$000
6$000
6$000
6$000
6$000
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de came Came de vaca Came de ütela Carne de cameiro
I n- da came a retalho

tt4
120

I18
115

113

109

106

153

ts2
l5l
150

r27
t17
120
126
140

140

143

163

170
t70
170
t70
170
t70
170
165

1ó5

162
175
172
177

160

165

l9s
193

208
227
(o)

(c)
(c)

(o)

(c)
(c)
(c)
(c)
(c)
(c)
(c)

(o)

(a)

(a)
(a)
(a)
160

(c)

(c)

(c)

(o)

G)
240
(c)

(c)

(c)

(c)

(c)

(c)

(c)
(o)

(o)

(c)

(c)

(c)

(c)

(c)

(c)
))n
(c)

220
(b)

300

300

300

(c)
(c)
(c)
(c)
(c)
(c)
(c)
(c)
(c)
(c)
(o)
(p)
(c)
(c)
(o)

(c)
(")
(c)
(c)
(c)
(c)
(c)
(c)
(c)
(c)
(c)
(c)

(c)
(c)
(o)
(c)
(c)
(c)
(c)
240
(c)
(o)
(c)
(c)
(c)

200-280

(c)

(c)

(c)

G)
.(c)
(c)
(c)
(c)

(c)

(c)

(c)
(c)
(c)

(o)

(c)

(c)
(c)
(c)

(c)
(c)
(c)

(c)
(c)
(c)

(c)
(c)

(c)

(c)

(c)

(ç)
(c)

(o)

(c)
(c)

240
(c)

(c)
126
(c)
280
300

240-300

A

A.l.l0
Preços de carne na cidade do Funchal

(réisÂe)

Came de

1848

1849

r850
1851

1852

1853

1854

1860

l86l
1862

1863

1864

1865

1866

1867

1868

1869

1870

1871

t872
1873

l8'74
1875

1876

1877

1878

1880

1881

r882
1883

1884

1885

1886

1890

1891

r892
i893
1894

1897

1900

l9l I
1912

(c)
(c)
(o)
(c)
(c)
(c)
(c)
(c)
(c)
(c)

G)
(o)
(c)
(c)
(c)
(c)
(c)
(c)
(c)
(c)
(c)
(c)
(c)
(c)
(c)
(c)
(c)

180-240
(c)
(c)
(c)
(c)
(o)
(c)
(c)
(c)
(c)
(o)
186
(c)
300
300

Fontes: I - A'R.M., Misericordia do Funchal, Liwos de Despesa Dríria do Almoxarifado, Liwos 14 a 20 e Liwo736:rl - Gazeta da Madeira,no 4,22 de Fevereiro de ls66tA.RM., Câmara Municipal do Funchal, Liwo 195, fl.103; Iden, Govemo Civil, Lirro 632, fl. 95 v., fl. 96, fl,.97 v.e fl. 98; Bolerim da Diìr"çao crroìl"Tgricutnra,
4o Ano, no 6, (Janeiro-Fevereiro) p. 604 e p. 638; Ditirio do comercio,27 de Abril de ril94; Idem,t Àï"u"*i.o
de 1900; João Tierno, Relatorio..., p. I I 16 e p. ll22;Vitorino Santos, Relatório...,.8. z 1., n" 75, pp. 40_l; Idem,B.T.I.,no 86, p.40.
Notas:
I' os dados desta font'e sâo dirírios e optrímos por colher um dado no início de cada mês e efectuar a media anual. osanos que não se encontravam completos erÍrm os seguintes: 1860 apenas dispõe de dador;t;;r; lt;ïi"* tmeses; 1880 em I mês; 1886 em I I meses; 1890 em seis meses; lggl em 9 ,no., e lg94 em i Ã; l;";A' l' 10'B)' II - Estes dados não cobrem sistematicamente o período de um ano como acontec€ em I e são dadosavulsos colhidos em anúncios de jomais ou em documentação oficial.
(a) A câmara do Fwrchal estimou que entre 1862 e 1870 a carne foi comercializada a 160 réis o kg e que em lg72passou para 240 réis o kg; (b) Refere-se que a carne de ovelha tiúa no Funchal um preço superior à de vaca. Estesdados apresentam-se pouco.Íìdedignos porque outra fonte refere um aumento de preço da carne em resultado do

iï:l1{ilmero de fábricas de manreiga (Diario do comércio,4 de Novemúo de 1897); c) Dados
oesconnecldos.
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A.l.l0

Dispooibilidade dos dados sobre preços relativos aos Livros da despesa diária do Álmoxarifado da Misericórdia

l

I

tl

I

I
l

il
:

Batâta Bahta doce

ï
p.2
p.2
p.3

p.l0
p.7

ofectuámos uma

p.3
p.3
p.2
p.7
p.2
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
p.3
p.2
p.7
p.7
p.9
T,

p.7
p.l
T.

P.l0
p.1l
p.l I
T.
p.l
p.4
p.3

p.3
p,l0
p.3

Ìr{enteiga
p.6
p.3
p.9
p.8

.^,. ì.P,3*t't p.4
p.5
p.9
p.9
p.3
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
p.6
T.
T.

T.

T.

T.
p.8
p.l

p.l I
T.
T.
ï.
T.
p.2
p.6
p,8
T.

p.l0
p.4

Vinho
T.
T.
T.
T.
T.
T.
N,
p.9
p.9
p.3
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
p.6
T.

p.l I
T.
T.
T.

p.8
p.l
p.l0
p.9
p.5
T.
T.

p.9
p.6
p.7
T.
T.

p.7

Pâo
N.
N.
N.
N.
N.
N.
p.5
T.
T,
T.
T,

T.

T.
T.
T,
T.
T.

p.4
p.6
T.
T.
T.
T.

T.
p.8
p.l
T.

T.
T.
T.

p.l I

p.5
p.9
T.
T.

p.7

Came
T.

T.
T.

T.
T,
T.

p.5

T.
T.
T.
T.
T.
T.
T.
T.
T.
T.
T.
T.
T.

T.
T.
T.
T.

p.8
p.l
T,
T.
T.
T.
T.

p.t I
p.6
p.9
T.
T.

p.7

Açúoar
T,
ï.
T.
T.
T.
T.

p.5
T.
T.
T,

p.3
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N,
p.6
T.
T.
T.
T.
T.
p.9
N.

p.l I
p.l I
p.2
T,

T.

P,l0
p.6
p.9
T.
T.

T.

184E

1849

1850

l85l
1852

1853

1860

1861

1862

1863
1864

1865

1866

186:t

I868
1869

1870
1871

1872
1873

1874
1875

1876
1877

1878

r880
r 88l
1882

1883

I884
1885

1886

1890

1891

1892

1893

1894

l/.

I
I

I

t,
1

I

l

i;

A'RM' Misericórdia do Funchal, Liwos 14 a 30 e 736 (Liwos_da Despasa dirária do Almoxarifado).

iïhïrffi: 
desta ronúo rêm uma periodicidade à,e.i". pã" 

";r*Ë; do índice de prosos

T - totalidads dos dados refersrees aoo diferenúes meses;
P - Dados existentes emdotemrinados mesos;N- Existênciad6dados.

I

I

I

I

I

I

I

I

t'
t'

l,

t,;

li.

i

il

,i
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I-
Manteigs (rs/kg)

ds II - Preço o
relalho manteiga

- Prego - Prego leite
(rs/litÍo)

8472
s435
$467
M4l
s435
$435
s479
$503
$445
s421
$501
$507
$536
$610
$577
9522
s522
$4J0
$4s7
$485
$4s4
$419
M24
$480
$320 (b)
$400 (b)
$s00
s499
$581
9577
(0
(0
(0
(0
(t
(0
(0
(0
(0

(0
(0
(0
(0
(0
(0
(0
(D
(0
(0
(0
(0
(0
(D
(Í)
(D
(0
(0
(0
(0
(0
(0
(0
(0
(0
(0
(D
(0
(0
(0

$800 (o)
(f)
(0

$700
$800 (c)
$600

$s40-$72G$780
$ó20-$650
$640-S700

$300 - $400 (d)

(0
(D
(0
(0
(0
(0
(9

$350
(0

$500
(0
(0
(0
(Ê)

(f)
(0
(f)
(f)
(0
(0
(0
(D
(0
(f)
(0
(0
(0
(0
(0
(0
(0

(f)
(f)
(0
(0
(0
(0

(a)

(0
(0
(f)
(f)
(0

i',,(f)
(0
(0
(0
(0

$033
$036
$04ó
$045
${x5
$042
$042
$040
$042
s042
$042
$042
gM2

s042
(0
(0

$037
s040
$040
s040
(Í)
(D
(0
(0

$100-$080 (d)
(0

$055
(0
(0

Ano

Al.ll

Preços da Manteiga e do l_eite na Madeira

IV_ Pago
pÍodutores manü

1849
1850
1851

1852
1853

I860
18ól
t862
1863

1872
t873
1874
1875

1876
1877
1878
t880
I88t
1882
1883

1884
t885
1886
I 887
1889
| 89'l

1892
1893

I 894
1895
1896
1897
1898
1900

l90l
1905
1906
l9I0
Ì91ì

(0
(f)
(0
(0
(0
(0
(0
(0
(0
(0
(0
(0
(0
(D
(Í)
(D
(D
(0
(0
(0
(0
(0
(0
(0
(0
(Í)
(0
(0
(0
(f)
(f)

$020-$025
$020
(0
(0
(f)
(0
(0
(0

Fonte: I - ARM., Misericórdia d,o Funchal, Livro de Despesa Dária do Almoxuifado, Livro 14 a 30 e üvro 736 e ldzm, cademode Despesa do Convento de Nossa Senhora da Encarnação, livrc n' 29, fls. 6 e 35; II - o,iario ao comércio,27 de Maryoe 4 de Abrilde 1895; Diário do comércìo' l, 15 e 29 de Novembro de 1905; rdem, 17 de Agosto de 1906 (Glneros alimenúcios [...] necessários["'] ao Manicómio câmara Pestana) e Diório do comércio,3 de Abril, g de Maio e 5 de Junho de 1910; ÌlI - A.R.M, câmaraMunicipal, Livrc n" 195' fl. 103 e fl- 104; lv ver I; v - Diório do Comércio, l0 de Julho de :trJga; uem,l de Julho de 189g; Idem;30deNovembrodelgo0;Idem'2deAbrilde190l;Joãoïemo,Relatório...,p.lll2evitorinoSantos,Relarório...,8.7.1.,n"75,p.9.
Noras : (a) Refere-se rc prcço médio da manteiga entre 1862 c 1870; (b)TÀu-se um dado de um só dia do ano (ÀR.M., caderno deDespesa do c'nvento de Nossa senhora da Enmação, üvro n'29, fls. ó e 35); (c) Menteiga da FrÁbrica Burnay e das vacmiasBurnay; (d) Faz-se a diferença entre leite mungido e esterelizado; (e) o leite era pago de harmonia com a sua qualidade segundo umcritério gmgráfico - 13.000 litros pelo prcço máximo (30 réis) e 9.000 lilros por 25 réis; (f) Inexisrência de dados.Em 1862' a manteiga da Irlanda custava no Rrnchal 880 réis por cada qu n (aobtim o1ìial, n.7, 12 de Abril de lg62). os dados de Ie IV rcsultam de elementos que emln coligidos diuiamente pela respeüva instituição e dos quais colhemos um dado no início decada mês tendo em seguida efêctuado uma média anual
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B

N.úmero de meses sobre que reeaíu a corheita de dados das corunas r e rv de Âr.l l

1848.

1849
185Õ

l85l
r852
1860

1S6r
1862
18.63

1864
18,12

1878

l.gg0,
1q8t
r886
1890
l89l
1893

5

ll
3
6
8

I

9
6
9

7

Fonte ve,rA"l.ll.A

6
3

9
I
3
5

9
9
3

6
8

I
ll
2
6
8

l0
4
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A. t.t2

Número de Estaberecimentos de Fabrico de Manteiga na irha da Madeira

1895

1896
t897
t902
1903
t907
1908
1909
19t I

A.l.t3

Número de Fábricas e apetrechamento da indústria de lacticinios da Madeira durante a primeira década
do século XX.

Concelhos II-1909-1910
lúmero de

fábricas

b)
I

b)
b)
b)
29
27
28
25

Fonte: Annuário ktatístico de Contribuições Directas..., (vários anos)(a) sob a designação de número de estabelecimento, a, ruúì"uçao aãanteiga constam 19 (Estatística Industrial.Dstritos Administrativos do Funchal...); b) Dados inexistentôs.

Santa Cruz
Machico
Santana

São Vicente
Porto Moniz
Calheta
Ponta do Sol
Câmara de lobos
Porto Santo
Soma

2
2 (a)
3

3

I
7-8 (a)

15 (a)
(b)
(b)

Fontes: r- F-statística Industrial. DisÍritos Administraíivos do Funchal...; II - Anuário * AlmanaqueCo me rc i a 1..., (vários anos).
Notas: (a) Nesta fonúe' a apresentação de dados é inegular, razão pela qual alargamos a recolha aos anoscompreendidos entre 1903-1910; O) Dados inexisúentes. Em 1902, além destes aparelhos menciona-se aexistência no concelho de Santa cruz (fábrica Bumag de 2 máquinas a. zurra. latas de folha de Flandres, 7aparelhos de funileiro, 3 caldeiras para água quente e 7 aparerhos de raboratório.

fábricas

I
4
l0
(a)
t2
l0
9

l0
il

r-1902
Desnatadeiras Batedúas Espreme-

deiras
número de

63

5

31

^J

J

4
4l

(b)
(b)
150

t4
I
3

I
I
3

t2
(b)
(b)
35

6
I
2
I
I
3

ll
(b)
(b)
25

3

I
2
I
I
3

8

(b)
(b)
l9
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CAPíTULO II

A VINHA E O VINHO

Entre 1850 e 1914, a composição da produção agrícola madeirense

sofreu modificações. A área de cultivo da vinha sofreu avânços e recuos em função

da maior ou menor procura externa de vinho da Madeira, dos preços de

exportação que foram praticados em relação a este produto e do espaço dedicado a

outras culturas, especialmente cereais e cana de açúcar. Este sector enfrentou

sórias dificuldades em resultado das crises naturais que destruíram ou reduziram a

capacidade produtiva dos vinhedos, primeiro, com o aparecimento do oidium e,

depois, com o da fïloxera. A Madeira registou um forte crescimento demográfico

durante este período e o sector primário viu aumentar desmesuradamente o

número dos seus efectivos. Esta evolução acarretou um fenómeno de intensificação

de culturas por área agrícola e uma opção pela produção em quantidade em

detrimento da qualidade. A produção de uva por hectare plantado de vinha

aumentou entre 1823 e 1883 e diminuiu a partir dessa data até 1914.

A maioria do vinho da Madeira exportado era sujeito a um

aquecimento em estufa. Este processo registou uma evolução a partir do final do

século passado. Entre 1850 e 1914, as possibilidades atrertas à colocação do vinho

da Madeira nos mercados externos não foram as mais favoráveis, mas, não

obstante as dificuldades, o vinho manteve-se como o produto de exportação mais

preponderante na economia madeirense.
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2.1- Produção, preços e procura

O vinho da Madeira, de renome internacional, pelas suas características era

caro e destinava-se fundamentalmente à exportação. A avaliar pelos dados dos preços

de exportação de vinho em mosto disponíveis, tudo indiça que os preços de exportação
registaram uma subida entre 1807 e 1818, decrescendo a partir de entãor. o segundo
quartel deste século foi caracterizado por uma tendência para a descida dos preços do
vinho da Madeira' De um modo geral, os anos vinte do século passado foram marcados

no plano internacional pela depressão económica, os quais foram seguidos por um
período de crescimento lento2. A comerc ializaçãodo viúo da Madeira não Íïcou imune
a esta tendência, mas, no período compreendido entre 1g50 e lgl4, foramvisíveis os

esforços efectuados para cativar um espaço para este vinho, num contexto caracterizado
por uma fraca elasticidade da procura em relação ao tipo de vinho licoroso.

De um modo geral, os dados estatísticos relativos à produção vinícola
surgem subvalorizados porque eram colhidos tão-somente para efeitos fiscais. A avaliar
pela narrativa efectuada em 1854, as estimativas de produção de vinho neste

arquipélago da Madeira devem ser encaradas com Íosorvâ:

<<a acreditarïnos nos cobradores e rematadores de dízimos, a
Madeira produziu durante os seis anos que decorreram de lg47 a 1g52,
13:690 pipas anualmente, pouco mais ou menos. Contudo, os grandes

1 José silvestre Ribeiro, <conhecimentos úteis. Apontamentos estaústicos sobre a cultura do vinho da Ilha daMadeira" in Revista IJniversar Lisbonense, n. lg, 1g49, Março, g" ano, 2'série, .romo 
I, p. 207.

2 t'eo l-oubéte , The red and tlte white. A History of wine in France and ltaly itt the nineteenth century,New york,
1978, p. 128, p. l34 e pp. 140-5.
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comerciantes de vinhos sustentam que subia de 25:000 pipas a produção
anual, antes da aparição do oidium>>3.

Entre 1830 e 1851, apenas um quarto a um quinto (6.000 a g.000 pipas) da

produção total de vinho no arquipélago da Madeira (25.000 a 30.000 pipas) tinha
qualidade para ser objecto de fabricação em viúo licoroso, a qual era produzida em

áreas delimitadas dos concelhos do sul contendo boa exposição solar, menor altitude e
condições de abrigo. Esse era o ponto de vista defendido por muitos autores

estrangeiros que escreveram sobre a Madeira, o qual se afigurava surpreendente

porquanto esta estimativa coincidia com o volume de exportação média anual de vinho

desta ilha registado durante o segundo quartel do sóculo xlx4.

Não obstante esta coincidôncia, temos de ter presente que a área agrícola

deste arquipélago com vocação para a produção de castas adequadas à produção de

viúo licoroso era necessariamente limitada. Ou seja, nem todas as uvas produzidas

neste arquipélago tinham vocação para serem transformadas em vinho licoroso. Com

efeito, grande parte dos vinhos produzidos na vertente norte e sobretudo nas zonas altas

da ilha eram de fraca qualidade porque o clima (a temperatura, a humidade e a

exposição solar) impedia que as uvas atingissem umâ maturação perfeita. o

3 tto qua<'ro da exportação do vinho entre 1827-1853> in Semanário oficial, no g, 24 de Junho de lg54 in Alberto
Yieita' História do vinho da Madeira, Documentos e Textos,Funchal, 1993, p. lgl. se Íizermos corresponder cada
pipa a 418 litros teremos na primeira estimativa uma produção de 57 .224 hectolitros e na segunda praticamente o
dobro desta quanüdade (ver NoÍa C no fìm deste capítulo).

4 Por ordem de referência: semaniírio oficial, n" 8,24de Junho de 1g54 in Alberto yieira, História d,o virtlrc da
Madeira..., p. 18l; Alexander Henderson, The History of Modern and Ancient wines,lnndon, 1g24, p. 254. Este
autor era muito conceituado na época como conhecedor de vinhos.
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aproveitamento das uvas em função do tipo de vinho pretendido era diverso no norte e

no sul da ilha. Em 1849, José Silvestre Ribeiro relata-nos estas diferenças:

<<Neste Distrito chama-se vinho verde ao que se extrai dos cachos
verdes, separados na ocasião da vindima geral, dos que se consideram
maduros. Este viúo que também se chama vinho de escolha
ordinariamente não se vende - gastam-no os lavradores em seus trabalhos, e
será uma oitava parte da produção nas freguesias do sul, e uma
trigésima nas do norte, porque aí se faz escolha na colheita dos viúos de
primeira qualidade...>s

O Porto Santo, devido ao seu clima quente e seco, produzia um viúo muito

rico em açúcar, o qual era transformado em vinho surdo (ou jeropiga), isto é, bebida

que não sofre fermentação devido à adição de uma certa quantidade de álcool. O vinho

surdo era usado para fornecer a glucose destinada a afinar e adoçar os melhores vinhos

de exportação. Mas as uvas da ilha do Porto Santo também serviam para o fabrico de

um vinho seco ou de pasto destinado ao consumo interno que se conseryava muito

facilmente se se mantivesse naquela região por causa da sua elevada graduação

alcoólica.

Os níveis globais da produção vinícola do arquipélago entre 1852 e l9l4
foram de alguma forma. decididos pela quantidade de vinho comum produzido. Entre

1852 e 1870 e entre 1890 e l9l4 essa quantidade foi radicalmente diferente. Em relação

com esta questão esteve o facto de, entre o primeiro e o segundo quartel do século

5 Distrito Administrativo do Funchat, Mapa do Vinho Maduro e Verde consumido nestc Disrito no ano de 1g49,
Arquivo Histórico do Ministério de Obras Priblicas, Ministério do Reino, 2'Dirccção, 2" Repartição, pasta 22, s.n..
Este mapa encrntra-se acompanhado de um ofício do Governador do Funchaì, José Silvestre Ribeiro, datado de 26
de Setembro de 1850.
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passado, a ilrea de produção de vinha no arquipélago não ter variado muito embora a

intensidade de cultivo tivesse tendido a abrandar na segunda fase. o terceiro quartel do
século XIX apresentou, como veremos, características específicas em relação ao
período anterior e mesmo no tocante aos trinta e nove anos subsequentes.

ìi"

No tocante ao consumo interno de viúo de pasto nesta ilha sabe-se que, em
1849, todos os seus concelhos absorviam 7.479 pipas, das quais 3.600 cabiam ao

concelho do Funchal6. o número de consumidores cresceu entre essa data e 1914, pese

o facto de a produção de vinho de pasto na Madeira não ter apresentado o mesmo grau

de importância ao longo deste período. Isto é, as necessidades de produção deste tipo de

viúo não foram sempre as mesmas, porque entre a segunda metade do século passado

e o início do século actual, este produto foi obrigado em certos momentos a coexistir ou

foi até mesmo substituído no consumo local pela aguardente de cana7.

Entre 1813 e 1851, a Madeira produziu uma elevada quantidade de vinho.
Esse nível de produção só voltou a ser igualado a partir de meados da primeira década

do século actual. Atentemos no quadro seguinte:

6 Mapa de vinho maduro e verde consumido no Distrito do Funchal no ano de 1849 com base nas informações dosAdministradores dos Concelhos ouvidas as câmaras Municipais - Funchal, 2ó de Setembro de 1g49, Arquivo doMinistério das obras Riblicas, Ministério do Reino, 2" Direcção, 2" Repartição, pasta n" 22.

7 Documentos respeitantes ao comércio da llha da Madeira 1850-1854 in Arquivo do Ministério das obrasPtiblicas, Direcção-Geral do Comércio, Artes e Manufacturas - Repartição do Comércio, t" ,*r", o^ra no l0 ever ainda <<Luüâ contra a concorrência dos vinhos do reino> a Ordem, n" 176,31 de Março oe rsoï. vir cap. rv.
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I
Produção

93.281
58.520
20.900
50.160
58.520
75.240
71.060
62.700
43.890
37.620
41.800
50.160
48.070
45.980
58.520
33.440
33.400
29.260
41.800

1ó0

Anos
1834

1847

1848

1849

1850

1851

1852
1853

1854

r85s
1856

1857

t8s8
1859

1860

1862
1868

1869

1871

1872

Produção
79.420
81.846
57.699 it:"
ó0.669
54.448
38.543
8.883
3.958

984
189

455
528
972
780

2.508
1.596

16.306

18.700

23.874
24.615

Anos
1873
1876

1877
1884

1885

1887

1890

1891

1894

1901

1902
1903

1908

1909

t9l1
191.2

1913
t9t4

Quadro 2. t

Produção de vinho da Madeira
(Unidade =hectolitros)

II
Anos
1813

l814
1815

181ó

1817

1818

1820

t82t
1822
1823
t8u
1825
1826
1827

r828
1829

1830
183 I
1832

Produção
12.710
20.702
20.000
4.875

22.023
22.023
2t.897
16.287

39.420
36.776
37.t74
38.265

41.800 a 60.192
37.387,8

62.700 (mais)
66.880
67.879
60.883

Fontes: I - Tito ombroni. viaggi nell'AfricL occidentale,Iv{ilano, 1g45, p.l5; II - Fduardo Grande, ob. cit.,pp.70-1;Revi$a semanal, n"l, 2 de Junho de 186l; Relatório do Governado, ciuu a Junta Geral....(vários anos); Mapas deProduçõo vinícola 1862-73 in Arquivo do Ministério das obras hiblicas, bi.."çao-c"ra do comércio e Indústria,Repartição de Agricultura, l. secção, pasta 17; Annudrio Estatístico..., fiãO-pp.:e+-S ; Idem, val.II,lgl l, pp.l l0_13;Inquérüo sobre a situaçdo.'-, p.ll; Retatório dos seniçot Agrícolas e Filoxàricos relativos cto ano de .g9l, Boletim
!y, lirlccao-oeml de Agricultura, QauÍo Ano, nol1, itsz,-p.ttse; n"toiari,o da comissão de Estatística vitícola evinícola" in idem,Qlttnto ano, n"ll' 1894, p.868; Relatório dì comissão de Estaústica vitícola e vinícola, in ldem,n"l l' 1911' pp'll0-13: Did'rio do comércio,14 de Maio de 1909; viiorino santos, Relatório..., B. T. I.,n-T,pp.6-7;Idem,B.T.I.,n24,p.9;Idem,B:T:I,nï5,p.10; Idem,B.T.I,n"g6,pll;RenatoCrouveia, ConçibuiçdoparaoEstudoda V it icul t ura M a.de ir en s e, Lisboa, 19 49, mapa n2.

Nota: Fizemos equivaler I pipa a418 litÍos quando não havia explicitação. para os anos entÍe 1913 e 1g34 e enu.e lg53 e 1g5g, cadapipa foi convertidapt 5Z5litros (ver Non C no final deste capítulo).
Tito ombroni refere que compretou dados de Adrian Barbi, que não rocalizámos.

O viúo da Madeira teve no final do século XVm e início do século XIX
um mercado preferencialmente situado nas Índias ocidentais e orientais inglesas e

também na América do Norte e Rússia- No segundo quartel deste século, o vinho da

Madeira manteve alguns dos mercados do período anterior, mas a Grã Bretanha -
enquanto consumidora e reexportadora para os países do norte da Europa - adquiriu um
peso que não possuía anteriormente. AIém disso, neste período, o vinho da Madeira
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sofreu a concoírência de outros viúos licorosos nos seus mercados mais importantes:

Grã- Bretaúa e Rússia. A partir de 1825, estabeleceu-se na Grã-Bretanha uma política

tarifâtia assente na harmonização das taxas de todos os vinhos, excepção feita a alguns

anos em que privilegiou os viúos do Cabo, os quais tinham reduzida expressão no

consumo globat daquele mercados. Este facto possibititou a expansão de vinhos

congéneres do vinho da Madeira enquanto este ia perdendo popularidade.

O vinho da Madeira que entrou no consumo britânico em 1g27, lg33 e lg4}
foi, respectivamente, de 308.295, 161.M2 e 65.209 gallons. Em 1g33, a quantidade de

sherry retida para o consumo britânico foi dupla da média registada em lg23-4e. Em

1844, Mcculloch aÍÏrmava que o vinho da Madeira havia caído recentemente em

descrédito, mas que, por as falsiÍicações nunca terem sido tão grandes como aconteceu

com o sherry, não era <<improvável> que se verificasse <uma reacção a favor do

Madeirul0- Por outro lado, em 1849, o cônsul em S. Petersburgo'referia a diminuição

de importação de viúo após 1815 (data da expiração dos benefícios fiscais concedidos

pela Rússia a Portugal) e a concorrência feita pelo vinho de Xerez: <<a Espaúa

encontra-se em condições de fornecer à Rússia vinhos 30Vo mais baratos do que a ilha

da Madeira...>. Um ano antes, o cônsul de Portugal na América do Norte mostrava a

concorrôncia feita ao vinho da Madeira por vinhos de baixo preço. A par destas

observações, o cônsul de Portugal em Londres anotava que os viúos da Madeira eram

8 Conceição Martins, Memória do Vinho do Porto,Lisboa,l990, p. 104.

9 John Ramsay Mcculloch, A Dictionary, Practical, Theoretical and Historical, of Commerce and Navigation,
rondon, 1834, p. 1252 e p. 1248; idem, l8M, p. 1359: idem, 1871, p. 1530. o pico da exporração deste vinho só
ocoüeu no terceiro quartel do século )flX (James Simpson, La Produccion de Jerez de la Frontera, lg50-1900 in
Martin Acenã y l-eon Prados de Escosura (eds) In Nueva Hinória Económica de Espaíta,Madrid, 19g5, p. 174).

10 Johtt Ramsay Mcculloch, Á Dictionary, pracÍical Theoretical..., 1g44, p. 1359.
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<tidos como demasiadamente ácidos> ao contrário dos vinhos de Xerez e de França
(ver quadros 4.2.3 e A.Z. ytr

As importações de Marsala para consumo interno britânico foram de 76.6g6
galões em 1823, 387.750 em 1852, e de 413.190 em l$67,tendo decrescido nos anos

subsequentes. Em 1847, Mcculoch referia que as melhores variedades do Marsala

lembravam muito <<as variedades mais leves do Madeira>>, as quais nos mercados da

América e West Indies eram confundidas com verdadeiros vinhos desta ilha. Este

economista subliúou que, entre a década de cinquenta e o fïnal da de sessenta do
século XrX, se verificou um grande aumento do consumo do Marsala - viúo oriundo
da Sicília - no mercado britânico. Em seu entender, o aumento do consumo do Marsala

era tanto mais significativo quando era <<considerado que durante o mesmo período o

consumo de muitas espécies de viúo tem sido quase estacionário>>, e acrescentava <<a

crescente procura parece ter sido devida sobretudo ao seu baixo preço...>>I2. Em Ig77,
Charles Tovey, reportando-se a mais de meio século atrás, referia que a necessidade

sentida pelo consumidor britânico em ter à sua disposição um vinho de preço moderado

fez com que o Marsala tivesse muita procura, a qual se manteve devido ao preçor3.

11 Relatório do consul geral de Portugal em Nova York datado de I de Dezembro de lg4g, Arquivo Histórico doMinistério das obras Públicas, Ministério do Reino, 2" Drecção, 2" Repartição, correspondência dos cônsules evice-cônsules portugueses em diversas paÍíes com informações comerciais, 1g4g-1g52, pasta no tg. ú Retatóriodo cônsul geral em l-ondres de26 de Junho de 1849 lê-se; <<O consumo de vinhos da Madeira (...) é pequeno, serehoje de 800 pipas por Ímo; ulÍ.imamente tem diminúdo muito, o preço regura conforme a sua qualidaie, de f,15 atéf60 por pipo (idem, ib.).

)2.nn" 
Ramsay Mcculloch, A Dictionary, Practical, Theoretical...,l882, p. 1531. ver ainda: idem, Lg47 , pp. l42l-

13 charles Tovey, wine and wine countries, a Record and Manual for wine Merchanrs and wine cottsumers,I-ondon, 1877, p.421.
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Ao longo das décadas de trinta e quarenta do século passado, as quantidades

exportadas de viúo da Madeira patentearam bastante estabilidade. Detenhamo-nos no
quadro seguinte:

Quadro 2.2

Quantidade média anual de exportação de vinho da Madeira entre rg25 e r9r4
(Unidade =Hectolitos)

1825 (a)

1828-1832

1833-1837
1838-1842
1843-1846
1848 (a)

1851-1856
1861 (a)

18ó5-1869
t870-1874
1875-1879
1880-1884

1885-1889

r890-1894
r895-1899
1900-1904
r905-1909
1910-1914

II
a)
a)

a)
a)

a)
23.236
45.923
4,0t9
3.123
6.331
9.763

t4.t96
22.272
20.642
23.789
25.412
24.798
30.655

Fontes: I - João A' Corvo' Memórias sobre'as ithas da Madeira e porto santo. Memória I, Memória sobre a <mnngra> ou DoençadaVínha, nas llhas da Madeira e porto Santo, Lisboa lg54,p.19; Sérvulo D. Menezes, or. crí, vol.Il, 1g50, p.90; II_ Estatístbas decomércio Externo Nacionak: Mappas Gerais do commércia de Poríugal ,o* oi suas possessões (Jlrrunnrinas e as naçÕeseslranSeiras' üsboa' (vátioa anos); Esnftfica do contércio de Portigal 
"o* oi suas possessões (Jltramarinas e NaçÕesEstrangeiras' (vdrios anos); comércia do continente do Reino e lthas Aiiacen*, ,i* países Estrangeiros e com as provínciasPortusuesds do \Ìilratnar, üsboa, I6g0-169ó; comnércia e Navegaçdo, Lisboa, tg97-rgl4.

Na coluna I fizemos corresponder a uma pipa 418 litros, a um almu<le 18,9 liüos, a uÍm canada 1.350 litros e a um quartilho 0,337litros (JoaquimJosé da Graça, Tabeilas das Medidas...). a) Valor anual.

Face à concoÍrência exercida pelos vinhos de Xercz e de Marsala, a

Madeira, para poder escoar o seu produto, precisou de aproximar os preços que

praticava aos dos seus rivais. Com efeito, no de,curso da década de quarenta do século

XIX, os vinhos da Madeira apresentaram preços muito baixos, situação que se inscrevia

na tendência verifìcada nas duas décadas precedentes. Entre lg54-1g56 e lg6l, os

I
60.325

30.033

34.843
33.67r
31.15r

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)
a)

a)

a)

a)
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preços subiram de forma acentuada. Entre aquela data e 1865-1g69, verificou-se uma
ligeira descida dos preços de exportação, a qual foi seguida até 1g70-1g74 de uma
ligeira recuperação. Analisemos o quadro seguinte:

Quadro 2.3

Preço de exportação do vinho da Madeira
@reço médio anual em réis por hectolítro)

Anos
da

1843 (a)
18a8 (a)

1851 (a)

1854-56
1861

1865-69

1870-74
1875-79
1880-84

1885-89

1890-94

1895-99

1900-04

1905-09

19t0-14

28$440
22$980
22$700
31$,{40
73$760
s9$038
63$942
46$966
45$r76
24$788
32$892
3 1$536
30$438
24$.s04
19$092

Fonte.. Estü{sticas de Comércio Enerno Nacioral..r (vários anos).

O quadro anterior permite-nos constataÍ ainda que, entre a década de

cinquenta e a de setenta, os preços se mantiveram elevados embora com oscilações.

com efeito, o oidium. ao propagar-se na Madeira entre 1g46 e rg51, provocou a

devastação dos seus vinhedos e reduziu a produção vinícola para níveis muito baixos.

Os elevados preços de exportação que o vinho da Madeira registou nesse período,

sobretudo quando os comparamos com os da década de quarenta do século XIX,
deveram-se, pois, ao facto de o oídio - por ter sido uma doença que atacou a

generalidade dos vinhedos europeus - ter criado um fenómeno conjuntural de elevação

dos preços internacionais do viúo. Mas, apesar desta situação, entre a década de
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sessenta e meados da década de setenta, a Madeira apresentou ritmos de replantação da

vinha e de crescimento da produção vinícola relativamente lentos (quadro 2.1).

A lentidão verificada na replantação da vinha não se ficou a dever a um

capricho dos viticultores insulares. Esta demora deveu-s'e, por um lado, ao facto de a

eliminação do oidium ter sido na Madeira, contrariamente a outras zonas, um processo

muito moroso. Após a descoberta de que o oìdìum era combatido eficazmente pelo

enxoframento, esta pnítica demorou algum tempo a generalizar-se porque encarecia

extraordinariamente o cultivo da viúa. Desde L857, foi referida a aplicação de enxofre

no tratamento preventivo desta doença, mas os resultados entre 1859 e lg62 foram

ineficazes. Três anos decorridos era descrita como uma prática vulgar e bem sucedida

em toda a ilhala. Mas, por outro lado, existia uma atitude de reserva relativamente às

perspectivas de mercado para o vinho da Madeira. Em 1859, essa atitude

fundamentava-se no receio de que <<a importante diminuição da doença em outros

países produtores, é de tal forma, na verdade, a induzir os proprietários e os colonos das

terras aqui a resumirem gradualmente o cultivo da vinha às localidades mais

favoráveis>>1s. Seis anos mais tarde, sublinhava-se que o entusiasmo tradicional pela

cultura da vinha estava a fazer que â cana começasse <a ceder o passo às novas

14 Parliamentary Papers, Abstracts of Reports [...] Portugal. Madeira. - Funchal. Report by Mr. Erskine, British
Consul at Madeira, on úe trade of the Port of Funchal for úe year 185?, with Agricultural, Statistical and other
lnformation connected with the Island, vol. XXX. 373 sess.2 [2579], 1859; idem,Absrracts of Reports. portugal.
Madeira-Funchal. Report by Mr. Erskine, British Consul at Madeira, on the trade of úre port of Funchal for the year
1858....' vol. LKII t289ó1, 1859-ó1; ldent, Accounts and Papers.Commercial Reports Portugal. Madeira. Report by
Mr. Enkine, British Consul at Madeira, on the trade &c., of the Port of Funchal for the year 1g59..., vol. LV11I
130541, 1862; idem, vol. LIX.1, t30601 1862-3. Ver ainda: Eduardo C'rande, ob. cit.,p.i0.

t5 Abstracts of Reports [...]. Portugal. Madeira.- Funchal. Report by Mr. Erskine, British Consul at Madeira, on úe
trade of the Port of Funchal for the year 1857, wiú Agricultural, Statistical and other Informadon connected wiú
úe Island, vol. XXX. 373 sess.2 125791, 1859. Em 1862, referia-se que os altos preços dos vinhos <<que esÍão a
induzir agora à importação de plantas de vinha e à renovação das plantações>, (idem, Accounts and
Papers.Commercial Reports Portugal. Madeira. Report by Mr. Erskine, British Consul at Madeira, on the trade &c.,
of the Pon of Funchal for the year 1859..., vol. LVIII t30541, 1862 ).
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plantações de vidoúo>> mas advertia-se: <Hoje é necessário que os cultivadores [...]
não alarguem à custa de outras culturas valiosas, a ârea de produção vinícola>. Nesse

ano, Eduardo Grande estimou estarem plantados 2.500 hectares de vinha, o que

correspondia a um sétimo da área cultivada. A, razão de ser daquele entusiasmo

prendia-se com o <alto preço> que o viúo estava a obtef nos mercados internacionais,

mas, temia-se que esta situação não pudesse <<sustentar-se em condições normais de

produçãs>t6.

Este conjunto de apreensões manifestadas pelos produtores e exportadores

não era destituído de fundamento. Em 1866, a própria imprensa funchalense chamava a

atenção para o facto de as possibilidades do mercado internacional não se encontrarem

permeáveis aos vinhos de tipo licoroso, mas que antes continuava a acentuar-se a

preferência por vinhos de fraca graduação alcoólica e de paladar suave. Em 1g60, a

Grã-Bretanha, através do Tratado Codben-Chevalier, estabeleceu taxas progressivas em

função da graduação alcoólica dos vinhos, o que redundou em benefício dos vinhos

franceses e aprofundou no principal mercado de vinhos da época a tendência para o

aumento do consumo de vinhos leves. A partir de então, a elasticidade da procura

diminuiu para os vinhos licorosos e subiu para os vinhos de fraca graduação alcoólica.

Apesar de posteriormente (em 1876 e em 1886), a Grã-Bretanha ter reduzido as taxas

para os vinhos fortes, os vinhos licorosos portugueses não beneficiaram dessa situação

por serem demasiado alcoólicosl?. Com efeito, entre a década de sessenta e o início da

década de noventa do mesmo século, a Grã-Bretaúa, na sequência do que se desenhara

ao longo do segundo quartel desse século, constituía o mercado mais importante para o

vinho da Madeira. Essa exportação, a exemplo do que aconteceu no primeiro quartel do

l6 Fiuardo Grande, ob. cit.,p.73,p.9 e p. 95

17 Pedro tains, Á Economia Portuguesa-.,qua<Jro 3.8 e pp. 102-l I l.
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século XIX, era feita para Londres, muito embora esta cidade continuasse a funcionar

como centro de redistribuição deste produto nos países vizinhos. Reteúamo-nos no

quadro seguinte:

Quadro 2.4

ExporÍação média anual de vinho da Madeira e principais mercados
(Unidade = hectolitros)

Países do norüe
*

1865-69
1870-74
1875-19
1880-84

1885-89
1890-94

1895-99
1900-04

1905-09

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)
9.490

10.468
22.555

910-14

Fontes e notasz Estatísticas de Comércio externo nqcionais
*Inclui Bélgica, Dinamarca, Holanda, Noruega e Suécia.
Atribuímos a uma pipa de exportação 418 litros.

O mercado britânico registou durante o terceiro quartel do século passado

grandes alterações no gosto e na moda que fizeram inclinar as preferências dos

consumidores pelos vinhos leves e de baixo teor alcoólico tomados durante as refeições

em detrimento dos vinhos doces e pesados que eram bebidos como aperitivois. Em

1862, Chatles Tovey, um líder de opinião que nos seus escritos fez a defesa do vinho

clarete, escrevia:

18 Ja*es Simpson, ln Produccion de vinos en Jerez de la Fronrera, I g50- I 900..., p. 170.

Grã-Bretanha França Rússia Alemanha

2.306
4.298
5.821
8.210

10.292

8.009

6.971
6.074
3.315
3:t62

85

37
1.033

t.832
4.060
4.778
4.553
5.185

5.769
7.2t5

a)
1.280

943
2.088
2.t66
2.U2
6.316
5.398
4.378
3.255

a)

a)
481

745
tA96
3.628
4.666
5.784
7.963

10.368
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<<Dizer muito sobre o vinho da Madeira seria quase equivalente a
escrever sobre os vinhos da antiguidade; embora no nosso próprio tempo, e
no de muitos dos nossos leitores, a mesa de jantar era considerada apenas
incipientemente fornecida se não tivesse a sua garrafa de cristar de East
India, west India, ou pero menos Madeira Direct, e havia ainda garrafeiras
que propiciavam ainda a escolha do Malvasia, sercial ou Tinta> re.

Em 1872, Thudichum, um autor contestatário da aguardentação dos vinhos
e responsável por uma campanha contra o sherry, referia que, em resultado das leis
sobre a propriedade nística nesta ilha (coronia), as condições de produção com
qualidade estavam*lhe vedadas porque <<... é possível, [....], que a Madeira nunca possa

recuperar o seu valor vitícola, mas descer para uma posição tão baixa como a das ilhas
turcas do Mediterâneo...r>20.

Após 1888 (e até l9l3), a colocação dos vinhos no mercado internacional

tornou-se uma preocupação agravada na maioria dos países vinícolas. A Itália perdeu

mercados e não recuperou a posição que alcançara neste comércio em lgg6-7, pois, foi
muito afectada pela queda de preços dos seus vinhos verificada entre lg91-96 e
reacendida entre 1901 e 1910. A França não perdeu mercados porque contrariamente

àquele país apostou na qualidade e os seus vinhos foram os que mantiveram os preços

mais altos. A Espaúa foi o país que após 1888 e mesmo depois de 1900 expandiu as

19 Extracto de um folheto de propaganda da autoria de Messrs Richard Symons and son, negociantes em vinhos emInglaterra com a Madeira in charles Tovey, wine and wine counties..., p. 242. East India e west India eramqualidades de vinho denominadas da roda poÍque erÍrm enviados no. po.õ.* dos navios o-u anu.,n"""."* 
"apurarem mais rapidamente com o calor dos trópicos.

20 l'L'w' Thudichum and August Dupré, Á Treatise on the origin, nüure and varieties of wine: Being a completemanual ofviticulture and oenology, London & New York 1872, pp.694-5. por uinto ugu-J"nãão-""n,"n0"o. ovinho que além da graduação alcoólica que possuia em resultado da fermentação do açúcar existente nas suas uvasera preparado com a adição de uma determinada quantidade de álcool.
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suas exportações e entreteceu melhores relações comerciais internacionais. euanto a

Portugal, viu essa dificuldade aumentada após 1891 e teve dificuldade em manter

acordos com os seus principais parceiros. Depois da França, foi a vez da Alemanha

estabelecer em 1893 tarifas discriminatórias dos vinhos pesados sem prejuízo de três

anos mais tarde ter favorecido o viúo Marsala em deftimento dos vinhos licorosos

portugueseg2l.

A partir de 1870-1874 - o período que registou o valor mais elevado - ató

1910-14 - o período em que os valores foram mais baixos - os preços de exportação do

vinho da Madeira decresceram três vezes, mas, em contrapartida as quantidades

exportadas multiplicaram-se por cinco. Nesse período, o mercado de exportação deste

vinho acentuou a tendência manifestada anteriormente no sentido de os países da

Europa do Norte terem passado a ocupar um lugar central entre os destinos deste

produto22. A grande mudança em termos de mercado consistiu no peso adquirido pela

Alemanha e pelas pequenas economias industrializadas da Europa do Norte entre os

países importadores de viúo da Madeira a partir da década de oitenta do século

passado. A Rússia manteve uma presença ao longo dos anos oitenta que reforçou na

década seguinte. A França aumentou progressivamente a procura de vinho da Madeira

entre a década de 70 do século passado e l9l4 e nem as tarifas diferenciais que impôs

contra os viúos pesados em 1892 afectaram este comércio23. De início, este país

aumentou as suas importações de viúo da Madeira porque a filoxera havia reduzido a

21 Pedrotains,Á EconomiaPorÍuguesu....,pp.102-7 eTable3.8;teotlubère, ob.cit.,p.276.

22 Enquanto importadores de vinho da Madeira, os Estados Unidos da América patenteÍìram uma nítida perda de
importância no decurso do terceiro quartel do século XIX.

23 A exportação de vinho do Porto para França aumentou entre 1881-84, teve um pico em lgg5-g6 e decaíu
subsequentemente (Conceição Martins, Memtíria..., pp. I l0-I1).
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sua produção vinícola. Mas, ao contrário do que aconteceu com as importação de vinho

do Jerez que baixou drasticamente as suas exportações de vinho para França a partir do

momento em que a produção vinícola retornou à normalidade, a Madeira reforçou as

suas vendas para aquele país importador a partir de meados da década de oitenta até

1914(ver quadro 2.41u. Em 1911, atribuía-se o aumeptg das exportações para a
Alemaúa a um tratado negociado com este país e o aumento das exportações para

França ao estabelecimento nesse ano de um modus vivendicom o nosso país. Dois anos

volvidos, referia-se que os países compradores de viúos caros eram os países

escandinavos e a Rússia (ver quadro Z.41zs

Durante a segunda metade do século XIX, o comércio de vinhos foi dos

sectores menos expansivos adentro do comércio dos produtos primários - sendo ainda

mais acentuado o desnível em termos de preços do que em termos de quantidades. Em

face deste quadro, os vinhos nacionais sofreram um nível de retracção demasiado

acentuada - o peso destes produtos desceu de cerca de 50Vo para os 3SVo no conjunto

z James Simpson referiu que o vinho do Jerez beneficiou do aumento da procura de vinhos baratos e fortes por
parte do mercado francês a partir da década de oitenta, tendo este movimento perdido importância a partir da década
subsequente Q-a. Produccion de vinos en Jerez de Ia Frontera..., p. 169 e p. 173). por sua uer, é prouìuel que o facto
de a Íiloxera se 0er desencadeado na Sicília em 1891 e no Xerez três anos mais tarde tivesse tido inf{uência no
crescimento das exportações de vinho da Madeira ocorrido entre 1890 e 1914.. Sante Cettolini defende que a
Íiloxera provocou uma diminuição da área de vinha e da produção vinícola siciliana. Este autor toma a produção
vinícola desta ilha no âno de 1886, ou seja, 8.370.966 hectolitros, como a média do período pré-filoxérico,
registando esta em 1900 apenas 2.840.000 hectolitros. Enae 1885 e 1909, não só a área de viúa se reduziu a
metade çomo as castas de vinho europeias Íïcaram circunscritas a zonas excepcionalmente ricas e irrigadas
(Enologia.Volume Secondo. Economia e Commercio vinicola con un capitolo di Contabilita Enologica. Catania,
1922'pp.23l-2). ver ainda: Salvatore Mondini, Produzione e Connrcrcio det vino in ltalia,Milano,"lggg, pp. I l-
26 e pp.224-246.

25 Vitorino Santos, Relatório..., B.T.I,n" 75, p. l0; idem,Frelatório..., B.T.l., n" g6, p. 12.
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das exportações nacionais - para a própria margem de possibilidades oferecida pelos

mercados importadores26

O vinho da Madeira tiúa uma escala de produção e exportação muito

inferior à do vinho do Porto. Da análise de Pedro Lains,lgbre a evolução da estrutura

das exportações portuguesas, inferimos a tendência decrescente do peso detido pelos

vinhos licorosos e pelo vinho da Madeira em particular entre 1850 e 1914. Após uma

descida do peso do viúo da Madeira verificada entre 1840 e 1869, o período entre

1870 e 1899 patenteou um crescimento. Conquanto tenha sucedido o mesmo ao vinho

do Porto, o declínio no conjunto do período não foi tão acentuadozT.

O vinho da Madeira praticou preços de exportação superiores ao viúo do

Porto entre 1865 e 1909 (com particular ênfase entre lg65 e 1gg4)28. As condições de

produção do vinho eram mais gravosas na Madeira do que no porto. Em lgg3,

Francisco de Brito observava que o solo da Madeira é mais acidentado que o vale do

Douro sendo a <<força criadora deste> idêntica à das terras da Madeira. No século

actual, Noel Cossart afirmava que o vinho da Madeira era duas vezes mais caro de

produzir que o vinho do Porto2e. Esta realidade era acentuada pelas diferenças que no

2ó Pedto Lains, Á Economia Portuguesa...,pp. 102-6, quadro 3.8. Jaime Reis, ao apresentaÍ as possibilidades de
desenvolvimento económico de Portugal entre l8ó0 e 1913, defendeu que o sector dos vinhos era çntão dos menos
expansivos e que a sua procura se revelou <<pouco rendimento-elásticu (O Atraso Econónúco português enr
Perspectiva Históüca..., p. 23).

27Peüo Lains, Exporta@es ponuguesas, 1850-1913: a tese da dependência Revisitada AndliseSoclal, vol. XXII
(91) 1986-2', p. 395, Quadro n"4.

28 Sobre a comparação entre os vinhos da Madeira e do Porto ver Conceição Martins , Memória..., p.245

29 Por ordem de referência: Francisco Bnto, Comissão Central Anti-ptrylloxéríca do Sut...,p. 78; Noel Cossart, oà.
cü., p.84.
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plano fiscal prejudicaram, entre 1868 e 1887, o vinho da Madeira em relação ao vinho
do Porto' Durante esse período, o vinho desta ilha foi penalizado fiscalmente porque

estava em causa um imposto para anortizar um empréstimo a contrair com o fim de

construir um porto no Funchal. Enquanto que por 534 litros de vinho da Madeira se

pagavÍrm 5$800 réis, por igual quantidade do viúo do Porto a quantia do imposto era

de 2$000 réis30. Esta situação era extensiva aos impostos internos sobre o vinho e a
carne, que substifuíam na Madeira o real de água existente no continente sendo aquele

duplo deste3r. Entre 1910 e 1974, a situação sofreu uma inversão. os preços de

exportação do viúo da Madeira passaram a ser inferiores aos do vinho do porto. Com

efeito, o vinho da Madeira apresenüava-se no exterior como um concoÍrente do vinho

do Porto, o qual tinha custos e escalas de produção, comerci alizaçãoe exportação que o

colocavam à partida em vantagem.

o valor da exportação de vinho da Madeira apresentou-se em crescendo

entre 1873-1874 e 1900-1904. Mas a proporção deste valor sobre as exportações do

arquipélago subiu entre a primeira data e 1894, chegando a atingir cerca de 90vo, mas

sofreu uma forte diminuição a partir de 1895-1899, ficando-se em 19l0-1914 por pouco

mais de 60vo, o que se traduzia na manutenção de um peso muito forte na balança

comercial madeirense. Observemos o quadro seguinte:

30 Manoel José vieira, in Did.rio da Câmara dos Senhores Deputados,l2 de Fevereiro de lgg4, p. 294; ver ainda:Pauta Geral das Alfândegas do Cotttinente de Portugal e llhas Adiacezle.ç, Lisboa, lgg5, p. qq; nfdrio ao Cômara
dos Deputados, n" 148, 6 de Jutho de l8ó8, p. 1561; idem, 16 de Maio de lgg5, p. 1596; naatório io Cour^oao,civil ò Junta ceral do Distrito do Funchal ent I de Março de 1877 ..., doc.48, p. 97; Inquérüo sobre a sÌtuaçao...,pp. 183-85.

3l Inquériro sobre a siíuação...,p. 82. Apartir do final da década de oitenta do século XIX, os impostos sobre ovinho exportado da Madeira foram reduzidos a uma expressão mínima.
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Quadro n" 2.5

Yalor das exporúaçõe totais da Madeira e percentagem do valor da exportação de vinho da Madeira sobre
o valor das exportações totais da Madeira entre lg73-1914

Anos Percentâgem do valor da
exportação de vinho daMadeira

sobre o valor das exportações destre

Vo
1873-1874
1875-1879
1880-1884
1885-1889
1890-1894
1895-1899
1900-1904
1905-1909

75.57
86.72
86.48
90.62
90.33
74.97
69.28

65.11
t4-1914 63

Nota: o valor das reexportações foi subtraído a partir de 1884 ao valor das exportações por ser maioritariamente
composto pelo carvão fomecido aos navios no porto do Funchal (ver capítulo ú.
Fonte: Ver anexos 4.1.1 ever A.Z-2-

2.2 - A vinha

Os vinhedos da Madeira eram, em regrâ geral, de uma dimensão muito

reduzida porque neste arquipólago a propriedade se encontrava excessivamente

fragmentada. Em 1877,Yizetelly, referindo-se aos vinhedos situados em Santa Cruz do

sr. Krohn (comerciante de vinhos), pontificava: <<Como a maior parte dos vinhedos da

Madeira a sua área é limitada, compreendendo apenas quatro acres...>>32. O cultivo da

viúa era efectuado directamente pelo proprietário ou por mão-de-obra assalariada e

caracterizava-se por ocupar um avultado número de trabalhadores. A falta de meios

técnicos e financeiros que caracterizava a maioria dos pequenos viticultores tornava-os

32 Henty Vizetelly, Facts about Port and Madeira: with nolices of wínes vinÍaged around Lisbon and the wines of
Tenerife, [,ondon, 1880, p. 174. Quatro acres correspondiam a 16.187 metros quadrados, partindo do pressuposro
que um acre é convertível em 40,467 I ares e cada are em 100 metros quadrados (Joaquim José da Gtaça, ob. cit.,
1862' p. I l). As explorações agrícolas além de fragmentadas compunham-se de múltiplas parcelas dispersas (ver
Introdução).

Valor da exportação de vinho da
Madeira

(unidade=mil réis)

412.000
441.400
640.600
547.400
678.200
750.600
773.200
613.200
581.400
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excessivamente vulneráveis aos períodos menos favoráveis a esta cultura, fosse por
razões comerciais, fosse por razões naturais.

No início do século XIX, fizeram-se descrições sobre a enoÍme variedade

de castas que eram cultivadas na Madeira: <<... se o graqde número de espécies de

(viúa) fosse reduzida à Negra Mole, à Verdelho, à Bual, os viúos seriam certamente

de muito melhor qualidade>33. Em L822,4. Julien observava - a paÍ da excelência das

castas Sercial e Malvasia - que se cultivam na Madeira <<nove espécies de videira, das

quais seis eram de uvas brancas e tÉs de uvas rogras>>34. A partir do início da segunda

metade do século passado, o panorama das castas do arquipélago sofreu uma ligeira

transformação por os seus viúedos terem sido praticamente devastados. Com efeito,

entre 1846 e 1851, o oidium, um fungo, ou seja, uma doença de tipo vegetal, que

atacava todas as partes aéreas da vinha, propagou-se nos vinhedos madeirenses,

assumindo, entre 1852 e 1864, uma forma epidémica.

Após o oidium, os vinhedos foram replantados maioritariamente com castas

europeias. Em 1854, quando o combate a esta doença se tinha apenas iniciado, a área de

vinha apresentava-se indefinida: <... alguns proprietários têm plantado no sul e oeste da

Madeira novas vinhas com bacelos trazidos do norte da ilha, em sítios aonde se

cultivam outras plantas...>35. Nessa altura, tentou-se introduzir uma videira americana

denominada Isabela, a qual não tendo resultado como porta-enxertos, passou a vegetar

33 william Gourlay, obsewations on the natural History, climate and diseases of Madeira, durirtg a period of
eigltteen years,l,onrJon, l8 I l, p. 15.

34 A. Julien Topographie de tous les vignobles connues, Paris,l822,p. 505. Sobre esta questão ver ainda José S
Ribeiro, Conhecimentos úteis..., p. 205.

35 Castelo de Paiva, Relatório do Bardo de Castelto de paiva...,p. 10.
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em pé franco (sem ser enxertada) um pouco por toda a ilha. Esta videira produzia um
viúo de pasto utilizado no consumo interno. Em 1865, atribuía-se a má qualidade do
viúo da Madeira então produzido às uvas com que era fabricado e defendia-se que:

<<... os agricultores deste país deverr bsforçar_se em multiplicar as
castas antigas dos seus vidonhos, sujeitando a uma rigorosa enxertia todas
as outras cepas qualificadas para conseryar o antigo cunho dos seus viúos,
que a introdução de outros elementos poderia transtornan>36.

Apesar desta advertência, algumas das castas cultivadas antes do oidium
voltaram a povoar os vinhedos madeirenses. Mas, a nota mais relevante foi, no período

compreendido entre o oidium e a filoxera, o encepamento regional ter sofiido um
assinalável pÍocesso de uniformização e racionalì zação. Na realidade, antes desta

evolução ter ocorrido, além da multiplicidade de castas de videira cultivadas na

Madeira, algumas delas eram caracterizadas por terem uma baixíssima produtividade e

serem espécies muito delicadas que apenas sobreviviam em pequenas áreas detentoras

de microclimas. Assim, por exemplo, a Malvasia cândida precisava de clima quente,

seco e de boa exposição solar, isto é, só era eficazmente produzida nas zonas litorais do

sul da ilha, conquanto que a sua produção fosse <<muito incerta porque a flor murcha-

lhe com muita facilidade> e porque a colheita era feita um mês mais tarde do que as das

restantes castas, o que contribuía para lhe aumentar a matéria sacarina, mas provocava-

lhe quebras da produção. A Boal era muito sensível às intempéries, e desenvolvia-se em

regiões abrigadas e em terrenos de encosta, permeáveis, fundos e leves e o cacho das

36 Eduardo Grande, ob. cit.,pp.77-19.4 casta Isabella aparece referida desde 1g-54 (João A. cowo, ob. cit., p. 13)e tratava-se de uma casta sensível ao oidium e ao míldio e pouco resistente à filoxera (Renato Gouveia, ob. cit., pp-60-63).
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suas uvas devia ser cortado logo que amadurecesse, porque de outro modo murchava

com facilidade e produzia pouco sumo. A Sercial produzia regularmente todos os anos

e podia ser cultivada em terrenos de cotas elevadas e de fraco aproveitamento agrícola.

Em contrapartida, desenhou-se a disseminação de uma casta de uva branca,

denominada Verdelho, que vegetava bem quer em zonas {.$s quer em teÍrenos pobres e

secos. Esta casta era muito produtiva e o facto de entre 1877 e 1891 ocupar dois terços

dos vinhedos madeirenses constitúu, sem sombra de dúvida, a nota mais marcante da

evolução havida no encep:rmento madeirense durante este período:7. Ilumina-se, deste

modo, a observação efectuada em 1866, segundo a qual (<... o grande cuidado agora

dispensado à forma como são cultivadas essas vinhas faz com que produzam mais

abundantemente>>38. Se tivermos em mente a evolução havida entre 1823 e 1883 - e,

nessa data, os vinhedos não se encontravam ainda replantados com videiras americanas

- constatamos que a produção por hectare plantado de vinha triplicou. Observemos o

quadro seguinte:

37 Henry Vizetelly, FacIs...,pp. 1734; Relatório sobre os Serviços Agrícolas e Filoxéricos relativos ao ano de
1891, Boletim da Direcção-Geral de Agricultura, Lisboa, Quarto ano, n" 11, 1892, pp. ll52-3; Ìil. Cooper, Ilre
Invalid's Guíde to Madeira, with a desciption of Tenerife, Lisbon, Cintra, Mafro tondon, 1840, p. 44; <<The

Flower of the Ocean". The Island of Madeira. A Resort for th.e Invalid. A field for the Naturalist, hndon., 1g94, p.
88.

38 Cattu de Novembro de 1866 de Messrs. R. Symons & Son in Chades Tovey, Wine Revelations...,pp. 134-5, s.n..

230



Quadro 2.6

Evolu$o da produção de mosto
(Unidade = Hectolitros por hectare)

Anos

1823
1883
188s

1894

I almude = 17,5 litros ; I banil 35 litros e I pipa 390 litros.
lacre inglês = ares: 1 are = 100 m2; I acre inÊlês = 4M6,71m2: I hectaÍe = 2,47 acres

Produção média

9,6
3r,2
36,6

anúes 50
então 3?

27

Fontes: T' E' Bowdich, Excursions dans les iles de Madère et de porto-santo, 
faües dans l,Automne de 1g23,pendant son troisièmc voyaSe en Afrique, Paris, 1826, p. 172; Francisco A Brito, Commissdo Central Anti-Philloxërica do Sul..., 1883, p.73; Francisco A. Brito òommixdo Cetúral Anti-philtoxërica do Sul..., tgg5,p'107; Notas Para a E$aÍística Agrícola. Ilha Da Madeira. campanha de 1g90. Distrtctu do Funchal, concelhode cânara de lobos...,1892, p.488; João M. Prego, Notan sobre PonugaL.., vol.I, p. 393; Joaquim J. craça, ob.cit.,p.ll.

De entre as múltiplas características que faziam do verdelho uma casta {de

eleição para o agricultor madeirense (o seu elevado grau de produtividade e o facto de

vegetar bem em terrenos pobres e secos), a circunstância de ser uma das variedades que

sobrevivia em grandes altitudes não era destituída de importância. Mesmo durante a

primeira metade do século XIX, verifica-se o cultivo da vinha em grandes altitudes, o

que tinha repercussões sobre a sua produtivirdade, como se depreende da necessidade

sentida em 1854 de se fazerem <<observações comparativas da produção das vinhas>>,

nomeadamente segundo a altitude a que se encontravam, facto de grande relevo, como

veremos seguidamente, porquanto as formas de cultivo eram diferentes consoante as

altitudes3e.

39 João A. Corvo, Memórias..-,p. 19, s.n..
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Ao nível do cultivo da vinha existiam profundas diferenças entre as

vertentes sul e norte. Esta diferença, que já existia antes da deflagração do oidium,

manteve-se até a década de setenta do século passado. Assim, no sul a vinha era objecto

de um processo intensivo de cultivo - o terreno era densamente aproveitado e a mão-

de-obra ocupada era em grande número, pois as prátic,aç de cultivo adoptadas eram

cuidadas e onerosas. Em certos locais, procedia-se ao cultivo de castas de viúa de

qualidade mas de baixa produtividade. A vinha era cultivada em latala,ou seja, corria

suspensa sobre estacas numa altitude variável até um metro e meio. As zonas mais altas

do sul' com terrenos menos ricos e regra geral sem acesso a água de rega não seguiam

este sistema de cultivo e adoptavam a chamada viúa de pé, correndo a vinha pelo

terreno junto ao chão sem qualquer apoioa0. A separação entre a cultura de latada e a

culfura de pé processava-se aos 350 metros de altitude. As duas formas de cultivo
possuíam densidades de plantação diversas, aspecto que não podia deixar de ter

tradução em termos da produção da viúa por área. Em especial nas zonas baixas, a

vinha podia ocupar os terrenos com carácter de cultura exclusiva. Mas era mais

frequente dispersar-se em bordadura ou ser colocada como cultura intercalaÉl.

Na vertente norte da ilha a vinha era cultivada em balseiras, ou seja, corria

enlaçada em árvores' regra geral em árvores de ramagem ampla e de folha caduca,

especialmente benéfïca na época da maturação da uva, sendo o carvalho e o castanheiro

40 o Po.to Santo, por ter falta de água, também tinha este sistema de vinha de pé.

41 João da Mota Prego , Notas sobre..., vol. Í, pp.392-3
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as espécies mais comuns42. O castaúeiro foi objecto de uma doença que coincidiu com

a deflagração do oidium na Madeira, e tudo indica que houve uma regressão da sua área

de cultivo atribuível ao processo de intensificação agrícola que caracterizou este

período (ver anexo A.2.7). Em 1865, referia-se que a vinha se encontrava muitas vezes

associada a árvores de folha persistente, como o Lourgiqo e a Faia, típicas de cotas

acima do desejável para aquela cultural. Nessa data, Eduardo Grande defendeu o

aperfeiçoamento do sistema de balseira no norte da ilha, porque através deste sistema

podia obter-se uma produção abundante com baixos custosa3. Com efeito, esta forma de

cultura requeria menos cuidados e menos mão-de-obra do que as restantes duas formas

típicas da vertente sul da ilha, mas, não obstante isso, tiúa uma produtividade superior

à registada no sul da ilha. Nesse sentido, em 1850, José Silvestre Ribeiro estimou que o

preço médio da cultura de uma pipa de vinho de todas as qualidades era de 15$000 réis

nas freguesias do sul da ilha e de 4$000 réis nas do nofteaa.

Pelo que fica dito, concluímos que, entre o início do seculo passado e o

final da década de setenta, a ârea plantada de viúa sofreu diversas alterações. No

primeiro quartel do século XIX, sabe-se que, segundo as observações efectuadas por

Lowe' a vinha vegetava bem desde os cento e cinquenta metÍos de altitude a partir do

nível do mar até os setecentos e cinquenta metros no sul, baixando cada uma destas

altitudes cerca de cem metros na vertente norte. Esta descrição, associada às estimativas

42 A prova de que o castanheiro estava bastante divulgado, prende-se com o facto de o sistema vegetativo de tnwe
prever a existência de uma zona denominada da vinha e do castanheiro. Em 1841, assinalava-se que a zona de
castanheiros que circundava a ilha acima das vinhas e abaixo das árvores silvestres dispunha apenas de ervagens
para apascontar <<manadas>> ou de poucos inhames ou batatas em alguns locais (Paulo P. Câmara, Breve notícia...,p.
33).

43 Eduardo Grande, ob. cit.,pp.74-6.

& Preços médios da cultura e da venda de vinho da Madeira em 13 de Novembro de 1850, Arquivo Histórico do
Ministério ders Obras Públicas, Minisrério do Reino, 2 Direcção, T Repartição, pasta 22.
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existentes relativamente às quantidades de produção de vinho durante este períod o, faz
crer que esta cultura ocupava uma área muito vasta (ver quadro 2.1). Entre os anos

vinte e cinquenta do século xIX, a queda dos preços de exportações do vinho levou os

viticultores a poupar na utilização de mão-de-obra diminuindo a intensidade de cultivo
e circunscrevendo o tratamento das viúas aos bons lugaresas. Ao longo do terceiro
quartel deste século, a área dedicada à viúa foi substancialmente menor do que na

primeira metade do século e era <<determinada pela maior ou menor procura de viúos
da Madeira>>, fïcando assim explicada a extensão tomada pela viúa entre as duas

calamidades naturais46. Este quadro era agravado pelo facto de ser pequena a
percentagem de viúo comum então produzida.

As plantações de viúa estavam circunscritas aos bons locais e eram

compostas por videiras que produziam pouca quantidade de uva mas de boa qualidade,

o que tornava a produção do vinho muito cara. Perante esta realidade, o agricultor

madeirense encontrou vantagem em orientar a sua actividade para outras produções.

Desta maneira, neste período, os preços dos cereais constituíram um estímulo à

cerealicultura, em especial na vertente norte da ilha e nas zonas da vertente sul privadas

de água de rega. o facto de a vertente norte da ilha ter privilegiado a cultura dos cereais

em detrimento da viúa aparece alguma vezes referida. Em 1851, a propósito da doença

que dizimara os castanheiros, referia-se que o estado das vinhas em Santana (uma

localidade do norte da ilha) era <<assustador>, porque sendo cultivadas em balseira as

árvores que as sustentavam estavam secas. Embora se previsse que as parreiras

pudessem sobreviver dois anos, passado esse período acabariam por moÍïer. Nessa

altura, era <<preciso pois mergulhar as vinhas, cortar as árvores e meter gastalhos: porém

4'5 João A. Corvo, ob. cit.,pp. 19-20; A. C. Herédia, Breves reflexões.., pp.34.

46 Francisco A. Brito, Relatório da Inspecçdo..., p. 70.
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isto não se> fazia <<com menos de25 a 30 homens por alqueire de terra> e era <<negócio

de oito mil reis pouco mais ou menos>>. <<o caseiro> poderia <<tirar desse alqueire de
terra três barris de vinho, que mesmo a l$500 réis,>> dariam <4$500 réis, e se o senhorio
não> ajudasse, onde iria <ele buscar o que lhe> faltava <(para aquela despesa? o
resultado> era <tornarem-se as terras de vinhas em semeadiças, como se estavam
vendo muitas>>a7. Na mesma liúa, referia-se, em 1867, que a vinha não era plantada no
norte da ilha porque a cultura de subsistências aí praticada se apresentava mais
lucrativaas

com efeito, torna-se saliente que, após o oidium até ao início da década de

setenta' o norte da ilha perdeu importância como zona produtora de vinho: em 1g17, tal
proporção era de 67,36 Voi em 1851, de 56,26Vo: em 1853-5 4, de 3Z,43Vo; de lg55 a

1859 de 43,84 vo; em 1862, de 3r,26 vo; de rg6g a rg73 era de l9,\gvoe, em 1g76, era

de 31,76 Toae' Nesta fase, a vertente sul da ilha, além de ter dedicado uma área

importante à produção de cereais também cultivou cana de açúcar nos terrenos

irrigados das zonas litorais da vertente sul da ilhas0. Em 1g70, o açúcar madeirense
passou a ser tributado no mercado continental e ficaram criadas as condições para a

47 correspondência de santana de 4 de outubro de 1851 n o Agricultor Madeirente,n" 7, outubro, 1g51, s.n..

48Doc'o'in Fausses Indications de Provenance - {Jsage itticite du nom de Madére: procédure; plaidoires,
Jugements' Arrêrs fi Document$ de t'affaire Blandy Frères et cie et autres Négociants eí viíiculíeurs de Funchal(lle de Madère' Portugat), contre: Divers Négociants de rerez.. port-sainte-Marie et Malaga (Espagne). Tribunalcivil du Havre et cour d'Appel de Rouen, Paris, 1900. Sobre o índice de preços agrícolas ver David Justino,Preços...,p. 24 e ver ainda capítulo I desta tese.

49 Rui carita, Paulo Dias...,pp. 79-89; João A. corvo, ob. cit., p. 30;A.R.M., Governo civil, t.ivro 631 fls.6ó, 102v" 104 v'' l2l, 132 v.; A.H'M.O.P., Mapas de produçdo viiícota, 1862-is73, Direcção Geral do comércio eIndústria, Repartição de Agricultura, l" secção - pasta 17; Retatório e Documentos Dirigidos à Junra Geral doDistrito do Funchal ent I d.e Março de lg77 , p. 116.

50 sob.e o índice de preços agrícolas ver David Jusúno, preços..., p.'2A e vercapíturo I.
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expansão da área de vinha. Entre 1870 e 1874, esta expansão foi favorecida pelo facto
de os preços de exportação do vinho da Madeira se terem mantido elevados. Mas, o
volume de exportação de vinho deste arquipélago continuou a crescer no quinquénio

seguinte não obstante os preços de exportação terem sofrido uma quebra assinalável
(ver quadros2.2 e2.3).

A filoxera foi detectada na Madeira no início da década de setenta do século

PÍìssadosr' Esta situação provocou grandes quebras na produção entre lgg2 e 1g90. A
filoxera e o oìdìum, não obstante terem naturezas distintas - no primeiro caso, tratava-
se de um fungo ou de uma doença de tipo vegetal e, no segundo, respeitava a uma pÍaga

ou a uma doença de tipo animal em que este corroía e acabava por destruir as raízes da
videira -' tiveram em comum o facto de serem situações que afectaram a generalidade

dos viúedos europeus das respectivas épocas. os anúdotos paÍa ambas estas situações

só foram descobertos após os efeitos devastadores que causaram, aspecto esse que as

distinguiu do míldio que, tendo surgido nos vinhedos madeirenses em lg94 e em 1912,
não causou grandes estragos devido aos tratamentos requeridos já serem então

coúecidos. A filoxera, a exempl o d,o oidium, provocou uma devastação de grande

proporções nos vinhedos madeirenses, sem que, no entanto, o volume de produção de

vinho tivesse sido tão afectado como aconteceu no primeiro caso. A este respeito, entre

1878 e 1883, não existem quaisquer dados nas fontes nacionais. Em lgg4, as

quantidades produzidas apresentaram-se muito reduzidas, tendo a partir do ano

subsequente registado uma aproximação dos níveis anteriores à filoxera. No entanto, a

5l A filoxera foi detectada no Douro em lg62 e reconhecida pelas autoridades em lg72 (Conceição Martins,Memória"" p' 345 e idem, Ã Filoxera na viticultura Nacional. Arrdtke socíal, 199.', vol. 26, nò. r tz-i6, p. 65ó).No Jerez' as colheitas decresceram por causa do oidium entre 1855 e 1861, enquanto o mílclio surgiu em lggg e afiloxera enr 1894 (James simpson, la Produccion..., p. 174). ASicília foi invadida pela filoxera em lg9l, sofrendoelevado grau de destruição' Em França a acção destruidora desta praga decorreu entre os anos de g0 e início de g0
do século passado (teo toubére, Red and..., p. 175).
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tendência clara de crescimento da produção só se desenhou a partir de lg94 (ver quadro
2.1)

os relatórios consulares ingleses deixaram-nos registos anuais da evolução

das colheitas e não se eximiram de efectuar algumas estimativas da produção vinícola
madeirense' Em 1882, anotou-se-se um decréscimo da produção por comparação com
os níveis anteriores à filoxera, situação agravada na colheita seguinte. Entre lgg5-g os

níveis de produção voltaram a aproximar-se dos de 1882. A partir de 1g92, registou-se

uma subida assinalável. Entre 1893 e 1896, não foram fornecidas informações, mas, em
1897, o volume de produção voltou a baixar aproximando-se do sucedido em lgg2. A
partir de 1898, as quantidades produzidas passaram a ultrapassar a situação anterior à

filoxera (ver quadro 2.1 e anexo A.2.1).

No combate à filoxera, a Madeira, a exemplo do que aconteceu noutras

regiões vinhateiras, ensaiou diversos remédios, acabando por adoptar o sistema de

enxertia das castas tradicionais em videiras americanas resistentes. A enxertia era

praticada nos viúedos insulares antes da deflagração da filoxerasz Após a deflagração

desta praga, colocaram-se novas exigências em relação à prática da enxertia, as quais

não foram adoptadas neste arquipélago. A utilização de videiras americanas como

porta-enxertos passou a exigir experimentações sistemáticas sobre a aÍìnidade entre os

garfos e os cavalos, e passou a requerer adaptação às condições ecológicas e testes de

capacidade de resistência filoxérica.

o porta-enxerto é uma planta que também recebe o nome de cavalo. Neste

caso, utilizava-se uma variedade de videira americana ou um seu derivado (híbrido)

52 T. Bowdich , ob. cit.,p. 172; Eduardo Grande, ob. cit.,p.75.
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para efectuar uma enxertia com uma casta nobre europeia. A enxertia consiste em
inserir numa planta (cavalo) uma parte de outra planta designada de garfo ou enxerto
(ramo ou rebento vegetal que serve para enxertar), a fim de produzir flores e frutos que

conservem as caracteríticas da segunda. O iacquez, enquanto porta-enxerto, provou

bem na Madeira mas somente em cotas baixas (até 200 ou 300 metros de altitude).
Dava-se' no entanto' o caso de, durante o trânsito do século passado para o actual, os

terrenos que se encontravam nestas cotas serem normalmente utilizados para o cultivo
da cana-de-açúcar. Enquanto isso, outros híbridos melhor posicionados para porta-

enxertos, porque detentores de maior grau de afinidade com as castas tradicionais,

foram pouco usados. Em 1892, anotava-se que: <<A Jacquez é a preferida pela maioria

dos viticultores [...] por receber bem a enxertia de fenda ordinária geralmente usada

losta região>>53.

Após a fïloxera colocaram-se em muitas regiões viúateiras dificuldades em

relação à prática da enxertia de videiras europeias em videiras resistentes. Na Madeira,

os agricultores, na sua grande maioria, passaram a efectuar a enxertia de videiras

europeias em videiras resistentes de forma mais ou menos espontânea, sem contar com

grandes apoios de técnicos agriírios. Muitas vezes, contra todas as regras, a enxertia em

vez de ser efectuada, como era preceituado, no segundo ou terceiro ano da plantação,

isto é, o tempo suficiente para deixar fortalecer o cavalo, era-o muito mais tarde. No
caso de o porta-enxerto ser o Jacquez, era comum o agricultor prolongar esse período

por mais quatro ou cinco anos a fim de explorar ao máximo a sua elevada capacidade

produtiva. Acresce ainda, que o processo de enxertia efectuado na Madeira tinha uma

margem de insucesso muito elevada que advinha do facto de ser feito na parte aérea do

porta-enxerto através de uma fenda ordinária sem se proteger suficientemente a área

53 Re.latório .sobre os serviços Agrtcohs e Filoxéricos relativos ao ano de 1g91...,p. I153
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enxertada' Em 1883, os escritos técnicos advertiam que a enxertia realjzadaacima do
nível do solo fazia perder muito <tempo porque o cavalo>> levava <<dois, três e quaffo

anos para adquirir as dimensões> desejáveis. As publicações agronómicas dessa época

aconselhavam a enxertia ao nível do solosa. Estas situações confluíram frequentemente

para que nos três ou quatro anos após a enxertia, a planta. so desenvolvesse e frutificasse
razoavelmente entrando em seguida em decadência. Isto significa que estas

circunstâncias não só agravavam o período de vida rentável das videiras, cuja duração

média era tradicionalmente baixa na Madeira, como também desestimulavam as

enxertias de castas tradicionais em porta_enxertos.

Na prática, antes do oidium e da filoxera, a viúa só começava a produzir
frutos aproveitáveis para fabricar vinho três a cinco anos depois da plantação e só

passados oito anos permitia uma produção plena. Relativamente às videiras em
corredor e em latada da vertente sul da ilha, o seu período de vida produtiva era

normalmente de cerca de quinze anos, o que constifuía um prazoextremamente curto se

tivermos em mente que na região espaúola do Xerez- outra zona de viúo licoroso - e

durante o mesmo período, esta duração podia oscilar entre cinquenta a oitenta anoss-5.

Embora em 1891, o cônsul britânico na Madeira referisse que a enxertia de

vítis viniftra em videiras americanas progredia no sul da ilhas6, vinte e um anos depois,

54 Francisco A. Brito, Relatórto da Inspecção ao Distrito do Funchal e Installação dos serviços na ltha daMadeira,.... p.76.

55 Sobte a longevidade das videiras do Jerezver James Simpson, In produccion..., p. 176.Em lg5l, defendia-se aresponsabilidade das diversas práticas de culúvo na p€41uena longevidade das videiras madeirenses (&lward v.Harcourt, Sketch of Madeira...,p.96). Sobre anocividade do sistema de poda ver John Driver, An Historicat... pp.264-65. Sobre esta quesrão ver ainda: Eduardo Grande, ob. cit., p. 77; José Tavares, SuUrUio, pììo"'ì Unu4o OoVinlu e do Vinho na Região da Madeira, Funchal, 1953, p. 13; J.R. Mason, A Treatise on ,n" Ctirr,r..., ,rr', O.2&; João A. corvo, Memórias...,p. 15; Francisco A. Brito, Reratório dn Inspecçito..., p. 73.

56 Parliameilary Papers,Diptomatic and Consular reports on Trade and Finance. AnnuaÌ Series. lg9l,n. g47.
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a propósito de Câmara de Lobos, alertava-se para o empobrecimento do encepamento

tradicional dos viúedos madeirenses:

<<As castas mais cultivadas são a Negra More (tinta) e o
verdelho; pouca Malvasia Babosa, Boal de L$poa e Jacquez; pequeníssima
quantidade de Bastardo, carão de Moça, sercial, etc. As viúas são de pé
franco ou enxertadas em jacquez; muito poucas têm por padrão formas de
Riparia ou Rupestris...5?>>.

As razões de insucesso na cultura de alguns híbridos como porta-enxertos

também teve que ver com o facto de não lhe terem sido dispensados cuidados - além do

processo de enxertia propriamente dito - que constituíam uma exigência do seu cultivo.

Entre os cuidados que foram descurados esteve o facto de a filoxera ter trazido para â

ordem do dia a necessidade de adubações por causa das exigências dos porta-enxertos e

como antídoto à própria praga. Com efeito, no início do século passado, existia neste

arquipélago um entendimento muito divulgado de que a utilização de adubo animal era

encarada como nociva ao paladar do vinhoss. No início da década de noventa do século

passado, referia-se que a adubação ou era feita na proporção de um quinto em relação

ao que era costume noutros locais ou não era <<feita na generalidade; alguns adubam a

viúa com estrume de curral, poucos com adubos químicos>5e. Em lgl2, retomava-se

esta questão nestes termos: <<Em geral a vinha é cavada no inverno, poucas vezes

57 Alfredo Fraga Gomes, Monografia....,p.49

58 T. E. Bowdich,, Excursions..., pp. 17l-Z2:João A. Corvo, Memórias..., p. 14.

59 Relatório sobre os serviços Agr{colas e Filoxéricos relativos ao ano de tggl..., p. I 152.
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adubada...>60. Com efeito, além da orografia, factores conjunturais, como a descida dos

preços do vinho, contribuíram para tornar incomportável esta prâtica no período

decorrente entre a década de oitenta e os primeiros quatorze anos do século actual: <<Os

adubos são caríssimos: o de curral sai por um preço relativamente caro, devido ao

elevado custo do mato, diferindo pouco dos adubos químicos>6r.

Neste arquipélago, a baixa duração do período produtivo de uma videira

tiúa diversas causas, as quais tinham que ver com a forma como eram efectuadas as

diversas práticas de cultivoó2. Este aspecto esteve longe de registar melhorias após a

introdução de porta-enxertos durante a filoxera. A longevidade da videira também era

resultado do sistema de poda longa adoptado neste arquipélago, o qual, provocava um

desenvolvimento vegetativo da planta que permitia a sua cultura em latada ou em

corredor, mas ao mesmo tempo que criava plantas altas também as tornava fracas e

permeáveis a doenças. Já em 1850 se conhecia quão nocivo era o processo de poda

adoptado na Madeira, o qual era descrito do modo seguinte:

<<... toma lugar não em direcção a, mas a partir da raiz, de forma a

que acrescente, em cada ano, ao comprimento do antigo caule, através do
qual a circulação (da seiva) é conduzida; e a qual, de decadência e de

doenças de várias espécies, torna-se mais frágil, em vez de mais forte, com
o passar do tempo>63.

ó0 Alfredo F. Gomes, Monogralia...,p.49.

61 Didrio do Conúrcio,25 de Março de 1897.

ó2 Edward V. Harcourt, Sketch of Madeira...,p.96

ó3JohnDnver,ob.cit.,pp.264-65.Vertambém:JoãoA. Cowo,ob.cit.,pp.15-16eEduardoGrandc, ob.cit.,p.77
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Na segunda metade do século passado, tornou-se mais aguda a consciência

dos agrónomos e dos tecnicos relativamente ao facto de a poda ser a operação mais

difícil da cultura da vinha, mas também, de que uma vez bem executada, tinha a

virtualidade de fazer aumentar a produtividade da plapta. Na Madeira, sucedeu o

contrário porque o sistema de poda longa tendeu a difundir-se pela ilha. Esta difusão

teve fundamentalmente a ver com a extensão da fórmula de cultivo em latada à zona

norte, a partir do final dos anos setenta do século passado:

<<Na vertente norte da ilha, antes das devastações causadas pelo
oidium, as viúas fïcavam suspensas em inúmeros castanheiros e é-lhes
permitido crescer até qualquer altura, ou para obviar a que se estrangule
coÍrer em outro lugar sobre as rochas ou o chão. t...] Logo depois do
aparecimento do oidium a maioria das árvores foram destruídas pela doença
(blight), e onde as vinhas acabaram por ser replantadas foram dispostas de
forma semelhante às do sul da ilha>s.

Entre 1877, data em que estas palavras foram escritas, e 1891, decorreu o

tempo necessário para que o sistema de balseira deixasse de ser referido como existente

na Madeira. Nessa época, Portugal continental produzia uma quarta parte do seu vinho

em balseiraós. No concernente à Madeira, esta mudança foi importante porque

significou o alargamento da agricultura de tipo intensivo a toda a ilha e constitui um

g 
Henry Vizetelly, Facts.., pp. 175-76e p. 200. Este autor visitou a Madcira em 1877, na quatidade de jomalista e

editor e escreveu sobre vinhos, entre os quais o Chanpagne (1879) e o Sherry.

65Porordemdereferência: RelatóriosobreosserviçosAgrícolaseFiloxéricosrelativosaoanodelggt...,p. ll5l;
Relatório da Comissão de Estaústica vitícola e vinícola, Boletim da Direcção-Geral de Agricultura, euinto Ano, no
I I,1894, p. 864 e p. 866.

.a
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poderoso indicador do fenómeno de pressão da população sobre a terra ocorrido na

Madeira neste período. O sistema de cultura em latada, que entretanto se disseminou

por vários pontos da ilha, permitia o cultivo da vinha em suspensão sobre estacas de

altura variável e a ocupação do teüeno situado no andar inferior com subsistências -
tubérculos e hortícolas que cresciam especialmente no Inverno - o que equivalia, no

caso madeirense, a um autêntico <milagre de multiplicação> da terra. Contudo, esta

transformação repercutiu-se tão-somente sobre o aumento da ârea voüada às

subsistências e não gerou aumento da produtividade das videiras. A oferta reduzida e

fixa de terra cultivável sentida na ilha ao longo da segunda metade do século passado,

explica nomeadamente a extensão à vertente norte da ilha deste sistema de cultivo da

viúa' o qual propiciava não só uma intensificação do aproveitamento da terra como

uma absorção de maior quantidade de trabalho por área disponível.

Este fenómeno foi contemporâneo de um outro igualmente nocivo para a

viticultura madeirense e que consistiu na tendência para aumentar a densidade módia de

plantação das videiras, embora cada forma de cultivo tivesse conservado neste campo

as suas próprias especificidades. Em 1890, refere-se que, em Câmara de Lobos e

relativamente à vinha de pé, a densidade média de plantação era de 10.000 cepas por

hectare, mas que, no tocante à vinha em latada, essa média era de 4.489 cepas por

hectareó6. Em 1908, atribuía-se à vinha em latada uma densidade média de plantação de

6.000 bacelos por hectare e à viúa de pé uma densidade média de 15.000 a 16.000

bacelos por hectare, embora também se previsse para este caso que os bacelos se

reduziam a metade - ou seja, só vingava metade da quantidade inicialmente plantada -
decorridos quatro anos sobre a plantação67. Estes números adquirem algum significado

66 Annudrio Estatístico de Porrugal para o ano de 1892, Lisboa,1899, pp. 280-281

67 João M.Prego, Notas sobre Portugal...,vol. I, p. 392.
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se ponderannos que um estudo técnico, elaborado nos anos cinquenta deste século,

considerava que bastavam 23A0 a 2.500 videiras velhas por hectare para <<um bom

povoamento da latada com castas enxertadas>>ó8.

Nesta ilha, o aumento da densidade de plantaçõ9 das videiras e a disposição

dos bacelos (plantas novas) nos terrenos de forma irregular era viável porquo nas

latadas a <<uniformidade aérea>> das videiras era mais importante para o viticultor do

que a da parte subjacente. No entanto, esta tendência não foi seguida em muitas das

regiões vinhateiras internacionais que registaram grandes aumentos de produtividade

por área, devido aos progressos conseguidos com a introdução de práticas de cultivo

inovatórias. Nestes casos, existiu muitas vezes a preocupação de dispor as plantas de

viúa em liúas afastadas por distâncias regulares a fim de racionalizar e facilitar o

trabalho de cultivo (mediante o recurso ou não à utilização de energia animal ou

mecânica) e de criar melhores condições sanitiírias para as plantas. Nesta ilha, ao invés,

porque o telÏeno continuou a ser preparado manualmente, não houve necessidade de

alterar esta prática.

Na Europa, a cultura da vinha era ainda nesta época predominantemente

manual - <<o arar da terra e a colheita mecânica são desenvolvimentos extremamente

recentes (de 1945 em diante), mesmo ainda nos dias de hoje não existem ainda

máquinas capazes de podar as vinhas>6s -razáo pela qual o trabalho constituía uma

componente de peso nos custos de produção. Outro autor defendeu uma opinião diversa

relativamente às grandes propriedades do Herault (França), onde, após a filoxera, a

68 José Tavare s, ob. cit., p. 12.

69 Francesco L. Galassi, Stasi e sviluppo nell'agricultura toscana, 1870-1914:primi risultaú di uno studio azieoaale,
Rivista di Sturia Economica, n3, Ottobre, 19g6, p.322.

244



preparação do terreno para a plantação passou a ser feita com arado pesado e

mecanismos modernos em sintonia com uma orientação vincadamente comercialTo. De
um modo geral, em Portugal continental verificou-se, a partir das últimas duas décadas

do século passado, um fenómeno de aproveitamento de teÍïenos de planície bastante
produtivos com a plantação de vinha. Esta situação tornoq menos competitivos os

viúos de encosta por causa dos custos de produção inerentes à forma como eram
cultivados' os grandes agricultores das terras baixas de portugal continental
introduziram grandes melhoramentos na forma de cultivo das suas viúas. Assim, estas

viúas novas passaram a ser plantadas em liúas ou em modelos geométricos, e

deixaram de ser associadas ao cultivo de cereais para peÍmitir a moc,anização das

tarefas de cava e monda, além de se ter passado a usar fertilizantes químicos, pesticidas

e fungicidas no seu amanhoTr

Na Madeira, a viticurtura absorvia muita mão_de_obra. Em rgg4, as

despesas relativas a trabalho correspondiam a 53vo do custo médio da plantação de um
hectare de vinha e a 42,757o sobre o total das despesas respeitantes ao custo médio de

cultura de um hectare de vinha72. uma vez que o peso do trabalho manual nos custos de
produção da viticultura madeirense não podia ser reduzido por causa dos

condicionalismos naturais e da extrema divisão da propriedade, a saída para a situação

estaria no aumento da produtividade das plantas por âqea aftavé,s da melhoria das

práticas agrícolas. Contudo, o desenvolvimento através desta fórmula também estava

70 williu' Iaim stevenso n, viticulture and society in the Herault (France) during the phylloxera crisis, I g62- 1907,fondon, University College of [_ondon, l9g l, pp. l6ó_7, Mimeo.

7l Jaite Reis, Pan y vino: La crisis Agrícola en Portugal a FinaÌes del siglo XIX in Ramon Garrabou (ed.1 1oCrisis Agraria de Fines del Siglo XlX,Barcelona, l9gg, p. 327.

72 Relatório da contissão de Estatística vitícola e vinícola, Boletim da Direcção Geral de Agricultura, euintoAno, Lisboa, Imprensa Nacional, 1g94, p. g92.
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vedado devido à falta de mão-de-obra especializada para executar nomeadamente as

operações de enxertia e de poda. Neste sentido, em I9L2, Fraga Gomes referia que a

cultura da vinha era prejudicada na Madeira por as principais operações de tratamento

da vinha serem efectuadas por uma <mão-de-obra misto>?3. Esta situação foi comum a

outras regiões vinhateirasTa.

De uma forma geral, os agrónomos insistiam em sugerir alterações aos

procedimentos dos viticultores: <<a produção média poderá crescer muito se as

plantações fossem melhor estabelecidas e se as podas fossem feitas mais

convenientemente>. Mas muitas destas propostas e proibições eram inviáveis, no caso

da Madeira, porque eram resultado do processo de intensificação da agricultura, a qual,

por sua vez' advinha da pressão da população sobre a terra então existente. Esta

circunstância explicava práticas, como o excesso de rega das videiras no s6l da ilha ou

a da desfolha efectuada no Verão. Tudo isto acontecia para favorecer o

desenvolvimento das culturas subjacentes às latadas ou para alimentar o gado numa

época do ano em que a ração era escassaT5.

Após a filoxera, a generalidade das regiões viúateiras tiveram de enfrentar

uma situação caracterizada pela deflação dos preços vinícolas acompanhada do

aumento dos custos de produção vitícola. Esta situação provocou, em certas zonas de

73 Alfredo Fraga Gomes, Mottografia..., pp. 834.

74NoJe.e,nãoseefcctuarammudançasnosistemadepoda(JamesSimpson, lnproduccion..,p. l?9).

75 Francisco A. Brito, Relatório da Inspecção ao Distriro do Funchal e Instalação dos Serviços..., p.73 e p. 107.
As regas eram necessárias no sul da ilha nos meses de Verão <porque aumentanÌ o suco das uvas> e porque
impediam que <a densidade do mosto> passasse a ser excessiva o que poderia não facilitar a fermentação. Sem as
<custosas regadiaso, as vinhas secariam num país tão cálido e aÍdente (José Silvestre Ribeiro, Conhecimentos
úteis..., p. 244). Sobre a rega das vinhas ver ainda: João A. Corvo, Memórias..., p. 16 e Eduardo Crrande, ob. cit., p.
77: Relatório sobre os Seryiços Agrícolas e Filoxéricos relativos ao ano de 1891..., p. I 152.

246



França e de Itália, a declaração de falência de muitos pequenos agricultores, que, em

consequência, abandonaram o campo em direcção à cidade. E permitiu, noutros casos, a

concentração das pequenas explorações agrícolas em unidades economicamente

rendíveis para a própria cultura da vinha ou a reconversão das produções agrícolas. No
espaço insular sucedeu o inverso, porquanto o aumento verificado na população do

sector primário levou à intensificação e diversificação das produções por área agrícola.

ou seja, este fenómeno determinou a adopção de práticas de cultivo que, múto embora

fossem deficientes à luz da ciência agronómica, estavam em consonância com a
sobrevivência da actividade vitícola na escala em que esta era efecfuadazó. A
quantificação dos trabalhadores ligados a esta actividade afïgura-se difícil apesar de,

em 1916, se estimar existir no distrito do Funchal <<oito mil viticultores? uma parte dos

quais não produz quantidades superiores a dois ou trôs barris>7,.

Após a Íïroxera, o encepamento regional tendeu a empobrecer. A
explicação desta evolução não se esgota em aspectos de técnica agrâria,mas resulta em

grande parte das possibilidades abertas ao sector vitícola, em termos de preços pagos ao

agricultor, no período posterior à filoxera. Entre meados da década de cinquenta e lg76

- período parcialmente coincidente com a acção do oidiumnos vinhedos dos diferentes

países produtores - registou-se uma recuperação dos preços dos vinhos no mercado

internacional por comparação com os baixos preços atingidos no final da década de

quarenta' tendo o vinho da Madeira acompanhado aquela tendência. Em 1g77, o preço

7ó A respeito <Jo decréscimo da dotação da terra por Írabalhador na Madeira ver tntrodução. Sobre a França verGabriel Désert in George Duby e fumand Wallon (dir.) Histoire de la France Rurale,paris, |SZO, vol. IlI, pp. 3g6_407' Relativamente à reconversão de culturas ocorida no norte e cenrÍo de Itália ver [-eo r-ouuere, iúl red..., pp.
117 -9.

17A Inprensa e os Três Proiectos sobre colonia; venda de Água do Estado e Autonomia da Junta Agrícola daMadeira, apresentada em Sessão da Câmara dos senhores DepuÍados de t I de Fevereiro a" ìírà, p"^s Exmos
Srs. visconde da Ribeira Brava, Dr. Carlos olavo Coneia d'Azevedo e alt., Funchal, 1916, p. 93.
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de exportação deste vinho passou a apresentar-se em queda (ver quadr o 2.3)78. Apesar

da descida de preços muito acentuada verifïcada nesse ano, teve lugar a exportação de

grandes quantidades de vinho. Esta situação não se repetiu no ano subsequente porque

se verifïcou uma forte retracção da procura que foi atribuída nessa época à situação

internacional marcada pela crise nos Balcãs aliada a razõeç internas (ver anexo A.2.2).

Nestas, avultam os resultados dos grandes investimentos em vinho que foram

efectuados na Madeira face à expectativa de subida dos preços internacionais deste

produto, o que contudo não se verificou. O ano de 1878 foi marcado pela ameaça de

uma sucessão de falências comerciais e de ocorrência de problemas financeiros na

praça funchalense:

<Quando a filoxera começou e atacou os vinhedos da Madeira
apossou-se de alguns indivíduos a febre do comércio dos vinhos por lhes
parecer que o seu preço subiria muito, pela mesma razão alguns
proprietários em vez de darem saída aquele género, conservaram-no em
depósito. Na suposição de que a filoxera destruiria esta preciosa cultura
imaginou-se que o vinho da Madeira atingiria em breve um preço fabuloso;
e os especuladores levantaram diúeiro que facilmente encontraram nos
bancos' e empregaram-no na compra deste género. o dinheiro para a
compra dos vinhos tinha sido levantado sobre letras, e chegando o
vencimento, os devedores não puderam pagar, porque não haviam feito
liquidação. Possúam em varores, mas num género que não (tinha)
saída, e aqui os embaraços, as difïculdades para os devedores e a
desconfiança para os credores. Nos armazéns do Funchal existem talvez
30.000 pipas de bom vinho, e quando reputemos umas por outras a
100$000 róis temos um valor de 3.000 contos, retirados da circulação; e

78 tro t-oubère , The Red and..., p. l2B, p.134 epp. 140-5.
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não admira portanto que as condições económicas desta praça sejam
tão críticasTe>.

A década seguinte - época em que os viúedos madeirenses foram
devastados pela filoxera - foi marcada pela queda de preços quer pagos ao agricultor
quer à exportação. os efeitos dos baixos preços de exportação registados entre lgg5 e

1889 foram de algum modo minimizados pela procura suscitada pelo mercado interno
em consequência da queda registada na produção de aguardente de cana de açúcar, cuja
cultura sofria então uma epidemia. os preços de exportação voltaram a subir entre lg90
e 1894, tendo voltado a decrescer a partir de então. sete anos mais tarde, o governador

civil' em ofício ao Ministro do Reino, depois de observar que a propriedade se

encontrava muito <subdividida>> e que quase todos dedicavam o seu trabalho <à cultura
do vinho>, garantia que <<se porventura o valor do vinho Madeira fosse de qualquer

forma depreciado' dar-se-ia neste distrito, hoje tão próspero e florescente uma
verdadeira calamidade>>80. Decorridos cinco anos, a situação tornara-se aflitiva para os

agricultores de tal modo que para fdzer face à falta de tratamento da vinha, devido aos

elevados custos de tratamento das mesmas, houve quem sugerisse a adopção de

medidas similares adoptadas em reração à cana de açúcar, designadamente de

estabelecimento de um preço mríximo e mínimo para o vinhosr. Esta medida era

79 Ofício do Govemador civil, Afonso de castro, datado de 23 de Abril de lg7g, ao Minisúo das obras públicas
intitulado <sobre o Estado da Fronomia da Madeira>, Arquivo Regional da Madeira, Governo civil, Livro n 632(1864-1918), fls.63 a 65. s.n..

80 Cu.to de 6 de Junho de 1899 in Arquivo Regional da Madeira, Governo Civil, Livro 635, Í1.155 v.

81 Diário do Comércio,l5 de Agosro de lg97
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impensável no contexto de sobreprodução nacional de vinho e novas e acentuadas

descidas tiveram lugar entre 1905 e 1914 (ver quadro 2.3 e anexo A.z. s).

Na Madeira, o período entre 1875 e 1914 mostrou-se merecedor de

particular atenção quanto à relação entre as despesas e ,o rendimento da cultura da

vinha' Em 1888, a propósito do concelho do Funchal e relativamente a preços médios

de cada 50 litros de vinho em mosto, que regulavam entre 2$ó00 e 2$g00 réis,

estimava-se que as despesas com o tratatamento das vinhas desde que estas haviam sido

<atacadas do oidium tuckery e da filoxera>) coÍrespondessem a 30 por cento sobre o

rendimento bruto da cultura. Mas no caso das viúas que nessa data ainda se

encontravam atacâdas pelo oídio o seu tratamento pelo enxofre implicava ainda uma

sobrecarga de mais dez a quatorze por cento sobre aquela percentagem82. Em LggZ,

assentava-se que os gastos para produzir um barril de viúo atingiam 3.000 réis,

sucedendo que este era pago respectivamente por 3.000 réis nos sítios melhores, 2.500

nos sítios médios e 2.000 nos sítios inferioress3.

A contabilização dos custos de cultura da viúa não é isenta de dificuldades

porque existem diferenças significativas entre os dispêndios efectuados entre os dois

tipos de cultura então adoptados - em latada e cle pé. Embora se conheçam dados das

duas formas relativos ao concelho de Câmara de Lobos para o ano de 1g90, não deixa

de ser surpreendente que, apesar dos custos do segundo sistema serem muito inferiores

aos do primeiro, aquele não era muito praticado. O custo de plantação por hectare

correspondente à totalidade das despesas efectuadas durante os primeiros quatro anos

82 Inquérüo sobre a situaçdo...,p. 80. Vinte e dois anos antes tinha-se consciência que <<... a cultura da vinha e
fabrico do vinho são mais dispendiosos que antigamente...,> (Gazeta da Madeira,22 de Fevereiro de 1g66).

83 Di,irio do Comércio,5 de Ourubro de 1g92.
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do seu estabelecimento era, respectivamente, num e noutfo caso de 194$400 réis e
766$800 réisM. o facto de o agricultor preterir a fórmula de cultivo de menores custos

(a viúa de pé) demostra que a sua preocupação não era a de produzir melhor qualidade

de uva com menores custos mas antes sobrecarregar o terreno com diversas culturas.

Esta forma de utilização da terra por parte do agricultor madeirense explica
que, entre 1883 e 1908, a produção da vinha por hectare tenha sofrido uma redução

apreciável não obstante nesta última data os viúedos madeirenses serem constituídos

por algumas manchas de vinhas enxertadas e por videiras americanas cultivadas em pé

franco, as quais tinham uma produção por hectare superior à das videiras europeias (ver

quadro 2'6)' Emboriì em L894 acultura da cana fosse menos intensamente cultivada na

Madeira do que em 1908, apresentava-se uma estimativa de produção de vinho por

hectare (cuja base de cárculo nos é descoúecida) que comparava a produção por

hectare da vinha antes e depois de esta cultura passar a ser cultivada em associação com

a cana de açúcar:

<<Não deve, portanto, admirar que o seu rendimento por hectare,
ocupado por nada menos de 10.000 cepas, seja muito menos elevado do que
anteriormente, quando a vinha ocupava o terreno exclusivamente, e em que
a média era mais de 50 hectolitros por hectare, contra 37 actualmente>>85.

u Notas para a Estatística Agrícola. Ilha da Madeira, canrpanha de 1890...,pp. 4g74g0. Ver também: Alfredo F.Gomes, Monografia.., p.50. Na vinha de pé a densidatle de plantação da vinha e a produção po. á."u 
"..,nsuperiores à da vinha em latada.

85 Relatório da Comissão de Estatística vitícota e vinícola..., p. 86ó. Nessa data, a média dos 2l distritos docontinenteeilhassomente emvinhaseuropeiaserade lS,ThectoliÍros (idem,pp.930-31).
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o cultivo das espécies de videira europeia em pé franco (sem serem

enxertadas) continuou a ser efectuado mas foi dificultado pelo facto de a filoxera
persistir em estado latente. A casta Sercial tomou-se muito rara. A Tinta da Madeira
sobreviveu e inclusive desenvolveu-se por se compatibilizar satisfatoriamente com as

videiras americanas mais utilizadas para enxertia das casças europeias tradicionais da

Madeira - o Jacquez e a Riparia. Enquanto que após a fïloxera muitas regiões

vinhateiras deram saltos qualitativos, conseguindo compatibilizar produtividade e

qualidade, nesta ilha outros foram os caminhos trilhados. A tendência desenhada no

encepamento regional ao longo dos primeiros quatorze anos do século actual pode ser

perspectivada analisando retrospectivamente os dados respeitantes à média de produção

de cada casta no quinquénio de 1935-39: 30,397o de Tinta, l,6gvo de Listrão, a,Svo de

verdelho, 0,65 de Boar, 0,52vo de Sercial, g,05vo de Marvasia Babosa, 0,07 To de

Moscatel, 7,46 de Isabella, 1,g2 de cunningham, g,5vo de Herbemont e 40,4rvo de

Jacquez' ou seja, nesta daüa, a proporção das castas tradicionais (equivalente à soma

das cinco primeiras) não atingia 457o86.4s novas exigências do processo de enxertia e o

agravamento das despesas com a produção destas castas contribuíram para que as castas

tradicionais fossem, de um modo geral,progressivamente abandonadas, o que redundou

no empobrecimento do encepamento tradicional da MadeirasT.

Com efeito, ao comparaÍïnos as contas de cultura relativas a terras de

primeira classe da ilha da Madeira (em Câmara de Lobos) em anos tidos como de

produção regular, observamos que, durante um período de quinze anos, concretamente

86 José Tavares, Subsídios para o Esr udo da Vinha..., pp. 16- 17 .

87 A uisão que fornecemos sobre o culúvo <Ia vinha na Madeira após a deftagração da filoxera contraria aperspectiva optimista adoptada em relação a Portugal por Maria carlos Radich a qual acentua as melhoriasconseguidas através da prática da enxertia (Agronomia no Portugal oitoceníista. Uma discreta desordem,oeiras,
1996, pp. 3843).
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entre 1894 e 1909-1911, houve uma diminuição vertiginosa nos lucros desta cultura,
pois, a percentagem da despesa média de cultura sobre o rendimento bruto por hectare
de vinha subiu de 37,\gvo para 69,0gvo. Analisemos o quadro seguinte:

Quadro 2.7

Evolu$o da despesa média de cultura e do rendimento bruto por hectare em tenas de primeira classe da
Madeira

1894

t1 3 r8$s00

Fontes: Fontes: Relatório da comissão de Estatística vitícola...,p.gg2; Alfre.do F. Gomes, Mo nografia..., p.50.

Mas, o aspecto mais assinalável prende-se com o facto de nesta última data
se defender que, nas terras cultivadas com as castas de videira denominadas Tinta e

verdelho e trabalhadas em pé franco, o lucro desaparecia excepto se as despesas fossem
compensadas pelo facto de a vinha ser <<associada à bananeira ou à cana de açúcar>>.

Nesta questão residiu grande parte da explicação das dificuldades criadas à preservação

das castas tradicionais madeirenses após a firoxerass. com efeito, a grande

transformação registada no período posterior à deflagração da filoxera teve a ver com a
divulgação das videiras americanas cultivadas sem serem enxertadas. uma vez

cultivadas nestes moldes, estas variedades produziam uvas de fraca qualidade

vocacionadas para o fabrico de vinho comum. A sua disseminação deveu-se ao facto de
aliarem uma forma de cultivo pouco exigente com uma elevada capacidade produtiva.

o acolhimento que estas variedades tiveram por parte dos agricultores explica-se não só

SSRelatóriodacomissãodeEstotísricavitícola...,p.g92; 
AlfredoF.Gomes, MonograJia...,p.50.

de hectare
l 18$1 17
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por razões de ordem técnica, a que já atudimos, mas também pero facto de, após a

filoxera, os custos de produção vitícola terem aumentado de forma substancial.

Este panorama tomou novo fôlego após 1895. Com efeito, nesta data -
numa conjuntura em que os preços de exportação, do viúo se apresentavam

descendentes -, foi instituído o regime sacarino que fez expandir a cultura da cana de

açúcar na Madeira (ver quadro 1.2 e2.3). Esta expansão provocou uma reamrmação

das culturas de acordo com a sua disposição segundo a altitude. Embora anteriormente

a essa data já acontecesse que a vinha fosse cultivada em zonas de grande altitude,
como se alcança do esclarecimento efectuado em 1883, que defendia que na veÍente
sul da ilha a vinha podia vegetar bem acima dos 600 metros nos vales formados por
encostas rápidas e abrigados dos frios do norte, essa situação tendeu a acentuar-se a

partir do momento em que aquela medida foi tomada8e. Esta questão voltou a ser

abordada nos relatórios consulares ingleses do final do século passado, com respeito à
aleatoriedade da produção agrícola em resultado da acção dos nevoeiros e chuvas:

<os vinhedos nos níveis baixos floriram de forma segura, mas no
tempo em que quer as vinhas dos terrenos mais altos quer as do norte da
ilha estavam em flor, verificaram-se frequentemente fortes chuvas, e
durante os meses de Maio e Junho caiu persistentemente uma chuva
miudinha, e tanto assim foi que em muitos vinhedos nestas circunstâncias
não existiam praticamente nenhumas uvas. consequentemente a colheita foi
irregular, e houve propriedades perto do nível do mar que produziram o
dobro das quantidades vindimadas nos anos precedentes, ao passo que, por
outro lado, outros nas encostas deram menos de um terço>>eO.

89 Francisco A. Brito, Relarório da Inspecção ao Distrito....,p.69.

90 Parliamentary Papers, Diplomatic and Consular reports on trade and finattce.Annual Series.1909, n" 4254
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Com efeito, entre 1895 e 1911, os vinhedos passaram a galgar de forma

cada vez mais acentuada as zonas altas, porque a cultura da cana sacarina ao expandir-

se ocupou as faixas de terreno do litoral. A vinha passou a subir a encosta para ocupar

zonas de terrenos mais pobres, o que, por sua vez, se repercutia quer sobre a qualidade

do vinho quer sobre a quantidade da uva produzida por hectare.

A partir de meados da década de noventa do século passado, registou-se um

aumento assinalável da produção vinícola. Grande parte deste vinho provinha do norte

da ilha e era do tipo comum, razáo pela qual tinha fraca qualidade. Com efeito, após a

filoxera as replantações das viúas tiveram início no sul na década de oitenta mas só

ocoÍÏeram na vertente norte apenas uma década mais tarde. Neste sentido, em 1g91, o

relatório do cônsul britânico no Funchal referia que <<na parte norte da ilha t...1 só

começaram recentemente as replantações de vinha, os nortenhos estão aguardando para

ver os resultados das novas vinhas plantadas pelos seus irmãos mais empreendedores do

sul>>91.

O desenvolvimento da cultura da vinha nesta vertente da ilha constituiu

uma característica deste período, ao contrário do que referimos ter sido apanágio dos

anos decorrentes entre o oídium e a filoxera. A alta produtividade das videiras

cultivadas nessa zona podem ajudar a explicar este fenómeno. Com efeito, em relação a

este ponto sabe-se que uma percentagem significativa destas replantações de vinhedos

foi efectuada com videiras americanas cultivadas como produtores directos que tinham

poucas exigências relativamente aos processos de tratamento e eram muito produtivas.

As replantações de vinha no norte da ilha tambóm foram estimuladas pelo aumento do

9r ldem,l89?,,n" 1040.
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consumo interno de viúo, devido à ocorrência de quedas de produção de aguardente

durante a década de noventa do século passadoe2.

Mas, a partir de 1903, o norte da ilha passou a enfrentar dificuldades de

escoamento da sua produção vinícola porque as alterqÇges introduzidas no regime

sacarino tiveram como consequência incentivar de forma desmedida a produção de

aguardente de cana de açúcare3. Em 1902, noticiava-se que o Parlamento aprovara uma

lei que favorecia a destilação vínica e, três anos depois, em ofício do Governador do

Funchal ao Ministro da Fazenda, lia-se:

<<nao aparecem compradores de viúo mesmo por preços
baratíssimos. Alguns proprietários [...] desejam montar já alambiques de
destilação ordinária nalgumas freguesias vinícolas>.

E prosseguia:

<<sabemos que alguns viticultores da freguesia do Seixal
resolveram mandar vir dois alambiques (sistema francês) para destilar em
aguardente de 30 graus o viúo de Jacqaez da presente colheita, visto ser
diminuto o preço que estão oferecendo pelo vinho do norte. Dadas as
garantias que oferece aos produtores de vinho o decreto de 2r de Julho de
1893> os viticultores de outras localidades nortenhas farão o mesmo>.

92 \dem,1899, n" 2333

93 Ver Capítulos III.
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Decorridos alguns dias surgia a insistência em teregrama:

<<Renovo com instância pedido autorização Tesouro conceda
licença destilação [...] fabricar aguardente de vinho, caso contúrio perdem_
se uvas pofque não há compradores. Digne-se v. Ex" providenciar sobre
aflitiva situação agircola>>sa. i':"

A sobreprodução do vinho trouxe para a ordem do dia do legislador a

preocupação de preservar a qualidade do fabrico do vinho generoso da Madeira. Nesse

sentido, em 1909, procurou-se efectuar uma regulamentação sobre as castas que podiam

integrar a composição deste vinho:

<<Nos primeiros quatro anos a partir da data da publicação deste
regulamento, serão [...] considerados, para o fabrico do vinho da Madeira,
todas as castas de uva actualmente cultivadas. passado esse período, o
Governo de*retarâ, [...] ouvida a comissão de viticultura da Região, a
proporção em que as novas castas poderão entrar na composição desse
vinho, não devendo t...] num segundo período de quatro anos, essa
proporção ser inferior a metade>>e5.

94 Correspondência entre o Govemador Civil do Funchal e o Ministério da Fazenda sendo o oficío datado de 30 de
Agosto de 1905 e o úelegrama de 7 de Setembro seguinte (A.R.M. Governo civil, Livro n" 613, n.. i+ou. e 247).
Em 15 de Março do mesmo ano' era assinaìada a instalação de um aìambique para destilação de borras de bagaço de
vinho no Funchal (idem, f1.240 v.).

95 Regulamento para o comércio do Vinho da Madeira, Cap. IV, aÍigo 36, Diório do Governo,n. 56, de 16 de
Março de 1909.
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Com a revisão do regime sacarino em 1911, as canas de açúcar de menor

graduação - plantadas nas zonas altas e do norte da ilha - passaram a ser pouco

remuneradas. Entre esta data e 1910-1911, tudo indica que a área plantada de vinha

voltou a crescer. Em 1912, observava-se <<grande actividade na viticultura madeirense,

o que facilmente se explica pelos riscos que ameaçam, os lavradores na cultura das

canas de qualidade inferior. Assim, (...), em terrenos mais altos e menos próprios

para a cultura da cana rica, estão'se a fazer muitas plantações de vinha que por toda a

parte se têm multiplicado, e que seguramente darão em poucos anos uma grandíssima

produção e talvez mesmo uma crise pelo seu excesso>>e6. Nessa data, Henrique Vieira

de castro defendia: <É minha opinião que o Governo deve regular (..) as novas

plantações para que se façam por castas especiais e em ordem a evitar as crises de

abundâncio>e7.

2.3 - O vinho

O processo de vinificação geralmente seguido era o da <<meia feitoria>. A
primeira fase da produção vinícola, a pisa, competia ao agricultor e era efectuada com

os pés de homens em lagares primitivos. A segunda fase, envolvendo as <<operações

vinárias na adega>>, era da incumbência ou do exportador ou do partidistass. O esmero

posto nestas últimas em certo sentido compensava a simplicidade e a imperfeição que

96 Vito.ino Santos, Relatório...., in B. T. 1.,n" g6, p. I l, s.n.

97 Henrique V. de Castro, Bases para a solução da questão sacarina e nrcios de combater o alcoolismo na Madeira,
Funchal, 1911, s.p..

98 Relarório sobre os Serviços Agrícolas e Filoxéricos..., p. 1154.
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catacterizavam a primeira operação. A falta de escolha dos bagos degradados, a

inexistência da lavagem dos bagos antes da pisa e a higiene do vasilhame usado pelos

viticultores durante e após a pisa da uva eram aspectos indissociáveis da diminuta

escala de produção vitícola existente no arquipélago. Na Madeira, faziam-se duas

operações sucessivas, a pisa e a repisa (excepto no Porto, $anto) com vista a extrair a

maior quantidade possível de suco das uvas. O viúo era feito a coÍïeÍ sendo fabricado

de bica abertaee.

O número de lagares existentes no início do período sob estudo é

desconhecido, sendo impossível descortinar a sua evolução para sabermos se

aumentaram. Em 1863, num período em que ainda se registavam níveis de produção

vinícola muito baixos por causa da devastação provocada pelo oídio, referia-se a

existência de 185 lagares de viúo espalhados por todos os concelhos da ilha, estando,

no entanto, por aquela razão, muitos deles inactivos. Em L916, estimava-se existirem

cerca de 1.000 lagares para servirem entre 5 a 8 mil viticultores, alguns dos quais

produtores de dois a três banis de vinho. Estes lagares nem sempre estavam situados

nos pontos estratégicos das localidades rurais mais produtivas, com os consequentes

reflexos nas despesas de transporte. Os lagares madeirenses eram fáceis de construir em

qualquer parte e não exigiam investimentos muito vultuosos. Regra geral, os lagares

eram da propriedade dos viticultores mais importantes das localidades - em muitos

casos, senhorios - e, por tradição, era costume serem emprestados aos pequenos

produtores de vinho que necessitassem deleslm.

99 Maurílio F. Silva, Os vinhos...,pp. 13644

lffi Po. ordem de referência- Francisco P. Oliveira, Ittformações..., p. ll; Vida Econóntica da Madeira. A imprensa,
as colectividades do Dísrrito e o Proiecto de Regulamento da Produção, Fiscalização e Comércio dos Vinhos da
Madeira, Funchal, 1916, p. 82: Vida Económica da Madeira, A Imprensa e os três projectos sobre col.onia..., p. 93;
José Tavares, Subsídios..., p. 22.
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Desde o início do século XIX que se utilizava na Madeira o processo de

aquecimento artificial do vinho. Este sistema era usado para acelerar o envelhecimento

do vinho, tornando desnecessários os longos tempos de armazenagem (os quais podiam

demorar sete a quinze anos) que o método tradicional de envelhecimento denominado

de canteiro, exigia. Paulo Câmara, em 1841, perante esta realidade exprimia-se nestes

termos:

<<...antes da introdução das estufas, custava uma pipa de vinho,
pronto para embarque muitíssimo mais do que hoje, em consequência de
exigir 5 ou 6 idades da que hoje produz este sistema, e então a não ser esta
providência, que tanto veio baratear a única produção que aviventa a
Madeira, o que seria hoje dela, se este método não tivesse facilitado a sua
exportação, barateando o seu custo ?>101.

O aquecimento era efectuado em armazéns designados de estufas. Estas, ou

eram aquecidas com fornalhas de carvão de pedra, ou eram alimentadas a lenha onde o

calor tiúa a vantagem de ser mais brando, mas também existiam as estufas de sol, cujo

inconveniente consistia em registarem diferenças acentuadas de temperatura entre o dia

e a noite. Nas estufas aquecidas por fornalhas, estas eram acesas e mantidas a arder de

dia e de noite ató a temperatura da estufa atingir 140 a 160 graus Fahrenheit, o que

exigia doze a qúnze dias, sendo a temperafura da estufa mantida nessa altura durante

quase todo o tempo que durava a estufagem. O período durante o qual o vinho era

aquecido era muito variável mas, de forma geral, oscilava entre três a seis meses de

l0l puulo P. Câmara, Breve NoÍícia sob re a ilha da Madeira... p. 7 5.
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acordo com a qualidade do vinho, sendo o de primeira qualidade submetido a uma

temperatura mais moderada durante mais tempo, aspecto reflectido no critério de

cálculo do imposto de estufa que assentava na quantidade de vinho obiecto de

aquecimento e no período de duração da estufagem.

A estufagem, ao eliminar os micro-organismos existentes no vinho, também

contribuiu para diminuir a percentagem de vinho que se deteriorava quando era

preparado pelo processo tradicional do canteiro. Este aspecto aliado à diminuição do

tempo de armazenagem do vinho permitiu rentabilizar esta actividade económica,

ficando assim justifìcado que a grande maioria do viúo exportado durante o século

XD( e início do século actual fosse estufada. Contudo, este processo, tal como era

praticado até o Íinal do século passado, também üúa as suas desvantagens. Com efeito,

a elevação da temperatura na estufa provocava uma determinada dilatação na madeira

das pipas dando origem a derrames de vinho, sendo ainda frequente o

desconjuntamento da pipa devido ao próprio peso do vinho. Por esta razão,em 1g95, ao

fazer-se a publicidade à estufa de S. Paulo, não só se fazia referência à qualidade dos

seis estufeiros como ao facto de o seu proprietário ser um bom tanoeirorO2.

Além disso, durante a estufagem o vinho permanecia em contacto com o ar

enquanto decorria o processo de aquecimento, porque era deixada uma abertura na

parte superior da pipa. Esta abertura permitia a saída do anidrido carbónico, mas

também dos vapores do álcool e dos aromas, implicando uma perda das qualidades

essenciais do vinho. Por outro lado, chegava a verificar-se a evaporação de l}Vo a l5%o

das partes aquosas do viúo. Isto é, o vinho tornava-se fraco, sem açúcar e sem

bouquet, e, por último, adquiria um cheiro peculiar denominado de estufa e um gosto

102 Diário do Conúrcio,23 de outubro de 1895; Relatório sobre os Serviços Agrícolas e Filoxéricos rto arro de
1891..., p. I154. Ver ainda: Henry Vizetelly, Facts..., p. 185 e p. 196.
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desagradável a torrado. Estes inconvenientes eram corrigidos através de uma série de

operações que eram praticadas de seguid6t0r.

Em 1879, a estufagem foi objecto de um aperfeiçoamento da autoria de

João da Câmara Leme (conde de Canavial). Este aperfeiçoamento consistia no facto de

a pipa ser mantida fechada e de o vinho passar a ser aquecido rapidamente por meio de

um tubo de estanho que o atravessava e sair sem perda de temperatura por um outro

tubo de metal para outra pipa de carvalho situada a uma altura inferior. O período de

aquecimento do viúo (quando anteriormente a estufa demorava a aquecer doze a

quinze dias) passou a demorar uma hora e meia e o seu arrefecimento prolongava-se

por três dias. Neste sistema, a temperatura de aquecimento do viúo variava ente 50 e

70 graus, sendo preferível a de 60 graus e durava um dia e meio. O vinho de melhor

qualidade podia posteriormente ser afinado. Isto é, era depositado num armazém paru

ser submetido durante meses a um ambiente moderadamente aquecido (35 graus) em

temperatura constante.

Quer este processo quer o da estufagem tradicional podiam ter custos muito

variáveis. Ao nível da estufagem indicavam-se dados por pipa em que se diferenciavam

o sistema Canavial do sistema simples. No sistema Canavial, o aquecimento simples

custava 1$200 réis e este somado ao afinamento custava 4$50O réis no caso de ter a

duração de três meses e 6$000 na eventualidade de ocorrer durante seis meses. Na

estufagem simples, os preços eram de 2$500 e 5$000 réis no caso de a sua duração ser,

respectivamente, de três ou de seis meses. Embora a propaganda do conde Canavial

veiculasse que o viúo pasteurizado, segundo o seu sistema, não perdia álcool, antes

ganhava um aroma agradável e apresentava uma qualidade de vinho de canteiro de

103 A elucidação destas operações pode ser encontrada mais adiante.
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cinco a seis anos, podendo ser lotado com outros viúos igualmente aquecidos e isentos

de fermentos ou mesmo ser exportado sem qualquer risco de degradação, aquela

modalidade não foi adoptada porque provocava a oxidação do vinhoie.

Em 1905, Batalha Reis elogiou os modelos de estufagem em <depósitos

fechados>>, substitutos das estufas ordinárias, que detectou na prática no funcionamento

das empresas exportadoras Cossart e LeacocKl0s. Não obstante a primeira destas

empresas constar, em I911, da lista das onze estufas em funcionamento no Funchal, tal

não invalida a possibilidade de que os depósitos fechados, de que falava aquele

especialista, constituírem a mesma realidade que Noël Cossart designou por cubas

aquecidas ou que denominou por armazéns de calor, cuja data exacta de entrada em

funcionamento é desconhecida. Este armazém servia para estufar os viúos novos e

afinar os vinhos já prontos e caracteúzava-se pela submissão do vinho ao aquecimento

ou a uma temperatura muito mais baixa do que nas estufas tradicionais. O aquecimento

era efectuado não por meio de fogueiras expostas situadas no andar inferior da estufa

mas por tubos de água quente dispostos no soalho e nas paredes do armazém de calor

de forma a que a temperatura não excedesse os 50 graus centígrados. No caso dos

viúos delicados, o viúo era mantido em pequenas pipas alinhadas tendo na parte

superior uma pequena abertura para deixar sair os vapores, precisando estas vasilhas da

intervenção frequente, atenta e inintemrpta dos tanoeiros por causa dos

desconjuntamentos. O vinho de menor qualidade era aquecido em tonéis gigantescos

que podiam atingir 20.000 a 40.0O0 litros, designadas por cubas aquecidas, em cujas

paredes externas circulava água quente em canos. O vinho era aquecido durante um

IM Retatório sobre os Serviços Agrícolas e Filoxéricos relativos ao ano de 189t...,pp. l154-5. Ver também
Maurílio Ferraz e Silva, Os vinhos da Madeira, (Alguns Subsídios para o Estudo da sua viticultura e ÌÌonomia),
Lisboa, 1924, pp. 182-3 (tese poticopiada I.S.A).

105 Eduardo C.N. Pereira, Ilhas de Zarco..., vol. I, p. 506 e p. 479.
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período mínimo de três meses mas havia quem preferisse duplicar este período e

diminuir a temperatura do armazém.

o período de arrefecimento do vinho da Madeira submetido à estufagem
requeria muita atenção, porque duplicavam os perigos da çua adulteração devido ao alto
teor de ácidos que possuía. Se o vinho não tivesse sido alcoolizadoantes da estufagem

essa tarefa devia ocoÍTer imediatamente após o seu arrefecimento. os exportadores

também desenvolveram formas de arrefecimento do vinho, sendo a mais comum a

circulação de água fria atravós de tubos, praticada especialmente no caso dos viúos de
menor qualidade aquecidos em grandes tanques ou cubas.

o vinho da Madeira exportado é um vinho de tipo ricoroso, isto é,

caractetiza-se por possuir um elevado teor alcoólico em virtude da sua fermentação ser
paralisada pela adição de álcool, que desta forma preservava uma certa quantidade de

açúcar residual. Mas, além disso, era-lhe adicionado uma certa quantidade de

aguardente. De um modo geral, a alcoorização dos vinhos foi uma prática

historicamente recente. No caso do vinho da Madeira essa prática remontava a meados

do século xvIIJ106. A origem desta prática é primordialmente atribúda a razões de

conservação do produto e não à prossecução de objectivos de fabricação de um viúo

10ó Embora a Écnica da destilação seja conhecida desde tempos remotos, só depois do século xv é que as bebidasdestiladas se tomaram muito aprcciadas porquanto a < desÍilação de sumo de fermentado p-u ro,,'-oï. aguardentesó começou por se disseminar em França no século XWI, em parte devido à má qualidad. o" "i* o.ïouzido nessaaltura na região de charente...> (4. H. Rose (ed.), Economic Microbiology, vol. t. Atcooholic ;r:;r;;;;r, London _New-York 1977,p' 6)- Na opinião de Henri Enjalbert - em sede de crítica às análises assentes em determinismosgeográficos -, as circunstâncias económicas e sociais do século XVIII favon
quatidade, como o vinho do porro (comnenr naissenr res grands 

"... uoro"u".ïJlo:Jü:ïj,ï:;:';:::;:,i:
Societës, Civílizations, 1953, n" g, p. 47 4).

264



comumÍlavour especial ou características ímpares, aspectos de que só se foram tirando
vantagens no fluir do tempo

Uma das características do processo de fabrico do viúo da Madeira tinha
que ver com o facto de a sua alcoolização poder ser feita em vários momentos. Noutros
viúos generosos, o momento da alcoolização constituía uma marca de originalidade. o
álcool podia ser adicionado ao próprio mosto (antes da fermentação), em maior ou
menor quantidade conforme se queria obter um vinho mais ou menos doce. A
alcoolização podia ser efectuada antes ou depois da estufagem. No primeiro caso, esta
ocorria depois da primeira fermentação que demorava quatro ou cinco semanas. No
segundo caso, devia ocolrer imediatamente após o arrefecimento do vinho subsequente
à estufagem de forma a que o vinho ficasse com a graduação entre 17 e 19 graus
s9n195irn6is107

Em 7877, anotava-se que a aguardente era <<invariavelmente acrescentada
por fases>' No entanto, este modo faseado de adicionar o álcool ao vinho tendeu a
sofrer alterações com as quedas dos preços de exportação registadas a partir de meados
da década de setenta do século passado. a partir de então, generalizou-se a prática
de não adicionar álcool ao vinho licoroso - excepção feita aos potenciais vintages e

aos vinhos de reserva - antes do aquecimento. E isto porque embora o produto final
ganhasse em qualidade, pois, quer o álcool, quer o vinho envelheciam conjuntamente,

este processo era muito mais caro devido ao facto de se registar uma perda de cerca de
dois graus durante o aquecimento. Esta tinha a agravante de ser cumulativa da

107 Anote-se que l? a 22 graus centesimais correspondiam a 30" Sykes da cscala inglesa (António Homem deGouveia, A situaçcto económica da Madeira Discurso proferído na cônwra dos senltores Deputador,no dia 19 deFevereiro de 1907 , Lisboa, 1907 , p.22).
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evaporação do vinho em 10 a 15 por cento durante o período da estufagem e em 5 por
cento anuais durante a aÍmazenâgem.

A matéria usada na alcoolização do vinho licoroso da Madeira foi objecto
de evolução. Quando se registou o pico da exportação de vinho da Madeira - no
trânsito do século xvm para o século xrx - a aguardente era importada de França. A
partir do momento em que a procura decresceu o vinho de inferior qualidade passou a

ser queimado. Após 1822, cerca de sete a oito mil pipas de viúo em média anual eram

transformadas em aguardente que servia para alcool izar o vinho de exportação. sabe-se

que para fabricar uma pipa de aguardente era necessiírio queimar cinco a seis pipas de

vinho' A partir de meados da década de quarenta, a percentagem de vinho destilado

diminuiu porque se efectuaram exportações avultadas de vinho de baixa qualidade

normalmente utilizado para este fim. Em 1853, os negociantes solicitaram ao Governo

que suspendesse a Carta de Lei de 2 de Agosto de r82z que protegia o fabrico da

aguardente na Madeira e permitisse a importação de aguardente. E isto porque <<a saída

que nestes últimos cinco anos tem tido os vinhos baixos, foi parte para que se não

pudessem formar depósitos de aguardente>>Iffi.

Com a diminuição da produção registada após o oidiume a filoxera, tornou-

se prática corrente em diversos países vinhateiros substituir a aguardente vínica por

álcool industrial obtido da destilação de outros produtos (milho, batata, batata doce,

etc'). Na Madeira, durante o terceiro quartel do século passado, há conhecimento da

beneficiação efectuada com aguardente de cana de açúcar a 30 graus Cartier,a qual era

108 p6. ordem de referência: José S. Ribeiro, Conhecimentos úteis..., in Revista lJniversal Lisbonense, n" 21,29 de
Março de 1949,8 ano,2" série, t.I,p.243 Documcntos respeitantes ao Comércio da Ilha da Madeira lg50-1g-54 in
Arquivo do Ministério das Obras hiblicas, Direcção-Gera.l do Comércio, Agricultura e Manufacturas. Repartição do
Comércio - l" secção, pasta n" 10.
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denominada de restilholoe. Posteriormente, os viúos de exportação passaram a ser

adubados com álcool produzido localmente a partir de melaço da cana sacarina. Após
1895, foi determinado que a graduação do álcool de melaço da cana de açúcar, usado na

alcoolização do vinho de exportação, passasse a ser de 40' canier e que este fosse

rectificado, ou seja, purificado por meio de nova destilação de modo a que não

comunicasse odores e sabores ao vinho como acontecia com a aguardente de canalr0.

As quantidades de aguardente ou de álcool utilizados na beneÍïciação do

vinho variavam consoante a graduação de álcool natural existente no mosto. A média

dessa graduação oscilava neste arquipélago entre 6,7 e 12,5 graus. Entre os mostos das

castas tradicionais deste arquipélago, o Listrão e o Verdelho eram os menos graduados

(entre 6,7 e 10 graus), situando-se o Tinta, o Sercial e o Boal num nível entre l0 e 12,5

graus' Nesta última categoria, encontravam-se os vinhos provenientes dos produtores

directos denominados Cunningham e Jacquez, ficando o Herbemont na primeira

situação. Eduardo Pereira refere, no século actual, que a alcoolização do vinho se faz

adicionando uma média de 67o a 8vo no caso de serem vinhos de graduação

naturalmente elevada, l07o a llvo nos demais e iTvo no vinho-surdoul.

Em 1877, Vizetelly referia que <<cinco por cento é a quantidade máxima de

aguardente que o senhor Henriques acrescenta ao vinho produzido no sul da ilha,

109 Brn 1877 , o vinho da Madeira era exportado <<com uma força média de 32 graus de aguardcnte de provao (Henry
Vizetelly, Facts..., p. 196, s.n.).

l l0 sob.e esta questão ver ainda artigo T0' do Decreto-t-ci rje 14 dc Jurúo de l90 l

I 1 1 Eduardo Pereira, ob. cit.,vol. I, pp. 509-l I
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enquanto os vinhos provenientes do norte recebem uma quantidade suporior>>112. Esta
observação não carece de fundamento porque tudo indica que a composição dos

vinhedos do sul da ilha tiúa maior percentagem de castas que produziam um mosto de
graduação mais elevada. A disseminação do verdelho no povoamento dos vinhedos
madeirenses, ocorrida entre o oidium e a filoxera, pode muito bem ter provocado a

necessidade de aumentar a percentagem de alcoolização, modificando-se novamente

esta situação no período entre as décadas de oitenta-noventa e L9l4,com as novas

alterações introduzidas no encepamento do arquipélago. Durante as décadas de oitenta
e noventa refere-se a adição ao vinho de grandes quantidades de álcool industrial
importado' Em 1894, reteve-se que <o preço da aguardente e a quantidade por unidade
de medida> era muito variável. Nessa data, usava-se com mais frequência a
<<aguardente> açoreana de cereais e batata por ser mais barata do que a aguardente de
cana' A quantidade de aguardente utilizada era de 35,5 litros por cada pipa de 500litros
de mosto' Em 1900, o Governo âo procurar apurar qual era a prática seguida pelos

exportadores e partidisks em relação à alcoolização do vinho da Madeira, encontrou

diferentes opiniões sobre a forma como era efectuado este processo. com efeito,
segundo uns, o iilcool era adicionado nos armazéns em 40o Cartier,segundo outros, era-

o a 30" Cartier, e segundo outros ainda, procedia-se a uma mistura hidro-alcoólica de

25-26 graus. Neste caso, o álcool a 40 graus era misturado com âgua até atingir esta

graduação, a qual era julgada pelos <<tratadores>> como sendo a <<mais conveniente>>,

porque numa graduação mais elevada não se ligava bem ao vinhon3. A partir de 1909,

estipulou-se que a venda aos exportadores não podia exceder 50 litros de álcool para

alcoolização de cada pipa de 500 litros de vinho licoroso da Madeira, limite esse que

112 Henry Vizetelly, Facts...,p. 196.

113 oÍí"io do comissário do Alcool no Funchal ao conselheiro chefe da 3" Rr
Arrãndegas e contribuições rndirecras, darado de ó de Março dc re00, dÏïÏ:'-ï,L#;ï'jïtj:#fi:ttr
Funchd, Livro n" 337, t1.2v.
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era acrescentado em 5 litros dois anos mais tarde. No entanto, na prática referiam-se

valores heterogéneosll4. Em lgl2, calculava-se que se utilizava em média uma

quantidade entre 28 e 50litros de álcool em 40" Cartier por cada pipa de vinhorls.

Alguns aspectos constantes destas regulamentações (efectuadas entre 1909

e 1913) relativamente ao volume de álcool que os exportadores de vinho podiam

adquirir e utilizar tinham a ver com as frequentes reclamações efectuadas desde o final
do século passado pelos viticul161es116. Com efeito, entre o início da década de oitenta e

os tempos antecedentes da primeira guerra mundial, verificou-se um grande aumento

no volume de exportação de vinho da Madeira (ver quadro 2.2). Ao nível da produção

constatou-se que, entre meados das décadas de setenta e noventa, se registou uma

redução da capacidade produtiva dos viúedos em resultado da fïloxera - em lgg4, a
produção correspondia a um quinto do verificado em 1874-75. A manutenção das

quantidades exportadas durante estas duas décadas implica que se dô crédito às

acusações sobre falsificações de fabrico de viúo pelos exportadores com uva ou vinho

do continente (ver quadro A.Z.Z).

Em épocas de crise, este expediente de falsificar a produção dava os seus

frutos, pois, já em 1863 a Madeira havia fabricado algum vinho de pêro que nalguns

casos era misturado com vinho genuíno e que chegou a ser vendido pelos fabricantes

entre 60$0CX) a 70$000 réis a pipa de 420litros e a retalho chegou a aringir 575 a g60

lr4 Relatório da Comisstlo de Estaúsrica vitícola..., p. 894. ver ainda: Notas para a Esíatísrica Agrícola da ltha da
Madeira. campanha de 1890..., p. 488; Ver também: aÍt" 45,parágrafo 3" do Regulamento do cãmércio do vinho
da Madeira de ll de Março de lgll e Decreto sobre a revisão do regime sacarino e Regulamento da produção e
Comércio de Viúo da Madeira de 8 de Novembro de 1913.

I 15 Alfredo F. Gomes, Monographia...,p. j0.

l 1ó Refere-se ao Decreto de I I de Março de 1909 e ao Decreto n218, de 8 de Novembro de 19 13.
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réis o litroll7. Em 1878, o conde de Canavial era atacado por sugerir a mistura de vinho

caro com sumo de pêro ou com vinho importado do continente, pois estes vinhos

misturados e baratos tinham maior facilidade de venda no estrangeiro. Mais adiantou

que seria de facilitar a entrada de vinho do continente a um preço de $g00 réis o barril,
o que anulava quer o escoamento de vinho madeirense na venda a retalho quer qualquer

vantâgem por parte do lavrador em levar por diante a ideia de <<plantar pereiros para

vender um almude a $400 réis>. A falsificação de vinho após a filoxera teve igualmente

lugar com o vinho do Porto118.

A partir de meados da década de noventa do século passado, subiram de

tom as acusações efectuadas por diferentes sectores da opinião pública madeirense

segundo os quais os armazenistas e exportadores procediam à produção de viúo com

matéria não vinária ou com produto importado do continente. para obviar a esta

situação, o deputado Catanho de Menezes apresentou um projecto de agravamento dos

direitos previstos na Lei de 27 de Dezembro de 1870, que regulavam a importação de

uva e vinho no continente, referindo que durante muitos anos a agricultura madeirense

não foi afectada por esta importação tendo passado a partir de lg95 a registar um

grande aumento das mesmas (no ano referido, o vinho importado foi de 4Z.464litros e

em 1898 foi de 205.228litros e a uva importada em 1897 foi de 140.377 quilos), facto

só explicável pela sua utilização na adulteração do vinho da Madoiralre.

llTPorordemdereferência: JornaldoComércio,l8deAgostodel8TSeFranciscooliveira, Infurmações...,p.47e
p. 77. No primeiro caso, a produção de vinho da Madeira era diminuta e, no segundo momen,o, o objectivo do
conde Canavial era o de conseguir escoar o vinho da Madeira por baixo preço.

118 Jaime Reis , Pany Vino...,p.3l4 eConceição Martins, Memória...,pp. 1l l-2.

119 Didrio da cânwra dos senhores Deputados,sessão n" 99, dc I tJe Julho dc 1g99, p. 3.
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Uma vez que se alegava que a quantidade de álcool exigida pelo fabrico de

viúo artificial era superior à necessária para a beneficiação do vinho natural, entendia-

se que o estabelecimento de mecanismos de controlo de comercialização do álcool

aplicado ao tempero dos vinhos generosos contribuiria para resolver as fraudes. Esta foi

uma das razões porque se limitou a percentagem de {lcool a acrescentar a uma

quantidade de viúo susceptível de beneficiação. Esta medida - concretizada através do

diploma de 11 de Março de 1909 - foi muito aplaudida pelos viticultores mas

fortemente contestada pelos negociantes de vinho (exportadores e arÍntvenistas) e pelos

industriais de álcool. Mas, as relações estabelecidas no início do século actual entre os

exportadores e os industriais de álcool madeirenses também foram muito conflituais. A

superprodução vinícola e os baixos preços de exportação do vinho, por um lado, e a

protecção da cultura e indústria sacarina no arquipélago, por outro, estiveram na base

das tensões então surgidasl2O. Os exportadores queixavam-se de ter de pagar pelo álcool

madeirense um preço muito elevado (um preço mais caro do que aquele que os

viúcultores continentais pagavam) num contexto em que o vinho de exportação sofria

depreciações sucessivas I 21.

Não obstante o que ficou dito, se se assentar que a quantidade de aguardente

necessária à beneficiação se manteve idêntica entre 1850 e 1894, podemos averiguar se

o significado desta despesa sofreu grandes alterações. Em 1850, o preço médio de uma

pipa de vinho inferior (do norte da ilha e do Porto Santo) era de 10$000 réis. Nessa

data, uma pipa de aguardente vínica madeirense de 27 graus, contendo 120 galões ou

120 gsp questão momentosa. Os viúos da Madeira e as condições do projecto <ie regulamento para a produção,
Íìscalização e comércio desses vinhos. Consulta do Dr. Juvenal de Araújo publicada em <O Mundo> de 3- l0- 19 15
in Vida Económica da Ma.deira A Imprensa, as Colectividades do Distrito e o projecto de Regulanrento da
Produção,FiscalizaçãoeComérciodoVinhodaMadeira,Funchal, 1916,p.83.SobreopreçodoáÌcoolentrelgg4
e 1914 ver Capítulo III.

l2l Ver capítulo lII.
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423'6litros, custava 77.000 réis, incluindo-se neste valor 60$000 réis respeitantes ao
custo de seis pipas destiladas, 15$000 ao do seu fabrico e 2.000 aos lucros e demais
despesas' Neste caso, cada litro de aguardente custava 182 réis e se depreendermos que
se adicionavam 35,5 litros de aguardente a uma pipa de 500 litros de mosto, a
beneficiação custava 6$461 rêist22. Em 1g94, para uma relação aguardente_mosto

idêntica, a despesa situava-se entre 9$230 e 9$940 réis no caso de ser utilizada
aguardente açoreana de cereais e batata e atingia 11$147 réis se fosse empregue a
aguardente de melaço de cana produzida no arquipélago, ou seja, o preço por cada ritro
de aguardente era respectivamente de 260-28oréis e 3I4 réisr23. Entre 1g50 e 1g94, a
proporção da despesa da aguardente necessária à beneficiação em relação ao preço de
uma pipa de exportação pouco se alterou - o preço de uma pipa de viúo de exportação
(420 litros) passou de 94$886 em 1850 para 136$226 em lgg4 -porque passou de 6,gvo
na primeira data paÍa uma percentagem entÍe 6,7 e 8,2 zo nâ segunda data (ver anexo
4.2.2).

À arcoolização seguia-se a feitura da crarificação, que consistia na
colocação de carvão vegetal por um tempo determinado no vinho para suavizar o sabor

a estufa' Após esta fase, prosseguiam as trasfegas que inicialmente eram efectuadas de
dois em dois meses, passando posteriormente a ser feitas de uma forma mais espaçada.

A colagem completava a acção das trasfegas e só podia ser efectuada depois de

122 Preços médios da cultura e da venda do vinho da Madeira. oÍício do Governador civil, José silvestre Ribeiro,datado de 13 de Novembro de 18-50, Arquivo Histórico do Ministério de obras tìiblicas, Ministério do Reino, 2"Direcção, 2" Repartição, pasta no 22-LJmgatão de aguardente foi convertido em 3,530 litros (,rermo de Manifestos1872-79' A'R'M' Junta Gerat' Livro n" 604). Depreendemos que o pÍeço de exportação de uma pipa de vinho em1850 seria idêntico ao de 185I (ver anexo A.2.2).

lB Relatório da Comissão de Estatística Vitícota e Vinícola..., p. g94.
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terminada âQuelnl2'. Após um período de descans o de 12 a 1g meses, consoante a

qualidade do vinho, este era transvasado para um recipiente situado a um nível inferior
de forma a que o ar o atravessasse, processo que recebia o nome de passagem. Em
seguida, era arÍnazenado em banis, para ser lotado ou ser observado na qualidade de

colheita especial de vinho da Madeira. Nesta fase, os viúos de castas delicadas e de

colheitas especiais encontravam-se com uma idade aproximada de 2g meses e os vinhos

de qualidades inferiores possuíam menos dez meses do que âQuels5r2s. Nesta altura,

considerava-se que haviam sido retiradas todas as más qualidades do viúo e que este

se encontrava apto a ser lotado.

Grande parte do viúo da Madeira exportado durante este período era

lotado' o sistema de blendou de lote consistia em misturar um vinho com cerca de dois

anos com certas porções de vinhos de diferentes idades - que podiam ser nalguns casos

muito antigos ou serem de castas específicas preparadas pelo sistema de canteiro - a

fim de estes lhe transmitirem o perfume e sabor que se ajustassem a um dos estilos

básicos comercializados por qualquer das casas exportâdoras126. ou seja, a lotação

consistia em misturar dois ou mais viúos donde resultasse um outro tipo de vinho mais

equilibrado' Um criador de lotes de vinho exercia uma tarefa complexa e recheada de

casos imprevisíveis. Apesar da tradição rezar que o Sercial, o Boal e a Malvasia nunca

lu Trasfegar signiÍica passar o viúo de uma vasilha pa.ra outra com o fim de tirar as borras constituídas porfragmentos das uvas, matérias estranhas, sais, fermentos e bactérias. A colagem consistia em lançar no vinho colaou goma para precipitar os fermentos e substâncias suspensas no vinho. Para além de goma oe pcixe também seusava clara de ovo, leite, sangue de boi e barro de Espanha. Em I 85 l, referia-se o uso de gesso em pó (duas ou trêslibras por pipa), o qual era adicionado após os doze dias de fermentação e permanecia no vinho durante dez diaspara retirar-lhe as partículas aquosas e impedir que toldasse. Esta prática era muito atacada pelos autores inglesesque na segunda metade do século passado escrevianr sobre vinhos (Henry vizetelly, Facts..., p. tSol.

125 Noël Cossart, Madeira. Tlrc Island Vineyard,t ondon, 19g4.

12ó A. H. Rose (ed.) Economic Microbiology, vol.r. Alcoholic Beverages, t-on<Jon, 1977, vol.I, p. 521.
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se misturaram, um criador de lotes de vinho da Madeira do século actual detectou que
<<a mistura de um terço de cada fazè-ros-iam separar>, mas a junção de uma pequena
porção de Sercial aos restantes dava resultado e fornecia as qualidades ao vinho que
eram pretendidasl2T. Este especialista escreveu ainda o seguinte:

<<com excepção de corheitas especiais (vintages) e de viúos de
anos exceÍrcionais, todos os Madeiras são lotados. t...1. o criador de vinhos
(blender) é um artista [...] e o carácter que ele imprime ao seu lote é como
que a sua assinatura. [...]. Tal como com as pessoas, alguns viúos nunca
'casam'. Mesmo se bem casados, eres podem divorciar-se se um se
transforma num terceiro, ou então vivem felizes num arranjo a três (ménage
à trois)>>rzt.

Em 1892, descrevia-se, com minúcia, o sistema de preparação do vinho
licoroso, incluindo o aquecimento em estufa, e estimava_se que estas operações

encareciam o vinho em 1s$00o a 20$000 réis cada pipatzo. Dois anos depois,

ponderava-se que a diversidade de modalidades que podiam ser adoptadas se podia
calcular entre 19$500 a 25$000 réis <<o preço do preparo de uma pipa de vinho da

Madeira até ser exportado>, sem contar com as quebras de vinho ocorridas durante a

estufageml30. se tivermos presente que nesta data uma pipa de exportação custava

127 Pogl Cossart, oh. cü., p.106.

128 Posl Cossaí, ob. cit.,p. 106.

129 Relatório sobre os seniços Agrícolas e Filoxéricos relativo ao ano de 1g91...,p. I154.

r3o ldem, ib..
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1365226 réis, a despesa máxima prevista para aquele ano coÍïesponda a lgvo dopreço

de exportação de uma pipa (ver anexo A.2.2). contudo, no mesmo momento,

observava-se uma realidade indesmentível:

<A vinificação [...] em casa do negociante é produto de muitos
factores, e não é fácil dizer qual o preço do custo por unidade de medida,
visto depender do tempo que o viúo está demorado na estufa, do número
de trasfegas, estufagem, lotação, quantidade e qualidade do iílcool
adicionado. Todos estes factores variam a cada passo>>131.

Há quem considere a existência de três processos originais de fabrico de

vinhos licorosos, que seriam o do Sherry, o do Douro e o do Madeira, sendo os demais

meras combinações daqueles: <<Mesmo um excelente e tradicional produto como o

Marsala, tal como é preparado na Sicília, pode ser interpretado em termos de

combinação do processo do xercz e do Madeira>>. Nos dois primeiros, a grande

diferença consiste no momento em que a alcoolização é efectuada. No caso do xerez, é

efectuada depois da primeira fermentação do vinho base ser completada e, no do porto,

essa operação é feita no decurso da primeira fermentação quando o vinho se encontra

num determinado grau de doçur4132. No vinho da Madeira a aguardentação ó efectuada

em três fases conforme descrito anteriormente.

131 Relatorio da Comissão de Estatística Vitícola e Vinícota..., p. 894

132 A. H. Rose, oD. cit., pp. 478-82;P. Morton Shand, Book of otlrcr'wines - Tlran French,t-ondon, 1929, p.32 e
Maurílio Ferraz e Silva, Os vinhos da Madeira..., p. 224.
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o sistema de lote (bten^d) usado no vinho da Madeira tiúa pontos comuns e
facetas divergentes da fórmula usada na preparação do sherry denominad a solera. Este
sistema assentava no facto de o vinh o xerez mais antigo ter a particularidade de
assimilar o vinho mais recente, o que também acontecia com o vinho da Madeira. o
sistema de soleras adoptado nesta região espaúola para fundir os viúos de diferentes
idades consistia em <<colocar recipientes (banis) de vinho em filas horizontais
sobrepostas em forma de triângulo> sendo denominado cada conjunto de andaina
(andaila)>' cada andaina de recipientes continha viúo em estado de criação e
maturidade homogéneo. os níveis inferiores desta eram ocupados sempre pelas soleras.
As soleras podiam ser classificadas, designando-se por <primeira solera>> aquela que

descansava ao nível do solo133. Esta podia ser descrita como uma essência. O seu mosto
não era deixado evaporar e nunca era engaÍïafado. As soleras eram formadas pelos
viúos da melhor qualidade, muito delicados e pertencentes às melhores colheitas.
<<Quando se extraía uma certa quantidade de viúo de um banil esta era substituída com
um vinho semerhante, mas um pouco mais jovem, gerarmente de um barril
contíguo...>yl3+.

O viúo XeÍez, preparado mediante o sistema da solera,tinha elementos em
comum com o Charnpanhe e aindacom o Madeira e o Porto de lote. A fase da criação
(críanza) do Xerez dependia da intervenção do produto de uma reserva de vinho muito
especial, que, neste caso, era denominad a solera. No caso do Champanhe rccebia a
denominação de Cuvée de la Maison. Relativamente ao vinho da Madeira, os lotes
podiam variar na coloração (desde o pálido ao muito escuro), na idade (entre lg meses

133 José Noguera Pujol, Ertotecnica indusftial. Nuevos Metodos de elaboracion de Mostos y vinos conjugados conlas nornns modernas de comercializacion,l*tida, 1973, p.384. ver James simpso n, Ia produccion..., pp. rg2_3-

134 James Simpson, In produccion de Vütos en Jerez..., p. lg2.
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e 20 anos) e podiam oscilar entre o vinho seco e o doce. Entre os lotes armazenados

constavam porções de vinhos classificados como vintages (vinhos de um só ano) e lotes

de vinho de castas especiais tais como Sercial, verdelho, Boal, Malvasia, Terra ntez e

Bastardo. Estes últimos constituíam as reservas e quando era retirada alguma porção o
recipiente onde se encontravam só podia voltar a ser preerchido com vinhos da mesma

casta mâs de outra idade. o vinho novo que era seleccionado destinava-se a ser

observado de molde a se apurar se preenchia as qualidades de vmvintaget3s.

O viúo do Porto exportado em cascos de madeira também era lotado.

Neste caso, os viúedos de cada euinta - as quais muitas vezes, a exemplo do que

sucedia no Xerez, imprimiam a sua denominação ao vinho - tinham uma composição

particular, em que a proporção de cada qualidade de cepa não era deixada ao acaso

porque essa era a condição da produção de um vinho peculiar no aroma, na graduação

de álcool natural e no corpo. O resultado desta situação acabava por ser semelhante ao

da solera. A pessoa encaÍïegue de fazer a fusão ou lotação do viúo combinava

diferentes proporções de viúo de vrírias quintas e de diversos anos.

A solera era usada para lotação da mesma forma que os liqueurs

d'expedition etam usados pelo Chanpa,gne. As qualidades e os sabores dos vinhos que

se pretendiam produzir eram determinados pela quantidade e qualidade das essências

utilizadas para os produzir. No caso do Xerez eram produzidas muitas vezes diferentes

qualidades de vinho pela mesma firma, todos eles aromatizados pela mesm a solerat36,

O vinho da Madeira lotado podia receber mais de uma essência. Enquanto os lotes de

vinho da Madeira armazenados eram compostos por qualidades e tipos de viúo

135 poç1 cossart, ob. cit.,p. 108. ver ainda: p. Morton shand, Boo,t of other wirtes...,p.30-

136 P. Morton Shand, Boo& of Other Wines..., p.30
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diversificados, uma solera caracterizava-se pela homogeneidade, visto ser constituída

por <<vinhos de tipo semelhante mas em étapas de maturação distintas>>137.

Apesar do sistema de solera não ser característico da forma de fabrico do

vinho da Madeira, não invalida que não tenha sido adoptado por aquele - em especial

no auge da moda do Sherry -, como atestam os preçários das casas de vinhos londrinos

no segundo e terceiro quartel do século XIXt:t. Os vinhos do porto podiam ser de duas

espécies, o proveniente de um só ano considerado pela excepcional qualidade da sua

colheita (vintage) e o de lote. Esta situação era comum à Madeira que também possuía

os seus vintage, os quais, a exemplo dos da cidade norteúa, envelheciam em garrafas

podendo sobreviver muito mais tempo sem se deteriorar, do que o vinho do porto, que

tiúa como limite cerca de quarenta anost3e.

O vinho Marsala era produzido na Sicília por pequenos proprietários de

terra os quais empreendiam o cultivo da vinha e a vinificação. A base do vinho Marsala

era obtida a partir de duas espécies de vinha muito comuns em Itália, a Cataratto e a

htsolia, que forneciam vinhos brancos de elevada graduação alcoólica. As uvas eram

submetidas a uma exposição solar muito intensa, razão pela qual o mosto era muito rico

em açúcar e dotado de escassíssimo grau de acidez. Uma vez terminada a fermentação

do mosto, procedia-se à adição de iílcool e de víno cotto, que era mosto evaporado pela

acção do fogo directo até que se caramelizasse. Este mosto adquiria uma coloração

muito escura, uma consistência espessa e era muito doce e fortificado. O porto, o

137 Jam"s Simpson, Ia Produccion de Vinos en Jerez de ln Froníera..., p. lg2.

138 po"l Cossart, Madeira. The island Vineyard..., p. 108. Trata-se de um preçário de lg95 da <l-ondon Houseo da
Casa Cossaí, Gordon.

l39Noelcossarr, ob.cir.,pp. 115-23;L.M.Marrison,wineatdspiruis,[,ondon, 1957,pp. 1234.
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Marsala e o viúo espanhol de MráIaga também utilizavam este processo. os elevados

custos deste sistema impediam o seu uso frequente no fabrico do vinho da Madeira.

O vinho ao ser submetido a qualquer um dos tratamentos usados na Madeira
podia ter tido o seu processo de fermentação travado pe!4 adição de álcool e já havia

sofrido, após a fermentação, o adoçamento. o adoçamento era efectuado com vinho
surdo' Este vinho era fabricado com uvas de regiões especiais que forneciam um vinho
de elevado teor alcoólico. o Porto Santo era uma zona de eleição para fornecer o vinho

surdo, o qual era preparado através da adição de 307o de volume de álcool ao mosto a

fim de se proceder à travagem da sua fermentação.

O adoçamento mais comum utilizado pelos vinhos da Madeira, porto e

Xercz consistia na adição daquele tipo de vinho também denominado <jeropiga>>. No
vinho do Porto, a jeropiga era acrescentada dois ou três dias após o início da primeira

fermentação no mesmo momento em que o vinho era objecto da benefïciaçãol4. No
viúo Marsala, depois de colorido e corrigido pelo vino cotto, acelerava-se o seu

envelhecimento através da sua colocação em bordalesas (vasilhas de madeira de 225

litros) que eram expostas ao sol durante dois a três anos, situação que também acontecia

com o Xerez que era exposto ao sol durante s6 41el4l. Estes vinhos generosos de lote

ou soleras - Madeira, Porto, Xerez e Marsala - tinham em comum o facto de lhes ter

sido acrescentada uma determinada proporção de álcool para além do álcool natural que

possuíam e de terem uma coloração, um aroma e um sabor corrigidos e fabricados de

acordo com um determinado tipo. Ambos os sistemas - solera e blend - tinham uma

140 P. Morton Shand, Boo& of Other Wines...,
artigo vinhos, III volume, p. 390.

p. 19; Fernando A. Silva e Carlos Meneses, Eluciddrio Madeirense,

l4l Aquiles Maveroff, Eonologia,Mendonza, 1949,p.459 e p. 456;L.w. Marrison, wines and spirits,trn<lon,
1957,p. l2l.
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função comerciar muito importante que lhes era comum, que era a de permitirem a
produção todos os anos do mesmo tipo de vinho e das marcas e classes a que o cliente
se encontrava habituado, contribuindo para fixar consumidores e mercados.

Entre o segundo quartel do sécuro XIX e 1914, o vinho generoso da
Madeira passou por períodos em que a sua comercialização foi muito difícil. Essas

circunstâncias levaram os contemporâneos a sugerir a produção de vinhos com maior
grau de procura. Com efeito, em meados da década de quarenta do século findo, foi
ensaiada a exportação de um viúo leve a baixos preços . José Silvestre Ribeiro referiu-
selhe e mostrou que teve a desvantagem de remunerar mal os lavradores, proporcionar
escasso benefício aos exportadores e não ser, em última análise, competitivo em face de
viúos congéneres de outras proveniências - o Marsala e o Xerez baratos. vizetelly
referiu-se aos <<cheap light Madeiras>> como tendo sido exportados antes d.o oidium a

preços entte 12 e 15 libras a pip4taz. Este vinho de inferior qualidade foi remetido
fundamentalmente para a Alemanha, onde sofria uma preparação que o adaptava ao
gosto inglês, sendo aproximado de um espumante do tipo Hock ou Moseller43. Além
desta experiência, não faltaram as sugestões.... Na década de sessenta, a imprensa

funchalense chamou a atenção para o facto de continuar a <<pronunciar-se cada vez mais

o gosto pelos vinhos palhetes brandos. Isto tem causado grande revolução no comércio

dos vinhos de Portugal e Espaúa, e deve servir-nos de exemplo>. Na mesma altura,

142 Reginald Fowler, Hirher and rlüther, or skerches of rravels on Both sitles of nte Atlantic, L.<truJon, 1g54, p. 12.

143 Henry Vize0erly, Facts...,p. 197; José silvestre Ribeiro, conhecintentos úteis...,p.244.
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Eduardo Grande sugeria que se produzissem <<viúos fracos de muita estimação, no
género do clarete e do Rheno>>laa.

Posteriormente' em 1905, numa conjuntura caractenzada, quanto ao viúo e
num plano internacional, pela queda de preços e excesso de produção, Batalha Reis,
numa conferência proferida na Associação Comercial do Funchal, aconselhava <<o

fabrico na Madeira> de vinhos similares aos espumosos, e precisava: <(esses vinhos são
fáceis a criar aqui, e oferecem um rucro seguro, e próximo, a quem empreender esse
negócio: - como porém, esse fabrico necessita de aparelhos relativamente custosos, é

ele mais apropriado a ser explorado por uma companhia t...1. o fabrico desses vinhos
pode ser igual, ao que aconselhei para os viúos brancos de pasto, auxiliando a sua

fermentação com reveduras procedentes do verdadeiro champanhe...>. Em seguida, é

dissolvida uma porção de ácido carbónico no vinho por intermédio de um <<aparelho

especial, e assim fica organizado um vinho agradável, espumante, e higiénico, que

substitui o Champanhe quevem do ostrangeiro>i45.

vinho licoroso da Madeira tiúa um processo de fabrico com custos

muito elevados mas muito eficazes no que concerne à sua conservação. o aumento da
qualidade que era necessário introduzir nas diferentes fases da preparação vinícola de

forma a permitir a produção de um vinho de mesa com fraca graduação alcoólica e

escasso teor de acidez era muito difícil na Madeira. o viúo comum desta ilha era

tradicionalmente de má qualidade, justamente por falta de uma técnica de preparação.

Esta situação justificou, aliás, que, no decurso da primeira década do século actual, em

14 O Comércio do Funchal,1866, l"ano, n" 6,20de Dezembro; Eduardo Grande, ob. cit.,p.76.

145 António Batalha Reis, Resunto da cor{erência realizada na Associaçilo commercial clo Funchal,l905, pp. 25-
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face dos excedentes de produção então registados, o Governador Civil teúa solicitado

ao Governo Central o envio de especialistas que procedessem à divulgação das técnicas

imprescindíveis à preparação de vinho de pasto que era desconhecida na Madeirar46.

Uma vez que Batalha Reis refere que os espumantes tinham na fase inicial um sistema

de preparação idêntico ao dos viúos brancos de pasto, as possibilidades de este

arquipélago passar a produzir e exportar os tipos de vinho sugeridos para o mercado

português a fim de estes substituírem as importações de produtos congéneres, deve ter-

se apresentado aos agentes económicos do sector como um negócio pouco atractivo

uma vez que não lhe deram qualquer sequência.

A partir da primeira decada do século actual, a depreciação do viúo da

Madeira, aliada às dificuldades do seu escoamento, colocava este sector económico da

ilha em grandes dificuldades. Em agravamento, assistiu-se neste período ao aumento da

produção no estrangeiro de falsifïcações de vinho da Madeira. Nesse sentido, os

relatórios consulares portugueses noticiam o fabrico de falsificações de vinho da

Madeira em França, Espaúa e Alemaúa. Estas falsificações acentuaram-se no final do

século passado e em particular a partir do momento em que os países importadores

adoptaram taxas alfandegárias para o vinho proporcionais à graduação alcoólica. Estes

produtos tiúam baixos custos de produção e por não sofrerem quaisquer impostos

alfandegários eram vendidos nos países tradicionalmente importadores de vinho da

Madeira a preços com os quais era impossível aos vinhos genuínos competirem.

A evolução da técnica de produção do vinho da Madeira, ocorrida ao longo

da século passado, acentuou a possibilidade da sua imitação. Desde o final do século

XIX que são conhecidas diligências de firmas particulares para moralizar o comércio

14ó Arquivo Regional da Madeira, Governo Civil, Livro n" 632, f1.207
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dos vinhos de regiões demarcadas. A firma Blandy ganhou um processo contra as

falsifïcações espanholas de vinho da Madeira no tribunal de Haia. Referindo-se ao

resultado desta acção, o cônsul porhrguês no Havre comentava que muitos negociantes

passaram a aplicar às suas marcas registos sem contrafacção de certificados de origem e

que estes <<não sendo legítimos [...] Madeiras, são sem.a,menor relutância recebidos
pelo consumidor francês [...]. Este processo t...1 de certificados de origem não tem por
fim fazer aceitar ao consumidor os vinhos pela legitimidade da indicação regional, mas

evitar a perseguição em juí2o...>. Para o sucesso da venda basta que os vinhos sejam

comprados <<pelo tipo (especialmente pelo falso tipo) e não porque necessariamente

sejam do Porto e daMadeira>>r47.

Por outro lado, a partir no final da década do século passado, a Madeira, ao

passar a dispor de excedentes de viúo, não teve possibilidades de adoptar uma solução

idêntica ao que havia feito na primeira fase do segundo quartel do século passado ou de

seguir a via tomada pelos viticultores continentais de transfoÍïnarem os seus excedentes

de viúo em aguardente. Com efeito, os excedentes de vinho comum proveniente dos

produtores directos constituíam um problema de tal forma grave para a manutenção da

qualidade do vinho licoroso madeirense que, em 22 de Setembro de 1905, António
Batalha Reis, ao efectuar uma missão enológica à Madeira, defendeu que o jacquez

(então maioritário no norte da ilha e em expansão na vertente meridional) fosse banido

dos vinhedos madeirenses a não ser que fosse empregue na destilação de álcool. Além

disso, alertou para o contributo dado à depreciação do vinho da Madeira em resultado

da adição de Jacquez e Malvasia Babosa ao lote de vinhos Íìnosi4B. A intervenção deste

147 o commercio dos vinhos do Porto e Madeira, Relatório do consul de Portugal no Havre, datado de 10 de Abrilde 1906' in Boletim commercial, g (4) Abril, 1906' pp. 258-9. Numa posição oposta ver Relarório do consul dePortugal em Marselha de ló <Je Janeiro de 1903 in idenr 6 (5) Maio 1903, p. 317 e ver ainda F'arsse.r Indications de
P rov enance..., sem paginação.

148 Relatório de António Batalha Reis in E<Juardo Pereira, Ilhas de Zarco. vol. I, 2' eÃição, p. 479.
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enólogo encontra explicação no facto de, desde 1892, terem surgido referências ao

facto de ter passado a ser comum na Madeira misturar uma certa quantidade de viúo
iacquez ou vinho comum à composição de vinho licoroso para exportaÇãstro. Apesar

daquelas recomendações, o escoamento do excesso de produção vinícola de inferior
qualidade foi inviabilizado na Madeira pela regulamenl4ção da produção de álcool

industrial a partir do melaço da cana sacarina, aspecto que deu o seu contributo, em

ríltima análise, para a indisciplina quanto à qualidade que caracterizou o vinho da

Madeira entre 1895-1903 e 1914. Esta incapacidade para manter níveis de qualidade

estava ligada à <<crescente exigência que têm os exportadores de apresentarem lá fora

vinhos a baixos preços>150.

O Governo, pelo Decreto de 16 de Maio de 1895 relativo à inspecção do

fabrico e venda de vinhos e azeites, criou em cada região vinícola uma comissão de

vigilância para controlar a qualidade do viúo, a qual foi nomeada por Decreto de 13 de

Julho seguinte. Esta região, excepção feita àquela comissão de vigilância, não dispunha

de um organismo - a exemplo do que acontecia com o vinho do porto - que exercesse

um contrôle de qualidade sobre o vinho de exportação.

Desde 1907, era aguardado um regulamento para a produção e

comercialização do vinho da Madeira, o qual acabou por vir a lume apenas dois anos

mais tarde. Nesses dois anos, as compras de mosto efectuadas pelos exportadores

sofreram uma grande retracção, justificada por alguns em parte pela indefïnição então

149 Relarório sobre os Seruiços Agrícolas e Filoxéricos..., p. 1153

150 Vitorino Sanros, Relatório..., B.T. 1., n" 7, 1901, pp. 6-7
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reinantelsl' As disposições aprovadas pecavam por irrealismo porque se exigia dos
agricultores que melhorassem o encepamento dos vinhedos em prazos recordes sem
quaisquer apoios e num momento em que o vinho era mal pago pelo exportad.lrs2.
Além destes aspectos, as regulamentações efectuadas em 1909 e em 1913 para o vinho
da Madeira procuraram criar mecanismos de contrôle dos,volumes de viúo produzido,
exportado e importado pela Madeira e definiam os direitos e obrigações dos agentes
económicos deste sector, ou seja, dos viticultores, comerciantes e exportadores. Desta
forma também procuravam responder aos já mencionados ataques efectuados pelos
viticultores contra os exportadores sobre o fabrico de vinho artificial .

Esta série de regulamentações que incidiu sobre a vinicultura madeirense
procurou harmonizar este sector da actividade regional com um conjunto de
convenções Internacionais - que contempravam temas como a composição e a

graduação alcoólica do vinho - tais como as de Bruxelas de 1gg0 e 1ggg153. Em 1g13, o
cônsul português na Alemanha alertava para as difìculdades de exportação de vinhos
licorosos para este país, porque uma lei de 1909 havia deÍïnido o viúo como <a bebida
produzida pela fermentação alcoólica do sumo de uvas>>. por esta razão,os vinhos que

l5l o regulamento para o comércio do vinho da Madeira havia sido anunciado desde l0 de Maio de lg07 (Aquesmo saccltarina-... p. 38: Partiamentary Papers, Diplonntic qnd consular Reports on Trade and Finance.Annual S eries, 1909, n' 4254).

152 ytt $ 3" do aft.20o e art" 19 do regulamento aprovado por Decreto de 2g de Dezembro de l9lz.

153 Entre as disposições destinadas a proteger a indústria vinícola a que aÌudimos, destacamos o Decreto de I deseÍembro de 1894' o regulamento de 16 de Maio de 1895 e o Decreto de23 deAgosto do mesmo ano. Nesta linha, ovisconde de coruche referia que <foi de 1892 pua cá, depois que se ventilou a questão oos supostos vintrosfalsificados, e apareceram os decretos e regulamentos de fiscaÌização de vinhos e azeites...> (Alcooes e Esp{ritos.sua classificaçtro, nomenclatura e projecto de Regimen Tributório,Lisboa, 1900, p. 5).
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no seu fabrico usavam jeropigas, apesar de favorecidos pelo tratado luso-alemão,

Podiam sofrer embaraços 1s+.

Em 15 de Novembro de 1910, os exportadores requereram autorização ao
Ministro do Fomento para continuarem a adicionar calda de açúcar ao vinho da
Madeiralss' No ano subsequente, vieira de castro defendia que <(para se manter os
actuais tipos de vinho a que estão habituados os mercados externos, entendo que deve
ser permitido o emprego da carda de açúcar, como há cem anos se vem praticando,
porque só com ela se podem preparar, actualmente, os vinhos mercantis no tipo e
paladar exigido pelo consumidor. No enüanto, querendo o Governo manter o ârto 55 da
Lei de 1 de outubro de 1908, deve ser concedido aos viticultores um lapso de tempo
não inferior a sete anos para colocar os seus viúos em stock tratados pelo antigo
sistema e preparar novos tipos de harmonia com a rei a que 6s 1sfi19;156.

Em 1916, face à persistência destes mesmos problemas, o parlamento

chegou a ponderar a criação de um sistema de fiscalização dos lagares madeirenses a

fim de manter a qualidade do mosto produzido. Este plano não tiúa condições de
exequibilidade nas condições em que a pisa era efectuada na Madeira. Neste sentido,
um periódico funchalense da época definia um lagar na Madeira como <<uma tina

l54Boletimconunercial'2(1)Janeirode1913,pp.5-6.Emrelaçãocomestaquestãoesteveacriação,porDecreto

de 20 de Janeiro de 19 I 1 ' do laboratório químico do Funchat, que tinrra por iunção rearizar as análises para ceúiÍicara genuinidade dos vinhos provenientes da Madeira, sob pena de este p.oouto nao usufruir das vantagens previstasno tratado entre a Alemanha e Portugal' entfado em vigor em 5 de Junho de lgll. Esta legislação conespondia àsimposições de uma lei alemã de 7 de Abril de 1909 que-impedia u i*ponução de vinho adoçado com açúcar de cana(Femando Silva e Cados Mene:res, Etucifuirio..., vol.III, p.391).

155 Petição dos exportadores de vinho da Madeira ao Ministro do FonÌento datada de 15 de Novembro de 1910,Arquivo Regional da Madeira' Governo civil, Livro n" 632,fl.230. Em 
"uu.u "rr.uurn alguns artigos dos Decretosde 18 de Setembro de 1908 e de I I de Março de 1909.

156 Henrique A. vieira de casrro, Bases para a soruçd0..., (fotheto ndo paginado), s-n..
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grande provida de umas travetas [...] sem arte nem indústria...>. E esclarecia : <Sabido
o que são ["'], amrmados no canto da casa de habitação, [...]e fiscal passaria a ser um
vigia disfarçado da vida e arranjos domésticos dos viticultores>)r57.

2.4 -A organização do sector vinícola e os viticultores

o transporte do viúo era suportado pelo negociante.As comunicações entre
as diferentes localidades da ilha da Madeira mantiveram-se difíceis e o transporte do
viúo apresentava custos elevadoslss. o exportador incumbia-se da produção vinícola
que era efectuada em armazéns situados predominantemente no Funchal, onde o mosto
era submetido a um conjunto de operações que o transformavam num viúo licoroso
sendo depois armazenado por um número variável de anos. os exportadores faziam as
suas aquisições de mosto aos viticultores do sul e de vinho claro (viúo novo que
passou pela primeira fermentação) aos viticultores do norte da ilha. A compra de vinhos
claros do norte da Madeira era praticada no período anterior à filoxera, mas
generalizou-se em meados da primeira década do século actual, porque o excesso de
produção vinícola obrigava os exportadores a adiarem as suas aquisições nesta zona. o
vinho claro era o viúo novo que tiúa acabado de fermentar e que ficava claro quando

não havia mais fermentos em actividade. Este vinho era vendido a preços superiores ao

157 yi4o Económica da Madeira. A Imprensa. os Três projectos sobre coronia,...,p.96 ep. r32.

158 g- 1894' calculava-se que o custo por hectolitro da pisa da uva e da condução do mosto até ao comprador sefosse para o Funchal era de 90 réis, para os concelhos. que implicasse- n*.ooa" por água o preço era de 120 réis epara a ilha do Porto Santo o preço era de 160 a 200 réis (Relatório da conisiao de Estatística virícota.., p. sg4).
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do mosto, e' muitas vezes, a diferença de preço mar compensava <<as demoras de venda
e despesas com vasilhame e tratamento dos vinlìos>lse.

Além disso, os exportadores compravÍrm pequenas porções (partida,.s) de
viúo tratado aos partidistas, os quais eram negociantos e aÍmazenistas que não só
compravam viúos ao agricultor e fabricavam vinhos generosos ou viúos surdos
(eropigas) que comercializavam no mercado interno, como abasteciam o comércio de
retalho (tabernas) de vinho comum por grosso. A extensão do grupo dos partidistas é
difícil de avaliar, mas, tudo indica que o seu número aumentou, nos primeiros quatorue
anos do sécuro actual, em paralero com o crescimento da produção vinícola
madeirensel60

os armazéns eram depósitos onde o vinho permanecia antes de ser
exportado. Estes tanto podiam ser propriedade de negociantes, guo operavam no
mercado interno, os partidistas, como de exportadores. uns existiam no campo, junto
das regiões produtoras, e outros ficavam sediados no Funchar. Na capitar do
arquipélago, destacavam-se, pela capacidade e pelo grau de apetrechamento, os que
eram propriedade dos exportadores e serviam igualmente para a preparação do vinho
destinado à exportação. o armazenista incumbia-se do envelhecimento e armazenagem

do vinho de grande qualidade preparado pelo sistema de canteiro. Este viúo ou era
exportado por elevados preços, ou servia para a cativação de reservas - segundo

critérios, tais como pertencerem a colheitas de grande qualidade, a castas especiais ou a

159 vitorino Santos, Reratório..., B.T.I.,n" g6,pp. r l-2 e ver ainda Henry vizetert y, Facts about..., p. lg9.

160 gtns das fontes que uúlizámos é pouco explícira nas designações, pois no item vinhos confunde exportadorescom proprietários de estufas e com armazenistas' mas explicita a existência de mercadores de vinhos em zonasrurais: Machico' câmara de t'obos, Porto santo e S. vicente (Annuario íìtottstiro das contribuições Directas,Lisboa, vórios wros),

!
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regiões específicas - a fim de poder ser utilizado no enriquecimento (adubação) dos
vinhos submetidos ao processo de aquecimento, processo que envolvia a maioria dos
vinhos' A partir do final da década de setenta, diminuíram as exportações de viúo
enganafado de alto preço em cujo género de comércio certas empresas se haviam
especializado na decada anterior - Messrs. welsh e Henrique J. M. Camacho - ou de
viúos preparados por envelhecimento natural, ramo de negócio da firma Donaldsonl.l.

outro elemento importante da organização da produção vinícola resultava

da necessidade das estufas. Quanto ao seu número, sabemos que em lg47 existiam 39
estufas' Mais tarde, entre 7862 e 1888, encontramos 34 estufas em funcionamento.

Alguns destes estabelecimentos não operavam todos os anos. Neste período, havia
exportadores que usavam os serviços de estufas independentes mas outros tinham as

suas próprias, enquanto que certos viticultores tambóm contratavam o aquecimento dos

seus vinhos' A empresa exportadora Cossart, Gordon, and Co. sobressaía das restantes

pela sua capacidade de estufagem: <<Quando (as suas estufas) se encontram cheias são

capazes de aquecer 1.800 pipas ao mesmo tempo>>ló2. A capacidade dos armazéns onde

o vinho era submetido ao aquecimento era muito díspar, sendo alguns vocacionados em

exclusivo para esta função, e outros tiúam fornos de padaria, outros, fornos de cal e de

caryão, indicando um uso múltipto ou pelo menos uma falta de apetrechnmsrÌ1eró3.

1ó1 Henry Vizetelly, Facts..., p. 197 e p. 199.

162 The Istand of Madeira I Extract from tlrc Licensed Victuallers,s Gazette...j..., p. 5.

163 Arquivo Regional da Madeira, Governo civil, Manifestos de vinho, livro no 1014; Idem"Junta Geral, Livros no
604 e no 605 (Termos de Manifestos). os manifestos referem a localização das estufas apenas no Funchal - algumas
situadas no cenro peno da catedral, outras perto da Praia de calhau (rua de Santa Maria) outras em zonas
ligeiramente mais distantes da zona ribeirinha (Rua das Fontes ou Rua das Mercês). contudo, em lglz,reÍère-se
que existia na freguesia de câmara de l-obos uma estufa de fogo e várias de sol. o cozimento era efectuado, em
geral, durante três meses, <à temperatura de 70" ou mais, em instâncias aquecidas pelo calor de fomos de cal em
que se combusta carvão mineral>> (Alfredo F, Gomes, Monografía-..,p. 70). Anote-se ainda q'e detectánìos que, no
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As estufas, de início, encontravam-se apenas localizadas no Funchal - em
especial nas proximidades da zona ribeirinha por causa da quantidade de vinho que era
transportado por mar - mas tudo indica que, com o desenhar da supeqprodução vinícola,
no trânsito do seculo passado para o actual, algumas freguesias rurais (cite-se o
exemplo de câmara de Lobos) tenham passado a dispôr deste tipo de estabelecimentos.
A partir desta data, embora se tenha verificado o crescimento da produção e exportação
do vinho da Madeira, o número de estufas diminuiu. Tudo ind.ica que esta diminuição
se encontra relacionada com a modificação ocorrida no sìstema de estufagem. A
estufagem em locais que tinham fornos para fins múltiplos, como de padaria e de cal,
terá sido posta de parte. Assim, as estufas entre 1893 e 1g95, passaram para cerca de
sete e oito, entre 1906 e 190g para 6, em 1909 e 1910 para nove (sendo apenas quaro
da propriedade de exportadores), em r9il para dez, e em rgrz e rgr3para onze. Das
onze estufas existentes em 1911 só três eram propriedade de exportadores: Blandy
Brothers $ cu, Cossart Gordon $ Cu e Krohn Brothers $ c.. Estas estufas tinham uma
capacidade muito superior às demais. As restantes pertencìam respectivamente a

Andrade e Filhos, Francisco Dias Tavares, João Rego, Leça Gomes $c", Manuel pires e
Tello Yelloza' fïrmas e empresários que encontramos simultaneamente Iigados ou à
transformação de cana de açúcar ou ao fabrico de manteigaro+.

A tanoaria foi uma actividade colateral conquanto que relevante na
indústria vinícola madeirense. Algumas das oficinas de tanoaria funcionavam nos

armazéns dos exportadores. Referindo-se aos armazéns do Serrado da firma de Messrs.

Cossart, Gordon, and Co., Vizetelly descreve o seguinte:

final do século passado, muitos dos proprietários de fábricas dc cal eram simulaâneamen@ donos de estuÍ-as - verAnnudrio'Almanach comnretciat, da Indústria, Magistratura e Administraç(to ou Annuario official de portugal,
(vários anos).

Lil Almanach de r.enúranças Madeirenses para r 9I I .., p.79. Vcr ainda: capítulos I e III.

\-
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<<os tanoeiros do Funchar trabalham à peça, e cada pipa que é
certamente um artigo bem feito, custa qualquer coisa como um punhado de
libras. À volta da tanoaria [...] estavam as oficinas onde os cascos são
medidos, marcados, completados e expostos ao vapor, em conjunto com
vasilhas maiores. o espaço vazio entre as ofìcinas e os aÍïnazéns é ocupado
com filas de cascos de vários tamanhos, acabados de fresco e prontos para
passarem uma estação mergulhados em água. Quando isto isto está
terminado os cascos são transferidos para o armazém de avinhar, sendo aí
enchidos com vinho comum, o qual peÍmanece dentro deles durante dois ou
três meses...>>1ó5.

No entanto, também existiam oficinas de tanoaria independentes, como a

própria toponímia da cidade do Funchal o indicia. Em 1863, numa época de acentuado

decréscimo da produção, refere-se a existênci a de 52 tanoeiros, dos quais 46 exerciam a

sua actividade no Funchal. Em 1910, menciona-se a existência de l0 oficinas de

tanoeiro. Três anos depois era criada a Associação de Tanoeiros do Funchal, a qual

contava na data da sua constituição, com 124 sóciosló6. Nos anos de grande produção e

de dificuldade de escoamento do vinho, de que 1909 foi um exemplo, a indústria de

tanoaria apresentou-se bastante lucrativai6T.

Uma das principais operações para construir as pipas ou barris consistia em

abrir os paus em bruto com um instrumento denominado facão (substituído mais tarde

165 g"*i Vizetetly, Facts...,pp. 18l-2.

166 Por ordem de referência: Francisco P. oliveira, InfornwçÕes..., p. l0; Vitorino Santos, Relatório..., in B.T.I, n" 7 ,
p. 8; Idem, Relatório...,in B.T.l, n" 95, p. 78. Entre 1893 e 1896, mas particularmente entÍe 1907 e 1909 os dados
relativos ao número de fabricantes e mercadores era substancialmente inferior, a ponto de poderem ser considerados
inverosímeis ( Anuário Estatístico dss Contribuições Directas (vários anos).

167 Vitorino Santos, Relatório ..., B.T.l., n"38, p.8
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pela seÍÏa mecânica) a fim de fazer asaduelas. A par das aduelas fabricadas localmente

também se procedia à sua importação, não tendo este movimento acompanhado nem de

perto nem de longe o crescimento da produção e da exportação de vinho verificado

entre o final da década de noventa e l914(ver quadro 2.1). Olhemos o quadro seguinte:

Quadro 2.8

Média da quantidade e do valor das aduelas importadas pelo Distrito do Funchal

média dos anos entÍe Valor

1897 e 1902
1903 e 1908

37.878
33.922

e 1913 4t

Fontes: Estaísticas de Comércio Extetno

Para a construção do vasilhame era necessário importar, além da madeira,

arcos e tambóm as próprias aduelas. O facto de todo este material ser objecto de

tributos alfandegários foi particularmente mal recebido em épocas de crise. Em 1905, o

cônsul britânico expuúa o ponto de vista do exportador: <<... o exportador de vinho

queixa-se daqueles direitos sobre aduelas e arcos de ferro para os cascos, que ele é

obrigado a importar do estrangeiro. Eles não são em si mesmo pouco opressivos, mas

ajudam a sobrecarregar uma indústria já em difïculdade5v168.

Independentemente da qualidade da madeira de que era feita, qualquer

vasilha nova precisava de ser avinhada a fim de perder os aromas e sabores próprios da

mesma. Este processo sofreu então uma evolução que se traduziu numa importante

168 Parlianentary Papers, Diplomatic andConsular Reports ottTrade and Finance. Annual Serics,l915,n" 3475.

Quanüdade
(milheiros)

ul
?,54

257
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economia para os exportadores. A avinhação dos cascos deixou de ter a duração de três

meses e passou a ser.efectuada por processos (que incluíam o recurso a suadoiros

efectuados com aparelhos a vapor e lavagens repetidas) em que os cascos podiam ser

exportados poucas horas depois ds fafdçadssiol.

O vinho exportado para os países europeus era envasilhado em pipas de

madeira, a fim de ser engarrafado pelos compradores. Tudo indica que o tamaúo das

vasilhas de exportação se alterou a partir do final do século passado com a

diversificação dos mercados então ocorrida, visto se ter mantido até então a pipa de 4tg
litros usual nas transacções com o mercado britânico. Na exportação para França, um

importante mercado desta fase, os tamanhos preferidos eram os que comportav am250
litros, segúdos dos deni-muid - cascos de madeira grossa de cerca de g00 litros, que

também era costume serem remetidos vazios daquele país a fim de serem cheios na

Madeira - e das quartolas de L25litrosu0. A escala da exportação em garrafas (que

eram importadas) manteve-se diminuta ao longo do período estudado.

Além das vasilhas de madeira usadas na exportação, existiam as que eram

usadas internamente: os tonéis cuja capacidade podia ascender a 50 pipas, as pipas

carreteiras de 500 litros, as meias pipas de 210 litros, as quartolas de 105 litros, os

barris (regra geral de 45 litros) e as vasilhas pequenas com capacidades entre Z0 e I
litrolTl. O pequeno viticultor, em geral, não envasilhava o vinho nem pagava aluguer de

ló9 B* l9ll, refere-se que a firma exportadora Henrique Câmara & C"., Limitada possuía um gerador de vapor
afecto à preparação de vinhos e tanoaria e que a firma Blandy Broúers possuía um gerador de vapor num depósito
de vinhos licorosos (Vitorino Santos, Relatório..., B.T.l.,n" 75,mapan" 2 e mapa n" 3). Sobre a construção em 1906
de pipas de eucaÌipto madeirense nos armazéns Cossart (Nriel Cossart, ob. cit.,p. 105).

170 Maurílio Ferraz e Silva, Os vinhos da Madeíra.., pp. 200-1

171 y". Nota C no Íìnal deste capítulo.
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vasilhame. Ao vender as uvas nas videiras aquele encargo transmitia-se

automaticamente para o comprador. Este aspecto resulta claro quanto se sabe que o

custo de uma pipa nova era da ordem dos 9$(D0 a 1l$000 réistiz.

As compras dos vinhos e mostos funcionavam em mercado livre pois

inexistia qualquer organismo estatal que estipulasse os preços ou que harmonizasse

mesmo a oferta com a procura do produto. Os preços eram combinados entre os

exportadores entre si antes das vindimas de acordo com as estimativas de exportação e

os volumes das colheitas. As casas exportadoras mais importantes tinham o comando

deste processo, como se pode depreender do facto de, em l8g2,a imprensa funchalense

se ter referido ao exportador Cossart como o <<legislador supremo nestas m4Édss>173.

O estabelecimento da evolução do preço pago ao agricultor envolve

algumas difïculdades. Em 1850, José Silvestre Ribeiro explicava que o cálculo do preço

médio porque era vendido o vinho no sul e no norte da ilha, respectivamente 30$000

réis e 10$000 réis por pipa, havia sido estimado incluindo <<todas as qualidades>> de

vinho <<mesmo aquele mais verde, e chamado de escolha que se não vende>>. o
denominado vinho <<bom> podia ser mais ou menos <<maduro>>, mais ou menos <<forte>>,

<<de maior ou menor merecimento, segundo a qualidade da terra que o produz, e

l72DióriodoComércio,lTdeJulhodelg00.SobreacanadaverJosésilvestreRibciro, Conhecinrcntosúteis...,p.
207. Sobre outras medidas ver Eduardo C.N. Pereira, Ilhas de Zarco..., vol. I, pp. 504-7.

173 Didrio do Comércio,5 de Outubro de 1892,n" 300, II ano.
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segundo a posição dela, mais ou menos ao sul, menos ou mais acima do nível do
rygg1pl?4.

Ao longo deste período, os vinhos continuaram a ser pagos segundo as

localidades distinguidas entre superiores, médias e inferiores, ou entre superiores e
médias com distinção entre a vertente norte e vertente sul. O pagamento com distinção

no tipo de uva que entrava na sua composição não aparece mencionado. o negociante

tanto podia acertar o preço do viúo <<à bica do lagar> como acordar o preço da suposta

produção de um vinhedo antes de a colheita ter sido efectuada. Em 1g92, refere-se que

a empresa Cossart teria aberto o preço do viúo <<para os melhores sítios> dando ao

viticultor <<metade dos preços em 1890>17s. Além disso, por vezes, há a certe za de

estarmos a trabalhar dados de vinho em mosto e noutros esses dados podem respeitar ao

chamado vinho claro ou limpo. Todas estas questões diÍìcultam a estimativa da

evolução do preço médio pago pelo vinho ao agricultor, mas este variou sempre -
excepção feita ao período entre meados da década de oitenta e de noventa em que a
produção de aguardente de cana madeirense diminuiu - de acordo com os preços de

exportação do vinho (ver anexos A.2.5 e A.2.6).

Entre 1850 e 7904, os exportadores constituíam tradicionalmente um grupo

restrito predominantemente composto por estrangeiros. Em 1877, Vizetelly refere a

existência de 12 exportadores, dois dos quais nacionais (e um terceiro associado -
Henriques and Lawton). A situação em 1888 não sofrera qualquer modificação, pois, o

maior volume de exportação de vinho da Madeira estava concentrado nas casas

174 Preço. médios da cultura e venda do vinho em 1850, Arquivo Histórico do Ministério das Obras públicas,
Ministério do Reino, 2" Direcção, 2" Repartição, pasta 22. Ofício de José Silvestre Ribeiro, Govemador Civil do
Funchal, datado de 13 de Novembro de 1850.

175 Diário do Comércio,5 de Outubro de l}92,n" 300, II ano, s.n.
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comerciais inglesas Cossart, LeacocK, Krohn e Blandy, sem menosprezo das

transacções em menor escala serem efectuadas por diferentes negociantes portugueses.

Em 1882, a importância da firma comercial Cossaú, Gordon, and Co. era definida

como estando <<acima das suas rivais, dominante em relação a todas elas (casas

exportadoras) e o seúor Cossart pode justamente ser apodado de <<o Rei do comércio

do vinho da Madeira>>176. Esta firma era não só muito antiga como detiúa a maior

capacidade de armazenagem e estufagem na Madeira. Onze anos decorridos, o cônsul

britânico registava que <<o comércio do viúo da Madeira está quase integralmente nas

mãos de umas poucas de firmas antiquadas, maioritariamente britânicas>l77. pp 1904,

o número de exportadores diminuía para onze, sendo quatro nacionais. Sete anos mais

tarde, o peso dos exportadores nacionais crescia, uma vez que passavam a ser 8 sobre

um total de 15178.

A ideia de implicar os viticultores na comercialização do viúo da Madeira

no exterior foi uma iniciativa que foi ganhando corpo ao longo do seculo passado, até

ser concretizada no início do século actual. Em 1863, defendeu-se que <... deviam os

proprietários pensar nos meios de haver para si o comércio dos vinhos e as vantagens

que lhe são inerentes>>. Ou seja, <<a associação dos viticultores>> deveria organizar-se

(<em uma companhia para o comércio dos vinhos para o estrangeiro> e dotar-se de

176 7s Istand of Madeira.f Exrract from íhe <Licensed Victuallers's Gazette,...f, t-ondon, ri/.Speaight & Sons,
[1882], p.5.

177 Parliamentary Pdpers, Diplonwtic and Consular reports on Irade and finance. Anrrual Series, no 2517, 1900,
Inquérito sobre a situação..., p. 14 e ver Henry Vizetelly, Facts..., pp. 181-201; Almanaclt de l*rnbranças
Madeírense.pwa 1905, 1" ano, Publicação de Sabino Rodrigues, Funchal 7904; Almanack de Lembranças para o
ano de de I9I I,4 arlro, Funchal, 19l1.

178 Boletim Commercial,S (10), 1905, pp. 1357-8. Almanach de I'embrança.t para o ano de 1910, 3o ano, Funchal,
1910. A paíir de Maio de 1907, determinou-se o registo dos exportadores na alfândega e a sua publicitação anual
no seio do corpo consular e no Diário do Governo.
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<(uma gerência inteligente que classificasse devidamente os produtores vinícolas do
distrito, que conquistasse a confiança e o cródito dos mercados, assegurando aos

consumidores a genuinidade do género 6fe1sçid6...;17e.

Em 1892' foram desenvolvidos esforços para a criação de uma Associação

vinícola' A realização definitiva do capital da companhia ficou dependente da

obtenção do Governo de <privilégios análogos aos que foram concedidos à ,Real

Companhia Vinícola do Norte de Portugal' e às sociedades cooperativas de

viticultores>>. contra os invocados privilégios, a companhia obrigava-se <<a pagar os

mostos aos produtores por preços remuneradores, segundo a qualidade e origem dos

viúos"'>180' Em 19 de Janeiro de 1900, este projecto ressurgia através da fundação da

Real Associação vinícola da Madeira, que foi presidida, até Setembro de 1901, pelo

conde Canavial, sendo extinta no ano subsequente. A primeira fïnalidade desta

Associação dizia respeito à cultura da vinha que pretendia auxiliar e proteger no distrito

do Funchal' Para a prossecução dessa orientação predispunha-se, entre outros aspectos,

a <comprar e revender, a sócios e a estranhos, objectos necessários a esta actividade>>.

Outro objectivo dizia respeito à elevação dos créditos dos vinhos ds fufadsi1ar8r.

Em 18 de Setembro de 1905, um conjunto de personalidades reunia-se para

tratar da urgente criação da Madeira wine Company L.oa. Entre os participantes nesta

179 Eduardo Grande, ob. cit.,p.73.

180 Diório do Comércio,l6 de Ourubro de 1g92.

l8l Didrio do comércio'23 dc Janeiro <te 1900. A necessidade de um subsídio do Estado foi rea{irmada em l90t(Didrio do Comércio de I I de Julho e idem,8 de Agosto do mesmo ano); Esratutos da Real Associação Vinícota daMadeira. sociedade Cooperativa, anoilynu, de Responsabitidade Limitada. Fundada na cidade do Funchal em 19
de Janeiro de 1900, Funchal, 1900, p.5..
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iniciativa estiveram destacados proprietários e viticultores do pis6i16r8z. As orientações

eram idênticas às da Associação extintal83. o cônsul britânico comentava a constifuição

desta sociedade do modo seguinte:

<<No princípio do outono de 1905 um grupo de cultivadores,
insatisfeito com a pequena quantidade de mosto adquirida pelas empresas
exportadoras de vinho e pela redução ocorrida no preço que estas pagavam,
ressuscitaram o projecto que consistia em pagar aos agricultores altos
preços pelo seu 'mosto' e compelir em seguida os exportadores,
maioritariamente britânicos, a pagar aos agricultores o montante que estes
consideravam remunerador>> 184.

Quando estas palavras foram escritas, os preços de exportação do vinho

tinham descido a níveis muito baixos, a produção vinícola crescera desmesuradamente

e não encontrava escoamento quer interna quer externamente (ver anexo A.2.Ze quadro

2'3)' Em 1905, a licitação de mosto por parte dos exportadores foi consideravelmente

r82 Didrio de Comércio,l9 de Setembro de 1905

183 Estatuto, da Madeira wine Company Limiiada Socíedade Anónima de Responsabilidade Limitada,Funchal,
1905' folheto. Uma noúa importante ressalta da notícia de que a iniciativa da reunião destinada a tÍatar da fundação
da Companhia partiu de Manoel Gonçalves, uma figura ligada à questão da concessão dos sanatórios a um príncipe
alemão (Hobenlohe) e que se transformou num escândalo exacerbadamente tÍatado no padamento nos últimos dias
da monarquia. Este consórcio havia contraído a obrigaçâo de construir um sanatório para pessoas necessitadas em
contrapartida da possibilidade de expropriar teÍïenos para desenvolver a actividade turística e na prática para
estabelecer um negócio de jogo. Esta questão provocou reacções nos cidadãos britânicos cujos interesses foram
então afectados. Sobre a forma como estes cidadãos identificavam a composição dos accionistas da companhia com
eventuais interesses alemães na economia da Madeira ao nível nomeadamente da isenção, aÌgo inverosímil face às
disposiçoes legais então em vigor, na importação de álcool alemão, ver Parliamentary papers, Diptonwtic and
Consular rcporÍs on trade and finance. Annual Series,l906, n" 3638. No respeitante à questão do sanatório ver:
Didrio da Câmara dos Senhores Deputados, sessão n" 15,25 de Janeiro de 1907, p.3; idem, sessão no 24, de 15 de
Fevereiro de 1907, pp. 4-16; ideru sessão no 25, de 16 de Fevereiro de 1907, p.7: idem, sessão no 26, de 19 dc
Fevereiro de 1907,p.7.

lM Parliamentary Popers, Diplomatic and Consular reports on trade and finance. Annual Series.1906, n" 3ó3g, s.n..
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menor do que a prática habitual (cerca de 4.000 pipas). o cônsul britânico no Funchal
explicava a situação nos seguintes termos:

<<As principais razões para a cautela desenvolvida pelos
exportadores de viúo em comprar'mosto' era dupla: - Em primeiro lugar,
as grandes quantidades aÍmazenadas que possuíam nas suas mãos desde os
anos precedentes e fortemente agravadas pelas grandes licitações da
colheita transbordante de Lgo4; na Madeira os contratos são feitos pela
compra do produto integral de certos vinhedos, e em l90zÍ a colheita foi de
tal modo vultuosa que os exportadores foram obrigados a adquirir - e pagaÍ
por isso - 30 a 40 por cento, acima e muito além das suas necessidades; em
segundo lugar, o panorÍrma desfavorável existente nos mercados russo e
germânico>185.

Esta companhia evoluiu na sua composição inicial e passou a receber

muitas adesões de firmas de exportadores de vinhos, acabando por se transformar numâ

associação de empresas desta natureza. Este facto fez com que passasse então a ser

conhecida por <<cemitério de exportadores de vinho> (<shipper,s cemitery), o que, no
entanto, não constituiu obstácuro a que, em 1g13, Ha.ry Hinton, enquanto negociante

de vinhos, se lhes tivesse associadolso. A modificação dos accionistas e dos objectivos
entretanto ocorrida na Madeira wine levou os viticultores madeirenses a criarem uma

Associação que representasse os seus interesses. Em causa estava a <<união dos

Viticultores da MadeirD>, que contava entre os seus directores Jaime Teles e Luís da

Rocha Machado, personalidades que tiveram um papel proeminente na vida pública

185 Parliamentary Papers, Diptonntic aad. Consular Reports, Annual,series, Repoí on the year 1905 on the Trade
and Commerce of Madeira, t ondon, 1906, n' 3638.

186 A questão saccaharina da Madeira,Lisboa, l9lo,p. 35. Ver ainda: Nciel Cossart, ob. cit.,l9g4, p. 50. Em lg6g,
Williant Hinton (pai de Harry) constava como proprietário de estufa na rua da Princesa, no Torreão, onde já então
funcionava uma fábrica de açúcar e âguaÍdente.
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madeirense, em especial a propósito da solução de tensões çriadas pelo regime
sacaÍino187

2.5 - Conclusão

Entre 1852 e 7876, a actividade vitícola privilegiou a qualidade e o alto
preço em detrimento da quantidade de produção, porque o enquadramento comercial
internacional e a remuneração auferida com as culturas do trigo e da cana sacarina lhe
permitiram este desempenho. A partir da deflagração da fïloxera esta situação alterou-
se' os preços de exportação do vinho apresentaram-se decrescentes e os custos de
produção sofreram um agravamento muito acentuado. Não obstante os custos de
produção da vinha terem aumentado de uma forma geral em todas as regiões
viúateiras no trânsito do século passado para o actual, as dificuldades que se

colocaram à produção vitícola na Madeira residiam no facto de a situação ter tendência
para se agravff porque os agricultores não tinham possibilidade de utjlizar economias
de escala na compra de adubos, nas condições de comercialização dos produtos e na
concentração e racionalização da produção. A má qualidade das infra-estruturas de
transporte interno e a excessiva divisão da propriedade sobressaíam entre os factores
que contribuíam para o estado em que se encontrava este sector de actividade da
economia madeirense. Nestas circunstâncias, caracterizadas pelo agravamento dos
custos da cultura da viúa e pera queda dos preços de exportação do vinho, a
acentuação do fenómeno de pressão da população sobre a terra levou o agricultor a

procurar uma compensação nas outras culturas de molde a remunerar a da vinha. A

187 Diório do conúrcio,l7 de Fevereiro de 1910; vitorino santos, Relatório..., II.T.I. n" 3g, p. 9
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duração do período produtivo dos vinhedos era, na maioria das regiões vinhateiras
internacionais, uma das condições da sua rendibilidade económica sob pena de o
investimento do agricultor não ser grandemente remunerador, mas, na Madeira, o
agricultor assumia uma estratégia de sacrificar a longevidade das videiras porque a
quantidade de terra arável era escassa.

Entre a década de noventa do século passado e L914, verificou-se uma
diminuição da produção de uva por hectare neste arquipétago. Esta situação fïcou a
dever-se à intensificação do aproveitamento da terra agrícola através do cultivo
simultâneo de uma diversidade de plantasl88. A evolução da agricultura madeirense
orientada para a intensificação de culturas por iírea arável, desempenhou a função de
absorver trabalho numa terra que, entre 1864 e 1911, patenteou uma elevada taxa de
crescimento populacional. Esta condicionante da vida económica da Madeira de então
conduziu a um crescimento miserabilista (<immiserising growth>)r8e. Assim, o percurso
do sector primário e o de um dos seus segmentos mais proeminentes, a viticultura,
nomeadamente na incapacidade em dar um salto qualitativo após a filoxera, são
aspectos indissociáveis que consubstanciam as dificuldades desta região no curso do
desenvolvimento económico leo.

188 Piene Goujon, <Viticulture e Agriculture Paysanne dans le Maconnais au XIX e siècle> in p. Bairoch eA'M'Piuz (eds), Des Économies Tradicionelles au sociétés Ind.ustrielles,c"niu"-polr, 19g5, p.297.

189 ttNo decurso do crescimento económico, as vantagens comparaüvas tenderão a mudar assim que diferenüesincrementos de produtividade ocorrerem entre as tr1ïI1t: os factores o" pràauçao estiverem acumulados a níveisdiferentes> (James Foreman-Peck, A History of the world Economy. Internarional Economíc Relations since 1g50,lnndon, 1983, p.54).

190 p-u o caso do sul de ltália, durante este mesmo período, Luigi de Rosa defendeu eüe << o at-raso da indústriavinícola e a depressão meridional são dois aspectos de um mesmo protrlema > (produzione e commercio dei vini nelmeridione nei secoli XVIII e flxin Annales Cisalpines tl'Hisroire Sociale,1972, S.I., 
":, p zo:f.'"-^" 

'
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Entre o início da década de sessenta e meados da década de setenta do
século XIX' a Madeira exportou pequenas quantidades de vinho de elevada qualidade e
por alto preço' A partir desta data, o agricultor teve de adaptar a forma de cultivar a
vinha ao agÍavamento dos custos de cultura (em consequência da doença do oìdìum e
da praga da filoxera) e à diminuição progressiva do rendimento que auferia com a
mesma em resultado de os preços pagos pero mosto se apresentarem em queda.

o fabrico do vinho também se modificou. Nalguns casos, o viúo de lote
exportado passou a conter uma proporção de viúo comum, a aguardente deixou de ser
adicionada antes da estufagem e a qualidade desta úrtima diminuíu por razões de
economia de preço' Entre o final da década de noventa e 1914, a produção de vinho
comum na Madeira tornou-se excedentária. o excesso de produção de viúo nem podia
ser absorvido no mercado interno nem podia ser queimado em aguardente por causa do
regime sacarino' Este regime deu o seu contributo para o aumento da indisciplina
quanto à qualidade registada pelo viúo da Madeira durante estes anos.

A partir de 1878 até' ao início da primeira gueÍïa mundial, a grande virtude
do viúo da Madeira consistiu em adaptar - a nível vitícola e vinícola - os custos de
produção à diminuição progressiva dos preços de exportação. As tentativas que os
sucessivos Governos desenvolveram junto dos agentes económicos (viticultores e

exportadores) para assegurar a qualidade e a conformidade com padrões de consumo
estrangeiros foram afrontadas pelo facto de as exportações, nos primeiros quatorzo anos
do século actual, terem registado um crescimento, não obstante essas noÍïnas terem sido
muitas vezes desrespeitadas por falta de condições objectivas para o seu cumprimento.
o crescimento das exportações prova que os exportadores souberam dar resposta às
necessidades da procura de um vinho licoroso barato. As dificuldades de preenchimento

dos requisitos de qualidade do vinho da Madeira prendiam-se com a estrutura produtiva
ao nível vitícola - a dimensão das explorações agrícolas e a acessibilidade das
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produções aos centros de transformação -, e com as possibilidades abertas no mercado
internacional aos viúos licorosos em geral e ao vinho deste arquipélago em particular.

A possibilidade de a Madeira produzir um viúo de mesa leve sem ser
alcoolizado artificialmente não era compatível com a escassez de higiene e de
eficiência que caracterizavam as operações de pisa (e, evenfualmente, a fermentação) a
cargo do viticultor da região. Por outro lado, a aposta num vinho de grande quaridade,
produzido a partir das castas tradicionais da Madeira, apresentava poucas possibilidades
de realização nos primeiros vinte anos do século actual, época em que esta questão foi
colocada de forrna mais assídua, por se traüar de um momento em que a pressão da
população sobre a terra levava o agricultor a intensificar e diversificar a produção por
iárea agrícola.

Entre 1850 e 7914, o fabrico do vinho da Madeira evoluiu. Não obstante as
dificuldades, a manutenção da produção e exportação do viúo da Madeira foi possível
por este ter um processo de fabrico original e um determinado conjunto de
características ímpares' A incolporação neste produto de uma elevada quantidade de
mão-de-obra (quer ao nível vitícola quer ao nível vinícola) conferiaJhe um grande peso
na vida do arquipélago madeirense, dadas as características do seu quadro social,
económico e demogriífico no período decorrente entre a segunda metade do século
passado e a primeira década e meia do século actual.

o peso do valor das exportações de viúo da Madeira, adentro do valor total
das exportações deste arquipélago, sofreu uma redução entre o final do século passado e
a primeira guena mundial (quadro 2.5). Nao obstante as dificuldades sentidas pelo
viúo da Madeira em conservar uma presença no mercado internacional, este produto
manteve-se como gerador da exportação de maior peso da barança comercial
madeirense.
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NOTA C

Medidas do vinho da Madeira

Adoptou-se a informação de que um pipa de exportação correspond ia a 92
galões ingleses e que cada galão inglês seria 4,5435 litros, isto é 41g litros. euanto ao

barril equivalia a 2 almudes (35 litros) (João A. corvo, ob. cit., p.29; Relatório das

Comparações das Medidas antigas..., in Bol. do Ministério das obras púbticas

Commercio e Indústrta, no 7, Julho de 1g59,p.463; Cafta de Lei de 16 de Agosto de

1887)' No entanto, importa ter presente que também se atribui a um pipa de exportação

de vinho da Madeira 389,85 litros (Pauta Geral das Alfindegas do Continente de

Portugal e lllns..., IBB5, p.44; Inquérito sobre a situação..., rggg, pp.rg3-5). Gerardo

A'Pery em 1875 faz equivaler uma pipa de exportação da Madeira a 429 litros
(Geographia e Estatístíca...,1875: pp. 31g-19). Segundo Fernando A. Silva uma pipa

de embarque era de 418 litros e uma pipa carreteira, ou seja, de transporte interno,

correspondia a 500 litros (Eluciürio.., vol. III, lg7g,4" edição, p.g0). segundo as

medidas para vinho e calculando a média dos diversos valores correntes nos g

concelhos da ilha I canada equivalia a L,269litros, 1 almude correspondia a 17,500

litros e 1 pipa (carreteira) a 444,281 litros. Estes últimos valores foram por nós

adoptados nos cálculos de produção (Mappas das medi.das..., lg6g, pp. 129-13l).
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4.2.1,

Produção de vinho da Madeira

1868

1869

1870

187r

l8?3

ta17

l8a8

1898

1899

r900

1903

8.000

9.000

10.00

t0.000

9.000

12.000

a)
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Anos

4.2.2

Exportação de Vinho da Madeira

Valor médio por unidade

1843

t848
I85t
1854

r855
185ó

1861

t8ó5
18661

1867

1868

1869

1870

1871

t872
r873
r874
1875

1876

r877
1878

t879
1880

l88l
1882

1883

1884

1885

1886

1887

1888

1889

1890

1891

1892
1893

1894

r895
1896

1897

1898

1899

1900

1901

1902
1903

1904

1905

1906

1907

1908

1909

1910

191 I
19t2
19 l3

28$440

22$980
22$7ú
26$640

35$720
31$950
73$760
ó9$920
54$430
54$570
49$330

67$030
75$640
65$340
68$690
58$050
51$990
50$830
50$320
37w20
52$790
43$870
44$960
48$330
50$720
42$990
38$800
l8$020
18$850
20$460
33$020
33$s90
33$490
31$880
32$860
33$640
32$590
31$670
29$950
32$560
32M30
3 l$070
30$460
3r$340
30$2ó0
30$030
30$100
30$r60
29$410
21$320
21$040
20$590
20$630
20$300
21$250

l8$810l4

Valor (MiI réis) Volume de

864.059
533.923
744.t31
188.21 1

296.062
230.007
296.427
142.000

157.000
169.000

185.000

258.000
327.W)
385.000
443.000
430.fiA
394.000
4n.w
441.000

566.000
32ó.000
447.M
606.000
625.000
780.000
ó11.@
581.000
416.000
451.000
432.W
797.Ufi
641.000

ó83.000
7ó0.000
634.000
6ó0.0(n
654.000
723,W
675.000
787.000
788.000
780.000
798.000
750.000
773.W
793.ffn
752.000
829.000
740.000
5r7.000
489.000
491.000

583.000
602.000
606.000
645-(m
471.000

30.380
n.86
32.775
70.639
8.288

71.988
4.019
2.03t
2.889
3.097
3.750
3.U9
4.323
5.892
6.449
7.408
7.578
8.400
8.764

15.278

ó.175
t0.190
13.480

12.932
r5.378
t4.?14
14.974
23.088
23s29
21. I 18

24.140
19.083

20.395
23.837
19.294
19.62t
20.065
22.827
22.537
u.173
'u.301
25.105
26.202
23.928
25.542
263U
ü.980
27.487
25.158
u.253
23.U.2
23.852
28.257
29.659
28.519
34.290

Fontes: EstdÍÍ,rÍrcdJ de Comércio Extemo.
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Ã.2.3

Exporta$o de vinho Madeira e Mercados
(Unidade = hectolitros)

Anos América do
Norte

1825
t&n-g*
1843

1848

185 1

1852
1853

1854
1855

1856

a)

a)

a)
1.898

7.738
a)

a)

a)
974

1.380

*Média dos anos mencionados
Fontcs e notas: João A. Cowo, ob. cít., p. 19; Sérvulo D. Menezes, ob. cit., vol.Il 1850, p. 90; Alberto yietu ob. crt., p. lgl;
Estaísticas de Comérci.o Extemo.
a) Dados inexistentes.

4.2.4

Quantidades de diferentes espécies de vinhos entrados no consumo Britânico
(Unidade = gallons)

t1M e 1785

1786-1794
1795 e 1896
1787 -1892
1803 e 1804
1805-1814
1815-1820
r82l-1825
1826-1830
183 r-1835
1836-1840
1841-1845

1846-r850
r85 I -1855

r856-1860
1861-1865

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)
a)

a)

a)

a)
308.1 r5

e

Fontes: John Mcculloch, A dictionary...l882,p. 1534; James Simpson, ob. cit.,p. 169.
Nota: I Gallon equivale a4,5435litros; a) Dados inexistentes.

Total Grã-Bretanha Rússia Cidades da
Alemanha do

Norte

a)
a)

32.775
23.s25
13.727

7.064
8.288
7.t27
4.019

60.325
.0s237

a)

a)

14.t86
9.55ó
9.995

a)

a)

a)

5.758
4.541
3.995

a)

a)
9.184
7.310
7.488

a)

a)

a)

a)

a)
a)

a)

a)
3.716
3.443
4.786

a)

a)

a)

a)

a)
a)

MadeiÍa Siciti Tenerife
196,140

t22430
123,060
167,790
248,995
3s4,050
353,940
427,333
26t,201
163,971
l'9,422
I 18,104

78,864
40,710
33,756
26,343
19.157

5,460

2,730
18,270

a)
a)

123,690
55,020
85,301
tgt,02t
3 r4.890
380,082
436,263
467,399
35 r,094
234,139
290,926
407,907

28,980
200,340
175,770
106.086

125,705
70,455

51,875
21,689
20,944
14,232

4,703
3,661
4,263

a)

a)

a)

a)
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A.2'5

Evolução do preço pago peto mosto âos agricultores

(Unidade = réis Por PiPa)

Anos
Dados

t877
a) 1878 - 30 a 40 mil pipas de vinho armazenado.

do do

1890 b)
Preços do mosto altos devido À ausência de produção
de aguardente há 6 ou 7 anos, mas retomada nessa

data-

1892 b)
Descida do do mosto enì al

d)

1893
Perspectivas piores porque os negociantes esüavam

1898
Subida do mosto de25 a 307o (aumento da exportação

edo interno
o vinho baixou 347o em a

1900 O preço do vinho baixou I 17o sobre o preço de lg99
aumentou

1904 abundante.
1907 1907 - preços de vinhos superiores iguais a 1906 e

descida do preço dos vinhos inferiores

1908 Quantidade de vinho licitado para exportação foi

1909-1911 c)
ano anterior.

t9l I - descida dos vinhos inferiores
l9l2 - preço dos vinhos superiores igual a tgll;
subida do preço dos vinhos inferiorãs devido à
escassez de colheita no norte.

Fontes: José S. Ribeiro, Conhecintentot úteis...,p. 207; Arquivo Histórico do Ministério das Obras Riblicas, Ministério
do Reino, 2u Direcção, 2" Repartição, doc. n" 22; João A. Corvo, Memória.r..., p. 7 e p.29; Comércio do F-unchal, 13 de
Dezembro de 1866; Jornal do Comércio, 18 de Agosto de 1878; Henry vizerelly, Facts about...,p. 1g9; Francisco A.
Bnto. Relatório da inspecçdo, p. 8ll' Relatório dos sert'íços Filoxéricos.., p.37; Inquérito sobre a siìuação..., p. g0, p. 14
ep.73; Parliamentary Papers, Annual Series, n" 2333' 1899; Representação dos viticultores e exporhàores de vinho ao
Governo Central in Diário do Comércio, 8 de Fevereiro de l90l ; João M. P1qo, Noras sobre íonugal, vol. Í, p. 393:
AlfredoF.Gomes, Monografia..., p.50;VitorinoSantos,Relatório..., B.T. I,n"96,1913,pp. l0_1.
Notas: a) O viúo da vertente sul oscilava entre 18 xelins e 21 xelins por barril - 12 baniïequivalem a 1 pipa. O vinho
donorteévendidocomovinhoemlimpoeoseupreçooscilaentreTe8libras;b)Apósoabandonodopadrãoouropor
parte de Portugal em 1891 tornou-se comum o entesolramento por parte dos agricultoresi c) Um uarrit oe mosto em
Câmara de t obos equivale a 45 litros e uma pipa de 500 litros a 1 1,1 barris; d) Dados inexistentes.

réis/oioa
40$000 a 16$000*
30$000 a 10$000*
34$189 aVl$288*

J9$800 a 56$350
d)

46$816 a 40$128

-3Q$ooo*
2l$736
54$000 (em ouro)

d)
27$000
36$000

(em ouro)
(em notas)

d)

d)

d)
d)

d)
24$000 (vinhos
superiores -72$000)

d)

Câmara de Lobos
lu classe 24$444
2u classe 20$000
3'classe 16$700

3r0



vinho (pasto)

branco ou únto
vinho velho vinho generoso vinho jacquez

$214
$205
$214
$201

$193
$192
$194
$17 I
$143 b)
$145
$183

$237
$230
$230
$230

a)
de $107 a $064

a)

a)

a)

a)

a)

a)

de $480 a $120
de $485 a $120

$304
7t

$109
$109
$r09
$109
$109
$165
$218

$333
$333
$340
$333
$321
$30ó
$307

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

$814
$833

a)

a)
a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)
a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

$142a $857,1

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)
a)
a)

a)
a)

a)
a)

a)

a)
a)

a)
a)

a)
a)
a)
a)

a)

a)
a)

a)

a)
a)

a)

a)

a)

$25ó
$275

a)

a)
a)

a)

a)

a)
a)

â)
a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)
a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

$142
a)

$111

a)

a)

a)

a)

$086

4,.2.6

. Preços de vinho no mercado interno da Madeira
(Unidade = réis por liÍro)

1848

tug
r850
1851

r852
r853
18Í

t872
1873

r874
r875
1876
t877
1878

1880
1881

1882

1883

1884

1885

1886

1887

1888

1889

1890

1891

r892
1893

1894

vinho americano

a)
a)
a)
a)

a)
a)
a)

a)
a)

a)

a)
a)

a)

a)

a)

a)
a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

$057
a)

a)

$030
a)

a)

a)

a)

a)

a)

1892

1895

1897

190r
1902
1903

19

Fontes: Notaspara a Estalklica..., p. 488; Di.drio tlo Comércío 14 de Janeiro de 1895; Idetn, 24 de Janeiro de 1895: Idetn,30 de
Dezembro de 1895; Anuário Estutístìco de Portugal, vol VIL ano de 1903, pp. 126-31; A.R.M, Misericórdia do Funchal, Livros da
Despesa Diária do Almoxarifado, Liwos 14 a 30 e 736; Convento da Encamação, Cademo da Receita e Despesa, Livro 29, fls. 13, 29
e 39. A diversidade de medidas utilizadas pelas diferentes fontes e as omissões ou as imprecisÕes cm classihcar os diferentes tipos de
vinho produzido tomamproblenúüca a feitura de um Índice de preços médios de vinho na Madeira.
Nota: I galão corresponde a 3,5 litros.
a) Dados desconhecidos; b) Trata-se de vinho para trabalhadoÍes. O vinho paÍa a missa era a $256 réis o litro.
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4.2.7

Produção de castanhas
(Unidade = hectolitros)

Anos
1850

l85l
1852

1853

1854

1855

1856

1857

1858

1859

1868

1869

1871

t872
1873
1877

35.813
10.130
2.735

5.977
4.085
2.703

5.826
4.440
5.384
5.804
2.602
2.772
2.426
3.600
2.513

722

Fontcs: o Agricultor Madeirense, no 9, Dezembro de 1951, p. l4g; A.H.o.p.[c., Daecção Geral do coméÍcioAgricultura e Manufacturas. Repartição de Agricultura. 3' secção, pasta 8; Id.en,Direcção Geral do ConÉrcio Agricuttura
e Manufacturas. Reparrição de Agriculrura, l. secção, doc. g (lg6L73):A.R.M, Governo Civil, Liwo 631, fls 40 v., 62, gó
v 'i 97 v', 112' I18, t3o: Relatória apresentado Á Junta Geral do Distrito do Funchal em I de Março de 1g77..., p. lt1 .
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